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Cest une fort mamáse maxime 
de lásser les loÍs épmes, 

(Inst. Polit,), Tom. I, Çap. VI, § 15 

«Se é verdade incontestável, e evidentemente provada, 
que 0 uso das colecções é indispensável na jurisprudência 
civil, pelo acerto e segurança que prestam a todas as auto¬ 
ridades e empregados no foro, para se afirmarem na legis¬ 
lação positiva e adaptada que rege as hipóteses subordi¬ 
nadas aos actos judiciários e administrativos, forçoso é 
confessar que aquela colecção que o compilador, com 
cuidado, diligência e aplicação, desprezando despesas, 
fadigas e vigílias, tenha procurado tornar a mais perfeita, 
regular, metódica e simples, deve ser de absoluta e rigo¬ 
rosa necessidade, e constituir um móvel inseparável do 
bom e zeloso magistrado; do fiscal .assíduo, fiel e caute¬ 
loso; do administrador enérgico, previdente e amigo do 
seu país e concidadãos; assim como o deve ser de todos os 
bons e circunspectos defensores, e daqueles que só buscam 
a verdade, animados do amor do justo e das leis que o 
prescrevem, e nele se fundamentam.» 


José Paulo de Figueiroa Nabuco de Araújo 
(Tomo I, Legislação Brasileira^ pág. l-ll) 
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NOTA PRÉVIA 


A publicação desta colectânea de Tratados e Actos Internacio¬ 
nais entre o Brasil e Portugal cingiu-se ao propósito de reunir, num 
mesmo volume, documentos há muito dispersos em divulgação de 
vária ordem. Trabalho de certa íorma pioneiro, e sujeito, portanto, 
às lacunas próprias da elaboração de um tomo onde se incluem 
materiais oriundos das fontes mais diversas e muito diferentes 
quanto aos assuntos versados. 

A inserção de três documentos de carácter nitidamente histó¬ 
rico —A Carta de Pero Vaz de Caminha, A Carta Régia pe abriu 
os portos do Brasil ao comércio estrangeiro, e a Carta de hei ele¬ 
vando 0 Brasil à categoria de fíemn — assinalados em itálico na 
presente compilação, motivou-se na escolha de espécies fundamen¬ 
tais para o estudo da história da nação brasileira, sua compreensão 
e enquadramento dentro do fenómeno natural da Independência. 
Pretendeu-se, assim, prestar ao estudioso o seu quinhão de matéria 
essencial, dentro de cujo esquema possa apreender a série — tanto 
quanto possível completa— dos instrumentos diplomáticos luso- 
-brasileiros de magno interesse para as relações entre os dois povos. 

Uma vez adoptado o critério da ordem cronológica, o primeiro 
documento a ser transcrito teria de ser o texto do Tratado de Ami¬ 
zade e Aliança entre Bl-E.ei o Senhor D. João VI e seu filho 
D. Pedro I, Imperador do Brasil. 

No entanto, será difícil distinguir o valor histórico do valor 
diplomático de cada peça documental. Muitos dos Tratados, Con- 





vençõesi Acordos, Apstes, etc. podem considerar-se já como ele¬ 
mentos de estudo que preocupam mais o espírito do historiador do 
que a análise do homem público, mas imprescindíveis a uma visão 
de conjunto relacionada no âmbito da história diplomática ou no 
domínio do direito internacional público. 

Convém ter presente que se publicam nesta obra todos os instru¬ 
mentos diplomáticos que estão em vigor entre o Brasil e Portugal, 
inclusive o último, .assinado em Lisboa, a 9 de Agosto de 1960 e 
que se reporta ao Acordo por troca de Notas sobre vistos em passa¬ 
portes comuns. Tentou-se desta forma actualizar o acervo até à data 
mais recente, e tornar a obra de consulta prática e indispensável a 
quem se debruce sobre matéria de ordem económica, política, cul¬ 
tural e jurídica. 

Num volume deste género não seria aconselhável a inclusão de 
tratados e convenções multikteraís, assinados conjuntamente pelo 
Brasil, Portugal e outras nações. Era alongar excessivamente um 
trabalho cujo objectivo visava reunir, catalogar, anotar e dar actua- 
lidade de consulta a todos os instrumentos bilaterais assinados pelos 
plenipotenciários de ambas as Pátrias. 

A importantíssima Colecçao de Actos Internacionais, que o 
Ministério das Relações Exteriores há anos vem publicando, e 
outras obras basicas, como as do Visconde de Borges de Castro e 
do Embaixador Cardoso de Oliveira —' trabalhos fundamentais de 
erudição , facilitaram, em grande parte, a pesquisa de fontes e 
ajudaram esta primeira tentativa de coligir os textos dos actos 
internacionais assinados entre os dois países. 


CARTA DE PERO VA2 DE CAMINHA 
ESCRITA DO PORTO SEGURO DE VERA 
CRUZ COM A DATA DE 1“ DE MAIO 
DO ANO DE 1500 A EL-REI D. MANUEL 
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NOTA: 

Transcrev€-se, na íntegra, a carta de Pero Vaz de Ca¬ 
minha, documento que é, de facto, o começo da história 
escrita do Brasil ~ «magno documento» como lhe chamou 
0 historiador Rodolfo Garcia, 

Descoberta por Juan Batista Munoz, cerca de 1793, 
entre os documentos do Corpo Cronológico do Arquivo 
da Torre do Tombo, em Lisboa, foi publicada pela pri¬ 
meira vez em 1817 pelo Padre Manuel Aires do Casal 
em seu livro Corografia Braúlka, Rio de Janeiro. 

O precioso documento aqui transcrito é cópia exacta 
do publicado no volume «A Carta de Pero Vaz de Cami¬ 
nha» (págs. 199-241, Rio de Janeiro, 1943), em lingua¬ 
gem actualizada por Jaime Cortesão, notável historiador 
que foi também o autor do estudo que antecede essa 
obra, 
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A CARTA DE PERO VAZ DE CAMINHA 


I 

Senhor; 

Posto pe 0 Capitâo-mor desta vossa frotai e assim os outros 
capitães escrevam a Vossa Alteza a nova do achamento desta vossa 
terra nova, pe nesta navegação agora se achou, não dekarei 
também de dar minha conta disso a Vossa Alteza, o melhor pe 
eu puder, ainda pe — fara o bem contar e falar, o saiba fazer pior 
que todos, 

Tome Vossa Alteza, porém, minha ignorância por boa vom 
tade, e creia hem por certo que, para alindar nem afear, não porei 
aqui mais do que aquilo que vi e me pareceu, 

Da marinhagem e singraduras do caminho não darei aqui conta 
a Vossa Alteza, porque o não saberá fazer, e os pilotos devem ter 
esse cuidado, Portanto, Senhor, do que hei-de falar começo e digo: 

A partida de Belém, como Vossa Alteza sabe, foi, segunda- 
-feira, 9 de Março, Sábado, H do dito mês, entre as oito e as nove 
horas, nos achámos entre as Canárias, más perto da Grã Canária, 
onde andámos todo aquele dia em calma, à vista delas, obra de 
três a quatro léguas. E domingo, 22 do dito mês, ás dez horas, 
pouco mais ou menos, houvemos vista das ilhas de Cabo Verde, 
ou melhor, da ilha de Nicolau, segundo o dito de Pero Escolar, 
piloto. 
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Na noite seguinte, segunk-feira, ao amanhecer, se perdeu da 
frota Vasco de Ataide com sua nau, sem haver tempo forte nem 
contrário para que tal acontecesse, Pez o capitão suas diligências 
para o achar, a uma e outra parte, mas não apareceu mais! 

E assim seguimos nosso caminho, por este mar, de longo, até 
que, terça-feira das Oitavas de Páscoa, que foram vinte e um dias 
de Abril, estando da dita ilha obra de 660 ou 610 léguas, segundo 
os pilotos diziam, topámos alguns sinais de terra, os quais eram 
muita quantidade de ervas compridas, a que os mareantes chamam 
botelho, assim como outras a que dão o nome de rabo-de-asno. 
E, quarta-feira seguinte (22 de Abril) pela manhã topámos aves a 
que chamam furabuchos, 

Neste dia, a horas de véspera, houvemos vista de terra! Pri¬ 
meiramente dum grande monte, mui alto e redondo; e doutras 
serras mais baixas ao sul dele; e de terra chã, com grandes arvo¬ 
redos: ao monte alto o capitão pôs nome — o MONTE PASCO AL 
e à terra - a TERRA DE VERA CRUZ. 

Mandou lançar o prumo, Acharam vinte e cinco braças; e, ao 
sol posto, obra de seis léguas da terra, surgimos âncoras, em deza¬ 
nove braças — ancoragem limpa. AU permanecemos toda aquela 
noite. E à quinta-feira (2ô de Abril), pela manhã, fizemos vela e 
seguimos direitos à terra, indo os navios pequenos diante, por dezas¬ 
sete, dezasseis, quinze, catorze, treze, doze e nove braças, até meia 
legua da terra, onde todos lançámos âncoras em frente à boca de 
um rio, E chegaríamos a esta ancoragem às dez horas pouco mais 
ou menos. 

Dali avistámos homens que andavam pela praia, obra de sete 
ou^ oito, segundo disseram os navios pequenos, por chegarem 
primeiro. 

Então lançamos fora os batéis e esquifes; e vieram logo todos 
os capitães das naus a esta nau do capitão-mor, onde falaram entre 
si, E tanto que ele começou de ir para lá, acudiram pela praia 
homens, quando aos dois, quando aos três, de maneira que, ao che¬ 
gar 0 batel à boca do rio, já ali havia dezoito ou vinte homens. 

Eram pardos, todos nus, sem coisa alguma que lhes cobrisse 
suas vergonhas. Nas mãos traziam arcos com suas setas. Vinham 
todos rijamente sobre o batel; e Nicolau Coelho lhes fez sinal que 
pousassem os arcos. E eles os pousaram, 
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Mt m pôk dek hmt fala, nem entmiimento k èrmilo 
por o mar pehrof na cosia. Deudhes sdmente um barrete m- 
metbo e uma carapuça ie linho pe lema na cabeça e um som- 
br em preto, Um deles deu-lhe u 


,7 , '.. -jjçíYPdi vermewas e 

parias como ie papagaie: e outro ieu-lhe um ramal grade à 
contmbas brancas, miúdas, pe guerem parecer ie aljama, as 
pais peças creio que o capitão mania a Vossa Ãlteu, e-com isto 
se mheu is naus por ser tarde e não poder haver deles mm fala, 
por cmsã do mar.. 


Na noite seguinte ventou tanto sueste com chuvaemos que fez 
' ^fP^fdmente a capitaina. E sexta pela manhã 
{jae Abril) as oito horas, pouco mais ou menos, por conselho dos 
pilotos, mandou o Capitão levantar âncoras e fazer vela; e fomos 
ao longo da costa, com os batéis e esquifes amarrados à popa na 
meçao do norte, para ver se achávamos alguma abrigada e bom 
pouso, onde nos demorássemos, para tomar água e lenha. Não que 
nos minguasse, mas por aqui nos acertarmos. 

^ Quando fizemos vela, estariam já na praia assentados perto do 
no obra de sessenta ou setenta homens que se haviam juntado ali 
poucos e poucos, Fomos de longo, e mandou o Capitão aos navios 
pequenos que seguissem mais chegados à terra e, se achassem pouso 
seguro para as naus, que amânassem, 

E, velejando nós pela costa, acharam oj ditos navios pequenos, 
obra de dez léguas do sítio donde tínhamos levantado ferro, um 
recife com um porto dentro, muito bom e muito seguro, com uma 
mm larga entrada. E meteram-se dentro e amainaram. As naus arri¬ 
baram sobre eles; e um pouco antes do sol-posto amainaram tam¬ 
bém, obra de uma légua do recife, e ancoraram em onze braças. 


E estando Afonso Lopes, nosso piloto, em um daqueles navios 
pequenos, por mandado do Capitão, por ser homem vivo e destro 
para isso, meteu-se logo no esquife a sondar o porto dentro; e tomou 
dois daqueles homens da terra, mancebos e de bons corpos, que 
estavam numa almadk Um deles trazia um arco e seis ou sete 
setas; e na praia andavam muitos com seus arcos e setas; mas de 
nada lhes serviram. Trouxe-os logo, já de noite, ao capitão, em 
cuja.nau foram recebidos com muito prazer e festa. 
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A feição deles e serem pardos^ maneira de avermelhados^ de 
bons rostos e de bons narizes, bem feitos. Andam nus, sem cober¬ 
tura alguma. Não fazem o menor caso de encobrir ou de mostrasr 
suas vergonhas; e nisso têm tanta inocência como em mostrar o 
rosto, Ambos traziam os beiços de baixo furados e metidos neles 
seus ossos brancos e verdadeiros, do comprimento duma mão tra¬ 
vessa, da grossura dum fuso de algodão, agudos na ponta como 
furador. Metem-nos pela parte de dentro do beiço; e a parte pe 
lhes fica entre o beiço e os dentes é feita como roque de xadrez, 
ali encaixado de tal sorte que não os molesta, nem os estorva no 
falar, no comer e no beber. 

Os cabelos seus são corredios. E andavam tosquiados, de tosquia 
alta, mais que de sobre-pente, de boa grandura e rapados até por 
cima das orelhas. E um deles trazia por baixo da solapa, de fonte 
ã fonte para detrás, uma espécie de cabeleira de penas de ave ama¬ 
relas, que seria do comprimento de um couto, mui basta e mui cer¬ 
rada, que lhe cobria o toutiço e as orelhas, E andava pegada aos 
cabelos, pena e pena, com uma confeição branda como cera {mas 
não 0 era), de maneira que a cabeleira ficava mui redonda e mui 
basta, e mui igual, e não fazia míngua mais lavagem para a 
levantar, * 

0 Capitão, quando eles vieram, estava sentado em uma cadeira, 
bem vestido, com um colar de ouro mui grande ao pescoço, e aos 
pés uma alcatifa por estrado. Sancho de Tovar, Simão de Miranda, 
Nicolau Coelho, Aires Correia, e nos outros que aqui na nau com 
ele vamos, sentados no chão, pela alcatifa. Acenderam-se tochas. 
Entraram. Mas não fizeram sinal de cortesia, nem de falar ao Capi¬ 
tão nem a ninguém. Forem um deles pôs olho no colar do Capitão, 
e começou de acenar com a mão para a terra e depois para o colar, 
como que nos dizendo que ali havia ouro. Também olhou para um 
castiçal de prata e assim mesmo acenava para a terra e novamente 
para o castiçal, como se lá também houvesse prata. 

Mostraram-lhes um papagaio pardo que o Capitão traz consigo; 
tomaram-no logo na mão e acenaram para a terra, como quem diz 
que os havia ali. Mostraram-lhes um carneiro; não fizeram caso. 
Mostraram-lhes uma galinha; quase tiveram medo dela; não lhe 
queriam por a mão; e depois a tomaram como que espantados. 

Deram-lhes ali de comer: pão e peixe cozido, confeitos, fartéis. 


mel e figos passados. Não quiseram comer quase nada daquilo; e, 
se alguma coisa provavam, logo a lançavam fora. Trouxeram-lhes 
vinho numa taça; mal lhe puseram a boca; não gostaram nada, 
nem quiseram mais. Trouxeram-lhes água em uma albarrada, Não 
beberam. Mal a tomaram na boca, que lavaram, e logo a lança¬ 
ram fora. 

Viu um deles umas contas de rosário, brancas; acenou que lhas 
dessem, folgou muito com elas, e lançou-as ao pescoço. Depois 
tirou-as e enrolou-as no braço e acenava para a terra e de novo 
para as contas e para o colar do Capitão, como dizendo que dariam 
ouro por aquilo. 

Isto tomávamos nós assim por assim o desejarmos, Mas se ele 
queria dizer que levaria as contas e mais o colar, isto não o que¬ 
ríamos nós entender, porque não lho havíamos de dar. E depois 
tornou as contas a quem lhas dera. 

Então estiraram-se de costas na alcatifa, a dormir, sem buscarem 
maneira de encobrir suas vergonhas, as quais não eram fanadas; 
e as cabeleiras delas estavam bem rapadas e feitas. 0 Capitão lhes 
mandou pôr por baixo das cabeças seus coxins; e o da cabeleira 
esforçava-se por a não quebrar. E lançaram-lhes um manto por 
cima; e eles consentiram, quedaram-se e dormiram. 

Ao sábado (25 de Abril), pela manhã mandou o Capitão fazer 
vela, e fomos demandar a entrada, a qual era mui larga e alta de 
seis a sete braças, Entraram todas as naus dentro; e ancoraram em 
cinco ou seis braças — ancoragem dentro tão grande, tão formosa 
e tão segura que podem abrigar-se nela mais de duzentos navios 
e naus, E tanto que as naus quedaram ancoradas, todos os capitães 
vieram a esta nau do Capitão-mor. E daqui mandou o Capitão a 
Nicolau Coelho e Bartolomeu Dias que fossem em terra e levassem 
aqueles dois homens e os deixassem ir com seu arco e setas, e isto 
depois que fez dar a cada um sua camisa nova, sua carapuça ver¬ 
melha e um rosário de contas brancas de osso, que eles levaram 
nos braços, seus cascavéis e suas campainhas. E mandou com eles, 
para lá ficar, um mancebo degredado, criado de D. João Telo, a 
que chamam Afonso Ribeiro, para lá andar com eles e saber de 
seu viver e maneiras, E a mim mandou que fosse com Nicolau 
Coelho. 

Fomos assim de frecha direitos à praia. Ali acudiram logo obra 
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de duzentos homens, todos nus, e com arcos e setas nas mãos. Ape¬ 
les pe nos levávamos acenaram-lhes pe se ajustassem e poisassem 
os arcos; e eles os poisaram, mas não se afastaram muito. E mal 
poisaram os arcos, logo saíram os pe nós levávamos, e o manceho 
degredado com eles. E saídos não pararam mais; nem esperava um 
pelo outro, mas antes corriam a pem mais corria. E passaram um 
rio que por ali corre, de água doce, de muita água que lhes dava 
pela braga; e outros muitos com eles. E foram assim correndo, além 
do rio, entre umas moitas de palmas onde estavam outros. Ali para¬ 
ram. Entretanto foi-se o degredado com um homem que, logo ao 
sair do batel, o agasalhou e levou até lá. Mas logo tornaram a nós; 
e com ele vieram os outros que nós leváramos, os quais vinham já 
nus e sem carapuças. 

Então se começaram de chegar muitos. Entravam pela beira do 
mar para os batéis, até que mais não podiam; traziam cabaços de 
água, e tomaram alguns barris que nós levávamos; enchiam-nos de 
agua e traziam-nos aos batéis. ]Aão que eles de todo chegassem à 
borda do batel. Mas junto a ele, lançavam os barris que nós tomá¬ 
vamos; e pediam que lhes dessem alguma coisa. Levava Nicolau 
Coelho cascavéis e manilhas. E a uns dava um cascavel, a outros 
uma manilha, de maneira que com aquele engodo quase nos que¬ 
riam dar a mão. Davam-nos daqueles arcos e setas por sombrei- 
ros e carapuças de linho ou por qualquer coisa que homem lhes 
queria dar. 

Dali^ se partiram os outros dois mancebos, que os não vi¬ 
mos mais. 

Muitos deles ou quase a maior parte dos que andavam ali tra¬ 
ziam apeles bicos de osso nos beiços. E alguns, que andavam sem 
eles, tinham os beiços furados e nos buracos uns espelhos de pau, 
que pareciam espelhos de borracha; outros traziam três daqueles 
bicos a^ saber, um no meio e os dois nos cabos. Aí andavam outros, 
quartejados de cores, a saber, metade deles da sua própria cor, e 
metade de tintura preta, a modos de azulada; e outros quartejados 
de escaques. Ali andavam entre eles três ou quatro moças, bem 
moças e bem gentis, com cabelos muito pretos e compridos pelas 
espáduas, e suas vergonhas tão altas, tão cerradinhas e tão limpas 
das cabeleiras que, de as muito bem olharmos, não tínhamos ne¬ 
nhuma vergonha, 


'18 


Ali por então não houve mais fala nem entendimento com 
eles, for a. heúem àks ser tmmbt jue se vío enteniu mm 
ouvia ninguém. 

Acenimos-lhe pe se fossem; mim o fkerm e fmmm-se 
Sem do no. Swam três ou potro homens nossos dos hotéis, e 
emhmrtt rOo set pomos hortis de ipo nós hokomos e lor- 
Mmomos òs ms. Mos pondo assim mnhomos, omwonHtos m 
termsemos. Torndms e eles mniorom o degredado e nio qm- 
smm quefmse U com eles. Este lema uma bacia pequena e 
dms ou tres cmpuças nermelhas para U as dar ao senhor, se o U 
houvesse. Nao cuidaram de lie tirar coisa alguma, antes o mato 
daram com tudo. Mas então Eartolomeu Dias o fez outra vez tornar, 
ordenando que lhes desse aquilo. E ele tornou e o deu, i vista de 

ms, aquele que da pnmen vez o agasalhara. Logo voltou e nós 
trouxemo-lo, 

Esse que 0 agasalhou era já de idade, e andava por louçainha 
todo cheio de penas, pegadas pelo corpo, que parecia asseteado 
com S. Sebastião Outros traziam carapuças de penas amarelas; 
outros, de vermelhas; e outros, de verdes. E uma daquelas moças 
era toda tingida, de baixo a ema daquela tintura; e certo era tão 
bem feita e tão redonda, e sua vergonha (que ela não tinha) tão 
graciosa, que a muitas mulheres da nossa terra, vendo-lhe tés fei¬ 
ções, fizera vergonha, por não terem a sua como ela. Nenhum deles 
era fanado, mas, todos assim como nós. E com isto nos tornámos 

0 alop TAiv^/wi fA 


À tarde mu 0'Capitão.mor em m batel com todos nós outros 
e com os outros capitães das nam em seus batéis a folgar pela baia, 
em frente^ da prau. Mas ninguém sm em terra, porque o Capitão 
e nao qms. sem embargo de ninguém nela estar. Somente saiu- 
ele com todos nós-em um ilhéu grande, que na báa está e que 
na hatxaam fica mut vazio. Porém é por toda a parte cercado 
tlem, de sorte que ninguém lá pode ir a não ser de barco ou a 
mo. AU folgou ele e todos nós outros, bem uma hora e meia. 
E alguns marmhetros, que ali andavam com um chinchorro, pes- 
mam pesxe miúdo, não mmto. Então vohemomos is naus, já bem 
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Ao domingo do Pnscoela pola manhã (26 de Ahfil), detefminou 
0 Capitão de ir ouvir missa e pregação naquele ilhéu. Mandou a 
todos os capitães que se apresentassem nos batéis e fossem com ek 
E assim foi feito. Mandou naquele ilhéu armar um esperável, e 
dentro dele um altar mui hem corrigido. E ali com todos nós outros 
fez dizer missa, a qual foi dita pelo padre frei Henrique, em voz 
entoada, e oficiada com aquela mesma voz pelos outros padres e 
sacerdotes, que todos eram ali. A qual missa, segundo meu parecer, 
foi ouvida por todos com muito prazer e devoção. 

Ali era com o Capitão a bandeira de Cristo, com que saiu de 
Belém, a qual esteve sempre levantada, da parte do Evangelho. 

Acabada a missa, desvestiu-se o padre e subiu a uma cadeira 
alta; e nós todos lançados por essa areia. E pregou uma solene e 
proveitosa pregação da história do Evangelho, ao fim da qual tratou 
da nossa vinda e do achamento desta terra, conformando-se com o 
sinal da Cruz, sob cuja obediência viemos, o que foi muito a pro¬ 
pósito e fez muita devoção. 

Enquanto estivemos â missa e à pregação, seria na praia outra 
tantã gente, pouco mais ou menos como a de ontem, com seus 
arcos e setas, a qual andava folgando. E olhando-nos, sentaram-se. 
E, depois de acabada a missa, assentados nós à pregação, levanta¬ 
ram-se muitos deles, tangeram corno ou buzina e começaram a 
saltar e a dançar um pedaço. E alguns deles se metiam em almadias 
— duas ou três que aí tinham—-as quais não são feitas como as 
que eu já vi; sòmente são três traves, atadas entre si. E ali se metiam 
quatro ou cmco, ou esses que queriam, não se afastando quase nada 
da, terra, senão enquanto podiam tomar pé. 

Acabada a pregação, voltou o Capitão, com todos nós, para os 
batéis,^ com nossa bandeira alta. Embarcámos e fomos todos em 
direcção à Urra para passarmos ao longo por onde eles estavam, 
mdo, na dianteira, por ordem do Capitão, Bartolomeu Dias em seu 
esquife, com um pau de uma almadia que lhes o mar levara, para 
lho dar; e nós todos, obra de tiro de pedra, atrás dele. 

Como viram o esquife de Bartolomeu Dias, chegaram-se logo 
todos a agua, metendo-se nela até onde mais podim. Acenaram- 


-lhes que pousassem os arcos; e muitos deles os iam logo pôr em 
terra; e outros não. 

Andava aí um^ que falava muito aos outros que se afastassem, 
mas não que a mim me parecesse que lhe tinham acatamento ou 
medo. Este^ que os assim andava afastando trazia seu arco e setas, 
ê andava tinto de^ tintura vermelha pelos peitos, espáduas, quadris, 
coxas e pernas até baixo, mas os vazios com a barriga e o estômago 
eram de sua própria cor. E a tintura era assim vermelha que a água 
a não comia nem desfazia, antes, quando saía da água, parecia mais 
vermelha. 

Saiu um homem do esquife de Bartolomeu Dias e andava entre 
eles, sem implicarem nada com ele para fazer-lhe mal. Antes lhe 
davam cabaças de água, e acenavam aos do esquife que saíssem 
em terra. 

Com isto se volveu Bartolomeu Dias ao Capitão; e viemo-nos 
às naus, a comer, tangendo gaitas e^ trombetas, sem lhes dar mais 
opressão. E eles tornaram-se a assentar na praia e assim por então 
ficaram. 

Neste ilhéu, onde fomos ouvir missa e pregação, a água espraia 
muito, deixando muita areia e muito cascalho a descoberto. 
Enquanto aí estávamos, foram alguns buscar marisco e apenas acha¬ 
ram alguns^ camarões grossos e curtos, entre os quais vinha um tão 
grande e tão grosso, como em nenhum tempo vi tamanho. Também 
acharam cascas de berbigões e amêijoas, mas não toparam com 
nenhuma peça inteira. 

E tanto que comemos, vieram logo todos os capitães a esta nau, 
por ordem do Capitão-mor, com os quais ele se apartou, e eu na 
companhia. E perguntou a todos se nos parecia bem mandar a 
nova do achamento desta terra a Vossa Alteza pelo navio dos man¬ 
timentos, para melhor a mandar descobrir e saber dela mais do 
que nós agora podíamos saber, por irmos de nossa viagem. 

£ entre muitas falas que no caso se fizeram, foi por todos ou 
a maior parte dito que seria muito bem. E nisto concluíram. E tanto 
que a conclusão foi tomada, perguntou mais se lhes parecia bem 
tomar aqui por força um par destes homens para os mandar a 
Vossa Alteza, deixando aqui por eles outros dois destes degredados, 

Sobre isto acordaram que não era necessário tomar por força 
homens, porque era geral costume dos que assim levavam por força 
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para alguma park dizerem que há ali de tudo quanto lhes per¬ 
guntam; e que melhor e muito melhor informação da terra dariam 
doM homens destes degredados que aqui deixassem, do que eles 
danam se w levassem, por ser gente que ninguém entende. Nem 
eles tão cedo aprenderiam a falar para o saberem tão bem dizer 
que rnmto melhor estoutros o não digam, quando Vossa Alteza cá 
mandar. E que portanto não cuidassem de aqui tomar ninguém por 
força nem de fazer escândalo, para de todo mais os amansar e apa- 
ciftcar, senão sòmente deixar aqui os dois degredados, quando daqui 
partíssemos. ^ 

E assim, por melhor a todos parecer, ficou determinado. 

Acabado tsto, disse o Capitão que fôssemos nos batéis em terra 
e ver-se-ía bem como era o rio, e também para folgarmos. ' 

Fomos todos nos batéis em terra, armados e a bandeira 
connosco. Eles andavam ali na praia, a boca do rio, para onde nos 
íamos; e, antes que chegássemos, pelo ensino que dantes tinham, 
puseram todos os arcos, e acenavam que saíssemos. Mas, tanto que 
os batéis puseram as proas em terra, passaram-se logo todos além 


^f^^do tornou-se o Capitão aquém do rio, e logo acudiram muitos 
a beira dele. 

Ali verteis galantes, pintados de preto e de vermelho, e quarte¬ 
tos, asm nos corpos, como nas pernas, que, certo, pareciam 
bem assim. 

Também andavam, entre eles, quatro ou cinco mulheres moças, 
nuas como eles, que não pareciam mal. Entre elas andava uma com 
uma coxa, do joelho até ao quadril, e a nádega, toda tinta daquela 
tintura preta; e o resto, tudo da sua própria cor. Outra trazia ambos 
w pelhos, com as curvas assim tintas, e também os colos dos pés; 
e suas vergonhas tão nuas e com tanta inocência descobertas, que 
nisso não havia vergonha alguma. 

Também andava ai outra mulher moça, com um menino ou 
mmm m colo, ado com um pmo (não sei ie quê) aos peitos, 
de modo pne apenas as peninhas lhe apareciam. Mas as pernas 
aa mae e o resto não traziam pano algum. 

. Depois andou o Capitão para cima ao longo do rio, que corre 

fD/wihn/in ^ .? . Al» . ^ 


desembarcamos, alguns dos nossos passaram logo o rio, e meteram- 
se entre eles. Algum aguardavam; outros afastavam-se. Bra, porém 
a cossa de maneira pe todos andavam misturados. Eles ofereciam 
desses arcos cow suas setas por sombréos e carapuças de Unho ou 
por qudquer coisa que lhes davam. 


Passaram além tantos dos nossos, e andavam assim misti 
com eles, que^ eles se esquivavam e afastavam-se. E deles (r 
tam-se para cima onde outros estavam, 

Então 0 Ca^ão fez pe dois homens o tomassem ao 
passou 0 no, e fez tornar a todos. 


colo. 


A gente que ali estava não seria mais 
que 0 Capitão fez tornar a todos, vieram ^ 
porque o conhecessem por Senhor, pois 


nossa passava já para aquém do 


que a costumada. E tanto 
ele alguns daqueles, não 
me parece que não en- 
■to, mas porque a gente 


m jatavam e traziam muitos arcos e continhas daquel 
^ ds e rssgafuvam-nas por gudiucr coisa, em tal maLc 
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uma pa de almadta. Falava, enquanto o Capitão esteve com ele, 
perante nós^ todos, sem nunca ninguém o entender, nem ele a nós 
quantas coisas lhe demandávamos acerca do ouro, que nós dese¬ 
jávamos saber se na terra havia, 

Trazia este velho o beiço tão furado, que lhe caberia pelo furo 
um grande dedo polegar, e metida nele uma pedra verde, ruim 
que cerrava por fora esse buraco. O Capitão lha fez tirar. E ele não 
set que diabo^ falava e ia com ela direito ao Capitão, para lha meter 
na boca. Estivemos sobre isso rindo um pouco; e então enfadou-se 
0 Capitão e deixou-o. E um dos nossos deu-lhe pela pedra um som- 
breiro^ velho, não por ela valer alguma coisa, mas por amostra. 
Depois houve-a o Capitão, segundo creio, para, com as outras coisas, 
a mandar a Vossa Alteza. 

Andámos por ai vendo a ribeira, a qual é de muita água e muito 
boa.^ Ao longo dela há muitas palmas, não mui altas, em que há 
muito bons palmitos, Colhem^os e comemos deles muitos. 

Então tornou-se o Capitão para baixo para a boca do rio, onde 
havíamos desembarcado, 

_ Além do rio, andavam muitos deles dançando e folgando, uns 
diante dos outros, sem se tomarem pelas mãos. E faziam-no bem. 



Passou-se então além do no Diogo Dias, almoxarife que foi de 
Sacavém, que é homem gracioso e de prazer; e levou consigo um 
gaiteiro nosso com sua gaita, E meteu-se com eles a dançar, toman¬ 
do-os pelas mãos; e eles folgavam e riam, e andavam com ele muito 
hem ao som da gaita, Depois de dançarem, fez-lhes ali, andando 
no chão, muitas voltas ligeiras e salto real, de que eles se espan¬ 
tavam e riam e folgavam muito, E conquanto com aquilo muito 
os segurou e afagou, tomavam logo uma esquiveza como de animais 
monteses, e foram-se para cirna, 

E então o Capitão passou o rio com todos nós outros, e fomos 
pela praia de longo, indo os batéis, assim, rente da terra. Pomos 
até uma lagoa grande de água doce, que está junto com a praia, 
porque toda aquela ribeira do mar é apaulada por cima e sai a 
água por muitos lugares. 

E depois de passarmos o rio, foram uns sete ou oito deles andar 
entre oj marinheiros que se recolhiam aos batéis. E levaram dali um 
tubarão, que Bartolomeu Dias matou, lhes levou e lançou na praia. 

Bastará dizer-vos que até aqui, como quer que eles um pouco 
se amansassem, logo de uma mão para a outra se esquivavam, como 
pardais, do cevadoiro. Homem não lhes ousa falar de rijo para não 
se esquivarem mais; e tudo se passa como eles querem, para os 
bem amansar. 


0 Capitão ao velho, com quem falou, deu uma carapuça ver¬ 
melha, E com toda a fala que entre ambos se passou e com a cara¬ 
puça que lhe deu, tanto que se apartou e começou de passar o rio, 
foi-se logo recatando e não quis mais tornar de lá para aquém. 

Os outros dois, que o Capitão teve nas naus, a que deu o que 
já dísse, nunca mais aqui apareceram —do que tiro ser gente bes¬ 
tial de pomo saber e por isso tão esquiva. Porém e com tudo isto 
andam mmto bem curados e muito limpos. E naquilo me parece 
ainda mm que são como aves ou alimárias monteses, às quais faz 
0 ar melhor pena e melhor cabelo que às mansas, porque os corpos 
seus sao tao kmpos, tão gordos e formosos, que não pode mais ser. 

Isto me faz presumir que não têm casas nem moradas a que 
se acolham, e o ar, a que se criam, os faz tais. Nem nós ainda até 
agora vimos casa alguma ou maneira delas. 


Mandou o Capitão aquele d 
fosse outra vez com eles, Ele foi 


Afonso Ribeiro, que se 
lá um bom pedaço, mas 


à tarde tornou-se, que o fizeram eles vir e não o quiseram lá con¬ 
sentir. E deram-lhe arcos e setas; e não lhe tomaram nenhuma coisa 
do seu. Antes disse ele —que um lhe tomara umas continhas 
amarelas, que levava, e fugia com elas, e ele se queixou e os outros 
foram logo após, e lhas tomaram e tornaram-lhas a dar; e então 
mandaram-no vir. Disse que não vira lá entre eles senão umas 
choupaninhas de rama verde e de fetos muito grandes, como de 
Entre Douro e Minho, 

E assim nos tornamos às naus, já quase noite, a dormir. 


À segunda-feira [21 de Abril), depois de comer, saímos todos 
em terra a tomar água, Ali vieram então muitos, mas não tantos 
como as outras vezes. Já muito poucos traziam arcos. Estiveram 
assim um pouco afastados de nós; e depois pouco a pouco mistura¬ 
ram-se connosco. Abraçavam-nos e folgavam, E alguns deles se 
esquivavam logo. Ali davam alguns arcos por folhas de papel e por 
alguma carapucinha velha ou por qualquer coisa. Em tal maneira 
isto se passou que bem vinte ou trinta pessoas das nossas se foram 
com eles, onde outros muitos estavam com moças e mulheres. E trou¬ 
xeram de lá muito arcos e barretes de penas de aves, deles verdes 
e deles amarelos, dos quais, segundo creio, o Capitão há-de mandar 
amostra a Vossa Alteza, 

E, segundo diziam esses que lá foram, folgavam com eles. Neste 
dia os vimos mais de perto e mais à nossa vontade, por andarmos 
quase todos misturados. Ali, alguns andavam daquelas tinturas 
quartejados; outros de metades; outros de tanta feição, como em 
panos de armar, e todos com os beiços furados, e muitos com os 
ossos neles, e outros sem ossos. 

Alguns traziam uns ouriços verdes, de árvores, que, na cor, 
queriam parecer de castanheiros, embora mais pequenos. E eram 
cheios duns grãos vermelhos pequenos, que, esmagados, entre os 
dedos, faziam tintura muito vermelha, de que eles andavam tintos, 
E quanto mais se molhavam, tanto mais vermelhos ficavam. 

Todos andam rapados até cima das orelhas; e assim as sobran¬ 
celhas e pestanas, 
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Tmem todos as testas, de fonte a fonte, tintas da tintura peta, 
que parece uma fita preta, da largura de dois dedos. 

E 0 Capitão mandou àquele degredado Afonso Ribeiro e a 
outros dois degredados, que fossem lá andar entre eles; e assim a 
Diogo Dias, por ser homem ledo, com que eles folgavam. Aos 
degredados mandou que ficassem lá esta noite. 

Foram-se lá todos, e andaram entre eles. E, segundo eles diziam, 
foram hem uma legua e meia a uma povoação, em que haveria 
nove ou dez casas, as quais eram tão compridas, cada uma, como 
esta nau capitaina, Eram de madeira, e das ilhargas de tábuas, e 
cobertas de palha, de razoada altura; todas duma só peça,, sem 
nenhum repartimento, tinham dentro muitos esteios; e, de esteio a 
esteio, uma rede atada pelos cabos, alta, em que dormiam. Debaixo, 
para se aquentarem, faziam seus fogos. E tinha cada casa duas portas 
pequenas, uma num cabo, e outra no outro, 

Diziam que em cada casa se recolhiam trinta ou quarenta pes¬ 
soas, e que assim os achavam; e que lhes davam de comer daquela 
vianda, que eles tinham, a saber, muito inhame e outras sementes, 
que na terra há e eles comem, Mas, quando se fez tarde, fizeram-nos 
logo tornar a todos e não quiseram que lá ficasse nenhum. Ainda, 
segundo diziam, queriam vir com eles. 

Resgataram lá por cascavéis e por outras coisinhas de pouco 
valor, que levavam, papagaios vermelhos, muito grandes e for¬ 
mosos, e dois verdes pequeninos e carapuças de penas verdes, e um 
pano de penas de muitas cores, maneira de tecido assaz formoso, 
segundo Vossa Alteza todas estas coisas verá, porque o Capitão 
vo-las há-de mandar, segundo ele disse, 

E com isto vieram; e nós tornámo-nos às naus. 

* 

# * 

Ã terça-feira (28 de Abril), depois de comer, fomos em terra. 
aar guarda de lenha e lavar roupa. 

Estavam na prata, quando chegámos, obra de sessenta ou setenta 
sem arcos e sem nada. Tanto que chegámos, vieram logo para nós, 
sem se esqmvarem. Depois acudiram, muitos, que seriam bem du¬ 
zentos, todos sem arcos; e misturaram-se todos tanto connosco que- 
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alguns nos ajudavam a acarretar lenha e a meter nos batéis. E lu¬ 
tavam com os nossos e tomavam muito prazer. 

Enquanto cortávamos a lenha, faziam dois carpinteiros uma 
grande Cruz, dum pau, que ontem para isso se cortou 

M.mtos deles mkm d este, com os urpimeiros. E ceio m 
0 tmm mas po, vetem a ferrmenta de ferro com que u icmm 
do^ que po, verem e Cmz, porque eles ríão têm cois, que de jeno 
se,i, e cortm sm mudem e paus com pedras feitas como cunhas, 
metidas em um, pm entre duas talas, mui hem atadas e òor tal 
marma que andam fones, segundo diiiam os homens, que ontem 
a suas casas foram, porque lhas viram lá, 

Era já a conversação deles connosco tanta que quase nos estor¬ 
vavam no que havíamos de fazer, 

0 Ca^ío mandou a dois degredados e a Diogo Dias que 
tossem la a aldeia (e a outras, se houvessem notas delas] e que 
em toda a maneira, nio viessem dormir às um, inda que eles és 
mandassem, E assim se foram. 

Enquanto andkamos nessa mata a corta lenha, atravessavam 
alguns papagaios po, essas árvores, deles verdes e omos pardos, 
pondes e pequenos, de maneira que me parece haverá muitos nesta 
terra. Porém^ eu nio veria más que éi nove ou dez. Outras aves 
etíao nao vimos, somente águmas pombas seixas, e pareceram-me 
bastante mames que as de Portugd. Alguns diziam que vkam 
rotas; eu nao as vi. Mas, segundo os arvoredos são mm muitos e 
mnies,e de infindas maneiras, nio duvido que po, esse sertlo 
hafâ mmtas aves! 

Cerca da noite nos volvemos para as naus com nossa lenha. 

Eu, ereto. Senhor, que ainda não dei conta aqui a Vossa Alteza 
da fetçao de seus arcos e setas. Os arcos são pretos e compridos, as 
setas também compridas e os ferros delas de canas aparadas, se- 
gundo Vossa Alteza verá por alguns que — eu creio - o Capitão 
a hla ha-de enviar. 

* 

* * 

i quarta-feira (29 de Abril), não fomos em terra, porque o 
Capitão andou todo o dia no navio dos mantimentos a despejá-lo 
e fazer levar às naus isso que cada uma podia levar. Eles acudiram 
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à prak; muitoSj segmio das naus vimos. No dizer de Sancho de 
Tovar, pe lá foi, seriam obra de trezentos. 

Diogõ Dias e Afonso Ribeiro, o degredado, aos pais o Capitão 
ontem mandou pe em toda maneira lá dormissem, volveram ja de 
noite, por eles não pererem pe lá ficassem, Touxeram papagaios 
verdes e outras aves pretas, quase como pegas, a não ser que tinham 
0 bico branco e os rabos curtos, 

Quando Sancho de Tovar se recolheu à nau, queriam vir com 
ele alguns, mas ele não quis senão dois mancebos dispostos e homens 
de prol. Mandou^os essa noite mui bem pensar e tratar. Comeram 
toda a vianda que lhes deram; e mandou fazer-lhes cama de lençóis, 
segundo ele disse. Dormiram e folgaram aquela noite, 

E assim não houve mais este dia que para escrever seja, 
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À quinta-feira (50 de Abril), derradeiro de Abril, comemos 
logo, quase pela manhã e fomos em terra por mais lenha e água. 
E, em querendo o Capitão sair desta nau, chegou Sancho de Tovar 
com seus dois hóspedes, E por ele ânda não ter comido, puseram-lhe 
toalhas. Trouxeram-lhe vianda e comeu. Aos hóspedes, sentaram 
cada um em sua cadeira. E de tudo o que lhes deram comeram mui 
bem, especialmente lacão cozido, frio e arroz. 

Não lhes deram vinho, por Sancho de Tovar dizer que o não 
bebiam bem. 


Acabado o comer, metemo-nos todos no batel e eles connosco, 
Deu um grumete a um deles uma armadura grande de porco mon¬ 
tês, bem revolta. Tanto que a tomou, meteu-a logo no beiço, e, 
porqueje lhe não^ queria segurar, deram-lhe uma pouca de cera 


e meteu-a no beiço, assim revolta para cima, E vinha tão contente 
com ek corno se tivera uma grande jóia. E tanto que saímos em 
terra, foi-se logo com ela, e não apareceu mais ai. 

Andariam na praia, pando saímos, oito ou dez deles; e de aí 
^ pouco começaram a vir mais. E parece-me que viriam, este àa, 
a praia quatrocentos ou quatrocentos e cinquenta. 
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Traziam alguns deles arcos e setas, que todos trocaram por 
carapuças ou por qualquer coisa que lhes davam, Comiam connosco 
do que lhes dávamos. Bebiam alguns deles vinho; outros o não 
podiam beber, Mas parece-me, que se lho avezarem, o beberão de 
boa vontade. 

Andavam todos tão dispostos, tão bem feitos e galantes com 
suas tinturas, que pareciam bem. Acarretavam dessa lenha, quanta 
podiam, com mui boa vontade, e levavam-na aos batéis. 

Andavam já mais mansos e seguros entre nós, do que nós andá¬ 
vamos entre eles, 

Foi 0 Capitão com alguns de nós im pedaço por este arvoredo 
até uma ribeira grande e de muita água, que, a nosso parecer, era 
esta mesma, que v.em ter à praia, e em que nós tomámos água. 

AU ficámos um pedaço, bebendo e folgando, ao longo dela, 
entre esse arvoredo, que é tanto, tamanho, tão basto e de tantas 
prumagens, que homem as não pode contar. Há entre ele muitas 
palmas, de que colhemos muitos e bons palmitos. 

Quando saímos do batel, disse o Capitão que seria bom irmos 
direitos á Cruz que estava encostada a uma árvore, junto com o rio, 
para se erguer amanhã, que é sexta-feira, e que nos puséssemos 
todos em joelhos e a beijássemos para eles verem o acata¬ 
mento^ que lhe tínhamos. E assim fizemos. E esses dez ou doze 
que ai estavam acenaram-lhe que fizessem assim, e foram logo 
todos beijá-la. 

Parece-me gente de tal inocência que, se homem os entendesse 
e eles a nós, seriam logo cristãos, porque eles, segundo parece, não 
têm, nem entendem em nenhuma crença. 

E portanto, se os degredados, que aqui hão-de ficar, aprenderem 
bem a sua fala e os entenderem, não duvido que eles, segundo a 
santa intenção de Vossa Alteza, se hão-de fazer cristãos e crer em 
nossa santa fé, à qual praza a Nosso Senhor que os traga, porque, 
certo, esta gente é boa e de boa simplicidade, E imprimir-se-á ligei¬ 
ramente neles qualquer cunho, que lhes quiserem dar, E pois 
Nosso Senhor, que lhes deu bons corpos e bons rostos, como a bons 
homens, por aqui nos trouxe, creio que não foi sem causa. 

Portanto Vossa Alteza, que tanto deseja acrescentar a santa fé 
católica, deve cuidar da sua salvação. E prazerá a Deus que com 
pouco trabalho seja assim, 
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Eles não kvram nem criam. Não há aqui hoi, nem vaca, nem 
cabra, nem ovelha, nem galinha, nem qualquer outra alimária, que 
costumaàa seja ao viver dos homens. Nem comem senão desse 
inhame, que aqui há muito, e dessa semente e fruitos, que a terra 
e tfx árvores de si lançam. E com isto andam tais e tão rijos e tão 
nédios que o não somos nós tanto, com quanto trigo e legumes 
comemos, 


Neste dia, enquanto ali andaram, dançaram e bailaram sempre 
com os nossos, ao som dum tamboril dos nossos, em maneira que 
são muito mais nossos amigos que nós seus. 

Se lhes homem acenava se queriam vir às naus, faziam-se logo 
prestes para isso, em tal maneira que se a gente todos quisera con¬ 
vidar, todos vieram. Porém não trouxemos esta noite às naus senão 
quatro ou cinco, , a saber: o Capitão-mor, dois; .Smão de Miranda, 

um, que trazia já por pajem; e Aires Gomes, outro, também por 
pajem, ^ 


Um dos que 0 Capitão trouxe era um dos hóspedes, que lhe 
trouxeram da primeira vez, quando aqui chegámos, o qual veio 
hoje aqui, vestido na sua camisa, e com ele um seu irmão; e foram 
esti me mui km asesdUos, mm de mndt, eme de cama, 
cie colchoes e lençóis, para os mais amansar. 


t 


^ E hoje, qm é sexta-feira, pHimro dia de Maio, pela manhã 

IZ ZT: u T 


0 fiemm fazendo, ele com todos nos outros fomos 
pela Crné«o do rio, onde ela esSau. Dali a trouxZosZ 
rekms e sacerdotes diante cantando, em mamira le 


esses 

procissão. 


cento e cmquenta ou mais. 
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,. —! <*■> wwwj lí Cf mvna cee vossa ãtteza, 

que pnmeiramente lhe pregaram, armaram altar ao pé dela, Alt 
esttveram connosco ^ a ela obra de cinquenta ou sessenta deles, 
sentados todos de joelhos, assim como nós, 

E quando veto ao Evangelho, que nos erguemos todos em, pé, 
com as mãos levantadas, eles se levantaram connosco e alçaram 
cn mãos, ficando assim, até ser acabado; e então tornaram-se a 
assentar como nós. E quando levantaram a Deus, que nos pusemos 
cte joethos, eles se puseram assim todos, como nós estávamos com 
as maos levantadas, e em td maneira sossegados, que, certifico a 
Vossa Alteza, nos fez muita devoção. 

Estmam assim connosco até acéada a comunhão, deiois 
da qual comungaram esses religiosos e sacerdotes e o Capitão com 
atguns de nos outros. 

Alguns deles, por o sol ser grande, quando estávamos comun¬ 
gando, levantaram-se, e outros estiveram e ficaram. Um deles 
homem de cinquenta ou cmquenta e cinco anos, continuou ali com 
aqueles que ficamm. Esse, estando nós assim, juntava estes, que 
ak ficaram, e ainda chamava outros. E andando assim entre eles 
talando, lhes acenou com o dedo para o altar e depois apontou 
0 dedo para o Ceu, como se lhes dissesse alguma coisa de bem; c 
nos assm o tomámos, 

Acahada a missa, tmu o padre a mtimenia de cima e ficou 
em aha; e assm se subiu, junto com o altar, em uma cadeira. 
Mm pregou do Evangelho e dos Apóstolos, cujo é o dia, Ira- 
anuo, ao fm ia pregação, ieste nosso prosseguimento tão santo 
e virtuoso, o que nos aumentou a devoção, 

Esses, que eâvmm sempre i pregação, queiaam-se como nót 
olhando pm ele. E aquele, qm digo, chamava alguns que viessem 

P^Wio. 

como molau Coelho trouxesse muitas cruzes de estanho com 
crmfms, que lhe ficaram mda da outra vinda, houveram por 
em que se lançasse uma ao pescoço de caia um. Peh que o 

Irnçm a sua alada em um fio ao pescoço, fazenio-lhe primeiro 
iei ar e levantar as mãos. Vinham a isso muitos; e lançmm-ms 
todas, que seriam obra de quarenta ou cinquenta. 

Isto acabado—era ji bem uma hora depois do meio-dia- 
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mmos a comer as naus, trazendo o Capitão consigo apele mesmo 
iue lez aos outros apela mostrança para o dtar e para o Céu 
e um seu trmão com ek Fez4he muita honra e deu-lhe uma camisa 
moumca e ao outro uma camisa destoutras. 

í, segundo 0 pe a mim e a todos pareceu, esta gente não 
tbe falece outra coisa para ser toda cristã, senão entender-nos, 
porpe assm tomavam apílo que nos viam fazer, como nós 
mesmos por onde nos pareceu a todos que nenhuma idolatria 
nem adoração têm. E hem creio que, se Vossa Alteza aqui mandar 
quem entre eles mts devagar arde, que todos serão tornados ao 
desep de Vossa Alteza. E por isso, se alguém vier, não deixe logo 
He vtr clmgo para os baptizar, porque jé então terão más conhe¬ 
cimento de nossa fé, pelos dois degredados, que aqui entre eles 
jicm, os qums hoje também comungaram ambos. 

Entre todos estes que hoje vieram, não veio mais que uma 
mulher moça, a qual esteve sempre à missa e a quem deram um 
pmo com que se cobrisse. Puseram-lho a redor de si. Porém, ao 
assentar nao fam grande memória de o estender bem, òara se 
cobnr. Assm, Senhor, a inocência desta gente é tal, que a de Adão 
nao sena maior, quanto a vergonha. 

Ora veja Vossa Alteza se quem em tal inocência vive se con¬ 
vertera ou Mo, ensinando-lhes o que pertence i sua salvação. 

Acabado tsto, fomos assim perante eles beijar a Cruz, desPe- 
dmo-nos e viemos comer. ^ 

Creio, Senhor, que com estes dois degredados ficam mais dois 
grumetes, que esta no, te se sairam desta nau no esquife, fugidos 
pm terra. Nao v,eram ms. E cremos que ficarão aqm, porque 
de manha, prazendo a Deus, fazemos daqui nossa partida. 

Esta terra. Senhor, me parece que da ponta que más contra 
0 Sd mmos ae outra ponta que contra o Norte vem, de que nós 
deste porto^ houvemos visto, serd tamanha que haverá nela bem 
■m e ou mnie e cmo léguas por costa. Tem, ao longo do mar, 
nalgumas partes, grandes barreiras, delas vermelhas, delas brancas- 

De ponta a ponta, e tudo praia-palma, muito chã e muito formosa. 

Velo sertão nos pareceu, vista do mar, mmto grande, porque 
a estender olhos, não podíamos ver senão tetra com JorZm 
que nos parecia muito longa, ’ 


Nela, até agora, não pudemos saber que haja ouro, nem prata, 
nem coisa alguma de metal ou de ferro; nem lho vimos. Porém a 
terra em si é de muito bons ares, assim frios e temperados, como 
os de Entre Douro e Minho, porque neste tempo de agora os 
achámos como os de lá, 

Águas são muitas;, infindas. E em tal maneira é graciosa que, 
querendo-a aproveitar, dar-se-á nela tudo, por bem das águas 
que tem. 

Porém 0 melhor fruto, que dela se pode tirar me parece que 
sera salvar esta gente, E esta deve ser a principal semente que 
Vossa Alteza em ela deve lançar. 

E que aí não houvesse mais que ter aqui esta pousada para 
esta navegação de Calecut, isso bastaria. Quanto más disposição 
para se nela cumprir e fazer o que Vossa Alteza tanto deseja, 
a saber, acrescentamento da nossa santa fé, 

E nesta maneira, Senhor, dou aqui a Vossa Alteza conta do 
que nesta terra vi. E, se algum pouco me alonguei, Ela me perdoe, 
pois 0 desejo que tinha de tudo vos dizer mo fez pôr assim 
pelo miúdo. 

E pois que, Senhor, é certo que, assim neste cargo que levo, 
como em outra qualquer coisa que de vosso serviço for, Vossa 
Alteza hâ-de ser de mim muito bem servida, a Ela peço que, por 
me fazer graça especial, mande vir da Ilha de São Tomé a Jorge 
de Osório, meu genro — o que d’Ela receberei em muita mercê. 

Beijo as mãos de Vossa Alteza. 

Deste Porto Seguro, da vossa Ilha da Vera Cruz, hoje, sexta- 
-feira, primeiro dia de Maio de 1500. 

Pero Vaz de Caminha 
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CARTA MQlk DO PRiNaPE REGENTE, 
D. JOAO, ESCRITA NA BAHIA A 28 DE 
JANEIRO DE 1808, ABRINDO OS POR¬ 
TOS DO BRASIL AO COMÉRCIO ES¬ 
TRANGEIRO. 
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Conde da Ponte, do meu Conselho, Governador e Capitão 
General da Capitania da Bahia, Amigo, Eu 0 Príncipe Regente vos 
envio muito saudar, como apele pe amo. Atendendo à repre¬ 
sentação, que fizestes subir à minha Real presença sobre se achar 
interrompido e suspenso 0 comércio desta Capitania, com grave 
prejuízo dos meus vassalos e da minha Real Fazenda, em razão 
das críticas e públicas circunstâncias da Europa, e querendo dar 
sobre este importante objecto alguma providência pronta e capaz 
de melhorar 0 progresso de tais danos; sou servido ordenar interina 
e provisoriamente, enquanto não consolido um sistema geral que 
efectivamente regule semelhantes matérias, 0 seguinte, Primo: Que 
sejam admissíveis nas Alfândegas do Brasil todos e quaisquer Gé¬ 
neros, Fazendas e Mercadorias transportadas, ou em navios estran¬ 
geiros das Potências, que se conservam em paz e harmonia com 
a minha Real Coroa, ou em navios dos meus vassalos, pagando por 
entrada vinte e quatro por cento, a saber: vinte de Direitos grossos, 
e quatro do Donativo jâ estabelecido, regulando-se a cobrança 
destes Direitos pelas pautas, ou aforamentos, porque até 0 presente 
se regulam cada uma das ditas Alfândegas, ficando os vinhos, 
aguardentes e azeites doces, que se denominam molhados, pa¬ 
gando 0 dobro dos Direitos, que até agora nelas satisfaziam. 
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Segundo: Se não só os meus vassalos, mas também os sobreditos 
estrangeiros possam exportar para os portos, que hem lhes parecer 
a beneficio do comércio e agricultura, que tanto desejo promover, 
todos e quaisquer géneros e produções coloniais, à excepçao do 
Pau-Brasil, ou outros notoriamente estancados, pagando por saida 
os meimos Direitos jà estabelecidos nas respectivas Capitanias, 
ficando entretanto como em suspenso e sem vigor todas as Leis, 
Cartas Régias, ou outras Ordens que até aqui proibiam nesse Estado 
do Brasil o reciproco comércio e navegação entre os meus vassalos 
e estrangeiros. 0 que tudo assim fareis executar com o zelo e 
actividade que de vós espero. —Escrita na Bahia, aos 28 de Janeiro 
de 1808. — Principe. — Para o Conde da Ponte. 


CARTA DE LEI PELA QUAL 0 PRÍN¬ 
CIPE REGENTE 0 SENHOR DOM JOAO 
ELEVOU O BRASIL À CATEGORIA DE 
REINO, DADA NO RIO DE JANEIRO 
A lõ DE DEZEMBRO DE 1815. 
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D. João, por graça de Deus, Principe Regente de Portugal e 
dos Algarves, d* aquém e d!além mar, em África, Senhor da Guiné, e 
da Conquista, Navegação e Comércio da Etiópia, Arábia, Pérsia e da 
índia, etc. Faço saber aos que a presente Carta ie Lei virem que 
Tendo constantemente em Meu Real ânimo os mais vivos desejos 
de fazer prosperar os Estados, que a Providência Divina confiou ao 
Meu Soberano regime] e Dando ao mesmo tempo a importância 
devida à vastidão e localidade dos Meus Domínios da América, à 
cópia e variedade dos preciosos elementos de riqueza que eles em si 
contêm: e outrossim Reconhecendo quanto seja vantajosa aos Meus 
fiéis vassalos em geral uma perfeita união e identidade entre os 
Meus Reinos de Portugal e dos Algarves e os Meus Domínios do 
Brasil, erigindo estes àquela graduação e categoria política, que 
pelos sobreditos predicados lhe deve competir, e na qual os ditos 
Meus Domínios já foram considerados pelos Plenipotenciários das 
Potências que formaram o Congresso de Viena, assim no Tratado 
de Aliança concluido aos 8 de Abril do corrente ano, como no 
Tratado final do mesmo Congresso; Sou portanto servido, e Me 
apraz ordenar o seguinte: 

1,° Que desde a publicação desta Carta de Lei o Estado do 
Brasil seja elevado à dignidade, preeminência e denominação de 
Reino do Brasil. 
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2, ” Que os meus Reinos de Portugal, Álgarves e Brasil formem 
de ora em diante um só e único Reino, debaixo do título de Reino- 
-Unido de Portugal e do Brasil e Álgarves. 

3. ° Que aos títulos inerentes à Coroa de Portugal, e de que até 
agora Hei feito uso, se substitua em todos os Diplomas, Cartas de 
Leis, Alvarás, Provisões e Actos Públicos o novo Título de Príncipe 
Regente do Reino-Unido de Portugal e do Brasil e Álgarves, 
d’aquém e d’além mar, em África, Senhor da Guiné, e da Con¬ 
quista, Navegação e Comércio da Etiópia, Arábia, Pérsia e da 
índia, etc. 

E esta se cumprirá, como nela se contém. Pelo que Mando a 
uma a outra Mesa do Desembargo do Paço, e da Consciência e 
Ordens, Presidente do Meu Real Erário, Regedores das Casas de 
Suplicação, Conselhos da Minha Real Fazenda e mais Tribunais do 
Reino-Unido, Governadores das Relações do Porto, Bahia e Mara¬ 
nhão, Governadores e Capitães Generais e mais Governadores do 
Brasil e dos Meus Domínios Ultramarinos, e a todos os Ministros 
de Justiça e mais pessoas, a quem pertencer o conhecimento e 
execução desta Carta de lei, que a cumpram e guardem, e façam 
inteiramente cumprir e guardar, como nela se contém, não obstante 
quaisquer leis. Alvarás, Regimentos, Decretos ou Ordens em con¬ 
trario; porque todos e todas Hei por derrogados, para este efeito 
somente, com se ielas Fizesse expressa e iidmUual men0o, 
tica^o dm sempre em seu vigor. E ao Dom Tomás António 
ieVth Non Fortugal, do Meu Conselho, Desembargador do Paco 
e Chanceler Mor do Brasd, Mando gue a faça publicar na Chance- 
Im, e iue de a se remetam cópias a todos os Tribunds, Cabeças de 
Comarca eV, las deste Ráno do Brasi, pélicando-se igualmente 

as re gulas cóprn as Estações competentes, registando-se em todos 
os lugares, onde se costumam registm semelhantes Cartas, e guar- 

mllrkT «««à» « mnhas 

tí 7 ' TT; ‘ ^0 Brasil. 

Dada no Palaao do Sao de Janeiro, aos 16 de Dezembro de ísil 

Príncipe (com guarda) 
Marquês de Aguiar 
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Carta de lei, pela qual Vossa Alteza Red Há por bem elevar 
este Estado do Brasil â graduação e categoria de Reino, e unido 
aos Seus Reinos de Portugal e dos Álgarves, de maneira que formem 
um só corpo político, debaixo do título de Reino-Unido de Portugal 
e do Brasil e Álgarves, tudo na forma acima declarada. 

Para Vossa Alteza Red ver. 

Manuel Rodrigues Gambiro Passos a fez 


A 7 DE SETEMBRO DE 1822, O PRÍNCIPE 
D. PEDRO PROCLAMOU A INDEPENDÊNCIA 
DO BRASIL, EM NOVEMBRO DE 1823, TER¬ 
MINOU A GUERRA DA INDEPENDÊNCIA, 
COM A RETIRADA DAS TROPAS DA AN- 
TIGA METRÓPOLE, QUE SE MANTINHAM 
NOS ESTADOS DO NORTE E, PRINCIPAL- 
MENTE, NA BAHIA. PORTUGAL RECONHE¬ 
CEU A INDEPENDÊNCIA DO BRASIL EM 29 
de AGOSTO DE 1825 


TRATADOS E ACTOS INTERNACIONAIS 
BRASIL-PORTUGAl 


TRATADO DE AMIZADE E ALIANÇA 
ENTRE EL-REI O SENHOR D. JOAO VI 
E D. PEDRO I, IMPERADOR DO BRA¬ 
SIL, FEITO POR MEDIAÇÃO DE SUA MA¬ 
JESTADE BRITÂNICA, ASSINADO NO 
RIO DE JANEIRO A 29 DE AGOSTO DE 
1825, E RATIFICADO POR PARTE DE 
PORTUGAL EM 15 DE NOVEMBRO E 
PELA DO BRASIL EM 30 DE AGOSTO 
DO DTTO ANO, 
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Em nome da Santíssima e Indivisível Trindade, 

Sua Majestade Fidelíssima, tendo constantemente no seu real 
ânimo os mais vivos desejos de restabelecer a paz, amizade e boa 
harmonia entre povos irmãos, que os vínculos mais sagrados devem 
conciliar e unir em perpétua aliança; para conseguir tão impor¬ 
tantes fins, promover a prosperidade geral e segurar a existência 
política e os destinos futuros de Portugal, assim como os do Brasil, 
e querendo de uma vez remover todos os obstáculos que possam 
impedir a dita aliança, concórdia e felicidade de um e outro 
Estado, por seu diploma de 13 de Maio do corrente ano reco¬ 
nheceu 0 Brasil na categoria de Império independente e separado 
dos Reinos de Portugal e Algarves, e a seu sobre todos muito 
amado e prezado filho D, Pedro por Imperador, cedendo e trans¬ 
ferindo de sua livre vontade a soberania do dito Império ao mesmo 
seu filho, e seus legítimos sucessores, e tomando somente e reser¬ 
vando para a sua pessoa 0 mesmo título. 

E estes augustos Senhores, aceitando a mediação de Sua Ma¬ 
jestade Britânica para 0 ajuste de toda a questão incidente à 
separação dos dois Estados, têm nomeado Plenipotenciários, a saber: 
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Sua Majestade Fidelíssima, ao Ilustríssimo e Excelentíssimo 
Cavalheiro Sir Charles Stuart, Conselheiro Privado de Sua Majes¬ 
tade Britanica, Grã-Cruz da Torre e Espada e da Ordem do Banho. 

Sua Majestade Imperial, ao Ilustríssimo e Excelentíssimo Luiz 
José de Carvalho e Mello, do seu Conselho de Estado, Dignitário 
da Imperial Ordem do Cruzeiro, Comendador das Ordens de 
Cristo e da Conceição, e Ministro e Secretário de Estado dos Negó¬ 
cios Estrangeiros; ao Ilustríssimo e Excelentíssimo Barão de Santo 
Amaro, Grande do Império, do Conselho de Estado, Gentil-homem 
da Imperial Camara, Dignitário da Imperial Ordem do Cruzeiro, 
e Comendador das Ordens de Cristo e da Torre e Espada; e ao 
Ilustríssimo e Excelentíssimo Francisco Villela Barbosa, do Con¬ 
selho de Estado, Grã-Cruz da Imperial Ordem do Cruzeiro, Cava¬ 
leiro da Ordem de Cristo, Coronel do Imperial Corpo de Enge¬ 
nharia, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Marinha, 
e Inspector-Geral da Marinha. 

E vistos e trocados os seus plenos poderes, convieram em que, 
na conformidade dos princípios expressados neste preâmbulo, se 
formasse o presente tratado. 

Art. I—Sua Majestade Fidelíssima reconhece o Brasil na categoria 
de Império independente e separado dos Reinos de Portugal e Algarves; 
e a seu sobre todos muito amado e prezado filho D. Pedro por Imperador, 
cedendo e transferindo de sua livre vontade a soberania do dito Império ao 
mesmo seu filho e a seus legítimos sucessores, 

Sua Majestade Fidelíssima toma somente e reserva para a sua pessoa 
0 mesmo título. 

Art. II —Sua Majestade Imperial, em reconhecimento de respeito 
e amor a seu augusto pai o Senhor D. João VI, anuiu a que sua Majestade 
Fidelíssima tome para a sua pessoa o título de Imperador. 

Art, III Sua Majestade Imperial promete não aceitar proposição 
de quaisquer Colónias Portuguesas para se reunirem ao Império do Brasil. 

^ Art, IV—Havera de agora em diante paz e aliança e a mais perfeita 
amizade entre os Reinos de Portugal c Algarves e o Império do Brasil com 
total esquecimento das desavenças passadas entre os povos respectivos. 

^ Art, V— Os súbditos de ambas as Nações Portuguesa e Brasileira 
serão considerados e tratados nos respectivos Estados como os da nação 
mais favorecida e amiga, e seus direitos e propriedades religiosamente 
guardados e protegidos;^ ficando entendido que os actuais possuidores de 
bens de raiz serão mantidos na posse pacífica dos mesmos bens. 


Art, VI —’ Toda a propriedade de bens de raiz ou móveis e acções, 
sequestradas ou confiscadas, pertencentes aos súbditos de ambos os Sobe¬ 
ranos de Portugal e do Brasil, serão logo restituídas, assim como os seus 
rendimentos passados, deduzidas as despesas da administração, os seus 
proprietários indemnizados reclprocamente pela maneira declarada no 
Artigo VIII. 

embarcações e cargas apresadas, pertencentes aos 
súbditos de ambos os Soberanos, serão semelhantemente restituídas ou seus 
proprietários indemnizados. 

Art. VIII—Uma comissão nomeada por ambos os Governos, com¬ 
posta de portugueses e brasileiros em número igual, e estabelecida onde 
os respectivos Governos julgarem por mais conveniente, será encarregada 
de examinar a matéria dos Artigos VI e VII; entendendo-se que as recla- 
mações_ deverão ser feitas dentro do prazo de um ano, depois de formada 
a Comissão, e que, no caso de empate nos votos, será decidida a questão 
pelo Representante do Soberano Mediador. Ambos os Governos indicarão 
os fundos por onde se hão-de pagar as primeiras reclamações liquidadas. 

^ Art, IX—Todas as reclamações públicas de Governo a Governo 
serão reciprocamente recebidas e decididas, ou com a restituição dos objectos 
reclamados, ou com uma indemnização do seu justo valor. Para o ajuste ' 
destas reclamações ambas as Altas Partes Contratantes convieram em fazer 
uma Convenção directa e especial. 

Art. X —Serão restabelecidas desde logo as relações de comércio 
entre ambas as Nações Portuguesa e Brasileira, pagando reclprocamente 
todas as mercadorias 15 por cento de direitos de consumo provisòria- 
mente; ficando os direitos de baldeação e reexportação da mesma forma 
que se praticava antes da separação. 

Art, XI— A recíproca troca das ratificações do presente Tratado 
se fará na cidade de Lisboa dentro do espaço de cinco meses ou mais 
breve se for possível, contados do dia da assinatura do presente Tratado, 

Em testemunho do que, nós, abaixo assinados, Plenipotenciários de 
Sua Majestade Fidelíssima e de Sua Majestade Imperial, em virtude dos 
nossos respectivos plenos poderes, assinámos o presente Tratado com os 
nossos punhos, e lhe fizemos pôr o selo das nossas armas. 

Feito na cidade do Rio de Janeiro, aos 29 dias do mês de Agosto 
de 1825. 

(L, S.) Charles Stuart 

(L. S.) Luiz José de Carvalho e Mello 
(L, S.) BARã!o DE Santo Amaro 
(L. S.) Francisco Villela Barbosa 
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CONVENÇÃO ADICIONAL AO TRATADO 
DE AMIZADE E ALIANÇA DE 29 DE 
AGOSTO DE 1825, ENTRE EL-REI 0 SE- 
NPIOR D. JOÃO VI, E D. PEDRO I, IM¬ 
PERADOR DO BRASIL, ASSINADO NO 
RIO DE JANEIRO NAQUELA MESMA 
DATA, E RATIFICADA POR PARTE DE 
PORTUGAL EM 15 DE NOVEMBRO, E 
PELA DO BRASIL EM 30 DE AGOSTO 
DO SOBREDITO ANO, 


Em nome da Santíssima e Indivisível Trindade, 

Havendo-se estabelecido no Artigo IX do Tratado de paz e 
aliança, firmado na data desta, entre Portugal e 0 Brasil, que as 
reclamações publicas de um a outro Governo seriam reciproca- 
mente recebidas e decididas, ou com a restituição dos objectos 
reclamados, ou com uma indemnização equivalente, convindo-se 
em^ que, para 0 ajuste delas, ambas as Altas Partes Contratantes 
fariam uma Convenção directa e especial; e considerando-se depois 
ser 0 melhor meio de terminar esta questão 0 fixar-se e ajustar-se 
desde logo^em uma quantia certa, ficando extinto todo 0 direito 
para as recíprocas e ulteriores reclamações de ambos os Governos: 
os abaixo assinados, Sir Charles Stuart, Conselheiro Privado de 
Sua Majestade Britânica, Grã-Cruz da Ordem da Torre e Espada, 
Plenipotenciário de Sua Majestade Fidelíssima El-Rei de Portugal 
e Algarves; 0 Ilustríssimo e Excelentíssimo Luiz José de Carvalho 
e Mello, do Conselho de Estado, Dignitário da Imperial Ordem 
do Cruzeiro, Comendador das Ordens de Cristo e da Conceição, 
e Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros; 0 
Ilustríssimo e Excelentíssimo Barão de Santo Amaro, Grande’do 
Império, do Conselho de Estado, Gentil-homem da Imperial Câ¬ 
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mara, Dignitário da Imperial Ordem do Cruzeiro e Comendador 
das Ordens de Cristo e da Torre e Espada; e 0 Ilustríssimo e 
Excelentíssimo Francisco Villela Barbosa, do Conselho de Estado, 
Grã-Cruz da Imperial Ordem do Cruzeiro, Cavaleiro da Ordem, 
de Cristo, Coronel do Imperial Corpo de Engenheiros, Ministro e 
Secretário de Estado dos Negócios da Marinha, e Inspector-Geral 
da Marinha, Plenipotenciário de Sua Majestade 0 Imperador do 
Brasil, debaixo da mediação de Sua Majestade Britânica, convie¬ 
ram, em vitrude dos seus plenos poderes respectivos, em os Artigos 
seguintes: 

Art, I—Sua Majestade Imperial convém, à vista das reclamações apre¬ 
sentadas de Governo a Governo, em dar ao de Portugal a soma de dois 
milhões de libras esterlinas; ficando com esta soma extintas de ambas as 
partes todas e quaisquer outras reclamações, assim como todo 0 direito a 
indemnizações desta natureza. 

Art. II —Para 0 pagamento desta quantia toma Sua Majestade Im¬ 
perial sobre 0 Tesouro do Brasil 0 empréstimo que Portugal tem contraído 
em Londres no mês de Outubro de mil oitocentos e vinte e três, pagando 
0 restante para perfazer os sobreditos dois milhões esterlinos, no prazo de 
um ano a quartéis, depois da ratificação e publicação da presente Con¬ 
venção. 

Art. III — Picam exceptuadas da regra estabelecida no Artigo I desta 
Convenção as reclamações recíprocas sobre transporte de tropas e despesas 
feitas com as mesmas tropas. 

Para liquidação destas reclamações haverá uma Comissão mista, for¬ 
mada e regulada pela mesma maneira que se acha estabelecido no 
Artigo VIII do Tratado de que acima se faz menção. 

Art. IV—a presente Convenção será ratificada, e a mútua troca 
das ratificações se fará na cidade de Lisboa dentro do espaço de cinco 
meses, ou mais breve se for possível. 

Eni testemunho do que, nós, abaixo assinados. Plenipotenciários de 
Sua Majestade El-Rei de Portugal e Algarves e de Sua Majestade 0 Impe¬ 
rador do Brasil, em virtude dos nossos respectivos plenos poderes, assinámos 
a presente Convenção, e lhe fizemos pôr os selos das nossas armas. 

Feita na cidade do Rio de Janeiro, aos 29 dias do mês de Aeosto 
de 1825. 

(L. S.) Charles Stuart 

(L. S.) Luiz José de Carvalho b Mello 
(L. s.) BarÍo de Santo Amaro 
(L. S.) Francisco Villela Barbosa 
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CARTA DE LEI PELA QUAL EL-REI 0 
SENHOR D. JOIO VI MANDA PUBLICAR 
E CUMPRIR A RATIFICAÇÃO DO TRA¬ 
TADO DE AMIZADE E ALIANÇA DE 29 
DE AGOSTO DE 1825, ENTRE PORTU¬ 
GAL E O BRASIL; DADA EM LISBOA A 
IS DE NOVEMBRO DO DITO ANO. 
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D. João, por graça de Deus, Rei do Reino-Unido de Portugal 
e do Brasil e Algarves, etc, etc. Aos Tassalos de todos os Estados 
dos meus Remos e Senhorios, saúde. Faço saber aos que esta Carta 
de Ifi virem que: pela minha carta patente dada em o dia 13 
de Maio do corrente ano, fui servido tomar em minha alta consi¬ 
deração quMto convinha e se tornava necessário ao serviço de 
Deus, e ao bem de todos os povos que a Divina Providência con¬ 
tou a minha soberana direcção, pôr termo aos males e dissensões 
que tem ocorrido no Brasil, em gravíssimo dano e perda, tanto dos 
2 »«an, como dos de Pormgal e seus domínios, o mt 
paternal desveto se ocupou constantemente de considerar quanto 

tato L?1 1 “ “tre’fovo 

com ;rr iv^S Sr?' ^“e 

por Carta de lei de lí de DettbrdTmT ' 

do que me prestaram depois os seus habitant!^^’ .“^“^"eia 
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E-io de Janeiro: querendo de uma vez remover todos os obstá¬ 
culos que pudessem impedir e opor-se à dita aliança, concórdia 
e felicidade de um e outro Reino, qual pai desvelado que só cura 
do melhor estabelecimento de seus filhos; houve por bem ceder 
e transmitir em meu sobre todos muito amado e prezado filho, 
D. Pedro de Alcântara, herdeiro e sucessor destes Reinos, meus 
direitos sobre aquele país, criando e reconhecendo sua indepen¬ 
dência com 0 título de Império, reservando-me todavia o título 
de Imi^erador do Brasil. Meus desígnios sobre este tão importante 
objecto se acham ajustados da maneira que consta do Tratado de 
amizade e aliança, assinado em o Rio de Janeiro em o dia 29 de 
Agosto do presente ano, ratificado por mim no dia de hoje, e que 
vai ser patente a todos os meus fiéis vassalos, promovendo-se por 
ele os bens, vantagens e interesses de meus povos, que é o cuidado 
mais urgente do meu paternal coração. Em tais circunstâncias sou 
servido assumir o título de Imperador do Brasil, reconhecendo o 
dito meu sobre todos muito amado e prezado filho D. Pedro de 
Alcântara, Príncipe Real de Portugal e Algarves, com o mesmo 
título também de Imperador, e o exercício da soberania em todo 
0 Império; e mando que de ora em diante eu assim fique reconhe¬ 
cido com 0 tratamento correspondente a esta dignidade. Oiitrossim 
ordeno que todas as Leis, Cartas Patentes e quaisquer diplomas 
ou títulos, que se costumam expedir em o meu real nome, sejam 
passados com a fórmula seguinte: — D. João por graça de Deus, 
Irai)erador do Brasil, e Rei de Portugal e dos Algarves, d’aquém 
e d’além mar, em África, Senhor da Guiné, e da Conquista, Nave¬ 
gação e Comércio da Etiópia, Arábia, Pérsia e da índia etc. — 
E esta, que desde já vai assinada com o título de Imperador e Rei 
com Guarda, se cumprirá tão inteiramente como nela se contém, 
sem dúvida ou embargo algum, qualquer que ele seja. Para o 
que mando à Mesa do Desembargo do Paço, etc. etc., Juízes, Ma¬ 
gistrados, etc. a quem e aos quais o conhecimento desta em 
quaisquer casos pertencer, que a cumpram, guardem e façam inteira 
e literalmente cumprir e guardar como nela se contém, sem hesi¬ 
tações ou interpretações que alterem as disposições dela, não 
obstante quaisquer leis, Regimentos, Alvarás, Cartas Régias, 
Assentos intitulados de Cortes, disposições ou estilos, que em con¬ 
trário se tenham passado ou introduzido; porque todos e todas de 
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meu moto próprio, certa dênda, poder real, pleno e supremo, 
derrogo e hei por derrogados, como se deles fizesse especial menção 
em todas as suas partes, não obstante a ordenação que o contrário 
determina, a qual também derrogo para este efeito somente, ficando 
aliás sempre em seu vigor. E ao Dr. João de Matos e Vasconcelos 
Barbosa de Magalhães, Desembargador do Paço, do meu Conse¬ 
lho, que serve de Chanceler Mor destes Reinos, mando que a 
faça publicar na Chancelaria, e que dela se remetam cópias a todos 
os tribunais, cabeças de comarca e vilas destes Reinos e seus 
domínios; registando-se em todos os lugares onde se costumam 
registar semelhantes leis, e mandandose o original dela para a 
Torre do Tombo. Dada no Palácio de Mafra, aos 15 dias do mês 
de Novembro, ano do nascimento de Nosso Senhor Tesus Cristo 
de 1825. 

Imperador e Rei (com guarda) 

José Joaquim de Almeida 

Araújo Correia de Lacerda 
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CARTA PATENTE (A QUE SE REFERE A 
CARTA DE DEI DE 15 DE NOVEMBRO 
DE 1825) PELA QUAL EL-REI O SE¬ 
NHOR DOM JOÃO VI LEGITIMOU A 
INDEPENDÊNCIA POLÍTICA DO^ IMPÉ¬ 
RIO DO BRASIL,, RESSALVANDO FOR¬ 
MALMENTE A SUCESSÃO DE SUA MA¬ 
JESTADE O IMPERADOR O SENHOR 
DOM PEDRO À COROA DE PORTUGAL; 
DADA EM LISBOA A 13 DE MAIO DE 
1825, 
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D. João, por graça de Deus, Rei do Reino Unido de Portugal 
e do Brasil e Algarves, d’aquém e d'além mar, em África, Senhor 
de Guiné, e da Conquista, Navegação e Comércio da Etiópia, 
Arábia, Pérsia e da índia, etc. etc. 

Faço saber aos que a presente Carta Patente virem que consi¬ 
derando eu quanto convém e se torna necessário ao serviço de 
Deus e ao bem- de todos os povos que a Divina Providência 
confiou à minha soberana direcção, pôr termo aos males e dissen¬ 
sões que têm ocorrido no Brasil em gravíssimo dano e perda, tanto 
dos seus naturais como dos de Portugal e seus domínios: e tendo 
constantemente no meu real ânimo os mais vivos desejos de resta¬ 
belecer a paz, amizade e boa harmonia entre povos irmãos que 
os vínculos mais sagrados devem conciliar e unir em perpétua 
aliança: para conseguir tão importantes fins, promover a pros¬ 
peridade geral, e segurar a existência política e os destinos futuros 
dos Reinos de Portugal e Algarves, assim como os do Brasil, que 
com prazer elevei a essa dignidade, preeminência e denominação, 
por Carta de Lei de 16 de Dezembro de 1815, em consequência 
do que me prestaram depois os seus habitantes novo juramento 
de fidelidade no acto solene da minha aclamação em a Corte do 
Rio de Janeiro. Querendo de uma vez remover todos os obstáculos 
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que possam impedir e opor-se à dita aliança, concórdia e felicidade 
de um e outro Reino, qual Rei desvelado, que só cura do melhor 
estabelecimento de seus filhos. Sou servido, a exemplo do que 
praticaram os Senhores Reis D. «Afonso V e D. Manuel, meus 
gloriosos predecessores, e outros soberanos da Europa, ordenar o 
seguinte: 

O Reino do Brasil será daqui em diante tido, havido e reco¬ 
nhecido com a denominação de Império, em lugar da de Reino 
que antes tinha. 

Consequentemente tomo e estabeleço para mim, e para os meus 
sucessores, o título e dignidade de Imperador do Brasil, e Rei de 
Portugal e Algarves, aos quais se seguirão os mais títulos inerentes 
à coroa destes Reinos. 

O título de Príncipe ou Princesa Imperial do Brasil, e Real 
de Portugal e Algarves, será conferido ao Príncipe ou Princesa 
herdeiro ou herdeira das duas coroas Imperial e Real. 

A administração, tanto interna como externa, do Império do 
Brasil, será distinta e separada da administração dos Reinos de 
Portugal e Algarves, bem como a destes da daquele. 

E por a sucessão das duas Coroas, Imperial e Real, directamente 
pertencer a meu sobre todos muito amado e prezado Filho, o 
Príncipe D. Pedro, nele, por este meu aao e Carta Patente, cedo 
e transfiro já de minha livre vontade o pleno exercício da sobe¬ 
rania do Império do Brasil para o governar, denominando-se Im¬ 
perador do Brasil, e Príncipe Real de Portugal e Algarves, reser¬ 
vando para mim o título de Imperador do Brasil, e o de Rei de 
Portugal e Algarves, com a plena soberania destes dois Reinos e 
seus domínios. 

Sou também servido, como Grão-Mestre, Governador e per¬ 
pétuo administrador dos Mestrados, Cavalaria e Ordens de Nosso 
Senhor Jesus Cristo, de São Bento de Avis e de Santiago da 
Espada, delegar, como delego, no dito meu Filho, Imperador do 
Brasil, e Príncipe Real de Portugal e Algarves, toda a jurisdição 
e poder para conferir os benefícios da primeira Ordem, e os 
hábitos de todas elas no dito Império. 

Os naturais do Reino de Portugal e seus domínios serão consi¬ 
derados no Império do Brasil como brasileiros, e os naturais do 
Império do Brasil no Reino de Portugal e seus domínios como 


portugueses; conservando sempre Portugal os seus antigos foros, 
liberdades e louváveis costumes. 

Para memória, firmeza e guarda de todo o referido, mandei 
fazer duas Cartas Patentes deste mesmo teor, assinadas por mim, 
e seladas com o meu selo grande; das quais uma mando entregar 
ao sobredito meu Filho, Imperador do Brasil e Príncipe Real de 
Portugal e Algarves, e outra se conservará e guardará na Torre 
do Tombo; e valerão ambas como se fossem cartas passadas pela 
Chancelaria, posto que por ela não hajam de passar, sem embargo 
de toda e qualquer legislação em contrário, que para esse fim 
revogo como se dela fizesse expressa menção. 

Dada no Palácio da Bemposta, aos 13 do mês de Maio de 1825. 

El-Rei, (com guarda). 





CARTA RÉGIA PELA QUAL D. PEDRO I, 
IMPERADOR DO BRASIL, ABDICOU A 
COROA PORTUGUESA A FAVOR DE SUA 
FILHA A SENHORA PRINCESA DONA 
MARIA DA GLORIA, DADA NO RIO DE 
JANEIRO A 2 DE MAIO' DE 1826. 
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Dom Pedro, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, 
d’aquém e d'além mar, em África Senhor de Guiné, da Conquista, 
Navegação e Comércio da Etiópia, Arábia, Pérsia e da índia, etc. 
Faço saber a todos os meus súbditos portugueses, que sendo incom¬ 
patível com os interesses do Império do Brasil e os do Reino de 
Portugal, que eu continue a ser Rei de Portugal, Algarves e seus 
domínios, e querendo facilitar aos ditos Reinos quanto em mím 
couber: hei por bem, de meu moto próprio e livre V0'ntade, abdicar 
e ceder de todos os indisputáveis e inauferíveis direitos que tenho 
à Coroa da Monarquia Portuguesa, e à soberania dos mesmos 
Reinos, na pessoa da minha sobre todas muito amada, prezada e 
querida Filha, a Princesa do Grão-Pará Dona Maria da Glória, para 
que ela, como sua Rainha reinante, os governe independentes deste 
Império, e pela Constituição que eu houve por bem decretar, dar 
e mandar jurar por minha Carta de Lei de 29 de Abril do cor¬ 
rente ano; e outrossim sou servido declarar que a dita minha 
Filha, Rainha Reinante de Portugal, não sairá do Império do Brasil, 
sem que me conste oficialmente que a Constituição foi jurada con¬ 
forme eu ordenei, e sem que os esponsais do casamento, que 
pretendo fazer-lhe com 0 meu muito amado e prezado irmão, 0 
Infante D. Miguel, estejam feitos, e 0 casamento concluído; e esta 
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minha abdicação e cessão não se verificará, se faltar qualquer 
destas duas condições. Pelo que mando a todas as autoridades, 
a quem 0 conhecimento desta minha Carta de Lei pertencer, a 
façam publicar, para que conste a todos os meus súbditos portu¬ 
gueses esta minha deliberação. A Regência desses meus reinos e 
domínios assim 0 tenha entendido, e a faça imprimir e publicar 
do modo mais autêntico, para que se 'Cumpra inteiramente 0 que 
nela se contém, e valerá como Carta passada pela Chancelaria, 
posto que por ela não há-de passar, sem embargo da Ordenação 
em contrário, que somente para este efeito hei por bem derrogar, 
ficando aliás em seu vigor, não obstante a falta de referenda e 
mais formalidades do estilo, que igualmente sou servido dispensar. 
Dada no Palácio do Rio de Janeiro, aos 2 dias do mês de Maio 
do ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de 1826, 

El-Rei, (com guarda). 
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PROTOCOLO OAS CONFERÊNCIAS QUE 
TIVERAM LUGAR NO RIO DE JA¬ 
NEIRO ENTRE O MINISTRO DOS NE¬ 
GÓCIOS ESTRANGEIROS DO IMPÉRIO 
E O MINISTRO DA REGÊNCIA DE 
PORTUGAL ACERCA DUMA CONVENÇÃO 
PECUNIÁRIA, i6 DE JULHO DE 1830. 
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Aos 16 do mês de Julho de 1S30 compareceram na Secre¬ 
taria de Estado dos Negócios Estrangeiros os Ex”°’ Srs. Miguel 
Caimon Dupin e Almeida, como Plenipotenciário de Sua Majes¬ 
tade, 0 Imperador do Brasil, e 0 Sr. Conde do Sabugal, como Ple¬ 
nipotenciário de Sua Majestade Fidelíssima a Senhora D. Maria II, 
por nomeação da Regência do Reino de Portugal e Algarves e 
seus domínios, para tratarem de uma convenção pecuniária entre 
os dois Governos. 

Depois de apresentados, de parte a parte, os competentes ple¬ 
nos poderes, que foram achados em boa e devida forma, leu-se 0 
seguinte projecto de convenção apresentado pelo Ex.““ Sr. Conde 
do Sabugal: 

Projecto de Convenção: Havendo a Regência de Portugal, 
Algarves e seus domínios em nome de Sua Majestade Fidelíssima, 
a Senhora D. Maria II, representado a Sua Majestade, 0 Imperador 
do Brasil, quanto lhe era urgente obter recursos pecuniários, para 
prover a grandes despesas indispensáveis ao serviço daquela So¬ 
berana, e havendo-se obrigado Sua Majestade, 0 Imperador do 
Brasil, pela Convenção de 29 de Agosto de 1825, a pagar a Por¬ 
tugal a quantia de dois milhões de libras esterlinas, como na mesma 
Convenção se menciona; e havendo outrossim a usurpação da 


Coroa de Portugal, feita à pessoa de sua legítima Soberana, a 
Senhora D. Maria II, obstado à continuação do pagamento dos 
juros ou dividendos e, bem assim, das quantias aplicadas para a 
amortização do empréstimo português contraído em Londres em 
1823, isto é, desde 0 primeiro de Junho de 1828, em que se venceu 
um semestre, até à data da presente Convenção; e reconhecendo 
igualmente Sua Majestade, 0 Imperador do Brasil, que, sem nenhum 
ónus ao Império, pode satisfazer as justas pretensões da dita Regên¬ 
cia, desonerando-se da obrigação que havia contraído pela supra¬ 
citada Convenção: convieram as duas altas Partes contratantes em 
nomear os seus respectivos Plenipotenciários, a saber: Sua Majes¬ 
tade, 0 Imperador do Brasil ao ... e a Regência do Reino de Por¬ 
tugal ao ..., os quais havendo trocado os seus plenos poderes, que 
se acharam em devida forma, concordaram nos artigos seguintes: 

l,"—Sua Majestade, 0 Imperador do Brasil, reconhece dever à Senhora 
D. Maria II, Rainha Reinante de Portugal, e à sua Coroa, toda a porção, 
que ainda não houver sido paga, da soma de dois milhões esterlinos que 
0 Brasil se obrigou a pagar a Portugal pela Convenção de 29 de Agosto 
de 1825 ; e, para verificar 0 saldo actualmente devido pelo Governo de 
Sua Majestade Imperial a Sua Majestade Fidelíssima e à sua Coroa, con¬ 
vieram as duas altas Partes contratantes em formar a conta das operações 
provenientes da dita Convenção. Como resultado deste ajuste de contas, 
Sua Majestade, 0 Imperador do Brasil reconhece ser devedor a Sua Majes¬ 
tade Fidelíssima e à sua Coroa da quantia de um milhão trezentas e setenta 
e oito mil e quinhentas libras esterlinas. 

V — Para efectuar 0 pagamento da quantia determinada no artigo 
precedente, convieram as duas altas partes contratantes em estabelecer a 
base de deduzir da dívida original todos os pagamentos feitos pelo Brasil 
ao Governo e à Coroa de Portugal até à data da presente convenção, e dar 
um valor fixo e determinado às apólices ou obrigações que 0 Brasil se 
propõe remir por parte de Portugal, e Sua Majestade 0 Imperador do 
Brasil obriga-se a pagar, por conta do Governo, em nome da Rainha a 
Senhora D. Maria II, todos os semestres, a importância dos juros ou divi¬ 
dendos que se forem vencendo sobre 0 capital do dito empréstimo portu¬ 
guês e, bem assim, a quantia necessária para remir 0 dito capital, 0 qual 
pagamento será feito à pessoa ou pessoas com quem a Regência em nome 
da Rainha ou haja de contratar um empréstimo em qualquer praça da 
Europa. E, para duma vez ficar saldada esta conta, Sua Majestade 0 Impe¬ 
rador autoriza a Regência em nome da Rainha a incluir no empréstimo 
que possa contrair 0 saldo em dinheiro esterlino que 0 Brasil deva a 
Portugal, além do capital do referido empréstimo português, e obriga-se 
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a prover pela mesma maneira os fundos necessários para o pagamento 
regular dos juros ou dividendos das apólices que, em- aditamento ao dito 
empréstimo português, se possam criar, e, bem assim, para a sua amorti¬ 
zação, hipotecando para esse fim todos os rendimentos do Império. 

3. °“No caso que seja possível efectuat o projectado empréstimo, 
Sua Majestade o Imperador do Brasil obriga-se a entregar fiel e pontual¬ 
mente ao contratador ou contratadores do tal empréstimo, todos os semes¬ 
tres, as quantias necessárias para a sua gradual amortização, conforme as 
condiçoes do contrato, tudo pela mesma forma que se pratica com os 
empréstimos imperiais e nacionais contraídos em Londres. E Sua Majes¬ 
tade Imperial solenemente declara que qualquer empréstimo que a Regên¬ 
cia em nome da Rainha houver de contrair sobre esta segurança será con¬ 
siderado peb Governo Imperial no mesmo pé que os já mencionados 
empréstimos imperiais e nacionais o são, e que se não poderá considerar 
eximido desta obrigação, salvo no único caso de obter para esse fim o 
consentimento do contratador ou contratadores e possuidores das apólices 
do dito empréstimo. 

4. ““Logo que a troca das ratificações da presente Convenção se 
efectuar, o que tera lugar seis meses depois da data da sua assinatura ou 
antes, se possível for,^ as estipulações da Convenção de 29 de Agosto de 
1825 cessarão de existir: a qual Convenção será substituída pela presente; 
e, no caso de a Regência em nome da Rainha conseguir a negociação do pro¬ 
jectado empréstimo, as obrigações contraídas por Sua Majestade Imperial 
nesta Convenção serão consideradas em pagamento por inteiro da dita 
dívida de um milhão trezentas e setenta e oito mil e quinhentas libras 
esterlinas, de que a Regência em nome da Rainha passará quitação. 

5. " “ Sua Majestade o Imperador do Brasil, para dar mais validade a 
qualquer contrato de empréstimo que a Regência em nome da Rainha 
possa celebrar, obriga-se a autorizar um agente para referendar, pela parte 
do Governo Imperial, as apólices que se houverem de emitir, declarando-se 
ser obrigação dada por Sua Majestade Imperial em abono do pagamento 
dos dividendos ou juros e fundos de amortização. 

6. ““ Quaisquer reclamações que de Governo a Governo se hajam 
de fazer serão objecto duma nova negociação. Em fé do que, etc., etc. 


TRATAI» DE COMÉRCIO E NAVEGA- 
ÇAO ENTRE A RAINHA SENHORA DO¬ 
NA MARIA II E DOM PEDRO II IMPE¬ 
RADOR DO BRASIL, ASSINADO NO RIO 
DE JANEIRO A 19 DE MAIO DE 1836. 
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Em nome da Sandssima e Indivisível Trindade. 

Sua Majestade Fidelíssima a Rainha de Portugal e Algarves, 
e Sua Majestade 0 Imperador do Brasil, representado pelo Regente 
em seu augusto nome, querendo consolidar as relações políticas 
existentes entre as duas Coroas, promover e ampliar as da nave¬ 
gação e comércio em mútua vantagem de ambos os Estados, e red- 
procamente de seus respectivos súbditos, na intenção de se conse¬ 
guirem os fins que se tiveram em vista com a ratificação do Tratado 
concluído e assinado aos 29 de Agosto de 1825, acordaram em 
fezer 0 presente Tratado de Navegação e Comércio; e para este 
fim nomearam para seus Plenipotenciários, a saber: 

Sua Majestade Fidelíssima, ao Ilm.“ e Ex.""' Sr. Joaquim 
António de Magalhães, do seu Conselho, Fidalgo da Real Casa, 
Membro do Supremo Tribunal de Justiça, Ministro de Estado 
Honorário, Deputado às Cortes da Nação Portuguesa, Comendador 
da Ordem de Nossa Senhora da Conceição de Vila Viçosa, e En¬ 
viado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário junto de Sua 
Majestade 0 Imperador do Brasil; e Sua Majestade 0 Imperador 
do Brasil, ao Ilm.° e Exm." Sr. José Inácio Borges, Senador do 
Império, Marechal de Campo, Comendador da Ordem de Cristo, 
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Cavaleiro da Ordem da Conceição, Ministro e Secretário de Estado 
dos Negócios do Império, e interinamente dos Negócios Estran¬ 
geiros; os quais, depois de terem trocado os seus plenos poderes, 
que foram achados em boa e devida forma, convieram nos Artigos 
seguintes: 

Art, I Haverá amizade perpétua e paz constante entre Sua Majes¬ 
tade Fidelíssima a Rainha de Portugal e Algarves, Sua Majestade o Impe¬ 
rador do Brasil, e entíe os súbditos respectivos, sem excepção alguma. 

Art. II— As Altas Partes Contratantes convieram cm conceder os 
mesmos favores, honras, privilégios e isenções de direitos e impostos aos 
Embaixadores, Ministros e Agentes acreditados nas suas respectivas Cortes, 
com as formalidades do estilo, e conforme o Direito Público Universal 
e das Gentes, com a mais perfeita reciprocidade. 

Art, III—Cada uma das Altas Partes Contratantes exercitará o 
direito recíproco de nomear Cônsules e Vice-Cônsules, onde sejam ou 
possam vir a ser precisos em benefício do seu comércio. Os Cônsules, de 
qualquer classe que sejam, tendo sido devidamente nomeados pelos seus 
respectivos Soberanos, não entrarão em exercício das suas funções sem 
prévia aprovação do Soberano em cujo território hão-de residir. Eles serão 
recebidos e admitidos em um e outro país com a mais perfeita recipro¬ 
cidade dos privilégios e regalias, que são compatíveis com as suas obri¬ 
gações, dando-se-lhes toda a protecção das leis, enquanto a elas obedecerem. 

Art. IV—Os Cônsules e Vice-Cônsules, sendo procuradores natos 
dos súbditos de seus respectivos Soberanos, exercitarão nos lugares da sua 
residência a autoridade de árbitros nas dúvidas que nascerem entre os 
súbditos, mestres e tripulações dos navios das suas respectivas Nações; 
intervindo nisso as Autoridades locais sòmente quando a tranquilidade o 
exigir; ou as^ partes o requererem; e bem assim, além dos actos de juris¬ 
dição voluntária, administração, em benefício dos legítimos herdeiros e 
dos credores à herança, a propriedade, dos súbditos de sua Nação que 
morrerem intesmdos, segundo a legislação do país em que residem. Nenhum 
acto de_ jurisdição contenciosa poderá ser intentado senão perante os 
Tribunais, e decidido pelas Justiças do país onde as dúvidas que se 
originarem tenham ocorrido. 

Art. V—Concordaram as Altas Partes Contratantes em que seus 
respectivos súbditos gozem em todos os seus territórios, quanto às suas 
pessoas, da mais perfeita e ampla segurança, e dos mesmos direitos, favores 
e isenções que são ou forem concedidos à Nação mais favorecida, devendo 
ser mantidos nos mesnios pelo modo que se contém nas estipulações que 
existem com essa Nação, as quais se hão aqui por entendidas, como se 
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de todas e cada uma delas se fizesse expressa menção, enquanto pacifica- 
mente obedecerem às leis do país. 

Art, VI -- Se houver quebra de amizade, rompimento entre os dois 
países (o que Deus não permita), este rompimento nunca se reputará senão 
depois do chamamento ou partida dos seus respectivos Agentes Diplo¬ 
máticos. 

Art. VII — Os indivíduos acusados de alta traição, falsidade, falsi¬ 
ficação de moeda, ou papel que a represente, nos Estados de qualquer 
das Altas Partes Contratantes, não serão admitidos, nem receberão protecção 
nos territórios respectivos, podendo ser mandados sair para fora do mesmo, 
logo que assim seja competentemente requerido, 

Art. VIII —Haverá recíproca liberdade de comércio e navegação 
entre os súbditos das Altas Partes Contratantes, em navios de ambas as 
Nações, e em todos c quaisquer portos, cidades e territórios pertencentes 
às mesmas Altas Partes Contratantes, excepto aqueles que são vedados a 
qualquer Nação estrangeira, entendendo-se contudo, que, uma vez que 
sejam abertos ao comércio de qualquer outra Nação, ficarão desde logo 
franqueados aos súbditos das Altas Partes Contratantes, assim e da mesma 
forma como se fosse aqui expressamente estipulado. Os súbditos das Altas. 
Partes Contratantes poderão nestes termos entrar com seus navios em todos 
os portos, baías, enseadas e surgidouros dos territórios pertencentes a cada 
uma das Altas Partes Contratantes, descarregar aí toda, ou parte das suas 
mercadorias, carregá-las e reexportá-las, dando-se-lhes despacho para con¬ 
sumo sòmente onde houver Alfândegas, ou outras Estações fiscais. Poderão 
residir, e alugar casas e armazéns, viajar, comerciar, abrir lojas, transportar 
géneros, metais e moedas, e manejar os seus interesses, sem empregar 
Corretores para este fim, podendo fazê-lo por si, ou por seus agentes e 
caixeiros, como melhor lhes parecer. 

Fica porém entendido que o comércio costeiro ou de cabotagem não 
é compreendido neste Artigo, por isso que continua a ficar exclusiva¬ 
mente pertencendo a cada uma das duas Nações, conforme as suas 
respectivas leis. 

Art. IX — Os navios e embarcações dos súbditos de cada uma das 
Altas Partes Contratantes não pagarão nos portos e ancoradouros da outra,, 
a título de farol, tonelagem, ou outro qualquer modo designado, outros ou 
maiores direitos do que aqueles que são ou vierem a ser pagos pelos 
navios nacionais. Serão consideradas embarcações brasileiras aquelas que- 
forem possuídas, registadas e navegadas segundo as leis do Império do 
Brasil; e serão considerados navios portugueses aqueles que forem pos¬ 
suídos, registados e navegados segundo as leis de Portugal. 

Art. X—Todos os géneros, mercadorias e artigos, quaisquer que 
sejam, da produção, manufactura e indústria dos súbditos e territórios de' 
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Sua Majestade Fidelíssima, importados directamente, assim de seus portos 
da Europa, como de suas colónias, a bordo de navios brasileiros ou portu¬ 
gueses, sendo consignados a quem quer que for, e despachados para con¬ 
sumo no Brasil, pagarão a terça parte menos dos direitos da entrada, que 
actualmente paga ou vier a pagar a Nação mais favorecida, conforme o 
valor que lhes é dado nas pautas das avalições, as quais serão publicadas 
em todos os portos do Império, onde há ou houver Alfândega. 

Art, XI —Todos os géneros, mercadorias e artigos, quaisquer que 
sejam, da produção, manufactura e indústria dos súbditos e territórios de 
Sua Majestade Imperial, importados directamente de quaisquer portos 
pertencentes ao Império do Brasil, a bordo de navios brasileiros ou portu¬ 
gueses, sendo consignados a quem quer que for, e despachados para con¬ 
sumo, pagarão em Portugal e seus domínios a terça parte menos dos direitos 
de entrada, que actualmente paga ou vier a pagar a Nação mais favorecida, 
conforme o valor que lhes é dado nas pautas das avaliações das Alfândegas, 
as quais serão publicadas em todos os portos dos domínios portugueses,’ 
onde há ou houver Alfândega. 

Fica entendido porém que, se houver alguma diminuição de direitos 
nos géneros despachados para consumo nos portos e Estados das Altas 
Partes Contratantes, concedida a qualquer outra Nação, se entende igual- 
mente concedida aos súbditos das Altas Partes Contratantes, sem embargo 
do favor concedido no presente Tratado. 


. algum dos géneros importados nos 

territorios das Altas Partes Contratantes não tiver nas pautas das respec¬ 
tivas Alfândegas valor determinado, e se quiser despachar para consumo, 
far-se-a este despacho na Alfândega, segundo a declaração do seu valor 
assinada pelo importador; mas, no caso em que os oficiais da Alfândega 
encarregados da percepção dos direitos entendam que tal avaliação não é 
Igual ao valor dos generos, poderão tomar os objectos assim avaliados 
pagando ao importador 10 por cento sobre a avaliação, dentro de quinze 
dias, contados do primeiro da detenção, e restituindo os direitos pagos, 

da liberdade de comércio aqui estipulada 

mZr/ “«o se* Japachjílos, nem 

wZmí ** » «<]«• 

nr í"” <1“ Nação ofendida pela 

múoík * Imemente como os súbditos 


Contratantes fazeiem icpraentaçSes, quando se achat excessivai 


avaliado qualquer artigo compreendido nas Pautas, as quais representações 
serão tomadas cm consideração, e resolvidas com a maior brevidade pos- 
sível, sem que todavia fique suspenso o expediente do despacho dos 
mesmos géneros, nem a disposição do Artigo XII do presente Tratado. 

Art, XV— Os súbditos de cada uma das Altas Partes Contratantes, 
dentro dos territórios uma da outra, terão liberdade de comerciar com’ 
outras Nações em todo e qualquer género e mercadoria, menos quando 
alguma das Altas Partes Contratantes tiver guerra com alguma dessas 
Nações, porquanto nesse caso será vedado aos referidos súbditos das 
mesmas Altas Partes Contratantes a entrada em portos e lugares que se 
acharem bloqueados ou sitiados por mar ou por terra. 

Art, XVI — No caso em que uma das Altas Partes Contratantes venha 
a^ declarar guerra à outra Nação, é proibido aos súbditos da Nação, que 
ficar em paz, comerciar com a inimiga da sua aliada em artigos reputados 
contrabando de guerra, como são, peças, morteiros, espingardas, pistolas, 
granadas, pólvora, salitre, balas, chuços, -espadas, alabardas, carretas, tala- 
bardas, selins, arreios e todos e quaisquer instrumentos fabricados para uso 
de guerra. 

Art, XVII—Poderão os súbditos de cada uma das Altas Partes Con¬ 
tratantes ser assinantes das respectivas Alfândegas com as mesmas condições 
e segurança concedidas aos nacionais, 

Art, XVIII—Todos os géneros e mercadorias exportados directa¬ 
mente do território de uma das Altas Partes Contratantes para o da outra 
serão acompanhados de atestados originais assinados pelos competentes 
oficiais da Alfândega do porto de embarque, sendo os atestados de cada 
navio progtessivamente numerados e unidos com o selo oficial da mesma 
Alfândega ao manifesto, que deverá ser jurado perante os respectivos 
Cônsules ou seus legítimos Delegados, para tudo ser apresentado na Alfân¬ 
dega do porto da entrada. No caso de se verificar alguma fraude nos 
géneros ou mercadorias de que se fala neste Artigo, por se haverem con¬ 
duzido, a bordo dos navios brasileiros ou portugueses, géneros ou merca¬ 
dorias estrangeiras em vez de nacionais, além das penas incorridas pelos 
implicados em tal fraude, como roubadores dos direitos e rendas nacionais, 
a embarcação respectiva será confiscada. 

Art. XIX — Em caso de naufrágio de navios de guerra ou mercantes 
de qualquer dos dois Estados, as Autoridades e habitantes do país pres¬ 
tarão convenientemente todos os socorros possíveis, tanto para a salvação 
das pessoas e efeitos, como para segurança, cuidado e entrega dos artigos 
salvados, que não pagarão direito algum, excepto se forem despachados 
para consumo. 
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Art, XX—As Alias Partes Contrataates convêm em que as esti¬ 
pulações contidas no presente Tratado tenham vigor desde a troca das 
ratificações até ao fim do ano de 1842, e continuarão até que uma das 
Altas Partes Contratantes denuncie à outra ser chegado o fim deste prazo. 

Art. XXI — As ratificações do presente Tratado, feitas pelas duas 
Altas Partes Contratantes, serão trocadas dentro do espaço de oito meses 
depois da aprovação das Câmaras Legislativas do Brasil, ou mais breve 
ainda se possível for. 

Em testemunho do que, nós, os Plenipotenciários de Sua Majestade 
Fidelíssima e de Sua Majestade o Imperador do Brasil, representado pelo 
Regente em Seu Augusto Nome, em virtude dos nossos plenos poderes, 
assinámos o presente Tratado com os nossos punhos, e lhe fizemos pôr o 
selo das nossas armas. 

Feito na cidade do lio de Janeiro, aos 19 dias do mês de Maio do 
ano do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de 1836. 


(L. S.) Joaquim António de Magalhães 
(L. S.) José Inãcio Borges 


ARTIGO ADICIONAL AO TRATADO DE 
COMÉRCIO E NAVEGAÇÃO DE 19 DE 
MAIO DE 1836, ENTRE A RAINHA E SE- 
NHORA DONA MARIA II E DOM PE¬ 
DRO II IMPERADOR DO BRASIL, ASSI¬ 
NADO NO RIO DE JANEIRO A 6 DE 
JULHO DE 1836. 


11 

Artigo dkioml 

A disposição contida no Artigo VII do Tratado concluído em 
19 de Maio do corrente ano, entre os Reinos de Portugal e Algar- 
ves e 0 Império do Brasil, quando trata dos indivíduos acusados 
de alta traição para 0 efeito de não receberem asilo nos territórios 
das Altas Partes Contratantes, de nenhuma forma compreende as 
pessoas implicadas em crimes políticos, ou dependentes destes. 

O presente Artigo adicional terá a mesma força e vigor, como 
se fora ou tivesse sido inserido palavra por palavra no sobredito 
Tratado. 

Em testemunho do que, nós os Plenipotenciários de Sua Majes¬ 
tade Fidelíssima e de Sua Majestade 0 Imperador do Brasil, repre¬ 
sentado pelo Regente em Seu Augusto Nome, em virtude dos nossos 
plenos poderes, assinámos 0 presente artigo adicional com os 
nossos punhos, e lhe fizemos pôr 0 selo das nossas armas. 

Feito na cidade do Rio de Janeiro, aos 6 dias do mês de Julho 
do ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de 1836. 


(L. S.) Joaquim António de Magalhães 
(L. S.) José Inãcio Borges 
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AJUSTE CELEBRADO ENTRE O EEPRE- 
SENTANTE DE SUA MAJESTADE FIDE¬ 
LÍSSIMA E O MINISTRO DOS NEGOCIO? 
ESTRANGEIROS DE SUA MAJESTADE 0 
IMPERADOR DO BRASIL, PELO QUAL 
FORAM RESOLVIDAS CERTAS DUVIDAS 
SUSCITADAS ACERCA DA LIQUIDAÇÃO 
DAS RECLAMAÇÕES A CARGO DA CO¬ 
MISSÃO MISTA PORTUGUESA E BRASI¬ 
LEIRA ESTABELECIDA NO RIO DE 
JANEIRO, EM VIRTUDE DO TRATADO 
DE 24 DE AGOSTO DE 1825. ASSINADO 
NA DITA CORTE A 20 DE OUTUBRO 
DE 1S3Õ, 
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Nos abaixo assinados, Antonio Paulino T.im jYi de Abreu, Mi¬ 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros do Império 
do Brasil, e Joaquim António de Magalhães, Enviado Extraordi- 
nário^ e Ministro Plenipotenciário de Sua Majestade Fidelíssima, 
autorizados devidamente pelos nossos Governos para resolvermos 
as duvidas^susdtadas entre os Comissários brasileiros e portugueses 
da Comissão Mista estabelecida nesta Corte em virtude do Tratado 
de 29 de Agosto de 1825, relativamente ao julgamento das recla¬ 
mações dos^ súbditos das respectivas Nações; concordámos nos 
^ntos seguintes, que devem ser inviolàvelmente executados pelos 
ditos Comissários. 


^ indemnização dos Ofícios será a sua lotaçí 
diferença entre 

não podiam ^ deles merci 

. r.™ “fío^r 
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mesmos Ofícios em vinte anos. Os que em razão do seu sexo, posição 
social ou qualquer outra circunstância não podiam servir por si’os ditos' 
Ofícios, receberão a terça parte somente daquele produto. 

Os que tinham mercês de sobrevivência receberão por esta, com a 
mesma distinção feita entre a totalidade e a terceira parte das lotações 
0 produto de dez anos. * ’ 

A disposição do Artigo II entende-se com os reclamantes que existi¬ 
rem até à data desta, e aos que tiverem falecido pagar-se-lhes-á até ao dia 
em que morreram. As Tenças .e Pensões serão igualmenre remidas pelas 
totalidades. 0 prazo para estas indemnizações começará a correr desde 0 
dia em que os agraciados deixaram de receber os rendimentos, por causa 
que lhes dê direito a ser indemnizados, 


Art, III—Ficam exceptuados da indemnização; 1.®, os que foram 
demitidos por qualquer dos dois Governos, por motivo que não fosse 0 
da separação e independência do Brasil; 2.“, os que, estando no gozo dos 
Ofícios, os abandonaram voluntàriamente, depois de reconhecida a inde- 
pendênciaj 3,“, os que se provar terem obtido outras mercês pecuniárias, 
em atenção às que houverem perdido. 

Art, IV— As indemnizações que se devem dar aos súbditos dos dois 
Governos vencerão juros desde a instalação da Comissão Mista Brasileira 
e Portuguesa. Estes Juros serão de 4 por cento para as reclamações julgadas 
em moeda portuguesa, e de 5 para as que 0 forem em moeda brasileira. 
Fica entendido que os juros, qualquer que seja a natureza da dívida, serão 
pagos no meio circulante do Brasil sem atenção à diferença da moeda. 
Entende-se outrossim serem exceptuados desta percepção de juros os Ofí¬ 
cios, Tenças e Pensões, 

Art, V--Os depósitos serão pagos nas mesmas espécies em que 
constar no juízo competente terem sido feitos, ou com 0 ágio correspon¬ 
dente à diferença. 

Nós abaixo assinados declaramos que as disposições acima exaradas, se 
devem entender com a mais inteira reciprocidade para os súbditos de 
ambas as Nações. 


Em testemunho e firmeza do sobredito, fizemos esta por nós assinada, 
e selada com 0 selo das nossas armas. 

Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros, em 20 de Outubro 
de 1836. 


(L. S.) António Paulino Limpo de Abreu 
(L. S.) Joaquim António de Magalhães 
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CONVENÇÃO ENTRE A RAINHA A SE¬ 
NHORA DONA MARIA II E DOM PE¬ 
DRO II, IMPERADOR DO BRASIL, SO¬ 
BRE O MODO DE AJUSÍTAR O PAGA¬ 
MENTO DAS RECLAMAÇÕES DOS SEUS 
RESPECTIVOS SÚBDITOS, LIQUIDADAS 
PELA RESPECTIVA COMISSÃO MISTA, 
INSTITUÍDA PELO' TRATADO DE 29 DE 
AGOSTO DE 1825, E ASSINADA NO RIO 
DE JANEIRO A 4 DE DEZEMBRO DE 
1840, E RATIFICADA POR PARTE DE 
PORTUGAL EM 13 DE MARÇO DE 1841, 
E PELA DO BRASIL EM 14 DE AGOSTO 
DESTE ANO, SENDO AS RATIFICAÇÕES 
TROCADAS NO RIO DE JANEIRO EM 19 
DESTE ÚLTIMO MÊS E ANO, 


na Ordem da Casa Ducal Saxónia Ernestina, do Conselho de Sua 
Majestade Fidelíssima, e seu Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário junto de Sua Majestade 0 Imperador do Brasil; 1 

e Sua Majestade 0 Imperador do Brasil, ao 11”“ e Ex.‘“ Sr. Aure- 
liano de Sousa e Oliveira Coutinho, do seu Conselho, Gentü- 
-homem da sua Imperial Câmara, Desembargador da Relação do 
Rio de Janeiro, Cavaleiro da Ordem de Cristo, Grã-Cruz da 5 

Ordem de Leopoldo da Bélgica, Ministro e Secretário de Estado | 

dos Negócios Estrangeiros; e ao Sr. Bento da Silva Lisboa, do seu ’ 

Conselho, Comendador das Ordens de Cristo, da Legião de Honra ^ 

de França, e de Leopoldo da Bélgica, Oficial Maior da Secretaria j 

de Estado dos Negócios Estrangeiros; os quais, depois de trocarem ; 

os seus plenos poderes, que acharam era boa e devida forma, ' 

convieram nos Artigos seguintes: 
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Bm nome da Santíssima e Indivisível Trindade, 


Convindo para execiifão do Artigo II do Decreto de 25 de 
Setembro de 1840, pelo qual Sua Majestade o Imperador do Brasil 
sancionou a resolufão da Assembleia Geral legislativa acerca do 
pagamento das reclamações liquidadas pela Comissão Mista Pot- 
tuguesa e BrasUeira estabelecida nesta Corte, em virtude do 
Artigo Vni do Tratado de 29 de Agosto de 1825, entre Portugal 
e 0 Brasil, que os dois Governos se entendam sobre o encontro das 
quantias que hão^e set pagas por cada um deles; e tendo Sua 
Majestade a Rainha de Portugal e Sua Majestade o Imperador do 
sil iguais^ desejos de evitar quaisquer colisões ou dúvidas que 
^ss™ susatar-se entre um e outro Governo, ficando desde jí a 
colusão deste negocio, e obrigando-se cada um, pela parte que 
«a, aos interessados respeaivos por meio de estipulações cL 

ptónciatios, a saber: Sua Majestade a Rainha de Portugal e 

Conceição,Cava- 

le 0 do Nwro da Ordem de Carlos UI de Espanha, Ofkial da 
Ordem de Leopoldo na Bélgica, Comendador de Segunda Classe 
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Art. I —Sua Maj'estade o Imperador do Brasil se obriga a satisfazer 
a Sua Majestade Fidelíssima, na espécie abaixo designada, a quantia neces¬ 
sária para pagamento das reclamações dos súbditos portugueses, apresentadas 
à Comissão Mista Portuguesa e Brasileira, que já estiverem liquidadas, 
ou cuja liquidação se achar agora pendente, declarando desde já destinada 
para este fim a soma de 844.845 |44l réis. 


Art. II — Sua Majestade Fidelíssima por sua parte se obriga a satis¬ 
fazer a Sua Majestade o Imperador do Brasil a quantia necessária para 
pagamento das reclamações dos súbditos brasileiros, na forma mencionada 
no Artigo I, declarando desde já para este efeito destinada a soma de 
283.9101617 réis. 

Art. III— Cada uma das duas Altas Partes Contratantes, à vista dos 
Títulos legais, que apresentarem seus próprios súbditos, relativamente às 
somas liquidadas pela Comissão Mista, lhas fará pagar dentro de um ano, 
contado desde o dia da troca das ratificações da presente Convenção, das 
somas que para isso estão destinadas nos dois Artigos antecedentes. 

Art. IV — 0 Goveir'no de Sua Majestade o Imperador do Brasil reser¬ 
vará em seu poder a quantia de 283.9101617 réis, que pelo Artigo II 
deveria ser-lhe entregue pelo de Sua Majestade Fidelíssima, para ser dedu¬ 
zida da importância de 844.8451441 réis, que este havia de receber na con¬ 
formidade do Artigo I, ficando bem expressamente entendido e declarado 
que, em virtude da aplicação desta parcela, o Governo de Sua Majestade 
Fidelíssima será obrigado a satisfazer, dentro do prazo marcado no 
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Artigo III, 0 número de reclamações pertencentes a súbditos portugueses, 
que corresponde à quantia deduzida. 

Aet, V— A soma marcada em virtude do Artigo IV será distribuída 
pelo Governo de Sua Majestade Imperial a seus próprios súbditos, em paga¬ 
mento das reclamações que tiverem sido julgadas pela Comissão Mista, 
e cuja satisfação estiver a cargo do Governo de Sua Majestade Fidelíssima, 
efectuando-se esse pagamento dentro de um ano depois da ratificação da 
Convenção. 

Art. VI--Para completar o pagamento das reclamações portuguesas, 
alem da quantia que pela disposição do Artigo IV da presente Convenção 
rica em poder do Governo de Sua Majestade Fidelíssima, ser-lhe-á entregue 
^ Sua Majestade o Imperador do Brasil a quantia de 
reis em duas prestações, das quais a primeira será remetida 
na troca das ratificações, e a outra passados seis meses. 

Art. VII--Estas remessas se verificarão por meio de Letras do 
Tesouro^do Brasil pagáveis a seis, nove ou doze meses, depois de feita 
a redução da_ moeda necessária segundo o câmbio do dia. E o Governo 
Português satisfara por inteiro todas as reclamações dos seus súbditos as 

adi convencionar; contanto porém que sejan? embol- 

no dois países na epoca das remessas, e dentro do prazo do Artigo íll 
Des a me ma nianeira o Governo Brasileiro satisfará a seus próprios ^súbdi- 
reclamaçoes, a que ora fica obrigado, na conformidade do Artigo V 

álptiss 

sresãts-íi 

qualquer outra natureza. poderem aparecer debaixo de 

cargo, residentes no Brwil antes do dia^C“'/°'' P“tuguesas a seu 
Convenção, possam receber as ananfi^ assinada a presente 

cerem, uma vez que apresentem os •? 

«M quantm se* dXidas das pelo A,^ V,„. 
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Art, X—Pela sua parte Sua Majestade o Imperador do Brasil man¬ 
dará também entregar em Lisboa aos credores das reclamações brasileiras 
a seu cargo, que residirem no Reino de Portugal, em Letras do Tesouro 
do Rio de Janeiro, quaisquer quantias a que pelo indicado motivo possam 
ter direito, debaixo das mesmas condições do Artigo antecedente, ficando 
bem entendido em ambos os casos que qualquer dos dois Governos se 
considerará obrigado ao pagamento pela qualidade e origem da recla¬ 
mação, sem atender à diferença que possa haver em a naturalidade ou 
nação do indivíduo, em cujas mãos^ela se achar. 

Art. XI — As reclamações compreendidas nos Artigos VI e VII do 
Tratado de 29 de Agosto de 1825, que actualmente se acham em processo 
de liquidação perante a Comissão Mista Portuguesa e Brasileira, e que 
se liquidarem dentro do tempo fixado pelo Artigo VIII desta Convenção, 
serão pagas pelo Governo a que pertencerem, segundo os princípios nela 
estipulados. E mostrando qualquer dos dois Governos, por uma conta autên¬ 
tica, que as somas outorgadas pelos Artigos I e II têm sido consumidas nos 
pagamentos já feitos, lhe será entregue pelo outro a quantia que faltar, 
com tal reciprocidade que fiquem completamente satisfeitas, poi uma parte 
e por outra, as reclamações julgadas a favor dos respectivos súbditos pela 
mencionada Comissão até ao tempo prefixo de seu acabamento. Fica porém 
bem entendido que, verificada a falta de fundos de que tratam os dois 
Artigos antecedentes, ambos os Governos Português e Brasileiro recorrerão 
às Câmaras Legislativas para serem habilitados a fazer os respectivos 
pagamentos. 

ÁRT. XII—Esta Convenção será ratificada e a troca das ratificações 
efectuada dentro de seis meses, ou mais cedo se for possível. 

Em testemunho do que, nós, abaixo assinados, Plenipotenciários de 
Sua Majestade Fidelíssima e de Sua Majestade o Imperador do Brasil, 
em virtude dos nossos respectivos plenos poderes, assinámos a presente 
Convenção, e lhe fizemos pôr o selo das nossas armas, 

Feita na cidade do Rio de Janeiro, aos 14 dias do mês de Dezembro 
do ano do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de 1840. 


(L. S.) ILDEFONSO Leopoldo Bayard 

ÍL. S.) ÁURELIANO DE SOUSA E OLIVEIRA COUTINHO 

(L. S.) Bento da Silva Lisboa 
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AJUSTE FEITO ENTRE O ENVIADO 
EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLE» 
NIPOTENCIÁRIO DE SUA MAJESTADE 
FIDELÍSSIMA NA CORTE DO RIO DE 
JANEIRO', E O MINISTRO DOS NEGÓ¬ 
CIOS ESTRANGEIROS DE SUA MAJES¬ 
TADE O IMPERADOR DO BRASIL, SO¬ 
BRE O CUMPRIMENTO DAS CARTAS 
ROGATÓRIAS PARA DILIGENCIAS JU¬ 
DICIAIS EMPREGADAS RECÍPROCA- 
MENTE PELOS DOIS ESTADOS, ASSI¬ 
NADO NO RIO DE JANEIRO A i8 DE 
MARÇO DE 1841. 


NÓS, abaixo assinados, Ildefonso Leopoldo Bayafd, Cavaleiro 
da Ordem de Cristo, e Comendador da de Nossa Senhora da Con¬ 
ceição, Cavaleiro do Número da Ordem de Carlos III em Espanha, 
Oficial da Ordem de Leopoldo na Bélgica, Comendador de segunda 
classe na Ordem da Casa Ducal Saxónia Ernestina, do Conselho 
de Sua Majestade Fidelíssima, e seu Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário junto de Sua Majestade 0 Imperador do 
Brasil; e Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho, do Conselho 
de Sua Majestade Imperial, GentiLhomem da sua Imperial Câmara, 
Desembargador da Relação do Rio de Janeiro, Cavaleiro da Ordem 
de Cristo, Grã-Cruz da Ordem de Leopoldo da Bélgica, Ministro 
e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros; autorizados devi¬ 
damente pelos nossos respectivos Governos, tomando em consi¬ 
deração a conveniência que deve resultar para as relações de 
amizade felizmente subsistentes entre 0 Reino de Portugal e 0 
Império do Brasil, de serem reciprocamente cumpridas as Cartas 
simplesmente Precatórias ou Rogatórias, que acaso tenham de diri¬ 
gir-se às Autoridades de ambos os países; concordámos nos Artigos 
seguintes, que devem ser cumpridos pelos dois Governos, expedindo 
ambos as ordens necessárias às Autoridades competentes para sua 
devida execução. 



Art, I —As Cartas simplesmente Precatórias ou Rogatórias expe¬ 
didas pelas Autoridades Judiciais de qualquer das Partes Contratantes 
(e jamais as que forem Executórias, tragam ou não insertas as sentenças) 
serão cumpridas pelas Autoridades Judiciais da outra Parte Contratante 
a que forem apresentadas, mandando elas por seus despachos fazer as dili¬ 
gencias requisitadas nas mesmas Cartas, enquanto permanecer uma perfeita 
reciprocidade entre os dois Governos. 

Art. II— As ditas Cartas Precatórias ou Rogatórias serão concebidas 
em termos civis e deprecativos, sem forma alguma ou expressão de ordem 
imperativa; sendo exceptuadas expressamente todas as que versarem sobre 
objectos criminais. 

Art, III — As referidas Cartas deverão ser legalizadas e autorizadas 
pelos Cônsules das duas Nações, pela forma prescrita nos seus respectivos 
Regimentos. 

Art. IV — As mencionadas Cartas Precatórias ou Rogatórias, antes 
de serem apresentadas para 0 cumprimento às Autoridades Judiciais compe¬ 
tentes, serão transmitidas ao Ministro da Justiça de qualquer das Partes 
Contratantes, por intermédio da Repartição dos Negócios Estrangeiros, 
para obterem 0 Pkcet, que poderá ser concedido ou recusado, com audiência 
do Procurador da Coroa. 

Art, V—Apesar do Plmt do Governo, a que for submetida a Carta 
Precatória ou Rogatória, e não obstante qualquer cláusula que nelas venha 
expressamente pelos Juízes que as tiverem expedido, poder-se-ão admitir 
os embargos das partes, que forem atendíveis em direito, e serão eles pro¬ 
cessados nos termos regulares, para serem julgados definitivamente, como 
for de justiça. 

Em testemunho e firmeza do que, assinámos e selámos com os selos 
das nossas armas dois termos do mesmo teor, muMu mutmdis, lavrados 
por José Domingos de Ataíde Moncorvo, Oficial Maior interino desta 
Repartição, 

Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros, aos 18 de Março 
de 1841. 

(L. S.) Ildefonso Leopoldo Bayard 

(L, S.) Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho 





CONVENÇÃO ENTRE A RAINHA A SE¬ 
NHORA DONA MARIA II E DOM PE¬ 
DRO II IMPERADOR DO BRASIL, SO¬ 
BRE AJUSTE DE CONTAS PENDENTES 
ENTRE OS DOIS ESTADOS, EM CONSE¬ 
QUÊNCIA DA CONVENÇÃO ADICIONAL 
DO TRATADO DE AGOSTO DE 1825, 
ASSINADA NO RIO DE JANEIRO A 22 
DE JULHO DE 1842, E RATIFICADA POR 
PARTE DE PORTUGAL EM 3 DE NO¬ 
VEMBRO DO DITO ANO, E PELA DO 
BRASIL EM II DE JANEIRO DE 1843, 
SENDO AS RATIFICAÇÕES TROCADAS 
NO RIO DE JANEIRO A 22 DO ÚLTIMO 
MÊS E MO, 
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Em nome da Santíssima e Indivisível Trindade, 

Sua Majestade a Rainha de Portugal e Algarves e Sua Majes¬ 
tade 0 Imperador do Brasil, desejando concluir por uma Convenção 
recíproca e satisfatória 0 ajustamento de contas pendentes entre as 
duas Nações, em consequência da Convenção adicional ao Tratado 
de 29 de Agosto de 1825, assim como do adiantamento de algumas 
quantias e da abonação de certas despesas que cada um dos Estados 
respectivos havia feito em favor do outro; e considerando que às 
bases em que se fundara a liquidação feita em Londres, aos 10 de' 
Junho de 1837, poderiam faltar importantes esclarecimentos e 
alguns dados, que somente por uma discussão diplomática nesta 
Corte seriam devidamente apreciados em razão das diversas tran- 
sacções, a que as extraordinárias ocorrências da usurpação do 
Tesouro Português deram lugar, resolveram sujeitar a um novo 
exame a referida liquidação, como o meio o mais seguro e próprio 
de conciliar os interesses dos dois Estados nesta negociação; e 
para este fim nomearam os competentes Plenipotenciários, a_ saber: 
Sua Majestade a Rainha de Portugal e Algarves, ao Senhor Ilde- 
fonso Leopoldo Bayard, Cavaleiro da Ordem de Cristo, Comen¬ 
dador da de Nossa Senhora da Conceição, Cavaleiro do NúmerO' 


da Ordem de Carlos III em Espanha, Oficial da Ordem de Leopoldo 
na Bélgica, Comendador de segunda classe na Ordem da Casa 
Ducal Saxónia Ernestina, Grã-Cruz da Ordem imperial da Rosa 
no Brasil, do Conselho de Sua Majestade Fidelíssima, e seu Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário junto de Sua Majestade 
0 Imperador do Brasil; e Sua Majestade o Imperador do Brasil, ao 
Ilustríssimo e Excelentíssimo Senhor Caetano Maria Lopes Gama, 
Conselheiro de Estado, Oficial da Ordem Imperial do Cruzeiro, 
Comendador da de Cristo, Senador do Império, e Desembargador 
da Relação do Rio de Janeiro; e ao Ilustríssimo e Excelentíssimo 
Senhor Manuel do Nascimento Castro e Silva, do Conselho de Sua 
Majestade o Imperador, Cavaleiro da Ordem Imperial do Cruzeiro, 
da de Nosso Senhor Jesus Cristo, e da da Rosa, e Senador do 
Império. Os quais, depois de trocarem os seus plenos poderes, que 
acharam em boa e devida forma, convieram nos Artigos seguintes: 

Art, I—Sua Majestade o Imperador do Brasil reconhece dever a 
Sua Majestade Fidelíssima a quantia de quatrocentas e oitenta e oito mil 
trezentas e novenita e três libras esterlinas, quinze shillings e oito pence, 
de soldo de ajuste de contas entre os dois Governos feito em Londres no 
ano de 1837, e assim mais o juro decorrido desde 1 ° de Junho de 1837 ao 
1.® de Dezembro de 1842, na importância de cento e trinta e quatro mil 
e trezentas e oito libras esterlinas, cinco shilUngs e sete pence, fazendo 
0 total de seiscentas e vinte e duas mil setecentas e duas libras esterlinas, 
um shilling e três pence. 

Art. II—Sua Majestade o Imperador do Brasil obriga-se a realizar 
0 pagamento da dita quantia de seiscentas e vinte e duas mil libras ester¬ 
linas, um shilling e três pence, em Apólices circuláveis na Praça de Londres 
do juro de cinco por cento ao ano, e extinguíveis no decurso de vinte anos 
por anuidades iguais, ou antes, se assim íhe for conveniente, entregando 
ao Agente ou Agentes do Governo Português em Londres por cada oitenta 
e cinco libras esterlinas deste capital cem libras esterlinas em Apólices; o 
juro das quais será pago aos semestres no l.“ de Dezembro e l.° de Junho 
de cada ano, vencendo-se o primeiro semestre no V de Junho de 1843; 
e as amortizações serão feitas no l.° de Janeiro de cada ano, devendo a 
primeira ter lugar no 1.“ de Janeiro de 1844, sorteando-se as Apólices no 
caso em que subam acima do par. 

Art, III —Sua Majestade o Imperador do Brasil obrÍga-se, na con¬ 
formidade da Convenção adicional ao Tratado de 29 de Agosto de 1825, 



a extinguir completamente até ao ano de 1853 o capital existente do 
empréstimo português de 1823, que se acha a seu cargo. 

^ Art. IV—a presente Convenção será ratificada, e as ratificações 
serão trocadas no Rio de Janeiro dentro do espaço de seis meses, ou antes 
se for possível. 

Em testemunho do que, nós, abaixo assinados, Plenipotenciários de 
Sua Majestade a Rainha de Portugal e Algarves e de Sua Majestade o 
Imperador do Brasil, em virtude de nossos respectivos plenos poderes, assi¬ 
námos a presente Convenção, e lhe fizemos pôr o selo das nossas armas, 
declarando contudo o Plenipotenciário Português que se via obrigado a 
aceitar a presente Convenção sub spe rati, em consequência de diferir em 
um ponto das Instruções que recebera do seu Governo. 

Peita na cidade do Rio de Janeiro, aos 22 dias do mês de Julho do 
ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de 1842. 


ACORDO CELEBRADO ENTRE O EN¬ 
VIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO 
PLENIPOTENCIÁRIO DE SUA MAJES¬ 
TADE FIDELÍSSIMA NA CORTE DO RIO 
DE JANEIRO', E O MINISTRO E SECRE¬ 
TARIO DE ESTADO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS DE SUA MAJESrAJ>E O 
IMPERADOR DO BRASIL, SOBRE SE¬ 
REM CONSIDERADOS COMO NACIONAIS 
OS NAVIOS PORTUGUESES NO BRASIL, 
E OS NAVIOS BRASILEIROS EM PORTU¬ 
GAL, NO QUE TOCA AO COMÉRCIO DI¬ 
RECTO, E A RESPEITO DE CERTOS 
DIREITOS OU DESPESAS DE PORTO, 
E DIREITOS DE ALFÂNDEGA. 


(L. S.) ILDEFONSO Leopoldo Bayard 
(L. S.) Caetano Maria Lopes Gama 
(L. S.) Manuel do Nascimento Castro e Silva 
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0 abaixo assinado, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni- 
ptenciário de Sua Majestade a Rainha de Portugal, havendo em 
tempo competente acusado a recepção da Circular da Repartição 
dos Negócios Estrangeiros deste Império, em data de 4 de Outubro 
próximo passado, acompanhada do Decreto Imperial n.” 536 do 
l.“ do mesmo mês e ano, acerca de direitos diferenciais, com decla¬ 
ração pela sua parte de que ia levar ao -conhecimento do Governo 
de Sua Augusta Soberana o conteúdo daquela comunicação, acha-se 
hoje habilitado para responder-lhe definitivamente, em virtude das 
ordens que acaba de receber do já mencionado Governo de Sua 
Majestade a Rainha Fidelíssima. 

Dirigindo-se pois o abaixo assinado ao Il.“° e Ex.““ Sr. An¬ 
tónio Paulino Limpo de Àbreu, do Conselho de Sua Majestade 
0 Imperador do Brasil, seu Ministro e Secretário de Estado dos 
Negócios Estrangeiros, tem a honra de declarar a S. Ex.", em 
nome do Governo de Sua Augusta Soberana, em referência à já 
citada circular de 4 de Outubro do ano próximo findo, e Decreto 
que a acompanhou, que estando em plena execução em Portugal 
as convenientes ordens para que, pelo que respeita ao comércio 
directo, sejam recebidos nos seus portos os navios brasileiros como 
os nacionais, acerca de quaisquer direitos ou despesas de prto 
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pagáveis ao Estado ou a particulares por serviços necessários à 
navegação, bem como a respeito dos direitos de Alfândega, espera 
0 abaixo assinado que, dignando-se S. Ex." o Sr. Ministro dos 
Negócios Estrangeiros acusar a recepção da presente nota, haja de 
determinar que assim se proceda com os navios portugueses nos 
portos deste Império, em conformidade com o Artigo 3-“ do men¬ 
cionado Decreto, e declaração acima consignada. 

O abaixo assinado aproveita esta nova ocasião para oferecer 
a S. Ex." 0 Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros os protestos 
da sua alta estima e mui distinta consideração. 

Rio de Janeiro, em 18 de Maio de 1848. 

í/.“® e Ex,^'° Sr. António Pmlko Lmpo de Abreu 

Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros 

José de Vasconcelos e Sousa 


Ministério dos Negócios Estrangeiros em 19 de Maio 


O abaixo assinado, do Conselho de Sua Majestade o Imperador, 
Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros, recebeu 
a nota com data de ontem, que lhe dirigiu o Sr. José de Vascon¬ 
celos e Sousa, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
de Sua Majestade a Rainha Fidelíssima, declarando, em nome do 
Governo de Sua Augusta Soberana, e com referência à circular desta 
Secretaria de Estado de 4 de Outubro do ano passado, que acom¬ 
panhou 0 Decreto do l.° do dito mês, que estavam em plena 
execução em Portugal as ordens expedidas para que, pelo que 
respeita ao comércio directo, fossem recebidos nos seus portos os 
navios brasileiros como os nacionais, acerca de quaisquer direitos 
ou despesas de porto pagáveis ao Estado ou a particulares por 
serviços necessários à navegação, bem como a respeito de direitos 
de Alfândega. 

À vista da declaração supra referida que fa 2 o Sr. Vasconcelos 
e Sousa, tem a honra de participar-lhe o abaixo assinado, em 
resposta à sua pré-citada nota, e em nome do Governo Imperial, 


que do mesmo modo que os nacionais serão tratados no Império 
os navios portugueses, no que toca ao comércio directo, e a respeito 
de quaisquer direitos e despesas de porto pagáveis ao Estado ou 
a particulares por serviços necessários à navegação, bem como a 
respeito de direitos de Alfândegas, conforme o disposto no Decreto 
do l.° de Outubro do ano passado, quando se lhe dê execução. 

O abaixo assinado tem a honra outrossim de comunicar ao 
Sr. Vasconcelos e Sousa que, em virtude deste acordo, vai expedir 
hoje mesmo ordem à Repartição da Marinha, para que os navios 
portugueses paguem, desde já ali pelos seus passaportes, o mesmo 
que pagam os nacionais; ficando deste modo a eles equiparados 
nessa parte. 

O abaixo assinado aproveita-se desta oportunidade para reiterar 
ao Sr. Vasconcelos e Sousa as expressões de sua perfeita estima e 
distinta consideração. 

António Paulino Limpo de Abreu 


DECRETO IMPERIAL N.“ 536 DO i.“ DE 
OUTUBRO DE 1847 A QUE SE REFERE 
O ACORDO ACIMA TRANSCRITO. 

Para execução do disposto no Artigo y." do Decreto de 20 de 
Julho de 1844 e no Artigo 21.® do Decreto de 12 de Agosto 
do mesmo ano; hei por bem Decretar o seguinte: 

Art. I—Desde o dia 1.° de Julho de 1848 em diante o imposto de 
ancoragem sobre as embarcações estrangeiras será aumentado cora mais um 
terço do que devem pagar em cada um dos casos especificados no Decreto 
de 20 de Julho de 1844. 

Art. II —Do mesmo dia em diante as mercadorias estrangeiras impor¬ 
tadas no Império em navios estrangeiros despachadas para consumo pagarão 
mais um terço dos direitos estabelecidos na tarifa das Alfândegas, 

Art. III—-Serão exceptuados dos direitos diferenciais, determinados 
nos dois Artigos antecedentes, os navios daquelas nações que, por quais¬ 
quer ajustes ou convenções admitidas nos usos internacionais, se compro¬ 
meterem a receber e tratar por espaço de tempo determinado os navios 
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brasileiros em seus portos como aos seus próprios a respeito de quaisquer 
direitos e despesas de porto, pagáveis ao Estado, ou a particulares, por ser¬ 
viços necessários à navegação, bem como a respeito de direitos de Alfândega. 

ArT, IV—Serão também exceptuados dos mesmos acrescentamentos 
de direitos os navios naquelas nações que já recebem e tratam os nossos 
no mesmo pé de igualdade com os seus, posto que até o dia 1° de Julho 
de 1848 não se tenha celebrado algum ajuste com elas para garantir a 
continuação desta igualdade de tratamento por tempo determinado; mas 
esta excepção cessará logo que conste ter cessado a prática acima, ou o 
Governo o entender conveniente. 

Art. V —• Em caso de dúvida sobre a aplicação a quaisquer navios da 
excepção estabelecida no Artigo IV, incumbe' às partes interessadas provar 
perante os Inspectores das Alfândegas que estão eles nas condições exigidas 
para serem equiparados aos nacionais. 

Art. VI—Eicam revogadas as disposições em contrário. 

Manuel Alves Branco, Conselheiro de Estado, Senador do Império, 
Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e Secretário de Estado dos 
Negócios da Fazenda, e Presidente do Tribunal do Tesouro Público Nacio¬ 
nal, assim 0 tenha entendido, e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro, 
em 0 1.“ de Outubro de 1847, vigésimo sexto da Independência e do 
Império, 

Com a rubrica de Sua Majestade o Imperador, 

Manuel Alves Branco 


ACORDO CELEBRADO ENTRE O EN¬ 
VIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO 
PLENIPOTENCIÁRIO DE SUA MAJES¬ 
TADE FIDELÍSSIMA NA CORTE DO RIO 
DE JANEIRO, E O MINISTRO E SECRE¬ 
TÁRIO DE ESTADO DOS NEGOCIOS 
ESTRANGEIROS DE SUA MAJESTADE 
O IMPERADOR DO BRASIL, ACERCA 
DAS ISENÇÕES E ATRIBUIÇÕES DOS 
AGENTES CONSULARES PORTUGUESES 
E BRASILEIROS, E O MODO POR QUE 
SE HAO-DE HAVER NA ARRECADAÇÃO 
E ADMINISTRAÇÃO DAS HERANÇAS 
DOS SÜBDITOS DAS DUAS NAÇÕES. 


11 

Nota do repmenkmtd de Portugal de 18 de Novembro de 1851, 

O abaixo assinado, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário de Sua Majestade a Rainha de Portugal, tomando na 
devida consideração o decreto N." 855, publicado a 13 do corrente 
mês de Novembro na Parte Oficial do «Jornal do Comércio» desta 
Corte, 0 qual Decreto estabelece as isenções e atribuições dos Agen¬ 
tes Consulares estrangeiros no Brasil, e o modo por que estes se 
hão-de haver, dado o caso de reciprocidade, na arrecadação e admi¬ 
nistração das heranças de súbditos de suas Nações; conformando-se 
outrossim o mesmo abaixo assinado com o Regulamento, a que 
se refere o supramencionado Decreto, tem a honra de dirigir-se ao 
111.“° e Ex.”“ Sr. Paulino José Soares de Sousa, Ministro e Secre¬ 
tário de Estado dos Negócios Estrangeiros de Sua Majestade o 
Imperador, a fim de ajustar a efectividade de tais disposições para 
os Agentes Consulares Portugueses, nas circunstâncias do já citado 
Decreto e Regulamento aqui inclusos, como parte integrante e 
essencial desta Nota. 

Devidamente autorizado para assegurar ao Ex.""’ Sr. Ministro 
de Estado dos Negócios Estrangeiros, que serão concedidos era 
Portugal aos Agentes Consulares deste Império iguais isenções, e 
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determinadas por modo idêntico as respectivas atribuições, com¬ 
preendidas no sobredito Regulamento: assim o declara o abaixo 
assinado com toda a formalidade ao mesmo Ex.""' Sr. Ministro de 
Estado. E prevalecendo-se da doutrina do Artigo XXIV do referido 
Regulamento, roga a S. Ex." que, dignando-se acusar a recepção da 
presente, se sirva tomar as necessárias medidas para que desde 
logo possam entrar os Agentes Consulares Portugueses no exercício 
e gozo das mencionadas atribuições e isenções. 

■ O abaixo assinado aproveita esta ocasião mais para oferecer de 
novo a S. Ex." os protestos da sua mui distinta consideração e par¬ 
ticular estima. 

Rio de Janeiro, em IS de Novembro de 1851. 


José de Vasconcelos e Sousa 


documento 


DECRETO N.“ 855, DE 8 DE NOVEMBRO 
DE 1851, QUE REGULA AS ISENÇÕES E 
ATRIBUIÇÕES DOS AGENTES CONSU¬ 
LARES ESTRANGEIROS NO IMPÉRIO' 
DO BRASIL, E O MODO POR QUE SE 
HAO-DE HAVER NA ARRECADAÇAO E 
ADMINISTRAÇAO DAS HERANÇAS DE 
SÜBDnOS DE SUAS NAÇÕES, DADO O 
CASO DE RECIPROCIDADE A QUE SE 
REFERE A NOTA DO REPRESENTANTE 
DE SUA MAJESTADE FIDELÍSSIMA NA 
CORTE DO RIO DE JANEIRO, DE 18 DE 
NOVEMBRO DE 1851. 


Hei por bem, em virtude do Artigo CII § 12,° da Constituição 
e do Artigo XLVI da Lei de 28 de Outubro de 1848, e Tendo 
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ouvido 0 parecer da respectiva Secção do Conselho de Estado, Orde¬ 
nar que se execute 0 Regulamento que com esta baixa, regulando 
as isenções e atribuições dos Agentes Consulares estrangeiros no 
Império, e 0 modo por que se hão-de haver na arrecadação e admi¬ 
nistração das heranças de súbditos de suas Nações, dado 0 caso 
de reciprocidade, assinado por Paulino José Soares de Sousa, do 
Meu Conselho, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios 
Estrangeiros, que assim 0 tenha entendido, e faça executar. Palá¬ 
cio do Rio de Janeiro, em 8 de Novembro de 1851, trigésimo da 
Independência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Majestade o Imperador 

Paulino José Soares de Sousa 


Regulamento a que se refere o Decreto n! 855 
de 8 de Novembro de 1851 

Art. I — Os Agentes Consulares, isto é, os Cônsules e Vice-Cônsules 
estrangeiros no Império, tendo obtido o Exquátut Imperial para as suas 
nomeações, exercitarão livremente as funções de natureza administrativa 
próprias do seu cargo, que sem ofensa das Leis do País lhes forem incum¬ 
bidas por seus Governos. 

Compete-lhes favorecer e promover a navegação e comércio legal dos 
seus nacionais, protegê-los contra medidas ilegais; assisti-los em suas justas 
pretensões perante as Autoridades locais; recorrer, no caso de denegação da 
justiça da parte delas, ao Governo Imperial por intermédio do Agente 
Diplomático da sua Nação, ou directamente, se o não houver; representar 
pelo mesmo modo sobre as medidas adoptadas, que afectem ou tendam a 
prejudicar o comércio e a navegação do seu país; ,e finalmente praticar 
outros actos administrativos tais como receber as declarações, protestos, 
termos e outros documentos que lhes apresentarem os Capitães de navios 
da sua Nação; legalizá-los, passar certificados, fazer escrituras de contratos 
marítimos, de casamentos entre os seus nacionais, e outros desta natureza, 
segundo os seus regulamentos, ou ordenança dos seus Governos. 

Art. II“Logo que falecer um estrangeiro domiciliado no Brasil, 
intestado, que não tenha conjuge na tetra, ou herdeiros reconhecidamente 
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tais presentes aos quais, conforme o direito, pertença ficar.em posse c 
cabeça de casal para proceder a inventário e dar partilha; ou mesmo com 
estamento, se forem estrangeiros os herdeiros e estiverem ausentes e ausen¬ 
tes também os testamenteiros, procederá o Juiz dos defuntos e ausentes 
com respectivo Agente Consular à arrecadação da herança, cuja guarda 

Snsuk presença do referido Agente 

Não terá lugar essa ingerência dos Agentes Consulares quando algum 
aír c‘'ladão brasileiro, ainda que esteja 

^ Art, III--Concluído 0 inventário, serão os bens da herança confiados 
a admimstraçao e Iiquidaçao do Agente Consular, que não poderá dispor 
dos mesmos, ou do seu produto, nem devolvê-los aos seus legítimos her- 
Jiros, ate se reconhecer, precedendo anúncios públicos nos jornais ime¬ 
diatamente depois da arrecadação, que não comparece, dentro de um ano 
credor algum a mesma herança, ou enquanto pender alguma questão judi- 
cial sobre ela, ou nao forem pagos os direitos a que esteja sujeita pelas 
eis do Império. Para se verificar se tem ou não lugar o pagamento de direi¬ 
tos, devera 0 Agente Consular mostrar por documentos suficientes e devi- 
damente legalizados qual é o grau de parentesco entre o falecido e seu 
herdeiro ou herdeiros. 

Art. IV-Decorrido o ano de que fala o Artigo antecedente não 
pendendo questão judiciária sobre a herança, pagos os^ direitos fiscais ou 

ispor da mesma ktaiiçü, e lemetcr o seu ptodnto a quem de direito 
segimdo as instruções que tiver, sendo enáo considerado pelos tribunais dó 
Pa s orno representante do herdeiro ou herdeiros, para cL os ouai et 
O unico responsável. * 

Tf™ qu«tôes que afectem 

tequisitosT Artian ™ '' ^^P^i^os os 

núS ^ " desembaraçada da herança, feito o depósito 

puWico da quantia correspondente à importância da dívida ou questão 
pendente, ou reservado o objêcto da mesma questão. ^ 

Art, VI-Se falecer algum estrangeiro domiciliado no Brasil nas 

AgS J d/r 

dois negociantes ou proprietários de confiança, sendo aquelas mi estes os 



administradores e liquidadores da herança até que proveja sobre o destino 
do produto líquido e não controvertido dela, 

Art, VII — No caso do Artigo antecedente deverá o Juiz remeter 
dentro de quinze dias, depois que tiver notícia de que faleceu algum estran¬ 
geiro cm seu distrito nas circunstâncias do Artigo III, ao Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, com a certidão de óbito, uma informação sobre a 
idade, residência, lugar do nascimento, profissão e o que constar acerca dos 
bens e parentes do mesmo estrangeiro, a fim de que o dito Ministro se 
entenda com a Legação ou Agente Consular respectivo sobre o destino do 
líquido da herança. 

Art, VIII —Nem o Agente Consular nem os administradores no 
caso do Artigo VI, poderão pagar dívida alguma do defunto, sem autori¬ 
zação do Juiz, que não ordenará pagamento sem audiência do Agente Con¬ 
sular ou dos administradores, 

Exceptua-se as despesas do funeral, as quais serão logo autorizadas 
pelo mesmo Juiz, sendo possível, ou pela Autoridade policial do distrito, 
com atenção às forças da herança, 

^ Art, IX —Quando o «trangeiro falecido tiver sido sócio de alguma 
Sociedade comercial, ou tiver credores comerciantes de quantias dignas 
de atenção, proceder-se-á na forma dos Artigos CCCIX e CCCX do 
Código do Comércio, Ao Juiz dos ausentes e ao respectivo Agente Consular 
somente competirá arrecadar a quota líquida que ficar pertencendo à 
herança. Poderá porém o Agente Consular, nos termos dos ditos Artigos, 
requerer o que for a bem da mesma. 

Art, X —No caso em que, segundo o Artigo VI deste Regulamento, 
forem nomeados administradores às heranças jacentes de estrangeiros, per- 
ceberí i eles, se requererem, a percentagem que as Leis do Império tiverem 
estabelecido para os Curadores de semelhantes heranças; e os emolumentos 
do Juízo serão contados do mesmo modo, 

Art, XI —Quando falecer um Agente Consular estrangeiro, a sua 
herança será arrecadada pelo mesmo modo pelo qual o são as dos membros 
do Corpo Diplomático, excepto se o Agente Consular tiver exercido alguma 
indústria no País, porque neste caso proceder-se-á segundo a regra geral. 

.Art, XII —Quando um navio estrangeiro naufragar nas praias do 
Brasil, e em lugar onde haja Agente Consular da respectiva Nação, poderá 
este praticar tudo quanto julgar conveniente para a salvação do mesmo 
navio, dos seus pertences e carregamento, salva a intervenção das Autori¬ 
dades territoriais para socorrer os náufragos, manter a ordem, garantir os 
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interesses tanto dos proprietários do casco e carregamento como os da 
Fazenda Pública, para^ legalidade do inventário, autenticidade dos objectos 
naufragados, seu deposito na Alfândega, e para todos os incidentes que 
possam tornar suspeito o procedimento do capitão, piloto ou quaisquer 
outros condutores do navio naufragado, 

Art, XIII —Os Agentes Consulares estrangeiros exercerão a auto¬ 
ridade de Juízes e Árbitros nas questões relativas aos salários das tripulações, 
e em todas as cíveis que se moverem entre os seus nacionais que as com- 
puserein, entre os capitaes dos diversos navios da sua nação, e nas causas 
de comercio entre os seus concidadãos, quando estes não prefiram recorrer 
as autoridades do Império, e não se achem envolvidos em tais questões 
direitos de qualquer habitante do Império de diversa nacionalidade, 

XIV—Aos Agentes Consulares pertence tomar conhecimento, 
segundo os^seus Regulamentos, dos delitos cometidos a bordo dos navios 
da sua nação por indivíduos da tripulação, uns contra os outros durante 
a viagem, contanto que nem o ofensor nem o ofendido sejam súbditos do 
Império, porque cm tal caso, não obstante fazerem parte da mesma tripu¬ 
lação, competirá exclusivamente às Autoridades territoriais conhecer de 
tais delitos, ■ 

Art. XV—Quando os navios mercantes estrangeiros se acharem den¬ 
tro de qualquer dos portos do Brasil, a jurisdição criminal e policial dos 
respectivos Agentes Consulares não se estenderá aos delitos graves, ou que 
por qualquer modo possam perturbar a tranquilidade pública ou afectar 
particularmente a qualquer habitante do país, 

i^T. XVI Os Agentes Consulares estrangeiros serão auxiliados, 
requisitando-se, pelas competentes autoridades territoriais, não só quando 
tiverem necessidade da intervenção e apoio delas para o exercício de suas 
funções a bordo do dito navio, mas também quando pertenderem a prisão 
e entrega dos marinheiros e soldados que deles desertarem, ou dos de guerra, 
ficando os mesmos Agentes Consulares obrigados pelas despesas que tais 
indivíduos fizerem nas prisões. 

^Art, Xyil — Os Agentes Consulares estrangeiros são sujeitos, nos 
negocios eiveis e nos delitos individuais que cometerem, à jurisdição das 
Autoridades do Império, quer se trate de um negócio que lhes seja di- 
rectamente relativo, quer pertença a terceiros, e se torne a sua intervenção 
como simples particular necessária, gnardando-se porém para com os mes¬ 
mos^ Agentes todas as atenções usadas no foro quando as citações e inti¬ 
mações se dirigem a pessoas que exercem cargos públicos de elevada cate¬ 
goria, e dando-se-lhes, não sendo réus em matéria crime, assento ao lado 
da autoridade ou Presidente do Tribunal perante o qual tiverem de com¬ 
parecer, salvo quando forem negociantes ou exercerem alguma outra indús- 
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tria no país, e a questão versar sobre objectos do seu comércio ou indústria: 
porque neste caso observar-se-á para com eles o mesmo procedimento que 
a respeito de qualquer outro indivíduo particular, 

Art. XVIII—Somente nos delitos que cometer como comerciante, 
ou nos de tal gravidade que não admitem fiança, se poderá proceder à 
prisão de um agente consular sem autorização do Governo Imperial, o 
qual 0 fará julgar pelo tribunal competente, quando entender que, ou em 
razão das circunstâncias de que o delito é revestido, ou por motivo pon¬ 
deroso, não deve entregar o mesmo Agente ao Governo do qual é súbdito, 
para que o faça julgar, ou que não basta expeli-lo do Império, ou caçar- 
•Ihe 0 exequátur, 

Art. XIX — Os arquivos, documentos e correspondência oficial dos 
Consulados e Vice-Consulados estrangeiros são isentos de busca, e de toda 
e qualquer investigação e exame por parte das autoridades do Império. 
No caso de prisão ou expulsão de um Agente Consular, sem haver quem 
0 substitua no lugar, deverão ser os ditos arquivos, documentos e corres¬ 
pondência cuidadosaraente conservados, sendo lacrados e selados pelo dito 
Agente, e pela primeira Autoridade Judiciária que residir no Termo. 

Art. XX — Os brasileiros que exercerem as funções de Cônsules ou 
Vice-Cônsules estrangeiros no Brasil não deixam por isso de estar intei¬ 
ramente sujeitos à jurisdição ordinária do País, e serão processados e 
punidos pelos seus tribunais sempre que cometerem algum crime, qualquer 
que seja a sua gravidade. Tais funções também não os isentam dos encargos 
públicos e do serviço da Guarda Nacional, quando por motivo -especial 
não obtenham isenção ou despensa dele. 

Art. XXI—As casas em que residem os Agentes Consulares estran¬ 
geiros não gozam do direito cie asilo, nem obstam às citações, prisões, e 
execução de quaisquer mandados das justiças do País, guardadas as devidas 
atenções, e as garantias e formalidades estabelecidas pelas Leis. 

Art, XXII—Um decreto do Governo designará os pontos do Impé¬ 
rio em que serão admitidos Agentes Consulares. 

Art, -XX!!!- As disposições dos Artigos I, XIII, XIV, XVI, XVIII 
e XIX deste Regulamento deixarão de aproveitar aos Agentes Consulares 
e súbditos daquelas nações entre as quais os agentes consulares e súbditos 
brasileiros não encontrarem a reciprocidade, declarando o Governo Imperial 
qual ou quais daquelas disposições devam por semelhante motivo deixar 
de ter execução. 

Art, XXIV-Os Artigos II, III, IV, V, VI, VII, VIII e XI, somente 
terão vigor a respeito dos Agentes Consulares e súbditos de uma Nação 
depois que, em virtude do acordo, for a reciprocidade estabelecida por 
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meio de notas diversas, e sendo, em consequência, mandados executar a 
respeito de tal Nação por decreto do Governo. 

Palácio do Rio de Janeiro, em 8 de Novembro de 1851, 


adoptado, cessará no todo ou em parte, logo que qualquer dos dois 
Governos declare ao outro que assim o dá por findo. 

O abaixo assinado aproveita-se desta ocasião para reiterar ao 
Sr, Vasconcelos e Sousa os protestos de sua perfeita estima e dis¬ 
tinta consideração. 

Paulino José Soares de Sousa 


Paulino José Soares de Sousa 


Nota do Ministro dos Negócios Estrangeiros do Império 
do Brasil, de 9 de Dezembro de 18H. 


O abaixo assinado, do Conselho de Sua Majestade o Imperador, 
Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros, teve 
a honra de receber a Nota, datada de 18 do mês passado, eiíi que 
0 sr. José de Vasconcelos e Sousa, Enviado Extraordinário e Minis¬ 
tro Plenipotenciário de Sua Majestade Fidelíssima, referindo-se ao 
decreto N. 855 e Regulamento anexo, que estabelece as isenções 
e atribuições dos Agentes Consulares estrangeiros no Brasil, e o 
modo por que, dado o caso de reciprocidade, se hão-de eles haver 
na arrecadação e administração das heranças dos súbditos das suas 
respectivas Nações, declara achar-se devidamente autorizado para 
assegurar, que serão concedidas em Portugal, aos Agentes Consu¬ 
lares brasileiros, as mesmas isenções e atribuições nele compreen¬ 
didas, e prevalecendo-se da doutrina do Artigo XXIV do mesmo 
Regulamento, pede que se tomem as medidas necessárias para que 
possam os Agentes Consulares Portugueses, residentes no Império, 
entrar no gozo das referidas atribuições e isenções. 

O Governo Imperial, considerando a declaração, que faz o 
sr Vasconalos e Sousa, de que o seu Governo se conforma com 
todas as disposições do dito Regulamento, e de que a mais ampla 
reciprocidade será guardada para com os Agentes Consulares 
Brasileiros, residentes no Reino de Portugal e seus Domínios, vai 
expedir as ordens precisas, para serem aplicadas aos Agentes Con- 
s»lar« e súbditos de Sm Majestade Fidelíssima aquelas disposifões, 
ficando todavia bem entendido que o acordo, por esta maneira 


DECRETO DE lo DE MARÇO DE 1852, 
QUE REGULA AS ISENÇÕES E ATRIBUI¬ 
ÇÕES DOS AGENTES CONSULARES BRA- 
SILEIROS EM PORTUGAL E SEUS DO¬ 
MÍNIOS, QUANTO À ARRECADAÇÃO E 
ADMINISTRAÇÃO DAS HERANÇAS DOS 
SÜBDITOS DAQUA RESPECTIVA NAÇÃO. 


Conformando-me com 0 que se acha ajustado pelas Notas rever- 
sais de 18 de Novembro e 9 de Dezembro de 1851, trocadas entre 
0 meu Ministro na Corte do Rio de Janeiro e 0 Ministro e Secre¬ 
tário de Estado dos Negócios Estrangeiros daquele Império, sobre 
a recíproca observância das isenções e atribuições dos respectivos 
Agentes Consulares, quanto à arrecadação e administração das 
heranças dos súbditos de suas nações, de que trata 0 Regulamento 
de 8 de Novembro do dito ano: Hei por bem determinar, que em 
Portugal, Ilhas Adjacentes, e nas Províncias Ultramarinas onde é 
ou vier a ser permitida a residência de Agentes Consulares Brasi¬ 
leiros, sejam postas em execução a respeito dos mesmos Agentes 
e súbditos brasileiros as disposições contidas nos Artigos II, III, IV, 
V, VI, VII, VIII e IX do dito Regulamento que acompanhou 0 
Decreto da mesma data, os quais Artigos fazem parte deste Decreto, 
e baixam assinados pelos meus Ministros e Secretários de Estado 
dos Negócios Estrangeiros, e dos Negócios Eclesiásticos e de Jus- 
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tiça. Os mesmos Ministros o tenham assim entendido, e façam 
executar. Paço das Necessidades, em 10 de Março de 1852. 

RAINHA 

Visconde de Almeida Garrett 
António Luís de Seabra 


Artigos do Regulamento a que se refere o Decreto 
de 10 de Março de 1825. 


Art. II—Logo que falecer um súbdito brasileiro domiciliado em 
Portugal e seus 'Domínios, intestado, que não tenha cônjuges na terra, ou 
herdeiros, reconhecidamente tais, presentes, aos quais, conforme o Direito, 
pertença ficar em posse e cabeça de casal para proceder a inventário, c 
dar partilha; ou mesmo com testamento, se forem estrangeiros os herdeiros, 
e estiverem ausentes, e ausentes também os testamenteiros, procederá o 
Juiz competente com o respectivo Agente Consular à arrecadação da herança, 
cuja guarda será confiada ao mesmo Agente, dando logo o dito Juiz prin¬ 
cípio ao inventário ex offkiOi no qual prosseguirá em presença do referido 
Agente Consular. Não terá lugar essa ingerência dos Agentes Consulares 
quando algum herdeiro, reconhecidamente tal, for cidadão português, ainda 
que esteja ausente. 

Art, III—Concluído o inventário serão os bens da herança con¬ 
fiados à administração e liquidação do Agente Consular, que não poderá 
dispor dos mesmos, ou de seu produto, nem devolvê-los aos seus legítimos 
herdeiros, até se reconhecer, precedendo anúncios publicados nos jornais, 
imediatamente depois da arrecadação, que não comparece, dentro do mesmo 
ano, credor algum à mesma herança, ou enquanto pender alguma questão 
judicial sobre ela, ou não forem pagos os direitos a que esteja sujeita pelas 
Leis^ do Reino, Para se verificar se tem ou não lugar o pagamento de 
direitos, deverá o Agente Consular mostrar por documentos suficientes, 
c devidamente legalizados, qual é o grau de parentesco entre o falecido e 
seu herdeiro ou herdeiros. 

Art. IV—Decorrido o ano de que fak o Artigo antecedente, não 
pendendo questão judicial sobre a herança, pagos os direitos fiscais, bu 
verificado que não tem lugar o seu pagamento, o Agente Consular poderá 
dispor da mesma herança, e remeter o seu produto a quem de direito, 
segundo as instruções que tiver, sendo então considerado pelos Tribunais 


do Pais como representante do herdeiro ou herdeiros, para com os quais 
será 0 único responsável. 

Art, V — Se aparecerem dívidas, ou penderem questões que afectem 
somente uma parte da herança, poderá, decorrido um ano, e cumpridos os 
requisitos do Artigo III, executar-se a disposição do Artigo antecedente 
a ^respeito da parte liquida e desembaraçada da herança, feito o depósito 
publico da quantia correspondente à importância da dívida, ou questão 
pendente, ou reservado o objecto da mesma questão. 

Art, VI—Se falecer algum súbdito brasileiro domiciliado em Por¬ 
tugal e seus Domínios nas circunstâncias do Artigo II deste Regulamento, 
em lugar onde não exista Agente Consular da sua Nação, o Juiz competente 
procederá à arrecadação e ao inventário da herança em presença de duas 
testemunhas fidedignas da nacionalidade do finado, e, na falta destas, em. 
presença de dois negociantes ou proprietários de confiança, sendo aqueles 
ou estes os administradores e liquidadores da herança, até que proveja 
sobre o destino do produto líquido e não controvertido dela. 

Art, VII — No caso do Artigo antecedente deverá o Juiz remeter den¬ 
tro de quinze dias, depois que tiver notícia de que faleceu algum súbdito' 
brasileiro em seu distrito, nas circunstâncias do Artigo III, ao Ministro 
dos Negócios Estrangeiros uma certidão de óbito, uma informação sobre 
a idade, residência, lugar do nascimento, profissão, e o que constar acerca 
dos bens e parentes do mesmo finado, a fim de que o dito Ministro se 
entenda com a Legaçao ou Agente Consular respectivo, sobre o destino do 
líquido da herança. 

Art, VIII —Nem o Agente Consular, nem os administradores no 
caso do Artigo VI, poderão pagar dívida alguma do defunto, sem autori¬ 
zação do Juiz, que não ordenará pagamentos sem audiência do Agente 
Consular, ou dos administradores. Exceptua-se as despesas do funeral, as 
quais serão logo autorizadas pelo mesmo Juiz, sendo possível, ou pela 
Autoridade Policial do distrito, com atenção às forças da herança. 

Art, IX—Quando falecer um Agente Consular Brasileiro, a sua 
herança será arrecadada pelo mesmo modo pelo qual o são as dos membros 
do Corpo Diplomático, excepto se o Agente Consular tiver exercido alguma 
indústria no país, porque neste caso proceder-se-á segundo a regra geral 

Palácio das Necessidades, em 10 de Março de 1852, 


Visconde de Almeida Garrett 
António Luís de Seabra 
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CONVENÇÃO CELEBRADA ENTRE EL- 
-REI O SENHOR D. FERNANDO, RE¬ 
GENTE EM NOME DO REI, E DOM PE¬ 
DRO II, IMPERADOR DO BRASIL, PARA 
A REPRESSÃO E PUNIÇÃO DO CRIME 
DE FALSIFICAÇÃO DE MOEDA E PA¬ 
PÉIS DE CRÉDITO, EM CURSO LEGAI. 
EM CADA UM DOS PAÍSES, ASSINADA, 
EM LISBOA A 12 DE JANEIRO DE 1855, 
E RATIFICADA POR PARTE DE PORTU¬ 
GAL EM II DE OUTUBRO, E PELA DO 
BRASIL EM I DE SETEMBRO, SENDO 
AS RATIFICAÇÕES TROCADAS EM LIS¬ 
BOA EM 13 DE OUTUBRO DO DITO 
ANO. 


18 

Suas Majestades El-Rei, Regente de Portugal e dos Algarves, 
em nome do Rei, e o Imperador do Brasil, atentando nos males 
incalculáveis que resultam da falsificação da moeda e papéis de 
crédito, com curso legal em cada um dos dois Países, quando prati¬ 
cada no território do outro, e fora conseguintemente da acção repres¬ 
siva da legislação nacional; e reconhecendo outrossim a necessidade 
indeclinável de acautelar, por meio de necessário acordo, a repro¬ 
dução e frequência de tão graves crimes, os quais, pelos seus efeitos 
perniciosos e gerais, prejudicam em comum a fortuna pública e 
privada dos dois Estados, cujas relações comerciais e interesses 
mútuos, assim expostos a funestos danos, reclamam com instância 
a aplicação de medidas urgentes e eficazes, que afiancem recipro- 
camente a efectiva repressão de tais atentados, e assim também a 
segura punição dos seus autores e cúmplices: por todos estes moti¬ 
vos resolveram celebrar uma Convenção especial, e para este fim 
nomearam seus Plenipotenciários, a saber: 

Sua Majestade El-Rei, Regente de Portugal, ao sr. António 
Aluízio Jervis d’Atouguia, Visconde d’Atouguia, Par do Reino. 
Comendador da antiga e muito nobre Ordem da Torre e Espada 
do Valor, Lealdade e Mérito, e da de Nossa Senhora da Conceição 
de Vila Viçosa, Grã-Cruz da Ordem da Legião de Honra de 
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França, de S. Maurício e S, Lázaro de Sardenha, e de Leopoldo da 
Bélgica, Comendador da Ordem Militar de S. Fernando de Espa¬ 
nha, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros, 
e dos da Marinha e Ultramar, etc., etc. 

E Sua Majestade 0 Imperador do Brasil, ao Doutor António 
Peregrino Maciel Monteiro, do seu Conselho, Oficial da Ordem 
Imperial do Cruzeiro, Grã-Cruz da de Cristo de Portugal, e seu 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário' junto de Sua 
Majestade Fidelíssima. 

Os quais, tendo trocado os seus plenos poderes, que foram acha¬ 
dos em boa e devida forma, concordaram nos Artigos seguintes: 

Art. I —Todo. aquele que cometer em território português alguns 
dos crimes declarados no Capítulo 6.\ Secção 1.“, Artigos CCVI, CCVII, 
CCVIII, CCIX, CCX e CCXI, do Código Penal Português, promulgado por 
Decreto de 10 de Dezembro de 1852, falsificando moeda metálica que 
tenha curso^ legal no Império do Brasil, passando ou introduzindo moeda 
assim falsificada, ou expondo-a a venda, será punido segundo as regras e 
com as penas estabelecidas para tais crimes nos referidos Artigos relativos 
à falsificação de moeda metálica portuguesa. 

Art, II —As penas impostas no Artigo CCXV, do mesmo Código 
Pend, ao que falsificar qualquer Título ao portador autorizado por Lei, 
c ao que fizer uso desse Título falsificado, ou 0 introduzir no território 
português, são extensivas aos falsificadores de- Papel moeda, Notas do 
Banco, Bilhetes do Tesouro, ou quaisquer outros Títulos autorizados por 
Lei Brasileira, e assim também aos introdutores e passadores de tais Títulos 
a.ssim falsificados, 

Art, III—Reciprocamente todo aquele que no território do Brasil 
cometer a respeito da moeda que tenha curso legal em Portugal, ou de 
1 itulos ao portador, autorizados por Lei Portuguesa, alguns dos crimes enu¬ 
merados nos Artigos antecedentes da presente convenção, será punido 
segundo as regras e com as penas que as Leis do Império do Brasil esta¬ 
belecem para a punição desses crimes, cometidos a respeito da moeda que 
tenha curso legal no Brasil, e dos Títulos de que trata 0 Artigo II desta 
mesma Convenção, autorizados por Lei Brasileira, 

Art, IV — Se á Legislação Penal de qualquer dos dois Países for no 
futuro alterada em relação às disposições dos precedentes Artigos, fica 
entendido que os crimes a que se referem as mesmas disposições serão 
punidos em cada um dos dois Países, segundo as regras e com as penas 
que então se acharem decretadas, 
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Art, V — As duas Altas Partes Contratantes tomarão cada uma por 
:sij ou a requisição dos Agentes Diplomáticos ou Consulares da outra, todas 
as medidas administrativas que forem necessárias para obstar a tais crimes, 
como se acham especificados nos seus respectivos Códigos, e bem assim 
para perseguir, fazer processar e punir os criminosos, quando tenha sido 
impossível prevenir a perpetração dos mesmos crimes. 

Art, VI —Além dos Agentes do Ministério Público, conforme se 
acha estabelecido na Legislação dos dois Países, são competentes para acusar 
■os crimes acima especificados os Cônsules e Vice-Cônsules da nação, cuja 
moeda e papéis de crédito forem falsificados no território da outra, e assim 
também seus procuradores legalmente constituídos. 

Art. VII—Sendo a intenção das duas Altas Partes Contratantes não 
'dar nos seus respectivos territórios asilo aos réus dos crimes mencionados 
na presente Convenção, concordam na extradição dos mesmos réus: 

1. ° Se 0 criminoso pertencer ao País cujo Governo fizer a reclamação; 

2. ° Se 0 criminoso for reclamado pelo Agente Diplomático do País 
em que tiver sido cometido o delito. 

Art, VIII — a reclamação de que se trata deverá ser acompanhada 
•da sentença condenatória, em original ou por cópia autêntica, ou de des¬ 
pacho de pronúncia, segundo as formas prescritas pela Legislação do 
Governo reclamante. 

Poderá contudo verificar-se a prisão do delinquente reclamado, inde¬ 
pendentemente da apresentação da sentença ou despacho de pronúncia, 
■em virtude de uma ordem emanada da Autoridade competente, expedida 
em conformidade da Legislação respectiva, com a designação dos factos 
imputados, das disposições penais que lhes correspondam, e dos sinais pes¬ 
soais dos reus, a fim de facilitar-se a sua busca e captura. 

Mas neste caso a prisão ou detenção não poderá subsistir além do 
tempo de oito meses, dentro dos quais, por parte do Governo reclamante, 
deverá ser apresentada a sentença condenatória, ou o despacho de pronún¬ 
cia, para se efectuar a extradição. Na falta de tal apresentação, será o réu 
posto em liberdade, 

Art. IX — Se o indivíduo, cuja entrega se reclamar, tiver cometido 
algum crime no país aonde se tiver refugiado, e por ele for processado, 
a sua extradição só poderá ter lugar depois de haver sofrido a pena, ou 
houver sido absolvido. 

^ ^Art, X —Toteos objectos apreendidos ao réu na ocasião da sua 
prisao, e que constituírem os instrumentos do crime, ou quaisquer outros ’ 
•que possam concorrer para a prova dele, serão remetidos ao Governo recla¬ 
mante no acto da entrega do mesmo réu. 


Art, XI Em nenhum caso terá lugar a extradição do delinquente 
quando, pela Legislaçao do país em que se asilar, houver prescrito a acção 
ou a pena imposta ao crime de que for acusado. 

Art, XII O criminoso entregue em virtude desta Convenção não 
poderá ser julgado por nenhum crime anterior à extradição, distinto do 
que a motivara, salvo se for da mesma natureza. 

^ Art, XIII-As despesas provenientes da captura, prisão e manuten¬ 
ção dos reus, cuja extradição for efectuada, ficarão a cargo do país em 
que eles se houverem asilado; as despesas de transportes correrão por conta 
do Governo reclamante. 

Art, XIV A presente Convenção será ratificada depois de ser apro¬ 
vada pelos respectivos Poderes Legislativos, e só será executória dez dias 
depois da sua publicação na Eollia oficial do Governo dos dois Países. 

Art, XV—a troca das ratificações terá lugar nesta Corte depois da 
Sanção Legislativa nos dois Países, no prazo de seis meses, ou antes se for 
possível. 

Em fé do que, nós, Plenipotenciários de Sua Majestade El-Rei, Regente 
de Portugal e dos Algarves, e de Sua Majestade o Imperador do Brasil, 
assinamos a presente Convenção, e a selámos com o selo das nossas armas. 

Feita em Lisboa, aos 12 dias do mês de Janeiro de 1855. 

(L, S.) Visconde d’Athouguia 

(L. S.) António Peregrino Maciel Monteiro 


DECLARAÇÃO DOS RESPECTIVOS PLE¬ 
NIPOTENCIÁRIOS SOBRE A INTELI¬ 
GÊNCIA DO ARTIGO II DA CONVEN¬ 
ÇÃO, ENTRE PORTUGAL E O BRASIL, 
DE 12 DE JANEIRO DE 1855, PARA A 
REPRESSÃO E PUNIÇÃO DO CRIME DE 
FALSIFICAÇÃO DE MOEDA E PAPÉIS 
DE CRÉDITO, COM CURSO LEGAL EM 
CADA UM DOS DOIS PAÍSES, 


Declaração do Pknipoienciério português, 

O abaixo assinado, Ministro e Secretário de Estado dos Negó¬ 
cios Estrangeiros e dos da Marinha e Ultramar, ao proceder à 
troca das ratificações da Convenção celebrada entre Portugal e 0 
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Brasil, em 12 de Janeiro último, para a repressão e punição do 
crime de falsificação de moeda e papéis de crédito, com curso legal 
em cada um dos dois países, julga conveniente declarar a S. Ex.'‘ o 
Sr. António Peregrino Maciel Monteiro, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário de Sua Majestade o Imperador do Brasil, 
a fim de para o futuro se evitar qualquer inexacta interpretação 
do Artigo íí da citada Convenção, que a disposição do mesmo 
Artigo, aonde se diz: «Quaisquer Títulos autorizados por lei brasi¬ 
leira» deve entender-se {(Titulos ao portadon, e que a criminali¬ 
dade, de que trata o mesmo Artigo, respeita somente aos falsifica¬ 
dores de tais Títulos. 

Espera pois o abaixo assinado que S, Ex.^ o Sr. António Pere¬ 
grino Maciel Monteiro, convencido dos justos fundamentos que 
aconselham esta declaração, não deixará de responder-lhe que é 
essa a inteligência que por parte do seu Governo se deve dar ao 
citado Artigo. 

O abaixo assinado aproveita esta ocasião para reiterar a S. Ex.*' 
os protestos da sua alta consideração. 

Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros, em 13 de Outu¬ 
bro de 1855. 

Visconde dAthouguia 


Dêckração do Plenipotencmo bmileko. 

O abaixo assinado, do Conselho de Sua Majestade o Imperador 
do Brasil, e Seu Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário nesta Corte, tem a honra de acusar a recepção da nota, que 
S. Ex.' 0 Sr. Visconde de Athouguia, Ministro e Secretário de Estado 
dos Negócios Estrangeiros, houve a bem dirigir-lhe com o fim de 
;olicitar do mesmo abaixo assinado uma declaração autêntica acerca 
do genuíno sentido do Artigo II da Convenção celebrada, em 12 de 
Janeiro do ano corrente, entre o Brasil e Portugal, para a repressão 
e punição do crime de falsificação da moeda e papéis de crédito 
com curso legal em cada um dos dois países. 

Pelos motivos alegados na Nota citada, julga o Sr. Visconde 
dAthouguia conveniente fixar-se por invariável teor a inteligência 


seguintes palavras do indicado Artigo: «Quaisquer Títulos auto¬ 
rizados por lei brasileira»; as quais, segundo a opinião de S. Ex.", 
se referem tão-sòmente aos Títulos ao portador, e não a quaisquer 
outros de diversa espécie. 

A este respeito tem o abaixo assinado de observar ao Sr. Vis¬ 
conde d’Athouguia que, havendo-se determinado com escrupulosa 
precisão o sentido das palavras a que S. Ex." alude, nas conferências 
verbais que tiveram lugar durante a discussão do Projecto de Con¬ 
venção, escusado fora outra qualquer ulterior declaração tendente 
a esclarecer o sentido das referidas palavras; sendo por outro lado 
manifesto que, compreendendo-se na disposição penal do designado 
Artigo II da Convenção a contrafacção do papel-moeda, notas do 
Banco e bilhetes do Tesouro do Império do Brasil, entendido devia 
ficar que a generalidade ou amplificação contida no mesmo Artigo 
participa também da natureza de tais Títulos, cuja falsificação, 
segundo o pensamento do Convénio celebrado, se tinha em vista 
acautelar ou punir. 

Sem embargo porém do que fica ponderado, e desejando o 
abaixo assinado satisfazer aos desejos do Sr. Visconde dAthouguia 
no ponto de que se trata, nenhuma dúvida tem de aceitar, como 
ora 0 faz, a limitação proposta por S. Ex.“, a qual se acha aliás 
inteiramente em harmonia com as resoluções acordadas nas confe¬ 
rências acima aludidas, 

Por esta ocasião o abaixo assinado tem a honra de renovar ao 
Sr. Visconde dAthouguia a segurança da sua distinta estima e ele¬ 
vada consideração. 

Legação Imperial do Brasil. — Lisboa, 13 de Outubro de 1855. 

António Peregrino Maciel Monteiro 
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CONVENÇÃO CONSULAR ENTRE POR¬ 
TUGAL E 0 BRASIL ASSINADA NO RIO 
DE JANEIRO, AOS 4 DE ABRIL DE 1863, 
PARA REGULAR OS DIREITOS, PRIVI¬ 
LÉGIOS E IMUNIDADES DOS CÔNSU¬ 
LES, VICE-CÔNSULES E CHANCELE¬ 
RES, BEM COMO AS FUNÇÕES E OBRI¬ 
GAÇÕES A QUE FICAM RESPECTIVA- 
MENTE SUJEITOS NOS DOIS PAÍSES, 
RATIFICAÇÕES TROCADAS NA MESMA 
CIDADE A 20 DE AGOSTO, SENDO A 
DO BRASIL DE 18 DESTE MÊS, E A 
DE PORTUGAL DE ii DE JULHO, DO 
ME’SiMO ANO. 


19 

Sua Majestade El-Rei de Portugal e dos Algarves, e Sua Majes¬ 
tade 0 Imperador do Brasil, animados do recíproco desejo de estrei¬ 
tar cada vez mais os laços de amizade existentes entre as duas 
nações, dando todo 0 desenvolvimento possível às relações comer¬ 
ciais dos seus respectivos súbditos, e persuadidos de que um dos 
meios mais convenientes de conseguir este fim é fixar de uma 
maneira clara e positiva os recíprocos direitos, privilégios e imuni¬ 
dades dos funcionários consulares, bem como determinar as obriga¬ 
ções a que ficarão adstritos nos dois países, resolveram celebrar 
um Convenção^ consular em que fiquem bem definidos os mesmos 
direitos, privilégios, imunidades e obrigações; e para este fim 
nomearam seus plenipotenciários a saber; Sua Majestade El-Rei de 
Portugal, S. Ex. 0 Sr. José de Vasconcelos e Sousa, Moço Fidalgo 
da Casa Real, do Conselho de Sua Majestade Fidelíssima, Seu 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, Grâ-Cruz da 
Ordem de Cristo, da de Pio IX, da da Aguia Vermelha, e da Coroa 
Real e Comendador da Ordem de Nossa Senhora da Conceição de 
Vila Viçosa; e Sua Majestade 0 Imperador do Brasil, S. Ex.Vo 
Sr Marquês de Abrantes, Senador do Império, Conselheiro de Es¬ 
tado, Vdor de Sua Majestade a Imperatriz, Grã-Cruz da Imperial 
Ordem do Cruzeiro, Grão-Dignitário da Ordem da Rosa, Grão-Cruz 
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da Ordem de Nossa Senhora da Conceição de Vila Viçosa, Grão- 
-Cruz da Ordem Constantiniana das Duas Sicílias, Ministro e Secre¬ 
tário de Estado dos Negócios Estrangeiros; os quais tendo recipro- 
camente comunicado os seus plenos poderes, que acharam em boa e 
devida forma, concordaram nos artigos seguintes: 

Art, I-Os Cônsules-Gerais, Cônsules e Vice-CÔnsules nomeados 
pelos Governos de Portugal e do Brasil, serão reciprocamente admitidos e 
reconhecidos depois de apresentarem as suas patentes, segundo a forma 
estabelecida nos respectivos territórios. O exequátur necessário para 0 livre 
exemício das suas ^ funções lhes será dado grátis, e as autoridades adminis¬ 
trativas e judiciárias dos portos, cidades ou lugares de sua residência lhes 
permitirão, à vista do dito exequátur 0 gozo imediato das prerrogativas, 
inerentes às suas funções, no distrito consular respectivo. Cada uma das 
Altas Partes Contratantes reserva-se 0 direito de exceptuar para 0 futuro 
as localidades onde não julgue conveniente 0 estabelecimento de Vice-Côn- 
sules e agentes ou delegados consulares. 

Art, II Os Cônsules-Gerais, Cônsules e seus Chanceleres, bem 
como os Vice-CÔnsules, gozarão em ambos os países dos privilégios geral¬ 
mente concedidos ao seu cargo, tais como a isenção de alojamento militar 
e de todas as contribuições directas, tanto pessoais como de bens móveis ou 
sumptuários, salvo todavia se se tornarem proprietários ou possuidores 
temporários de bens imóveis, ou enfim se exercerem 0 comércio, porquanto 
nesses casos ficarão sujeitos às mesmas taxas, encargos e contribuições que 
os outros particulares. 

Art, BJ — Os Cônsules-Gerais, Cônsules e Více-Cônsules nos dois 
países gozarão, além disso, da imunidade pessoal, excepto pelos factos e 
actos qualificados e punidos como crimes inafiançáveis ou seja pela legis¬ 
lação portuguesa ou pela brasileira. Se forem negociantes não lhes poderá 
também ser aplicada a pena de prisão senão pelos únicos factos de 
comércio. 

Art, IV—Os Cônsules-Gerais, Cônsules e Vice-Cônsules poderão 
colocar por cima da porta exterior de suas casas as armas da respectiva 
nação, com a seguinte legenda: «Consulado de Portugal» ou «Consulado 
do Brasil», e nos dias de festas nacionais poderão também arvorar na casa 
consular a bandeira da sua nação, Estes sinais exteriores não poderão 
contudo ser em caso algum interpretados como dando direito de asilo; 
servirão principalmente para indicar aos marinheiros ou aos nacionais a 
habitação consular, 

■ Art, V—Os Cônsules-Gerais, Cônsules e’ seus Chanceleres, bera 
como os Vice-Cônsules, não poderão ser intimados a comparecer, perante 
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os tribunais do país de sua residência. Quando a justiça local tiver neces¬ 
sidade de receber deles alguma informação jurídica, deverá pedir-lha por 
escrito ou transportar-se ao seu domicílio para recebê-la de viva voz. 

Art, VI—No caso de impedimento, ausência ou morte dos Cônsules 
ou Vice-Cônsules, os Chanceleres, ou pessoas prèviaraente designadas pelo 
titular para substituí-lo, serão chamados a exercer interinamente as funções 
consulares, com aprovação da autoridade local competente, e gozarão 
durante a sua gestão interina de todos os direitos, privilégios e imuni¬ 
dades inerentes ao cargo. 

Art, vii — Fica especialmente entendido que, quando uma das duas 
Altas Partes Contratantes escolher para seu Cônsul ou agente consular, em 
um porto ou cidade da outra parte contratante, um súbdito desta, o mesmo 
Cônsul ou agente consular continuará a ser considerado como súbdito da 
nação a que pertencer, e ficará por conseguinte sujeito às leis e regula¬ 
mentos que regem os nacionais no lugar da sua residência, sem que entre¬ 
tanto esta obrigação possa por forma alguma coarctar o exercício de suas 
funções respectivas. 

Art, VIII — Os arquivos, e em geral os papéis de chancelaria dos 
consulados respectivos serão invioláveis e não poderão ser, sob qualquer 
pretexto, e em caso algum, apreendidos nem devassados pela autoridade 
local. Fica porém entendido que os livros e papéis pertencentes a estes 
arquivos deverão sempre estar separados dos livros e papéis relativos ao 
comércio ou indústria que possam exercer os respectivos Cônsules e agentes 
consulares. Se falecer algum funcionário consular sem substituto designado, 
a autoridade local procedera imediatamente à aposição dos selos nos 
arquivos, sendo sempre acompanhada de dois súbditos do país cujos inte¬ 
resses ele representava, e, na falta destes, de duas pessoas das mais notáveis 
no lugar, e também, se for possível, de um funcionário consular, de outra 
nação ^residente no distrito. As pessoas chamadas a testemunhar o acto 
cruzarão os seus selos com os da referida autoridade. Destes actos lavrar- 
-se-á termo em duplicado, entregando-se um dos exemplares ao Cônsul a 
quem estiver subordinada a agência consular vaga. Quando o novo funcio¬ 
nário houver de tomar posse dos arquivos, o quebramento dos selos vetifi- 
car-se-á em presença da autoridade local. 

Art. IX— Os Cônsules-Gerais, Cônsules e Vice-Cônsules ou aqueles 
que suas vezes fizerem, poderão dirigir-se às autoridades do lugar da sua 
residencia e em caso de necessidade, na falta de agente diplomático da sua 
naçao, recorrer ao governo superior do Estado em que residam para 
reclamar contra qualquer infracção cometida pelas autoridades ou funcio¬ 
nários do dito Estado contra os Tratados ou Convenções existentes entre 
os dois países ou contra qualquer outro abuso de que se queixem os seus 


nacionais e terão o direito de dar todos os passos que julgarem neces¬ 
sários para obter pronta justiça. 


Art, X—Os Cônsules-Gerais e Cônsules respectivos poderão esta¬ 
belecer agentes, Vice-Cônsules ou agentes consulares nas diferentes cidades, 
portos ou lugares do seu distrito consular, onde o bem do serviço que lhes 
está confiado o exigir, salvo, bem entendido, a aprovação e o exequátur 
do governo territorial. Estes agentes poderão igualmente ser escolhidos 
dentre os cidadãos dos dois países, bem como de entre os estrangeiros, 
e serão munidos de uma patente passada pelo Cônsul-Geral ou Cônsul que 
os tiver nomeado e debaixo de cujas ordens eles deverão servir. Gozarão 
além disso dos mesmos privilégios e imunidades estipulados na presente 
Convenção em favor dos Cônsules, salvas as excepções mencionadas no 
Artigo III, 

Art, XI — Os Cônsules-Gerais, Cônsules e Vice-Cônsules respectivos 
terão direito de receber na sua chancelaria, no domicílio das partes ou a 
bordo dos navios do seu país, as declarações e mais actos que os capitães 
e equipagens ou passageiros, negociantes ou súbditos da sua nação quiserem 
ali fazer, inclusivamente os testamentos ou disposições de última vontade, 
ou quaisquer outros actos de tabelião ainda mesmo quando os ditos actos 
tenham por fim conferir bipoteca. 

Entretanto, quando estes actos se referirem a bens imóveis situados no 
país onde reside o Cônsul ou agente consular, um tabelião ou escrivão 
público competente do lugar será chamado para assistir à sua celebração, 
c assiná-los com o chanceler ou agente, sob pena de nulidade. 

Art, XII — Os Cônsules-Gerais, Cônsules e Vice-Cônsules terão além 
disso direito de lavrar em suas chancelarias quaisquer actos convencionais 
entre os seus concidadãos, ou entre um ou mais destes e outras pessoas do 
país em que residirem, assim como qualquer acto convencional que interesse 
unicamente a súbditos deste último país, contanto que os mesmos actos 
se refiram a bens situados ou a negócios que tenham de ser tratados no 
território da nação a que pertencer o Cônsul ou o agente perante o qual 
forem passados, Os traslados dos ditos actos, devidamente legalizados pelo.s 
Cônsules-Gerais, Cônsules e Vice-Cônsules, e selados com selo oficial do 
seu consulado ou vice-consulado, farão fé em juízo e fora dele, quer em 
Portugal quer no Brasil, e terão a mesma força e validade como se fossem 
passados perante tabeliões ou outros oficiais públicos, quer de um quer de 
outro país, uma vez que estes actos sejam lavrados conforme as leis do 
Estado a que o Cônsul pertencer, e tenham sido submetidos prèviamente 
a todas as formalidades do selo, registo e insinuação e quaisquer outros 
que regem a matéria no país em que o acto tiver de ser cumprido, 

Art, XIII — No caso de morte de um súbdito de uma das duas Partes 
Contratantes no território da outra, as autoridades locais competentes 
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deverão imediatamente noticiá-la aos Cônsules-Gerais, Cônsules ou Vice- 
-Cônsules do distrito, e estes por sua parte deverão comunicá-la às autori¬ 
dade locais se antes tiverem disso conhecimento. Quando falecer um 
súbdito de sua nação sem deixar herdeiros, ou designar testamenteiros, ou 
cujos herdeiros não sejam conhecidos, estejam ausentes, ou sejam incapazes, 
os Cônsules-Gerais, Cônsules e Vice-Cônsules deverão proceder aos actos 
seguintes: 

1. ““—Pôr os selos ex officio ou a requerimento das partes interessadas 
em toda a mobília e papeis do falecido, prevenindo com antecipação deste 
acto a autoridade local competente, que poderá assistir a ele, e mesmo 
quando julgue^ conveniente cruzar os seus selos com os que tiverem sido 
postos peb Cônsul, depois do que estes selos duplicados não poderão ser 
tirados senão de comum acordo, 

2. ° —Fornecer também em presença da autoridade local competente, 
se esta julgar dever comparecer, o inventário de todos os bens e efeitos 
que 0 falecido possuir, Pelo que diz respeito ao processo tanto da aposição 
dos selos, que devera sempre ter lugar o mais brevemente possível, como 
do inventario, os Consules-Gerais, Cônsules e Vice-Cônsules fixarão, de 
acordo com a autoridade local, o dia e a hora em que estes dois actos 
deverão ter lugar, prevenindo-a, por escrito, de que ela passará recibo. 

Se a autoridade local se não prestar ao convite que lhe tiver sido 
feito, os Cônsules procederão sem demora, e sem mais formalidades, às 
duas operações já citadas. 

3. ~Os Consules-Gerais, Cônsules e Vice-Cônsules farão proceder, 
segundo 0 uso do pais, a venda de todos os bens móveis ou frutos da 
herança que se possam deteriorar; poderão administrá-la e liquidá-la 
pessoalmente, ou nomear, sob a sua responsabilidade, um agente para a 
administrar e liquidar, sem que a autoridade local tenha de intervir nestes 
novos actos, salvo se um ou mais súbditos do país ou de uma terceira 
potência tiverem direitos a fazerem valer a respeito dessa mesma sucessão' 
porquanto neste caso não tendo o Cônsul direito de dicidir a questão, 
deverá esta ser jevada aos tribunais do país, aos quais pertence resolvê-la, 
procedendo então^ o Cônsul como representante da sucessão. Proferido o 
julgamento, o Cônsul deverá executá-lo, se não tiver por conveniente 
apelar, ou se as partes não acomodarem, continuando depois com pleno 
direito à liquidação, que havia sido suspensa enquanto se aguardava a 
decisão do tribunal. 

4. ° —Os Cônsules-Gerais, Cônsules e Vice-Cônsules serão todavia 
obrigados a anunciar a morte do indivíduo, de cuja sucessão se tratar, 
em um dos jornais do seu distrito; e não poderão fazer entrega da herança 
ou do seu produto aos legítimos herdeiros, ou seus procuradores senão 
depois de pagas todas as dívidas que o defunto pudesse ter contraído no 
pais. ou se houver decorrido um ano depois do dia da morte sem que se 
tenha apresentado reclamação alguma contra a herança. 


5."--Fica além disso entendido que o direito de administrar e liquidar 
as sucessões dos brasileiros falecidos em Portugal pertencerá aos Cônsules 
do Brasil, ainda quando os herdeiros sejam menores, filhos de brasileiros 
nascidos em Portugal em reciprocidade de igual faculdade que fica perten¬ 
cendo aos Cônsules de Portugal no Brasil de administrar e liquidar as 
sucessões dos seus nacionais em casos idênticos. 

Art, XIV—Em tudo que diz respeito à polícia dos portos, carre¬ 
gamento e descarga dos navios, segurança das mercadorias, bens e efeitos, 
os súbditos dos dois países serão respectivamente sujeitos às leis e regu¬ 
lamentos do território. Todavia os Cônsules-Gerais, Cônsules e Vice- 
-Cônsules respectivos serão exclusivamente encarregados da ordem interior 
a bordo dos navios de comércio de sua nação, e só eles tomarão conheci¬ 
mento de todas as desavenças que sobrevierem entre o capitão, os oficiais 
e os indivíduos que estiverem compreendidos por qualquer título que seja 
no rol da equipagem. As autoridades locais não poderão intervir senão no 
caso em que as desordens que dali resultarem forem de natureza a pertur¬ 
barem a tranquilidade publica, ou quando uma ou mais pessoas do país 
ou estranhas à equipagem nelas se acharem implicadas. Em todos os 
demais casos as autoridades se limitarão a dar auxílio aos funcionários 
consulares, quando estes o requisitarem, para mandar prender e conduzir 
à cadeia os indivíduos da equipagem que eles julgarem conveniente ali 
recolher em consequência de tais desordens. , 

Art, XV — Os Cônsules-Gerais, Cônsules e Vice-Cônsules poderão 
mandar prender e remeter, ou para bordo ou para o seu respectivo país, 
os marinheiros e todas as outras pessoas que regularmente fazem parte das 
equipagens dos navios de guerra, ou mercantes da sua nação, que tiverem 
desertado dos ditos navios. .Para este fim dirigir-se-ão por escrito às auto-' 
ridades locais competentes e justificarão pela exibição do registo do navio, 
ou da matrícula da equipagem, ou no caso do navio ter partido, pela cópia 
do documento respectivo, devidamente legalizada por eles, que os homens 
reclamados faziam parte da dita equipagem. Em vista desta reclamação 
assim justificada não lhes poderá ser denegada a entrega. Ser-lhes-á, além 
disso, dado todo o auxílio para a busca e prisão dos ditos desertores, que 
poderão ser guardados e mantidos nas cadeias do país a pedido e à custa 
dos agentes acima referidos, até que os mesmos agentes tenham achado 
ocasião de os remeter para o seu país. 

Se porém não se oferecer esta ocasião dentro do prazo de três meses, 
contados do dia da prisão, os ditos serão postos em liberdade, precedendo 
aviso de três dias ao Cônsul, c não poderão ser presos de novo pelo mesmo 
motivo. Contudo se o desertor tiver cometido além disso qualquer crime 
ou delito em terra, a sua soltura só se verificará depois que o tribunal 
competente haja proferido sentença sobre o crime ou delito, e esta tenha 
tido plena execução. 
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Fica igualmente entendido que os marinheiros e demais indivíduos 
que fizerem parte da equipagem súbdita do país em que a deserção tiver 
lugar, são exceptuados das estipulações do presente Artigo, 

Art. XVI — Sempre que não houver estipulações contrárias entre os 
países, 0 que se dirigir aos respectivos portos do outro, voluntàriamente 
ou por força maior, as avarias serão reguladas pelos CônsUles-Gerais, 
Cônsules e Vice-Cônsules da sua nação. Quando porém súbditos do país 
em que residem os ditos agentes, ou de uma terceira potência tiverem 
nelas interesses, as avarias serão reguladas pela autoridade local compe¬ 
tente, a não haver compromisso amigável entre as partes. 

Art. XVII“No caso de dar à costa ou naufragar no litoral da outra 
algum navio pertencente ao governo ou aos súbditos de uma das Altas 
Partes Contratantes, as autoridades locais deverão imediatamente prevenir 
do ocorrido ao Cônsul-Geral, Cônsul ou Vice-Cônsul mais próximo do 
lugar do sinistro. Todas as operações relativas ao salvamento da carga e 
outros objectos dos navios portugueses naufragados nas águas territoriais do 
Brasil serão dirigidas pelos Cônsules-Gerais, Cônsules e Vice-Cônsules de 
Portugal, e reclprocamente os Cônsules-Gerais, Cônsules e Vice-Cônsules 
do Brasil dirigirão as operações relativas ao salvamento da carga e outros 
objectos dos navios de sua nação naufragados nas águas territoriais dos 
domínios portugueses. A intervenção das autoridades locais só terá lugar 
nos dois países para facilitar aos agentes consulares os socorros necessários, 
manter a ordem, garantir os interesses dos salvadores estranhos à equi¬ 
pagem, e fiscalizar a execução das disposições que se devem observar para 
entrada e saída das mercadorias salvadas, Na ausência e até à chegada dos 
Cônsules-Gerais, Cônsules ou Vice-Cônsules, as autoridades lòcais deverão 
tomar medidas necessárias para a protecção dos indivíduos e conservação 
dos objectos salvados. As Altas Partes Contratantes convêm além disso 
em que as mercadorias e efeitos salvados não serão sujeitos a nenhum 
direito de alfândega, salvo se forem admitidos a consumo interno. 

No caso de dúvida sobre a nacionalidade dos navios, as disposições 
mencionadas no presente Artigo serão da exclusiva competência das auto¬ 
ridades locais. 

Art, XVIII ~ Os Cônsules-Gerais, Cônsules ou Vice-Cônsules e seus 
Chanceleres, e bem assim os Vice-Cônsules, gozarão nos dois países de 
todos os outros privilégios, isenções e imunidades que para o futuro 
venham a ser concedidas aos agentes de igual categoria da nação mais 
favorecida. 

Art, XIX“A presente Convenção vigorará por espaço de dez anos 
a contar do dia da troca das ratificações, que terá lugar nesta cidade do 
Rio de Janeiro dentro do prazo de três meses, ou antes se for possível. 
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Se um ano antes de findo o dito prazo nenhuma das Altas Partes 
Contratantes tiver notificado a sua intenção de fazer cessar seus efeitos, 
a Convenção continuará a vigorar mais um ano, e assim sucessivamerite 
até à expiração de um ano contado do dia em que uma das Partes tiver 
feito à outra aquela notificação. Em fé do que os respectivos Plenipoten¬ 
ciários assinaram a presente Convenção em duplicado, e lhe puseram o 
selo de suas armas. 

Feita no Rio de Janeiro aos 4 dias do mês de Abril do ano do 
nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de 1863. 


(L. S.) José dh Vasconcelos e Sousa 
(L. S.) Marquês de Abrantes 
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ACORDO, CEÍLEBRADO NO RIO DE JA¬ 
NEIRO, PARA A EXECUÇÃO DO AR¬ 
TIGO 13.“ DA CONVENÇÃO CONSULAR 
CELEBRADA EM 4 DE ABRIL DE 1863 
ASSINADO NO RIO DE JANEIRO AOS 
23 DE MAIO DE 1867 E RATIFICADO E 
CONFIRMADO POR DECRETO DE 19 DE 
SETEMBRO DESTE ANO. 
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Havendo a aplicação do Artigo 13.° da Convenção Consular de 
4 de Abril de 1863 originado conflitos de atribuições entre os 
funcionários consulares de Portugal e as autoridades locais do Bra¬ 
sil, 0 Governo de Sua Majestade Fidelíssima 0 Rei de Portugal e 
0 de Sua Majestade 0 Imperador do Brasil, animados de igual 
desejo de pôr termo a esses conflitos, resolveram regular, de comum 
acordo, a execução do citado Artigo, e para esse fim os abaixo 
assinados: 

José de Vasconcelos e Sousa, Enviado Extraordinário e Minis¬ 
tro Plenipotenciário de Sua Majestade Fidelíssima 0 Rei de Portugal 
junto de Sua Majestade 0 Imperador do Brasil; e António Coelho 
de Sá e Albuquerque, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios 
Estrangeiros i Sua Majestade Imperial 0 Imperador do Brasil; 
completamente autorizados pelos seus respectivos plenos poderes, 
cuja boa e devida forma foi mutuamente reconhecida, convieram 
nos seguintes parágrafos: 

§ l.“--No caso de morte de um súbdito português no Império do 
Brasil as autoridades locais competentes deverão imediatamente avisar 
os funcionários consulares, Cônsules-Gerais, Cônsules e Vice-Cônsules ou 
Agentes Consulares em cujo distrito ocorrer 0 falecimento, e por sua parte 


esses funcionários, se forem os primeiros a saber do facto, deverão dar o^ 
mesmo aviso às autoridades locais, 

1. “--Sempre que 0 falecimento acontecer em localidade onde não^ 
haja funcionário consular da nacionalidade do finado, a autoridade local 
competente assim a participará imediatamente ao Governo Imperial, por 
intermédio da presidência da respectiva província, consignando na sua 
participação todos os esclarecimentos que houver colhido sobre 0 caso e 
as suas circunstâncias. A presidência da província transmitirá nos mesmos 
termos e sem demora esta participação ao funcionário consular do distrito. 

No entanto a autoridade local procederá na forma da lei do país à 
aposição dos selos, ao inventário dos bens e aos actos subsequentes dO' 
processo até à chegada do funcionário consular, 0 qual depois de verifi¬ 
cado, segundo as circunstâncias, 0 seu direito de intervir, prosseguirá na 
liquidação, se não estiver terminada e, em caso contrário, receberá da 
autoridade local a parte do espólio que restar da liquidação. 

2. “ —• O funcionário consular mandará anunciar 0 falecimento em um 
dos jornais do distrito, inserindo no anúncio os esclarecimentos que possam, 
aproveitar aos herdeiros do espólio. Se não houver jornal no distrito, 0 
anúncio será feito por editais afixados nos lugares mais públicos. 

§ 2.“— A intervenção dos funcionários consulares de Portugal na 
arrecadação das heranças de seus nacionais falecidos no Brasil se reali¬ 
zará dadas as circunstâncias e observadas as regras seguintes: 

r.° —Quando um súbdito português falecido no Brasil não tiver 
deixado herdeiros de sua nacionalidade, ou quando com herdeiros portu¬ 
gueses maiores, presentes e capazes concorrerem herdeiros menores, ausentes 
ou incapazes, que não sejam portugueses, 0 funcionário consular não- 
intervirá. 

2. “ —Quando entre os herdeiros do súbdito português falecido no 
Brasil houver um ou mais portugueses menores, ausentes ou incapazes, 
terá 0 funcionário consular a administração exclusiva da herança, se nãO' 
houver testamenteiro nem herdeiros de nacionalidade diversa da do finado,, 
entre os quais haja viúva ou herdeiro que possa e deva ficar na posse e 
cabeça do casal, ou menores ausentes ou incapazes. 

3. °—Se com um ou mais herdeiros portugueses menores, ausentes 
ou incapazes, houver ao mesmo tempo, quer um testamenteiro, quer her¬ 
deiros de diversa nacionalidade da do finado, entre os quais haja ou viúva 
ou herdeiro que pela lei possa e deva ficar na posse e cabeça do casal 
011 um ou mais herdeiros menores, ausentes ou incapazes, 0 funcionário 
consular português administrará a herança conjuntamente com a dita viúva 
ou dita cabeça do casal, ou dito testamenteiro, ou 0 representante legal 
dos ditos menores, ausentes ou incapazes. 

4. °— Fica entendido que aos herdeiros menores nascidos no Brasil 
de pais portugueses, será aplicado 0 estado civil do seu pai até à maiori¬ 
dade, em conformidade com a lei de 10 de Setembro de 1860, em reci- 
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■jpíocidade da faculdade que terão os funcionários consulares do Brasil em 
Portugal de administrar e liquidar as heranças de seus nacionais nos casos 
análogos. 

5.° —Fica igualmente entendido que os legatários universais, ou por 
título universal, são comparados aos herdeiros. 

§ 3.°— O funcionário consular nos casos em que, nos termos do 
parágrafo anterior, tiver de intervir exclusivamente, deverá: 

1. “ — Pôr selos quer ex officio, quer a requerimento das partes inte¬ 
ressadas em toda a mobília, e papéis do defunto, prevenindo com anteci¬ 
pação a autoridade local competente que poderá assistir ao acto, e até, 
se julgar conveniente, cruzar com os seus selos os que houverem sido 
postos pelo funcionário consular. 

2. “ —Fazer também, em presença da competente autoridade local, 
se esta entender que deve comparecer, e duas testemunhas idóneas, o inven¬ 
tário de todos os bens e objectos possuídos pelo defunto. 

, § 4.°—Pelo que diz respeito à dupla operação da aposição dos 
selos, que deverá efectuar-se no mais curto prazo, e do inventário, o 
funcionário consular português fixará, de acordo com a autoridade local, 
0 dia e a hora em que ambas estas operações deverão ter lugar; o aviso 
do funcionário consular à autoridade será feito por escrito, e esta acusará 
a recepção. Se a autoridade local não comparecer, apesar do convite que 
lhe tiver sido feito, o funcionário consular procederá, sem demora nem 
segundo aviso, às supracitadas operações. 

1. ° —Os selos duplos postos pelo funcionário consular e pela auto¬ 
ridade local só serão levantados de comum acordo. Todavia se o funcio¬ 
nário consular deixar decorrer quinze dias sem chamar a autoridade local 
para levantar os selos, esta lhe pedirá por escrito que fixe dia e hora em 
que esta operação deverá ter lugar, e ele acusará recepção; se o funcio¬ 
nário consular não responder no termo de oito dias, a autoridade local 
procederá sem demora ao levantamento dos selos e ao inventário. Se, porém, 
tendo sido fixado de comum acordo dia e hora para o levantamento dos 
duplos selos, não comparecer a autoridade local, o funcionário consular 
•marcará o prazo de oito dias para aquela operação e assim o comunicará 
por escrito à autoridade local, e se esta, tendo recebido o aviso, deixar 
■ainda de comparecer, procederá, no oitavo dia, sem mais demora, aos 
actos que se trata. 

2. ® —O funcionário consular lavrará termos dos actos de aposição e 
levantamento dos selos e do inventário, e destes termos remeterá cópia 
autentica dentro do prazo de quatro dias à autoridade local competente. 

Os termos serão assinados também pela autoridade local, se houverem 
sido lavrados em sua presença. 

§ 3.° —A autoridade local é a única competente para proceder à 
abertura do^ testamento, mas deste e do termo de abertura deverá dar 
traslado autentico ao funcionário consular, dentro do prazo de quatro dias, 


1. ° —Se durante a aposição dos selos, ou leitura do inventário, o 
funcionário consular achar um testamento, descreverá a forma exterior 
dele no termo que deve lavrar, o rubricará perante as partes interessadas, 
e presentes e porá debaixo do selo, e dará parte ao juiz territorial com¬ 
petente, para que ele abra o testamento, segundo as formas legais, 

2. ®—Se 0 testamento do defunto estiver depositado no consulado, 
0 funcionário consular promoverá a sua abertura pelo juiz territorial. 

3. ® —As questões de validade do testamento serão submetidas aos 
juízes competentes. 

S 6.®“Quando tiver lugar a nomeação de um tutor, ou de um 
curador, o funcionário consular promoverá, se por outro modo não estiver 
providenciado, à mesma nomeação pela autoridade local competente. 

§ 7.°—O funcionário consular, nos casos em que, nos termos do 
$ 2,°, lhe compete exclusivamente a administração e liquidação das he¬ 
ranças, deverá: 

1. °—Arrecadar e conservar em sua guarda todos os bens pertencentes 
ao espólio, tanto móveis como imóveis (representados pelos respectivos , 
títulos), e os semoventes. 

2. “—Promover de conformidade com as leis e usos do país a venda 
de todos os bens móveis da herança, que forem de fácil deterioração, ou 
que não se possam guardar sem perigo ou grande despesa, bem como das" 
acções de companhias, quando não haja no espólio dinheiro para fazer 
as entradas, ou quando a sua conservação não convenha pelo risco iminente 
da depreciação. 

3. ° —Tratar da conservação e melhor aproveitamento dos bens, cuja. 
alienação não deva ser feita, ou tenha de ser demorada no interesse da 
herança. 

4°“Cobrar, quer amigavelmente quer judicialmente, as rendas, alu¬ 
guéis, dividendos de acções, juros de capitais mutuados, e quaisquer- 
outros rendimentos e quantias devidas ao espólio, e vencidas, quer antes, 
quer depois da data do falecimento. 

3.°—'Receber o produto da venda dos bens móveis e da dos imóveis, 
no caso de haver sido esta autorização dada pelo juiz. 

6.®—Liquidar a herança satisfazendo todos os seus encargos, dívidas 
e legados, e passando quitação aos devedores. 

§ 8.®“A herança logo que estiver liquidada será dividida entre os 
herdeiros, de conformidade com a partilha que será feita pelo juiz com¬ 
petente, 0 qual nomeará, se houver lugar, peritos para a avaliação dos. 
bens, formação dos quinhões e designação das tornas. 

1. ° —Em caso nenhum o funcionário consular será juiz das contes¬ 
tações relativas aos direitos dos herdeiros, colações à herança, legítima e 
terça. Estas contestações serão submetidas aos tribunais competentes. 

2, ®“O funcionário consular remeterá à autoridade local que tiver 
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de procedei à partilha uma demonstração completa do líquido da herança 
acompanhada dos^ documentos relativos aos actos da sua, administração e 
liquidação. Depois^ de proferida a sentença de partilha, serão aqueles 
documentos devolvidos pela autoridade local com um traslado da sentença 
e cálculo da partilha. 

§ 9.° ^ O funcionário consular não poderá fazer entrega da herança 
■ou do seu produto aos legítimos herdeiros ou aos seus procuradores, senão 
depois de pagas todas as dívidas que o defunto tiver contraído no país, 
ou depois de haver decorrido um ano da data do falecimento, sem que 
se tenha apresentado reclamação alguma contra a herança. 

Deverá, antes de qualquer distribuição aos herdeiros dos produtos da 
herança, pagar os direitos estabelecidos pelas leis do país sobre a trans¬ 
missão das heranças. 

§ 10.°— Nos casos em que a administração e liquidação se fizerem 
em comum nos termos do § 2.° pelo funcionário consular e a viúva ou 
'Cabeça de casal ou testamenteiro, ou representante legal dos menores, 
■ausentes ou incapazes, cujos interesses não estiverem sob a protecção do 
funcionário consular, todos os actos de aposição de selos, inventário, admi¬ 
nistração e liquidação, deverão ser feitos em cOmum procedendo o fun¬ 
cionário consular e a viúva, ou a cabeça do casal, ou o testamenteiro ou 
0 representante legal dos ditos menores, até à partilha definitiva, como 
dois liquidadores encarregados da liquidação da mesma sociedade; nenhuma 
■desobriga será valiosa, se não estiver revestida das duas assinaturas. 

§ 11.° — Se sobrevier alguma questão, quer entre os co-herdeiros 
■quer entre os herdeiros e, terceiros que se julguem com direito contra a 
herança, esta questão deveiá ser desenvolvida nos tribunais competentes, 
figurando o funcionário consular, nos casos em que administra só, nos 
termos do § 2.°, como representante da herança. Proferido o julgamento 
■deverá o funcionátio consular executá-lo, se não tiver por conveniente 
apelar, ou se as partes se não houverem acomodado amigávelmente, pros¬ 
seguindo depois de pleno na liquidação que havia sido suspensa, enquanto 
se aguardava a decisão do tribunal. 

§ 12.° —Se ao tempo do jalecimento, os bens ou parte dos bens de 
uma herança, cuja administração e liquidação pertençam ao funcionário 
■consular nos termos do § 2.°, se acharem embargados, penhorados ou 
sequestrados, o funcionário consular não poderá tomar posse dos ditos 
bens^ antes do levantamento do embargo, penhora ou sequestro. O fun¬ 
cionário consular terá o direito de ser ouvido, de velar conjuntamente com 
0 tutor ou curador na observância das formalidades legais, e se a execução 
se efectuar, recebera o remanescente do produto da venda. Se durante a 
liquidação feita pelo funcionário consular, nos termos do § 2.°, sobrevier 
um embargo, penhora ou sequestro dos bens ou parte dos bens da dita 
herança, o funcionário consular será nomeado guarda depositário dos bens 
embargados, penhorados ou sequestrados, 


^§13. O funcionário consular, ainda mesmo no caso em que o 
§ 2, lhe concede a faculdade de intervir na herança de seus nacionais, não 
poderá apor selos nem inventariar os bens de seus nacionais falecidos depois 
de haverem sido declarados falidos, 

A administração e^ liquidação desses bens serão feitas conforme as 
leis especiais do pais, Fica entendido que o funcionário consular conserva 
sempre o direito de velar a bem dos menores, ausentes ou incapazes, e 
com os tutores ou curadores, em que sejam preenchidas as formalidades 
exigidas pela lei. 

§ 14,“ —O funcionário consular, mesmo no caso em que o § 2.° lhe 
concede a faculdade de intervir nas heranças de seus nacionais, não poderá 
por selos, inventariar, administrar nem liquidar os bens de um seu nacional, 
que pertença a uma sociedade comercial. Será obrigado neste ponto a se 
conformar quer cora disposições especiais estipuladas no contrato de socie¬ 
dade, quer com as regras estabelecidas pela lei comercial do país. Se a 
sociedade continuar depois da morte do sócio, o funcionário consular 
recebera para os herdeiros as partes dos lucros que lhes couberem; se a 
sociedade for dissolvida por morte do dito sócio, o funcionário consular 
deixará liquidar a sociedade por quem competir, e receberá sòmente a 
parte líquida que pertencer à dita herança. Fica entendido que, nos casos 
previstos pelo presente parágrafo e pelos dois precedentes, o funcionário 
consular tem sempre o direito de velar a bem dos menores, ausentes ou 
incapazes, no cumprimento das formalidades legais. 

§ 15.° — A superveniência de herdeiros maiores e capazes durante a 
liquidação começada pelo funcionário consular, nos termos do § 2.°, não 
faz cessar os poderes do funcionário consular, senão quando não houver 
mais um só incapaz ou ausente entre os herdeiros por cujo interesse ele 
intervinha; se os ditos herdeiros se tornarem todos maiores e capazes antes 
de finda a liquidação, e se eles se apresentarem todos, quer em pessoa 
quer por procuradores, será o funcionário consular obrigado a entregar-lhes 
toda a liquidação. 

§ 16.“ —Se a herança de um súbdito português, falecido é in tesMo 
no Brasil, se tornar vaga, isto é, se não houver nem cônjuge sobrevivente, 
nem herdeiro em grau sucessível, essa herança, tanto móvel como imóvel, 
deverá ser devolvida à Fazenda Pública do Brasil. Depois da aposição dos 
selos, 0 juiz territorial exigirá do funcionário consular, em nome do Estado, 
0 inventário dos bens do defunto. Três anúncios serão publicados sucessi¬ 
vamente por diligência do juiz territorial, de três em três meses, nos 
jornais do lugar em que a sucessão se houver aberto, e nos da capital do 
país. Estes anúncios deverão conter os nomes e apelidos do defunto, o 
lugar e a data do nascimento, se forem conhecidos, a profissão que exercia, 
a data e o lugar da sua morte. 

Anúncios semelhantes serão publicados a diligência do juiz territorial, 
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por intermédio do consulado brasileiro em Lisboa, nos jornais da cidade 
mais vizinha do lugar do nascimento do defunto. 

O funcionário consular procederá à administração e liquidação da 
herança segundo as regras estabelecidas no presente acordo. 

Se passados dois anos, contados do falecimento, não se tiver apresen¬ 
tado nem herdeiro nem cônjuge, quer pessoalmente quer por procuradores, 
0 juiz teritorial ordenará por uma sentença, que será intimada ao funcio¬ 
nário consular, a entrega ao Estado, O funcionário consular entregará 
então à Fazenda Pública todos os objectos e valores provenientes da he¬ 
rança e bem assim todos os documentos relativos à administração e às 
contas da herança. A administração da Fazenda Pública tomará posse dela, 
ficando obrigada a dar conta ao herdeiro ou cônjuge que possam depois 
aparecer em conformidade com a lei do país. 

§ 17.° — Os Cônsules-Gerais, Cônsules e Vice-Cônsules poderão nos 
casos de intervenção, tanto exclusiva como conjunta, delegar todas ou parte 
das atribuições de administração e liquidação que lhes competem nos 
termos dos parágrafos antecedentes: e os agentes ou delegados que, sob 
sua responsabilidade, nomearem para representá-los, procederão dentro dos 
limites dos poderes que lhes forem conferidos; mas não gozarão de 
nenhum dos privilégios nem das imunidades concedidas aos funcionários 
consulares pela Convenção de 4 de Abril de 1863. 

§ 18.° —Os herdeiros, se forem todos maiores, presentes e da nacio¬ 
nalidade do finado, poderão, de comum acordo, encarregar o funcionário 
consular de sua nação de administrar, liquidar e mesmo partilhar os bens 
da herança. Mas se a herança compreender imóveis situados no país será 
chamado um tabelião ou escrivão competente do lugar para assistir ao 
acto de partilha amigável, e assiná-lo com o funcionário consular, sob 
pena de nulidade, 

O funcionário consular respectivo terá, além disto, o direito de receber 
na sua chancelaria, a requerimento de todas as partes interessadas, qualquer 
acto de partilha amigável de herança de seus nacionais entre herdeiros 
todos maiores, presentes e capazes, embora entre eles haja súbditos do 
país de sua residência, contanto que os bens da herança estejam situados 
no território da sua nação. 

Os traslados destes actos de partilha devidamente legalizados pelo 
funcionário consular, e selados com selo consular, farão fé em juízo perante 
todos os tribunais, juízes e autoridades de Portugal e do Brasil, e terão 
respectivamente a mesma força e valor que teriam se fossem passados 
por tabejião ou outros escrivães competentes do país, uma vez que esses 
actos sejam lavrados conforme as leis do Estado a que o funcionário 
consular pertencer e tenham sido submetidos prèviamente às formalidades 
do^selo, registo e insinuação, e a quaisquer outras que regem a matéria no 
país em que o acto da partilha deve ser executado. 
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§ 19.°—Tudo quanto nos diversos parágrafos do presente Acordo 
fica estipulado pata o caso do falecimento de um súbdito português no 
Império Brasileiro terá recíproca aplicação ao caso do falecimento do 
súbdito brasileiro em Portugal, Tal é a forma por que os governos de 
Portugal e do Brasil resolveram de comum acordo regular a execução do 
Artigo XIII da Convenção consular de 4 de Abril de 1863, e que de ora 
em diante servirá de norma na aplicação do dito Artigo. 

Em fé do que os abaixo assinados firmaram o presente Acordo feito 
em duplicado e nele puseram o selo das suas armas. 

Rio de Janeiro, em 23 de Maio de 1867. 

(L. S.) José db Vasconcelos e Sousa 
(L, S.) A. C. DE SÁ E Albuquerque 


No/ítf tmodás entre os respectivos Ministros, 6 de Agosto, 1867. 

O abaixo assinado, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário de Sua Majestade o Rei de Portugal, apressa-se em levar 
ao conhecimento de S. Ex.'' o Sr. Conselheiro António Coelho de 
Sá e Albuquerque, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios 
Estrangeiros, que o Acordo celebrado entre Portugal e o Brasil em 
23 de Maio último para a execução da Convenção consular luso- 
-brasileira de 4 de Abril de 1863 foi aprovado pela Carta de lei 
de 1 de Julho próximo findo, publicada no «Diário de Lisboa», 
N.” 145 de 3 do mesmo mês. O governo de Sua Majestade Fidelís¬ 
sima, comunicando ao abaixo assinado esta aprovação, deu-lhe 
ordem para assim a participar sem perda de tempo ao governo de 
Sua Majestade o Imperador propondo-lhe que o mesmo Acordo 
seja ratificado por uma troca de notas, em que se estipule que as 
suas disposições começarão a ser executadas em ambos os países 
no dia l.° do mês de Outubro do corrente ano. Trocadas as notas, 
se expedirão em acto sucessivo os competentes decretos mandando 
que a execução do Acordo comece na data nelas aprazada e acima 
indicada. 

Tal é portanto a proposta que o abaixo assinado tem a honra 
de por ordem do governo do seu Augusto Soberano oferecer à con¬ 
sideração do governo Imperial, aproveitando ao mesmo tempo a 
ocasião para reiterar a S. Ex.“ o Sr. Conselheiro António Coelho de 
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fia ™ ransidmção e p«- 

a) José de Vasconcelos e Sousa 


Mi”‘st™o dos Negócios Estrangeiros-Rio de Janeito 9 de 
Secção-N."7-Tive a honide rleJ 
nota datada de 6 do corrente, pela qual S. Ex,‘ o Sr. José de Vas- 

cíário r « ^ M Emaotdinário e Ministro Plenipoten- 

ciario de Sna Majestade Fidelíssima, comunica-me. de ordem I sen 
governo, qne o Acordo celérado entre o Brasil e Portugal em 23 

Abril de 1863. foi aprovado pela Carta de lei de 1 de Inlho pró¬ 
ximo findo, publicada no «Diário de lisboa», N." 145 de 3^ do 
mesmo mês. d ao 

Acrescenta o Sr. Vasconcelos que também recebeu ordem do 
g verno de Sua Majestade Fidelíssima para propor que o referido 
Acordo se,a ratificado por uma troca de noi, L que se «Í 
que as suas dispsições começarão a set executadas em ambos os 

. Ex. se expedirão em acto sucessivo os competentes 
decretos, mandando que a execução do Acordo comece L data 

» Sr. de Vasconcelos e Sousa que o governo Imperial aceita a pro¬ 
posta do governo de Sua Majestade Fidelíssima ^ 

a) A. C. DE SÁ E Albuquerque 


^ Ministério dos Negócios Estrangeiros - 2/ Secção —N^S — 

de Janeiro 21 de Agosto de 1867-0 abaiLssinl do 
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Conselho de Sua Majestade o Imperador, Ministro e Secretário de 
Estado dos Negócios Estrangeiros, tem a honra de comunicar a 
S. Ex.^ 0 Sr. José de Vasconcelos e Sousa, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário de Sua Majestade Fidelíssima, que está 
aprovado pelo governo Imperial o Acordo celebrado entre o Brasil 
e Portugal em 23 de Maio último para a execução da Convenção 
consular de 4 de Abril de 1863. 

Fazendo esta comunicação, cumpre ao abaixo assinado declarar 
ao Sr. de Vasconcelos que o governo Imperial, de conformidade 
com a nota de S. Ex." de 6 do corrente, passa a expedir o decreto 
de promulgação do referido Acordo, determinando que as suas esti¬ 
pulações comecem a ser executadas no dia V de Outubro do cor¬ 
rente ano, 

0 abaixo assinado aproveita-se desta oportunidade para reiterar 
a S. Ex. 0 Sr. de Vasconcelos e Sousa os protestos da sua alta con¬ 
sideração. 

a) A. C. DE SÁ E Albuquerque 


Agosío 23 de 1867 . 

0 abaixo assinado, do Conselho de Sua Majestade Fidelíssima 
e seu Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário junto de 
Sua Majestade o Imperador do Brasil, teve a honra de receber a 
nota que, com data de 21 do corrente, se serviu dirigir-lhe S. Ex." 
0 Sr. Conselheiro António Coelho de Sá e Albuquerque, Ministro 
e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros, comunicando-lhe 
que está aprovado pelo governo Imperial o Acordo celebrado entre 
Portugal e o Brasil em 23 de Maio último para a execução da Con¬ 
venção consular de 4 de Abril de 1863, 

Outrossim foi o abaixo assinado entregue com a data de hoje 
de iim^ aditamento à precitada nota de S. Ex.", bem como da cópia 
autêntica do decreto Imperial competente promulgando o men¬ 
cionado Acordo e mandando-o executar no Brasil desde o l.° de 
Outubro próximo futuro. Acusando a recepção dos citados 
documentos, os quais muito agradece e tendo por parte do governo 
de seu Augusto Soberano feito igual comunicado a S. Ex." em nota 
de 6 do presente mês, o abaixo assinado transmite com esta data 
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ao mesmo governo as cópias autênticas deles e da nota que os 
precedeu datada de 9 do corrente, a fim de que possa ter pronta¬ 
mente lugar em Portugal a promulgação e expedição do decreto 
idêntico àquele a que S. Ex.” se refere anteriormente e ora foi 
servido mandar-lhe cópia já aludida. 

_ O abaixo assinado aproveita com prazer esta ocasião mais para 
reiterar os protestos da sua mais alta consideração e estima muito 
particular pela pessoa de S, Ex.*. 


/d í. Ex® 0 Sr. Conselheiro António Coelho de Sá 
Mmtsiro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros. 


' José de Vasconcelos e Sousa 


Decreto de 19 de Setembro de 1867. 

Tendo sido aprovado pek Carta de lei de 1 de Jullio do cor¬ 
rente ano 0 Acotdo concluído e assinado em 23 de Maio último 
enw Portugal e o Btasd para a execução do Artigo XIII da Con- 

fotmando-me com o que se acha registado pelas notas de 6 e 23 

a«e do R,o de Janetro e o Ministro e Secretário de Estado dos 
Ncgoaos Estrangatos daquele Império: hei pot bem tatificat o 
““ Acordo, e determinar que as suas dis^içõerq 'b “L 


José Maria do Casal Ribeiro 
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TRATADO DE EXTRADIÇAO DE CRI¬ 
MINOSOS ENTRE O BRASIL E POR¬ 
TUGAL ASSINADO NO RIO DE JANEIRO 
EM IO DE JUNHO DE 1872, E TROCA¬ 
DAS AS RATIFICAÇÕES, EM LISBOA, 
EM 19 DE MARÇO DE 1873, 


21 


Sua Majestade El-Rei de Portugal e dos Algarves e Sua Majes¬ 
tade 0 Imperador do Brasil, animados igualmente do desejo de 
tornar extensivos a outros crimes as disposições sobre extradição 
da Convenção concluída entre as duas Altas Partes Contratantes 
a 12 de Janeiro de 1855, resolveram, de comum acordo, celebrar 
um Tratado Esjoecial, e nomearam para este fim seus plenipoten¬ 
ciários, a saber: Sua Majestade El-Rei de Portugal e dos Algarves 
a S. Ex. 0 Sr. Matias de Carvalho e Vasconcelos, do seu Conselho, 
Comendador da Ordem de Cristo e da antiga, nobilíssima e escla¬ 
recida Ordem de SantTago, de mérito científico, histórico e artístico 
Grã-Cruz da Ordem da Rosa do Brasil e da de Leopoldo da Bél- 
gica. Ministro e Secretário de Estado Honorário, seu Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário junto de Sua Majestade 
0 Imperador do Brasil, etc, etc, etc; Sua Majestade 0 Imperador 
do Brasil a S. Ex.'' 0 Sr. Manuel Francisco Correia, do seu Con- 
selho. Cavaleiro da Ordem de Nosso Senhor Jesus Cristo,' bacharel 
forrnado em ciências sociais e jurídicas, Ministro e Secretário de 
Estado dos Negócios Estrangeiros, etc., etc., etc., os quais depois de 
haverem comunicado redprocamente seus plenos poderes, achados 
em boa e devida forma, convieram nos artigos seguintes: 


mu. 1 --U Urovemo Fortugues e 0 Governo Brasileiro obrigam-se 
pelo presente Tratado à recíproca entrega (.salvo excepção dos próprios 





súbditos) de todos os indivíduos refugiados do Brasil em Portugal e Ilhas 
Adjacentes e Províncias Ultramarinas e dos refugiados de Portugal, I lh a s 
Adjacentes e Províncias Ultramarinas no Brasil, pronunciados ou conde¬ 
nados pelos tribunais daquela das duas nações em que devem ser punidos 
como autores ou cúmplices de qualquer dos crimes declarados no Artigo V. 

§ único—São compreendidos na excepção deste Artigo os indivíduos 
que^se tiverem naturalizado em qualquer dos dois países antes da perpe- 
tração do crime. 

Art. II—a extradição verificar-se-á em virtude de instâncias dos 
governos e por vias diplomáticas. 

Art. III—Quando o pronunciado ou condenado for estrangeiro nos 
dois^Estados contratantes, o Governo que deve conceder a extradição infor¬ 
mará 0 do país a que pertence o indivíduo reclamado do pedido de extra¬ 
dição, e se este último Governo reclamar o culpado para o mandar julgar 
em seus tribunais,^ o Governo que tiver recebido a instância de extradição 
poderá, a seu arbítrio, entregá-lo ao Estado em cujo território cometeu o 
delito, ou àquele de quem o pronunciado ou condenado for súbdito. 


Art. IV—Se 0 pronunciado ou condenado, cuja extradição for 
pedida em conformidade do presente Tratado, por uma das Partes Con- 
traanes, for igualmente reclamado por outro ou outros governos, em virtude 
de crimes cometidos em seus respectivos territórios, será ele entregue ao 
governo cuja instancia houver sido primeiro apresentada ou tiver data 
mais antiga quando as apresentações forem simultâneas. 

Art. V—A extradição deverá realizar-se a respeito dos indivíduos 
pronunciados ou condenados como autores ou cúmplices dos crimes 
seguintes: 


1.^ Homicídio voluntário consumado ou frustrado, compreendend 
0 parricídio, o envenenamento e o infanticídio; 
número™^ tentativa de qualquer dos crimes especificados no precedent 

^•-Faimmos volmírios de ,ne ,es«k a mone sem intend, 
de a dar, ptmçao ou fattaição, cottamento ou mutilação c 

“de, incómK 

ètlta dks; ' 

nnp f ao pudor, uma vei 

que se à a circunstância de violência; ‘ 

5."-Usuqja^o do estado civil, poligamia e matrimónio suposto 
7,“—Roubo; 
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8. “—Eogo posto, incêndio voluntário, dano nos caminhos de ferro 
de que resulte ou possa resultar perigo de vida; 

9. “—Peculato ou malversação de dinheiros públicos, estelionato, abuso 
de confiança ou subtracção de dinheiros, fundos, documentos e quaisquer 
títulos de propriedade pública ou particular por pessoas a cuja guarda 
estejam confiados ou que sejam associados ou empregados no estabeleci¬ 
mento em que o crime for cometido; 

10. “ —Fabrico, importação, venda e uso de instrumentos com o fim 
de fazer moeda falsa, apólices ou quaisquer outros títulos de dívida pública, 
notas de banco ou quaisquer papéis dos que circulam como se fossem 
moeda; falsificação de diplomas e documentos oficiais, selos, estampilhas 
do correio, carimbos, cunhos e quaisquer outros selos do Estado; uso, 
iinportação e venda desses objectos falsificados, falsificação de escriçuras 
públicas ou particulares, letras de câmbio e outros títulos de comércio e 
uso desses papéis falsificados; 

11. “—Quebra fraudulenta; 

12. “—Testemunho falso ou perjúrio em matéria criminal; 

13. “— Barataria e pirataria, compreendido o facto de alguém apos¬ 
sar-se do navio de cuja equipagem fizer parte por meio de fraude ou 
violência contra o capitão ou quem o substiuir; abandono da embarcação 
fora dos casos previstos na lei. 

§ l.“—'Não se concederá a extradição em nenhum caso quando ao 
delito consumado ou frustrado só corresponder a pena correccional, 
segundo os princípios gerais da legislação penal vigente em qualquer 
dos dois países. 

§ 2.“ —Os indivíduos pronunciados ou condenados por crimes aos 
quais conforme a legislação da nação reclamante corresponder a pena de 
morte, somente serão entregues com a cláusula de que essa pena lhes será 
comutada. 


Art, VI—Em caso algum se concederá a extradição por crimes 
políticos ou por factos conexos com eles. Não se reputará crime político 
nem facto conexo com ele o atentado contra o Soberano dos dois Estados, 
quando este constituir os delitos consumados ou frustrados de homicídio e 
envenenamento voluntário, salva, porém, a restrição do § 2.“ do Artigo V. 

Art. VII — Os indivíduos cuja extradição houver sido concedida não 
poderão ser julgados ou punidos por crimes políticos anteriores à 'extra¬ 
dição, 'Oem por factos conexos com eles, nem por outro qualquer crime 
anterior distinto que motivar a extradição, salvo se for dos declarados no 
Artigo 5." e tiver sido perpetrado posteriormente à celebração deste 
Tratado. 

Art, VIII — A extradição não será concedida quando, segundo a lei 
do país em que o réu estiver refugiado, se achar prescrita a pena ou 
acção criminal. 


Art. IX-Para a extradição ser concedia, é indispensável a apre¬ 
sentado de um traslado do despacho de pronúncia ou de sentença conde- 
natoria, extraído dos autos em conformidade com as leis do ístado recla¬ 
mante. Estes ^ documentos serão acompanhados, sempre que possível, dos 
sinais pessoais do réu, e de todas as indicações apropriadas ao reconhe¬ 
cimento da sua identidade. 

Art. X — Serão sempre entregues os objectos subtraídos ou encon¬ 
trados em poder do réu, os instrumentos e utensílios de que se tiverem 
servido para^ a perpetração do crime, e qualquer outra prova de convicção, 
quer se realize a extradição, quer esta não chegue a efectuar-se por morre 
ou fuga do culpado. Ficam, todavia, reservados os direitos de terceiro sobre 
os mencionados objectos, os quais serão devolvidos, sem despesa alguma, 
depois de terminado o processo. 

Art. XI--As despesas com a prisão, custódia, sustento e transporte 
dos indivíduos cuja extradição for concedida, assim como os gastos com 
a remessa dos objectos especificados no precedente Artigo, ficarão a cargo 
dos dois Governos nos limites dos seus respectivos territórios. 

§ unico — As despesas, porem, com a manutenção e transporte por 
mar entm os dois Estados correrão por conta daquele que reclamar a 
extradiçao. 

. XII-Os indivíduos reclamados, que se acharem em processos 
crimes cometidos no país em que se refugiaram, não serão entregues senão 
depois do julgamento definitivo, no caso de condenação, depois de cum¬ 
prida a pena que lhes for imposta. 

^ § único-Os que se acharem condenados por crimes perpetrados no 
pais em que se refugiaram só serão entregues depois de cumprida e pena. 

^ Art, XIII—a extradição não ficará suspensa por impedir o cum¬ 
primento de obrigações contraídas pelo indivíduo reclamado com pessoas 
particulares; estas, porem, poderão sustentar seus direitos perante as auto¬ 
ridades competentes. 


Art. XIV-Nos casos urgentes cada um dos dois Governos firman- 
do-se em sentença condenatória, despacho de pronúncia ou mandato de 
prisao expedido contra o réu, poderá pelo telégrafo ou por qualquer outro 
meio pedir e alcançar a prisao do condenado ou acusado com a condição 
■k com . possW fcreridade o, documentos invocados m 

inoCanClfcL, 


Art, XV-Se dentto do pmo de meses, contados do dia cm 
q® 0 condenado on ptonnnciado foi posto à disposição do atente diplo- 

liberdade ao dito condenado ou pronunciado, que não poderá ser de novo 
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j — Quando no seguimento de uma causa crime em um 

nos dois Estados se^tornar necessário o depoimento de testemunhas xesi- 
dentes^no outro, será enviada para esse fim, por via diplomática, carta de 
mquiriçaj a qual será cumprida, observando-se as leis do Estado onde as 
testemunhas forem inquiridas. Os dois Governos renunciam a qualquer 
indennnizaçao pelas despesas provenientes do cumprimento dessas de- 


Art, XVn--A extradição dos réus do crime de fakificação de 
moe a e papeis de crédito, com curso legal nos dois países, continuará 
a set regulada pela Convenção concluída em Lisboa a 12 de Janeiro de 
1855, a qual é independente deste Tratado. 


, píesente Tratado terá vigor por cinco anos, contados 

do dia da troca das ratificações, e continuará a subsistir passado este prazo, 
enquanto um dos dois Governos não declarar, com antecipação de um 
ano^, que renuncia a ele. Será ratificado e as ratificações trocadas em 
Lisboa no mais curto prazo possível. Em fé do que nós, Plenipotenciários 
de Sua Majestade El-Rei de Portugal e dos Algarves e de Sua Majestade 
■0 Imperador do Brasil, assinámos o presente Tratado em duplicado e o 
selámos com os nossos selos. 


Feito no Rio de Janeiro aos 10 dias do mês de Junho do ano do 
nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de 1872, 


(L. S.) Matias de Carvalho e Vasconcelos 
(L. S.) Manuel Francisco Correia 
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CONVENÇÃO CONSULAR ENTEE POR¬ 
TUGAL E O BRASIL ASSINADA NO RIO 
DE JANEIRO AOS 25 DE FEVEREIRO 
DE 1876 E 'IROCADAS AS RATIFICA¬ 
ÇÕES EM LISBOA A 27 DE MAIO DO 
MESMO ANO, SENDO A DO BRASIL 
DE 4 DE MARÇO, 




f ‘ 


Sua Majestade El-E.ei de Portugal e dos Algarves e Sua Majes¬ 
tade 0 Imperador do Brasil, reconhecendo a necessidade de se deter¬ 
minarem e fixarem de uma maneira clara e precisa as atribuições, 
prerrogativas e imunidades de que deverão gozar os agentes con¬ 
sulares em cada um dos dois países, no exercício das suas funções, 
resolveram celebrar uma Convenção e para isto nomearam seus 
plenipotenciários, a saber: 

Sua Majestade El-Rei de Portugal e dos Algarves ao Sr. Matias 
de Carvalho e Vasconcelos, do seu Conselho, comendador da Ordem 
de Cristo e da antiga, nobilíssima e esclarecida Ordem de Santiago 
do mérito científico, literário e artístico, Grã-Cruz da Ordem da 
Rosa do Brasil, e da de Leopoldo da Bélgica, Ministro e SecretáriO' 
de Estado honorário, seu Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário junto de Sua Majestade 0 Imperador do Brasil, etc. 

E Sua Majestade 0 Imperador do Brasil ao sr. João Maurício 
Wanderley, Barão de Cotegipe, senador e grande do Império, do 
conselho do mesmo Augusto Senhor, dignitário da Imperial Ordem 
do Cruzeiro, comendador da Ordem da Rosa, Grã-Cruz das Ordens 
de Nossa Senhora da Conceição de Vila Viçosa de Portugal, de 
Isabel a Católica de Espanha e de Leopoldo da Bélgica, e Ministro 
e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros, etc., etc., etc. 
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Os quais depois de trocarem seus plenos poderes, e os terem 
reconliecido em boa e devida forma, convieram nos seguintes 
Artigos: 

Ari, I—Cada uma das Altas Partes Contratantes terá a faculdade 
de estabelecer e manter Cônsules-Gerais, Cônsules, Vice-Cônsules e Agentes, 
Consulares nos portos, cidades ou lugares do território da outra, onde forem 
precisos, para 0 desenvolvimento do comércio e protecção dos direitos e 
interesses de seus Respectivos súbditos; reservando-se exceptuar qualquer 
localidade onde não seja conveniente 0 estabelecimento de tais agentes, 

Art, II— Cônsules-Gerais, Cônsules, Vice-Cônsules e Agentes Con¬ 
sulares nomeados por Portugal e pelo Brasil não poderão entrar no de¬ 
sempenho das suas atribuições sem que submetam as respectivas nomeações, 
ao exequatur, segundo a forma adoptada em cada um dos dois países. 

As autoridades administrativas e judiciárias dos distritos para onde 
fomm nomeados taisRgentes, à vista do exeqmm que lhes será expedido 
grátis, os reconhecerão imediatamente no exercício dos seus cargos e gozo. 
das prerrogRÍvas e imunidades que lhes concede a presente Convenção. 

Gozarão das mesmas regalias aqueles agentes que, no caso de impe¬ 
dimento, ausência ou morte dos Cônsules, Vice-Cônsules ou Agentes Con¬ 
sulares, funcionarem d ínterim com permissão das autoridades competentes. 
Cada uma das Altas Partes Contratantes reserva-se 0 direito de retirar 0 
exequatur à nomeação de qualquer dos ditos funcionários, quando assim, 
0 julgar conveniente, manifestando os motivos que a isso a determinaram., 

Art. III — Os Cônsules, devidamente autorizados pelos seus governos, 
poderão estabelecer Vice-Cônsules ou Agentes Consulares nos diferentes 
portos, cidades ou lugares do seu distrito onde 0 bem do serviço que lhes 
esta confiado 0 exigir; salvo a aprovação e 0 exequatur do governo terri¬ 
torial, Estes agentes poderão ser indistintamente escolhidos de entre os, 
cidadãos dos dois países, como de entre os estrangeiros, e serão munidos 
de uma patente passada pelo Cônsul que os tiver nomeado e debaixo de 
cujas ordens eles deverão ficar. 

Art, IV — Os Cônsules-Gerais, Cônsules e os seus chanceleres, Vice- 
-Cônsules e Agentes Consulares gozarão das prerrogativas e imunidades 
geralmente reconhecidas pelo direito das gentes, tais como: a isenção de 
alojamento militar e de todas as contribuições directas tanto pessoais como 
de bens móveis e sumptuários, impostos pelo Estado ou pelas autoridades 
provinciais e municipais, salvo se possuírem bens imóveis ou exercerem 
comércio ou qualquer outra indústria porque nesses casos ficarão sujeitos 
aos mesmos encargos e taxas que os nacionais, 

Gozarão além disso da imunidade pessoal excepto pelos delitos classi¬ 
ficados como Inafiançáveis ou graves na legislação penal do respectivo 
país. Sendo negociantes, lhes poderá ser aplicada a pena de prisão por 
factos do comércio. Não poderão ser obtigados a comparecer como teste- 


munliaí^perante os tribunais. Necessitando a autoridade local obter de tais 
funcionários alguma declaração ou informação deverá requisitá-la por es¬ 
crito ou dirigir-se ao seu domicílio para recebê-la pessoalmente. Quando 
uma das Altas Partes Contratantes nomear para seu Agente Consular no 
território da^outra um súbdito desta, esse agente continuará a ser conside¬ 
rado como súbdito da nação a que pertence, e ficará sujeito as leis e regula¬ 
mentos que regem os nacionais no lugar da sua residência sem que entre¬ 
tanto semelhante obrigação possa, de forma alguma, coarctar o exercício 
de suas funções. Não se entende esta última disposição como as prerroga¬ 
tivas pessoais de que trata o § 3.°. 

^ Art. V—Se falecer algum funcionário consular, sem substituto de¬ 
signado, a autoridade local procederá imediatamente à aposição dos selos 
nos^ arquivos devendo assistir a este acto um Agente Consular de outra 
naçao reconhecidamente amiga, residente no distrito se for possível, e duas 
pessoas súbditas do país cujos interesses o falecido representava; e, na falta 
destas, duas das mais notáveis do lugar. Deste acto lavrar-se-á termo, era 
■duplicata, remetendo-se um dos exemplares ao Cônsul a quem estiver subor¬ 
dinada a agencia consular vaga. Quando o novo funcionário houver de 
tomar posse dos arquivos, o levantamento dos selos verificar-se-á era pre- 
aença da autoridade local e das pessoas que tiverem assistido à sua aposição 
e se acharem no lugar. ^ ^ 

Art, VI— Os arquivos consulares serão invioláveis, e as autoridades 
locais não poderão, em caso nenhum, devassá-los nem embargá-los, devendo 
para esse fim estar sempre separados dos'livros e papéis relativos ao comér¬ 
cio ou indústria que possam exercer os respectivos Cônsules, Vice-Côiisules 
e Agentes Consulares. 

Mt. VII— Os Cônsules-Gerais, Cônsules, Vice-Cônsules e Agentes 
Consulares poderão colocar na parte exterior da casa do consulado o escudo 
das armas da sua nação, com a seguinte inscrição: Consulado-Geral, Con¬ 
sulado, Vice-Consulado ou Agência Consular de ... e arvorar a respectiva 
bandeira nos dias festivos, segundo os usos de cada país. 

Poderão igualmente arvorar a bandeira nos escaleres em que embar¬ 
carem para exercerem funções consulares a bordo dos navios ancorados no 
porto. Esses sinais exteriores só servirão para indicar a habitação ou a pre¬ 
sença do funcionário consular, não podendo constituir, em caso algum 
direito de asilo. ® 

Art. VIII-Os Cônsules-Gerais, Cônsules, Vice-CÔnsules e Agentes 
Consulares ou aqueles que suas vezes fizerem, poderão dirigir-se às auto¬ 
ridades do seu dismto e, em caso de necessidade, na falta de agente diplo¬ 
mático de sua naçao, recorrer ao governo do país em que exercerem as 
funções, para reclamar contra qualquer infracção dos tratados ou convenções 
existentes entre os dois países, ou contra os abusos de que se queixem 
seus nacionais. ^ 
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Art, IX -Os mesmos agentes terão o direito de receber, em suas. 
chancelarias, no domicílio das partes e a bordo dos navios do seu país as 
declarações e^mais actos que os capitães e homens da equipagem, passa¬ 
geiros, negociantes ou súbditos da sua nação quiserem ali fazer, inclusiva¬ 
mente testamentos ou disposições de última vontade, partilhas amigáveis, 
quando os herdeiros forem todos maiores e presentes, compromissos, deli¬ 
berações e decisões arbitrais e quaisquer outros actos próprios da jurisdição 
voluntária. Quando esses ^ actos se referirem a bens imóveis situados nO' 
pais, um notário ou escrivão público competente do lugar será chamado- 
para ^sistir a sua celebração e assiná-los com os ditos agentes, sob pena 
de nulidade. ^ 

Art. X— Os referidos funcionários terão, além disto, o direito de- 
1WM em suas chancelarias quaisquer actos convencionais entre seus con¬ 
cidadãos, e entre estes e outras pessoas do país em que residirem, assim- 
como quaisquer outros de idêntica natureza que interesse únicamente a 
súbditos deste ultimo país, contanto que se refiram a bens situados ou a 
negócios que tenham de ser tratados no território da nação a que pertencer- 
0 agente consular, perante o qual forem eles passados. Os traslados dos 
ditos actos devidamente legalizados pelos Cônsules-Gerais, Cônsulesj Vice- 
-Cônsules e Agentes Consulares, e selados com o respectivo selo oficial, 
faraó fe perante qualquer tribunal, juiz e autoridade de Portugal ou do- 
Brasil como se fossem os originais, e terão respectivamente a mesma força 
e validade como passados perante notários e outros oficiais públicos com¬ 
petentes, uma vez que sejam lavrados conforme as leis do Estado a que O' 
Cônsul pertencer e tenham sido submetidos prèviamente ao selo, registo,. 
Insinuação e a quaisquer outras formalidades que rejam a matéria no país- 
em que tiverem de ser cumpridos, 

Art, XI—Será da competência exclusiva dos Cônsules-Gerais, Côn¬ 
sules, Vice-Cônsules e Agentes Consulares a ordem interior a bordo dos 
navios de sua nação; e a eles pertence tomar conhecimento das desavenças- 
que sobrevierem entre o capitão, oficiais, marinheiros e outros indivíduos 
matriculados, sob qualquer título, no rol da equipagem, compreendido tudo- 
0 que for relativo às soldadas, execução dos contratos, mútuamente cele¬ 
brados. As autoridades locais só podetão intervir no caso de serem as desor¬ 
dens que daí resultarem de natureza tal que perturbem a tranquilidade e- 
ordem pública em terra ou no porto, e de se achar implicada alguma 
pessoa do país ou estranha à equipagem. Em todos os demais casos, as ditas 
autoridades se limitarão a dar auxílio eficaz aos Agentes Consulares, quando 
for por eles requisitado, para mandarem prender e conduzir à cadda os. 
indivíduos de equipagem contra os quais, por qualquer motivo, julgarem, 
conveniente assim proceder, 

Art. XII—Para efectuar-se a prisão ou remessa para bordo ou para, 
seu país, dos marinheiros e de todas as outras pessoas da equipagem que 





tiverem desertado dos flavios mercantes, deverão, os Cônsules-Gerais, Côn¬ 
sules, Vice-Cônsules e Agentes Consulares, dirigir-se por escrito às autori¬ 
dades locais competentes e provar pela exibição do registo do navio ou 
do rol da equipagem ou pela cópia autêntica de tais documentos, que as 
pessoas reclamadas faziam realmente parte da equipagem. Se a deserção 
for de bordo de um navio de guerra, deverá ser provada por declaração 
formal do comandante do dito navio ou do cônsul respectivo na sua 
ausência, Nas localidades em que não houver Agentes Consulares essas 
diligências serão requisitadas pelos comandantes dos navios e, na falta 
destes, pelo Agente Consular do distrito mais próximo, observadas as 
mesmas formalidades. Em vista da requisição, assim justificada, nao poderá 
ser recusada a entrega de tais indivíduos e a autoridade local prestará todo 
■0 auxílio e assistência para a busca, captura e prisão dos ditos desertores, 
■os quais serão mantidos nas cadeias do país, a pedido e à custa dos referidos 
agentes, até que achem estes ocasião de fazê-los partir. Esta declaração 
não poderá durar mais de três meses, decorridos os quais, mediante prévio 
■aviso de três dias ao Agente Consular, será o encarcerado posto em liber¬ 
dade e não poderá ser preso pelo mesmo motivo. Se o desertor tiver come¬ 
tido qualquer delito em terra, a sua entrega será adiada até que o tribunal 
competente tenha proferido sentença e esta tenha tido plena execução. 
Os marinheiros e outros indivíduos da equipagem, sendo súbditos do país 
■onde ocorrer a deserção, são exceptuados das estipulações do presente artigo. 

Art. XIII— Todas as vezes que não houver estipulações contrárias 
entre os armadores carregadores e seguradores dos navios de um dos dois 
países, que se dirigirem aos portos do outro, voluntàriamente ou por força 
maior, as avarias serão reguladas pelos respectivos Cônsules-Gerais, Côn- 
■sules, Vice-Cônsules ou Agentes Consulares; salvo se nelas forem interes¬ 
sados indivíduos, súbditos do país em que residirem os dois funcionários 
ou de uma terceira potência, porquanto neste caso, a não haver compromisso 
ou acordo entre todos os interessados, deverão ser reguladas pela autoridade 
competente. 

Art. XIV—Quando encalhar ou naufragar um navio pertencente ao 
governo ou a súbditos de uma das Altas Partes Contratantes nas águas 
territoriais da outra, as autoridades locais deverão imediatamente prevenir 
do ocorrido ao funcionário consular mais próximo do lugar do sinistro, 
e todas as opetações relativas ao salvamento desse navio, de sua carga e 
mais objectos nele existentes serão dirigidas pelos Cônsules-Gerais, Cônsules 
e Vice-Gnsules ou Agentes Consulares. A intervenção das autoridades 
locais so terá por fim facilitar aos agentes consulares os socorros necessários, 
manter a ordem, garantir os interesses dos salvadores estranhos à equipagem' 
e assegurar a execução_das disposições que se devem observar para a entrada 
e saida^das mercadorias salvas c a fiscalização dos impostos resitectivos. 
Na ausência e até à chegada do Agente Consular, deverão as autoridades 
locais tomar todas as medidas necessárias para a protecção dos indivíduos 
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e conservação dos objectos salvados. No caso de dúvida sobre a nacionali¬ 
dade dos navios, as atribuições mencionadas no presente artigo serão da 
exclusiva competência das autoridades locais. As mercadorias e efeitos sal- 
vados não serão sujeitos a nenhum direito de alfândega, salvo se forem 
admitidos a consumo interno. Se o navio encalhado ou naufragado e os 
generos e as mercadorias salvados, assim como os papéis encontrados a 
bordo, forem reclamados pelos respectivos donos, ou seus representantes, 
serão a estes entregues, pertencendo-lhes as operações relativas ao salva¬ 
mento, se não preferirem louvar-se no Agente Consular. Quando os inte¬ 
ressados na carga do^ referido navio forem súbditos do país em que tiver 
lugar 0 sinistro, os generos ou mercadorias que lhes pertencerem, ou o seu 
produto, quando vendidos, não serão demorados no poder dos funcionários 
consulares e sim depositados para serem entregues a quem de direito. 

Art. XV— No caso de morte de súbdito de uma das Altas Partes 
Contratantes no território da outra, a autoridade local competente deverá, 
sem demora, comunicá-la ao Cônsul-Geral, Cônsul, Vice-Cônsul ou Agente 
Consular respectivo, e estes por sua parte a comunicarão igualmente àquela 
autoridade, se antes tiverem conhecimento. 

Art, XVI—Pertence aos funcionários consulares do país do falecido 
exercer todos os actos necessários para a arrecadação, guarda, conservação, 
administração e liquidação da herança, assim como para a sua entrega aos 
herdeiros ou seus mandatários, devidamente autorizados, em qualquer dos 
casos seguintes; 

1, ° —Quando os herdeiros são desconhecidos; 

2, *’ —Quando são menores, ausentes ou incapazes na nacionalidade 
do falecido; 

3, ° — Quando o executor nomeado em testamento está ausente ou não 
aceita o encargo. 

Art, XVII —0 inventário, administração e liquidação da herança 
corre pelo juízo territorial: 

1, °—Quando há executor nomeado em testamento que esteja presente 
e aceite o encargo; 

2, °—Quando há cônjuge sobrevivente a quem pertença continuar na 
posse da herança como cabeça de casal; 

3, °—Quando há herdeiro maior e presente que na conformidade das 
leis dos dois Estados deva ser inventarlante; 

4“—Quando com herdeiros da nacionalidade do finado concorrem 
herdeiros menores, ausentes ou incapazes, de diversa nacionalidade, 

§ único—Se, porém, em qualquer destas hipóteses concorrer herdeiro 
menor, ausente ou incapaz, da nacionalidade do finado, o Cônsul-Geral, 
Cônsul, Vice-Cônsul ou Agente Consular requererá à autoridade local com¬ 
petente nomeação para exercer as funções de tutor ou curador, a qual lhe 
será concedida. Feita a partilha, o funcionário consular arrecadará a quota 
hereditária que couber aos seus representados, e continuará na adminis- 
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n„. Acionário consular, depois de praticar as operações 

que ficam mencionadas no Artigo XXI, observará, na administro e 
liquidado da herança, estes preceitos: iiiudçao e 

1. "—Pagaá^ antes de tudo as despesas do funeral que serão feitas 

conforme a posição e fortuna do falecido; ^ 

2. “- Vunderá imediatamente em público leilão, na forma das leis e 
usos estabelecidos, os bens que se possam deteriorar, ou que sejam de difícil 
ou dispendiosa guarda; para venda dos imóveis requisitará o funcionário 
consular autorizaçao do juiz territorial; 

r ciuer amigável quer judicialmente as dívidas activas, 

rendas, dividendos de acções, juros de inscrições da dívida pública ou apó¬ 
lices, e quaisquer outros rendimentos e quantias devidas à herança, e passará 
quitaçao aos devedores; 

4“ - Pagará com as quantias pertencentes à herança, ou com o pro- 
duto da venda dos bens, tanto móveis como imóveis, todos os encargos e 
dividas da herança, cumprindo os legados de que ela esteja onerada, con- 
lorme as disposições testamentárias; 

5.“—Se alegando a insuficiência dos valores da herança o funcionário 
consular recusar-se ao pagamento de todos ou parte dos créditos, devida¬ 
mente comprovados, os credores terão o direito de requerer à autoridade 
competente, se o julgarem conveniente aos seus interesses, a faculdade de 
se constituírem em curso. Obtida esta declaração, nos termos e pelos meios 
estabelecidos na legislação de cada um dos países, o funcionário consular 
devera imediatamente remeter à autoridade judicial, ou aos síndicos da 
ralencia, segundo competir, todos os documentos, efeitos ou valores per¬ 
tencentes à herança testamentária ou aè m iestato, ficando o referido fun¬ 
cionário encarregado de representar os herdeiros ausentes, os menores e 
os incapazes. 
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Art. XXIV ~ a supenreniência de herdeiros de nacionalidade diversa 
da do falecido não fará cessar a arrecadação e administração da herança, 
que se efectuar no caso de que trata o Artigo XVI senão quando os mesmos 
herdeiros, se apresentarem com sentença de habilitação passada em julgado 
e em cuja acção ou processo fosse ouvido competentemente o respectivo 
funcionário consular, 

Art. XXV—Se o falecimento se der em localidade onde não haja 
funcionário consular, a autoridade local o comunicará imediatamente ao 
governo por intermédio do governador civil do distrito ou do presidente 
da província, consignando na sua participação todos os esclarecimentos 
que houver obtido sobre o caso e suas circunstâncias, e procederá à aposição 
dos selos, arrolamento dos bens e aos actos subsequentes da administração 
da herança. Pelo governo civil ou presidência será nos mesmos termos e 
sem demora transmitida aquela participação ao funcionário consular com¬ 
petente, 0 qual poderá comparecer no lugar ou nomear, sob sua responsa¬ 
bilidade, quem 0 represente; e ele, ou o seu representante, receberão a 
herança, prosseguindo na liquidação se não estiver terminada, 

Art. XXVI—Se 0 falecido tiver pertencido a alguma sociedade 
comercial, proceder-se-á na forma das prescrições das leis comerciais dos 
respectivos países. 

§ 1,“—Se ao tempo do falecimento os bens ou parte dos bens de 
uma herança, cuja liquidação e administração é regulada por esta Conven¬ 
ção, se acharem einbargados, penhorados ou sequestrados, o funcionário 
consular não poderá tomar posse dos ditos bens antes do levantamento 
do mesmo embargo, penhora ou sequestro. 

§ 2 —Se durante a liquidação sobrevier embargo, penhora ou seques¬ 
tro dos bens de uma herança, o funcionário consular será depositário dos 
mesmos bens penhorados, embargados ou sequestrados, 

O funcionário consular conserva sempre o direito de ser ouvido e de 
velar na observância das formalidades exigidas pelas leis, podendo em rodos 
os casos requerer o que julgar a bem dos interesses da herança, e tanto 
no )mzo comercial como no da penhora, se a execução se efectuar, receberá 
as quotas liquidas ou os remanescentes que pertençam à mesma herança. 

Art, XXVII —Liquidada a herança, o funcionário consular extrairá 
dos respectivos documentos um mapa do monte pattível, e remetê-Io-á à 
autoridade local competente, acompanhado de uma demonstração da admi- 
nisrraçao e liquidação. ^ 

S _1."—Estes dois documentos poderão, se a autoridade local assim 
queados no arquivo consular. 

i, ■ antorid* local mandaiá juntar o mapa e demonstração 
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S 3.°-Em caso nenhum os Cônsules serão juízes das contestações 
relativas aos direitos dos herdeiros, colações à herança legítima e terça' 
estas contestações serão submetidas aos tribunais competentes. ' 

§4.“-A autoridade local depois de proferida a sentença de partilha 
remeterá ao funcionário consular um traslado da mesma e do cálculo 
respectivo. 

Art. XXVIII—Se algum súbdito de uma das Altas Partes Contra- 
, tantes falecer no território da outra, a sua sucessão no que respeita à ordem 
hereditária e à partilha será regulada segundo a Iei do país a que ele 
pertencer, qualquer que seja a natureza dos bens; observadas todavia as 
disposições especiais da lei local, que regem os imóveis, Quando porém 
acontecer que algum súbdito de uma das Altas Partes Contratantes concorra 
era seu país com herdeiros estrangeiros, terá ele o direito de preferir que 
0 seu quinhão hereditário seja regulado nos termos da lei da sua pátria. 

Art. XXIX — O funcionário consular nao poderá fazer remessa ou 
entrega da herança aos legítimos herdeiros, ou a seus procuradores, senão 
depois de pagas todas as dívidas que o defunto tiver contraído no país, ou 
depois de haver decorrido um ano a contar do falecimento, sem que se 
tenha apresentado reclamação alguma contra a herança. 

Art, XXX — Antes de qualquer distribuição do produto da herança 
aos herdeiros, deverão, ser pagos os direitos fiscais do país onde se obra a 
sucessão, Estes direitos serão os mesmos que pagam ou vierem a pagar 
os súbditos do país em casos análogos, 

O funcionário consular declarará prèviamente às autoridades fiscais os 
nomes dos herdeiros e o seu grau de parentesco, e, pagos os direitos, farão 
as mesmas autoridades transferência do domínio e posse da herança para 
0 nome dos herdeiros nos termos dessa declaração, 

Art, XXXI — As despesas que o funcionário consular for obrigado 
a fazer em bem da herança ou da parte dela que não estiver sob a sua 
guarda e administração nos termos desta Convenção, setão abonadas pela 
autoridade local competente, e pagas como despesas de tutoria ou curadoria 
pelas forças da mesma herança. 

Art, XXXII—Se a herança do súbdito de uma das Altas,Partes 
Contratantes falecido no território da outra se tornar vaga, isto é, se não 
houver cônjuge sobrevivente nem herdeiro em grau sucessível, será devol¬ 
vida à Fazenda Pública do país em que se deu o falecimento. Três anúncios 
serão publicados consecutivamente, por diligência do juiz territorial dc três 
em três meses, nos jornais do lugar em que a sucessão se tiver aberto e 
nos da capital do país. Estes anúncios deverão conter o nome e apelido do 
defunto, o lugar e data do seu nascimento, se forem conhecidos, a profissão 
que exercia, a data e lugar do falecimento. Anúncios semelhantes serão 
publicados, por diligência do mesmo juiz, nos jornais da localidade em 
que nasceu o autor da herança e nos da cidade mais próxima. 







Se decorridos dois anos, a contar do falecimento, não se tiver apresen¬ 
tado cônjuge sobrevivente ou herdeiro, quer pessoalmente quer por pro¬ 
curador, 0 juiz territorial por sentença, que será intimada ao funcionário 
consular, ordenará a entrega da herança ao Estado. A administração da 
Fazenda Pública tomará então posse da mesma herança, ficando obrigada 
a prestar contas aos herdeiros que se apresentarem dentro dos prazos cm 
que 0 direito de petição de herança se pode tornar efectivo a favor dos 
súbditos nacionais em idênticas circunstâncias. 

Art, XXXIII—Os Cônsules-Gerais, Cônsules, Vice-Cônsules e Agen¬ 
tes Consulares poderão delegar todas ou parte das atribuições que lhes 
competem nos termos da presente Convenção; e os agentes ou delegados 
que sob a sua^ responsabilidade nomearem para representá-los procederão 
dentro dos limites dos poderes que lhes forem conferidos, mas não gozarão 
de nenhum dos privilégios concedidos no Artigo IV. 

_ Art, XXXIV— As autoridades locais limitar-se-ão a prestar aos fun¬ 
cionários consulares todo o auxílio necessário, que eles lhes requisitarem 
para o perfeito cumprimento das disposições da presente Convenção, e será 
nulo tudo quanto em contrário a esta for praticado. 

Art, XXXV — Os Cônsules-Gerais, Cônsules, seus chanceleres e Vicc- 
-Consules, bem como os Agentes Consulares, gozarão nos dois países, e sob 
a condição de reciprocidade, de todas e quaisquer outras atribuições, prer¬ 
rogativas e imunidades, que tenham já sido concedidas ou que para o futuro 
venham a sê-lo, aos agentes da mesma categoria da nação mais favorecida, 

Art, XXXVI-a presente Convenção será aprovada e ratificada 
pelas duas Altas Partes Contratantes, e as ratificações serão trocadas em 
Lisboa no mais curto prazo possível, Durará por cinco anos a contar da 
troca das ratificações; contudo, se doze meses antes de findar o prazo de 
cinco MOS, nenhuma das Altas Partes Contratantes notificar u outra a 
mtençao de faze-la cessar, continuará a Convenção em vigor até que uma 
das Altas Partes Contratantes faça a devida notificação, de modo que a 
■ Convenção so expiram um ano depois do dia em que uma das Alta,s Partes 
Contratantes a houver denunciado. 

Em fé do que os plenipotenciários de Sua Majestade El-Rei de Por- 
em duplicado a presente Convenção e a selaram com os selos das sua.s armas. 

Feita no Rio de Janeiro, aos 25 dias do mês de Fevereiro cio ano do 
nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de 1876, 

(L. S.) Matias de Carvalho di? Vascüncjlq.s 
(L, S.) Barão de Cotegipe 
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DECLARAÇAO ENTRE PORTUGAL E O 
BRASIL PARA A PROTECÇÃO DAS MAR¬ 
CAS DE FÁBRICA E DE COMÉRCIO, 
ASSINADA NO RIO DE JANEIRO AOS 
29 DE OUTUBRO DE 1879. 


23 

Tendo 0 Governo de Sua Majestade 0 Rei de Portugal e dos 
Algarves e 0 Governo de Sua Majestade 0 Imperador do Brasil 
julgado conveniente assegurar a protecção recíproca das marcas 
de fábrica e de comércio nos dois países, os abaixo assinados, devi¬ 
damente autorizados para este fim, concordaram nas seguintes dis¬ 
posições; 

Os súbditos de cada uma das Altas Partes Contratantes gozarão 
no território da outra do mesmo direito que gozarão os nacionais 
em tudo que disser respeito à propriedade das marcas de fábricas 
e de comércio. 

Fica entendido que as pessoas que desejarem obter a protecção 
assim estipulada deverão cumprir as formalidades exigidas pela 
lei nos respectivos países. 

Em testemunho do que os abaixo assinados firmaram a presente 
declaração e lhe puseram os seus selos. 

■ Feita em duplicado no Rio de Janeiro, aos 29 dias do mês de 
Outubro de 1879. 


(L. S.) Visconde de Borges de Castro 
(L. S.) A, Moreira de Barros 


155 





CONVÉNIO ENTRE PORTUGAL lí O 
BRASIL PARA REGULAR A PERMUTA¬ 
ÇÃO DE FUNDOS POR VIA DO COR¬ 
REIO, E SUA CONVERSÃO EM VALES, 
ASSINADO EM LISBOA AOS 13 DE FE¬ 
VEREIRO DE 1881 E RATIFICADO POR 
PARTE DE PORTUGAL EM 7 DE SE- 
'lEMBRO, SENDO A IX) BRASIL DE 
aa de julho, PARA COMEÇAR A VI¬ 
GORAR EM I DE OUTUBRO, 
imADAS AS RATIFICAÇÕES EM LIS¬ 
BOA A 9 DO REFERIDO MES DE 
SETEMBRO, 


24 

Os abaixo assinados, devidamente autorizados pelos seus res¬ 
pectivos Governos, visto os Artigos 13." e 15.“ da Convenção da 
União Postal Universal, concluída em Paris no 1." de Junho de 
1872, resolveram, de comum acordo, e sob reserva de ratificação, 
0 seguinte: 


ArT, I A permutação de fundos entre Portugal e 0 Brasil por via 
do Correio e sua conversão em Vales ficam reguladas pelas disijosiçõcs 
do presente Convénio. 

Arí, II ™-1.° O Correio de Portugal é autorizado a receber de parti¬ 
culares, por depósito, dinheiro para ser convertido no Brasil em Vales de 
Correio pagáveis às pessoas e nas localidades por eles indicadas. De igual 
modo e autorizado 0 Correio do Brasil a receber de particulares, por depó¬ 
sito, dinheiro para ser convertido em Portugal em Vales de Correio, pagá¬ 
veis às pessoas e nas localidades por eles indicadas, 

2° Nenhum depósito de dinheiro para ser convertido cm Vale poderá 
exceder a quantia de: 

a) 90$000 réis fortes, sendo a entrega efectuada em Portugal; 

/;,) 180Í000 réis fracos, sendo a entrega efectuada no.Bra,sil, 

Para a conversão em Vales de Correio, tanto em Portugal como no 
Brasu, so podem receber-se quantias de IfOOO réis ou múltiplos desta quan¬ 
tia sem fracção alguma; 


m 


4,* A propriedade dos Vales de Correio, resultantes das quantias depo¬ 
sitadas em Portugal e no Brasil, é transmissível por meio de endosso. 

Art. III— O Correio de Portugal cobrará dois por cento pelas quan¬ 
tias depositadas para serem convertidas em Vales pagáveis no Brasil, De 
igual modo 0 Correio do Brasil cobrará dois por cento pelas quantias 
depositadas, para serem convertidas ein Vales pagáveis em Portugal. 

Art, IV — 0 país que recebe as quantias por depósito satisfaz ao 
país que tem de as pagar por meio de Vales, além da sua importância total, 
metade do produto dos prémios recebidos, em virtude do Artigo precedente. 

Art. V—1.® Afora 0 prémio de que trata 0 Artigo III, nenhuma 
outra taxa ou emolumento poderá ser cobrado pela recepção, remessa ou 
entrega das quantias depositadas; 

Exceptua-se a taxa do imposto do selo, a que, segundo a legislação 
dos dois países, possa estar sujeita a emissão dos Vales Nacionais. 

Art, VI— As quantias entregues pelos depositantes ficam-lhes com¬ 
pletamente garantidas até serem satisfeitas aos respectivos destinatários ou 
seus representantes, dentro dos prazos marcados no Artigo que se segue, 

Art, vii — 1.® Os Vales representando as quantias depositadas, tanto 
em Portugal e no Brasil, prescrevem a favor dos dois países contratantes, 
e em partes iguais, no fim de dois anos contados da data da emissão dos 
mesmos Vales; 

2.“ Para os Vales que derem lugar a qualquer reclamação, processo ou 
despacho, 0 prazo dos dois anos contar-se-á da data em que essa reclamação, 
processo ou despacho se haja realizado. 

Art, VIII —As Direcções-Gerais dos Correios de Portugal e Brasil 
ficam autorizadas a suspender, e de comum acordo, a permutação de fun¬ 
dos para serem convertidos em Vales, quando circunstâncias eventuais tor¬ 
nem indispensável a adopçao de semelhante medida. 

Art, IX— As duas mesmas Direcções-Gerais ficam tambérn autori¬ 
zadas a estabelecer, em regulamento, todas as disposições que julgarem 
convenientes para a emissão, fiscalização e regularidade do serviço de que 
trata 0 presente Convénio. 

Art, X —Este Convénio começará a ter execução em 1 de Julho de 
1881, vigorará até um ano depois da data em que 0 Governo de um dos 
dois países contratantes 0 der por terminado. Em fé do que, os abaixo 
assinados, devidamente autorizados, assinaram 0 presente Convénio em Lis¬ 
boa, aos 11' dias do mês de Fevereiro do ano de 1881. 

(L, S.) Anselmo José Braamcamp 
(L. S.) Barâo de Japurá 












ACORDO, POR TROCA DE NOTAS DE 
T7 E 19 DE MAIO DE 1884, RELATIVO 
À OBSERVÂNCIA, EM MATÉRIA DE 
SUCESSÃO, DE ALGUMAS DISPOSIÇÕES 
DO REGULAMENTO, DE 8 DE NOVEM¬ 
BRO DE 1831, PROMULGADO NO BRA¬ 
SIL, E DECRETO DE 3 DE JULHO DO 
MESMO ANO SOBRE A SUA EXECUÇÃO. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negócios Estrangeiros, 17 de 
Mdo de mi 

Recebi a nota que 0 sr. Antonio Maria de Tovar de Lemos, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Majes¬ 
tade Fidelíssima, serviu-se dirigir-me em 14 do corrente, propondo 
que a Convenção Consular de 1876, que cessa no dia 21, seja pror¬ 
rogada ate se concluir a que 0 Governo Imperial consente em 
negociar. 

Sinto que me não seja permitido aceitar esta nova proposta. 
O Governo Imperial, admitindo a primeira nas circunstâncias que 
0 Sr. Ministro conhece, deu ao Governo de Portugal prova incon¬ 
testável da^sua deferência e dos seus amigáveis sentimentos e não 
pode ir alem. Enquanto pois se não conclui novo ajuste, ficam 
os agentes Consulares Portugueses nas condições dos Cônsules, cujos 
^vernos não têm convenções com 0 do Brasil, salvo se 0 Sr. Tovar 
de lemos está autorizado para aceitar e aceita 0 Decreto de 8 de 
Novembro de 1851. 

^ Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da 
minha alta consideração. 

E. de C. Soares Brandão. Ao Sr. António Maria de íovctr de 
LBmoSj etc,^ etc, 


Legação de Roingd.—Retrópolis, 19 de Maio de 188i 

O abaixo assinado, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário de Sua Majestade Fidelíssima, tem a honra de declarar 
a S, Ex.”' 0 Sr. Conselheiro Francisco de Carvalho Soares Brandão, 
Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros de Sua 
Majestade 0 Imperador, que está devidamente autorizado para acei¬ 
tar e aceita 0 Decreto n.“ 855 e respectivo Regulamento de 8 de 
Novembro de 1851, como regime regulador das isenções e atribui¬ 
ções dos funcionários Consulares de Portugal no Império, proposto 
na nota de S. Ex.^' de 17 do corrente, enquanto não for concluída 
a nova Convenção Consular que o Governo Imperial consentiu em 
negociar por nota de 9 do mesmo mês. 

O abaixo assinado roga portanto a S. Ex.“ se digne tomar as 
providências necessárias para que esse regime comece a ser exe¬ 
cutado desde o dia em que cessam os efeitos da actual Convenção 
de 25 de Fevereiro de 1876, na certeza de que os funcionários con¬ 
sulares do Brasil gozarão em Portugal das mesmas isenções e atri¬ 
buições concedidas e determinadas no citado Decreto e Regula¬ 
mento respectivo, que por isso se devem considerar como fazendo 
parte integrante e essencial da presente nota. 

O abaixo assinado aproveita com prazer a oportunidade para 
renovar a S. Ex.'^ as seguranças da sua mais alta consideração. 

A S. Ex:^ 0 Sr, Cónselheiro Francisco de Carvalho Soares Brandão, 
Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangáros, etc. 

♦ 

A. DE Tovar 


Decreto de 3 de Julho de 1884 

Tendo cessado os efeitos da Convenção Consular entre Por¬ 
tugal e 0 Brasil, de 28 de Abril de 1876, e conformando-me com 
0 ajuste feito últimamente por meio de notas reversais, trocadas 
entre o meu Ministro na Corte do Rio de Janeiro e o Ministro e 
Secretário de Estado dos Negócois Estrangeiros daquele Império, 
em virtude do qual a referida Convenção foi substituída pelo 
Decreto de 8 de Novembro de 1851, promulgado no Brasil; hei 


m 











P em determinar, para a recíproca observância das disposições 
^screto, que, até se concluir uma nova Convenção 
em ? dois países, sejam postos em execução e vigorem 

ortugal, ilhas adjacentes e nas províncias ultramarinas, onde 
Kra M ^ peímitida a residência de funcionários consulares 
asneiros, a respeito dos mesmos funcionários e dos súbditos bra¬ 
sileiros, as disposições contidas nos artigos 2.°, 3.°, 4,“, 5.“, 6.°, 7.“, 
■ e 11.“, do Regulamento de 8 de Novembro de 1851, que acom' 
?!!!. ^ ° I^ecreto da mesma data, os quais artigos fazem 
P te cteste decreto e baixam assinados pelos meus Ministros e 
ecretarios de Estado dos Negócios Estrangeiros e dos Negócios 
esiasticos e da Justiça. Os mesmos Ministros o tenham assim 
entendido e façam executar. Paço da Ajuda, em 3 de Julho de 1884. 

EL-REI 

José Vicente Barbosa du Bocage 
Lopo Vaz de Sampaio e Melo 


Aríí^os do regdamenfo a que se refere o Decreto supra 


Arr, II™ Logo que falecer um estrangeiro domiciliado no Brasil, 
mtestado, que não tenha conjuge na terra, ou herdeiros reconhecidamente 
tais, presentes, aos quais, conforme o direito, pertença ficar em posse e 
cabeça de casal para proceder a inventário e dar partilha; ou mesmo com 
testamento, se forem estrangeiros os herdeiros e estiverem ausentes e 
ausentes também os testamenteiros, procederá o juiz dos defuntos e ausen¬ 
tes com 0 respectivo Agente Consular à arrecadação da herança, cuja guarda 
sera confiada ao mesmo Agente, dando logo o dito Juiz princípio ao inven¬ 
tario offmo, no qual prosseguirá em presença do referido agente Con- 
.snlar. ® 

Não terá lugar essa ingerência dos Agentes Consulares quando algum 
herdeiro, reconhecidamente tal, for cidadão brasileiro, ainda que esteia 
ausente, ^ ' 

Art, III ~ Concluído 0 inventário, serão os bens da herança confia¬ 
dos à administração e liquidação do Agente Consular, que não poderá 
dispor dos mesmos, ou de seu produto, nem devolvê-los aos seus legítimos 
herdeiros, até se reconhecer, precedendo anúncios publicados nos jornais, 


imediatamente depois da arrecadação, que não comparece, dentro dum ano,, 
credor algum à mesma herança, ou enquanto pender alguma questão judi¬ 
cial sobre ela, ou não forem pagos os direitos, a que esteja sujeita pelas 
leis do Império. Para se verificar se tem ou não lugar o pagamento de 
direitos, deverá o Agente Consular mostrar por documentos suficientes e 
devidamente legalizados qual é o grau de parentesco entre o falecido e o 
seu herdeiro, ou herdeiros. 

Art. IV —Decorrido um ano de que fala o artigo antecedente, não 
pendendo questão judiciária sobre a herança, pagos os direitos fiscais, ou 
verificado que não tem lugar o seu pagamento, o Agente Consular poderá 
dispor da mesma herança, e remeter o seu produto a quem de direito, 
segundo as instruções que tiver, sendo então considerado pelos tribunais 
do país como representante do herdeiro, ou herdeiros, para com os quais 
será 0 único responsável. 

Art, V — Se aparecerem dívidas, ou penderem questões que afectem 
sòmente uma parte da herança, poderá, decorrido um ano, e cumpridos os 
requisitos do artigo 3.“, executar-se a disposição do artigo antecedente a 
respeito da parte líquida e desembaraçada da herança, feito o depósito 
público da quantia correspondente à importância da dívida, ou questão 
pendente, ou reservado ohjecto da mesma questão. 

Art, VI —Se falecer algum estrangeiro domiciliado no Brasil, nas 
circunstâncias do artigo 2." deste Regulamento, em lugar onde não exista 
Agente Consular de sua nação, o juiz dos defuntos e ausentes procederá à 
arrecadação e ao inventário da herança em presença de duas testemunhas 
fidedignas da nacionalidade do finado e, na falta destas, em presença de 
dois negociantes, ou proprietários de confiança, sendo aquelas, ou estes 
os administradores e liquidadores da herança até que se proveja sobre o 
destino do produto líquido e não controvertido dela. 

Art, vii-—No caso do artigo antecedente deverá o Juiz remeter 
dentro de quinze dias, depois que tiver notícias de que faleceu algum 
estrangeiro em seu distrito nas circunstâncias do artigo 3.“, ao Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, com a certidão de óbito, uma informação sobre a 
idade, residência, lugar do nascimento, profissão e o que constar acerca dos 
bens e parentes do mesmo estrangeiro, a fim de que o dito Ministro se 
enteada com a Legação, ou Agente Consular respectivo sobre o destino do 
líquido da herança. 

Art. VIII—Nem o Agente Consular, nem os administradores no 
caso do artigo 6.", poderão pagar dívida alguma do defunto, sem autori¬ 
zação do Juiz, que não ordenará pagamento sem audiência do Agente 
Consular, ou dos Administradores. 
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DENÚNCIA DO ACORDO, POR TROCA 
DE NOTAS, DE 17 E 19 DE MAIO 
DE 1884, RELATIVO À INTERVENÇÃO 
DOS CÔNSULES NA ARRECADAÇAO DOS 
ESPÓLIOS DOS PORTUGUESES FALE¬ 
CIDOS NO BRASIL E DOS BRASILEIROS 
FALECIDOS EM PORTUGAL, 
AVISO, DE 18 DE ABRIL DE 1907, PU¬ 
BLICADO NO «DIÁRIO DO GOVERNO» 
N.» 87 DE 20 DO MESMO MÊS. 


JosB Vicente Barbosa du Bocage 
Lopo Vaz do Sampaio e Melo 


i 
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Ministério dos Negócios Estrangeiros. — Direcção-Geral dos 
Negócios Comerciais e Consulares. — 2.“ Repartição. — De ordem 
superior e para conhecimento das pessoas a quem possa interessar 
faz-se público que no dia 15 de Junho próximo futuro cessará O' 

Acordo entre Portugal e 0 Brasil sobre a intervenção na arrecada¬ 
ção das heranças pelos respectivos Consulares, por efeito de denún¬ 
cia deste Acordo pelo Governo Brasileiro. 

Direcção-Geral dos Negócios Comerciais e Consulares, em 
18 de Abril de 1907. 

Eduardo Montufar Barreiros. 
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ACORDO PARA A PROTECÇÃO DA PRO¬ 
PRIEDADE LITERÁRIA, ASSDNADO NO 
RIO DE JANEIRO A 3 DE SETEMBRO 
DE 1889 E RATIFICADO POR PARTE 
DE PORTUGAL POR DECRETO DE 28 
DO REFERIDO MES E ANO, 


27 

O governo de Sua Majestade El-Rei de Portugal e dos Algarves 
e 0 governo de Sua Majestade o Imperador do Brasil, animados do 
mais vivo desejo de estreitar e consolidar os vínculos de amizade 
que unem os dois países, concordaram em que os autores de obras 
literárias escritas em português, e das artísticas de cada um deles, 
gozem no outro, em relação a essas obras, do mesmo direito de 
propriedade que as leis vigentes, ou as que forem promulgadas, 
concedem ou concederem aos autores nacionais, 

Este acordo começará a vigorar desde 0 primeiro dia do mês 
de Novembro do corrente ano. 

Decorridos dois anos desde a data da assinatura, cada um dos 
dois governos terá o direito de fazer cessar os efeitos do mesmo 
acordo, prevenindo 0 outro com um ano de antecipação. 

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente autorizados 
pelos respectivos governos, fizeram lavrar a presente declaração e 
a firmaram e selaram. 

Feita em duplicado no Rio de Janeiro, aos 9 de Setembro 
de 1889, 


(L. S.) D, G. Nogueira Soares 
(L, S.) Josá Francisco Diana 


NOTAS TROCADAS ENTRE OS GOVER¬ 
NOS PORTUGUÊS E BRASILEIRO EM 
29 E 31 DE AGOSTO DE 1895 SOBRE A 
DISPENSA DA LEGALIZAÇÃO CONSU¬ 
LAR NAS CARTAS ROGATÓRIAS, QUE 
TRANSITEM PELA VIA DIPLOMÁTICA. 
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Legação de Portugal no BrasilN." 21.—Rio de Janeiro, 
29 de Agosto de 1895.-111.’“ e Ex.™ Sr.-Em data de 20 de 
Abril do corrente ano, dirigiu S. Ex.^ uma comunicação ao Cônsul- 
■Geral de Portugal nesta cidade, na qual se referia a uma carta roga¬ 
tória que lhe havia sido enviada por este, sem se achar legalizada 
pelo Agente Consular Brasileiro, e manifestava dúvidas, sobre se, 
nos termos da legislação portuguesa, essa legalização era necessária, 
Acrescentava V. Ex." que, não sendo as rogatórias recebidas senão 
por via diplomática, a sua autenticidade se tornava por esse facto 
incontestável, dispensando por desnecessária qualquer outra for¬ 
malidade: e terminava por pedir a atenção do funcionário consular 
português para o assunto, a fim de se tomar uma deliberação defi¬ 
nitiva a esse respeito. 

Tendo 0 referido funcionário português, em data de 24 de 
Abril último, levado ao conhecimento do Governo de Sua Majes¬ 
tade Fidelíssima as considerações que V. Ex* lhe fizera acerca deste 
assunto, sou agora autorizado pelo meu Governo a comunicar a 
V. Ex.® que ele se acha inteiramente de acordo com as opiniões 
manifestadas por V. Ex.“ e entende que pode e deve ficar assente 
que a expedição das cartas rogatórias, por via diplomática, dis¬ 
pensa qualquer acto de autenticação das mesmas pela autoridade 
consular, para poderem ser recebidas e seguirem o seu destino. 

Aproveito, etc. 

Tomás António Ribeiro Ferreira 
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Ministério das Relações Exteriores. — Rio de Janeiro, 31 de 
Agosto de 1895.—Acuso o recebimento da nota n,“ 21 que o 
Sr. Conselheiro Tomás António Ribeiro Eerreira, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Majestade Fidelíssima, 
serviu-se dirigir-me a 29 do corrente, na qual, referindo-se a uma 
comunicação que em data de 20 de Abril último fiz ao Cônsul- 
■Geral de Portugal no Rio de Janeiro, a respeito da dispensa da lega¬ 
lização consular nas cartas rogatórias que transitam por via diplo¬ 
mática, me informa que seu Governo se acha inteiramente de 
acordo com a minha opinião e entende que pode e deve ficar 
assente^ que os documentos daquela natureza, expedidos por via 
diplomática, não carecem, para ter andamento, de acto algum de 
autenticidade do funcionário consular do país onde eles têm de 
ser cumpridos. 

Aproveito, etc. 

Carlos de Carvalho 


DECLARAÇAO RELATIVA ÂS PERCEN¬ 
TAGENS E TAXAS QUE OS AGENTES 
CONSULARES DE PORTUGAL NO BRA¬ 
SIL E DO BRASIL EM PORTUGAL TEM 
DIREITO A RECEBER PELO EXERCÍ¬ 
CIO DAS SUAS FUNÇÕES DE NATUREZA 
ADMINISTRATIVA, SEGUNDO A LEGIS¬ 
LAÇÃO DOS, RESPECTIVOS PAÍSES, 
ASSINADA EM %g DE MAIO DE 1896. 
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O Governo da República dos Estados Unidos do Brasil, 
tomando em consideração 0 que a Legação de Sua Majestade Fide¬ 
líssima expôs em notas de 21 de Junho e 5 de Setembro do ano 
próximo passado, dirigidas ao Ministério das Relações Exteriores, 
relativamente ao Decreto n.° 855, de Novembro de 1851, quanto 
às percentagens e taxas que os Agentes Consulares de Portugal 
devem receber pela arrecadação, administração e liquidação das 
heranças dos seus nacionais, nos termos do mesmo Decreto, e tendo 
em vista as disposições brasileiras e portuguesas a respeito desse 
assunto reconhece que os Agentes Consulares de Portugal no Bra¬ 
sil e os do Brasil em Portugal, pelo exercício das funções de natu¬ 
reza administrativa próprias do seu cargo, têm direito às percen¬ 
tagens e taxas, segundo as tabelas, regulamentos ou ordenanças dos 
respectivos Governos, 

Fica, portanto, reciprocamente reconhecido tal direito por esta 
declaração, que é assinada pelo Ministro de Estado das Relações 
Exteriores do Brasil e pelo Encarregado de Negócios do Reino de 
Portugal. 

Feita em duplicata no RÍo de Janeiro, aos vinte e um dias do 
mês de Maio de 1896. 

Carlos Augusto de Carvalho 
João de Oliveira de Sá Lampreia 



ACORDO PARA A PERMUTAÇÃO DE 
ENCOMENDAS POSTAIS SEM VALOR 
DECLARADO, ASSINADO NO RIO DE 
JANEIRO EM 9 DE MAIO DE 1898 E 
APROVADO POR DECRETO DE 24 DE 
DEZEMBRO DO MESMO ANO. 
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O Governo de Sua Majestade 0 Rei de Portugal e dos Algarves 
e 0 Governo da República dos Estados Unidos do Brasil, desejando’ 
facilitar as relações comerciais entre os seus respectivos países por 
meio de permutação, por intermédio do Correio, de encomendas 
postais, sem Valor Declarado, resolveram concluir com este objecto 
um acordo especial, e autorizarem devidamente para esse fim os 
abaixo assinados, os quais concordaram nas seguintes disposições: 


Art. I-. Podem ser permitidos volumes, sem declaração de valor 
sob a denommaçao de encomendas postais, entre Portugal, Açores e 

sx: ““ 

§ 1“ Fica reservada às administrações dos Correios dos dois 
contratantes a faculdade de mútuamente concordarem na aceitação de enco. 
mendas postais de peso superior a três quilogramas. logo que cond Ss 
do serviço permitirem a adopção desta idida. ^ ^ 

^fpscial, que for combinado entre as Direccões- 
S Se a ?ue7 7 determina i as 0 ^ 


''T '>0 ““ 

ca [orio, 0 transito das encomendas permutadas por intermédio dos spik 
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§ único, As quantias a abonar aos Correios português ou brasileiro, 
pelo trânsito das encomendas postais, a que se refere 0 presente Artigo, 
serão designadas em mapas conformes ao modelo anexo ao regulamento 
para a execução deste Acordo. 

Art. III — A franquia das encomendas postais é obrigatória. 

Art, IV — a franquia das encomendas postais permutadas entre Por¬ 
tugal, Açores e Madeira e os Estados Unidos do Brasil compÕe-se: 

a) Pelo que respeita a Portugal, Açores e Madeira, de um porte com¬ 
preendendo, por cada encomenda, a taxa de expedição de 75 cêntimos, a 
'axa de trânsito marítimo de 2 francos e 50 cêntimos e a taxa pertencente 
ao Correio Brasileiro de 75 cêntimos. Sendo as encomendas procedentes da 
Ilha da Madeira, adiciona-se ao porte acima indicado a taxa do trânsito 
marítimo de 50 cêntimos, por cada encomenda, e sendo procedentes das 
Ilhas dos Açores, adiciona-se ao referido porte a taxa de trânsito marítimo 
de 1 franco por cada encomenda. 

h) Pelo que respeita aos Estados Unidos do Brasil, de um porte com¬ 
preendendo, por cada encomenda a taxa de expedição de 75 cêntimos, a 
taxa de trânsito marítimo de 2 francos e 50 cêntimos, e a taxa perten¬ 
cente ao Correio Português, de 75 cêntimos, sendo a encomenda destinada 
a Portugal (Continente), de 1 franco e 25 cêntimos, sendo destinada à 
Ilha da Madeira, e de 1 franco e 75 cêntimos, sendo destinada às Ilhas 
dos Açores. 

§ único. Cada um dos dois países fixará a equivalência do franco na 
sua moeda respectiva para a cobrança das taxas ou portes das encomendas 
postais, e poderá modificar essa equivalência conforme e flutuação do 
câmbio, 

Art, V —0 país de procedência pode cobrar do remetente de enco¬ 
mendas, pela distribuição das mesmas, e pelo cumprimento das formalidades 
da alfândega no país do destino, um porte adicional que não pode exceder 
25 cêntimos por encomenda e que reverterá a favor deste último país. 

Art, VI — As encomendas a que se refere este Acordo não podem 
ser sujeitas a nenhuma taxa postal, além das indicadas nos artigos IV e V, 
e no seguinte Artigo VII. 

Art, VII—A reexpedição das encomendas postais de um país para 
outro, em consequência de mudança de residência dos destinatários, ou a 
devolução das encomendas caídas em refugo, dá lugar à cobrança suplemen¬ 
tar dos portes fixados no artigo IV, a cargo dos destinatários ou dos reme¬ 
tentes, conforme 0 caso, sem prejuízo do reembolso dos direitos de alfân¬ 
dega pagos. 

Art, VIII—É proibido expedir pelo Correio encomendas postais, 
contendo cartas, notas com carácter de correspondência, ou objectos cuja 





admissão não esteja autorizada pelas leis e regulamentos das alfândegas, ou 
outros, dos dois países interessados. 

§ único. No caso de ser expedida de um para outro dos dois países 
contratantes qualquer encomenda compreendida em alguma destas proibi¬ 
ções a administração do país do destino procede em harmonia com as suas 
leis e regulamentos internos. 

Art. IX —Salvo caso de força maior, quando uma encomenda se 
perder, for subtraída ou sofrer avaria, o remetente e, na sua falta ou a 
^dido deste, o destinatário tem direito a uma indemnização correspon- 
deme à importância real da perda ou avaria, sem que, todavia, esta indemni¬ 
zação possa exceder a quantia de 15 francos, 

§ l.° A obrigação de pagar a indemnização compete à administração 
a que pertence a repartição remetente. Fica, porém, reservado a esta admi¬ 
nistração 0^ recurso contra a administração responsável, isto é, contra a 
administração em cujo território ou no serviço do qual teve lugar a perda 
ou avaria. ^ 

S 2.® A responsabilidade pertence, enquanto não houver prova em 
contrário, à administracção que, tendo recebido a encomenda sem fazer 
observação, não puder comprovar a entrega ao destinatário ou a reexpedição 
regular para a outra administração, conforme o caso. 

5 3. 0^ pagamento da indemnização pela administração remetente 
devera ser feito dentro do prazo de um ano, contado da data da reclamação. 

_A administração responsável é obrigada a embolsar sem demora a 
administraçao remetente da importância da indemnização paga por esta, 

§ 4 .® Fica entendido que a reclamação somente poderá ser admitida 
durante o período de um ano, contado da data da entrega da encomenda 
algurar^”^’ ° reclamante não terá direito a indemnização 

§ 5. As admini«rações deixam de ser responsáveis pelas encomendas 
postais logo que os interessados as recebam. 


Art. X-A legislação interna de cada um dos países contratantes 
con mua a ser aplicada em tudo o que não se acha previsto nas estipulações 
contidas no presente Acordo, «upuwçuts 


7*' aun m, aaçoes postais dos dois países contratantes inc 
m s repartições ou localidades autorizadas para a permutação SeriS 

todas aírdir"^" ° ^“ssão e adopta 

«gdamences aeceasíriaa para a exacução d„ p Jen 
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dando imediato conhecimento à outra administração, se preciso for pelo 
telégrafo. ’ 


Art, XIII 0 presente acordo começará a vigorar no dia em que for 
fixado pelas duas administrações postais, e terminará, mediante aviso feito 
por uma das partes contratantes, com um ano de antecedência. 

Em firmeza do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados 
para esse fim, assinaram 0 presente acordo e lhe apuseram 0 selo de 
suas armas. 

Feito em duplicado na cidade do Rio de Janeiro, aos 9 dias do mês 
de Maio de 1898. 

(L. S.) João Oliveira de Sá Camelo Lampreia 
PknipoíemUrio de Pomgd 
(L, S.) Dionísio E. de Castro Cerqueira 
Ministro de Estado das Relações Exteriores 





CONVENÇÃO DE ARBITKAGEM ENTRE 
PORTUGAL E OS ESTADOS UNIDOS DO 
BRASIL, ASSINADA EM PETROPÓLIS 
A 25 DE MARÇO DE 1909, CONFIRMADA 
E RATIFICADA POR CARTA DE 7 DE 
FEVEREIRO DE 1911, E RATIFICADA 
PELO BRASIL EM 9 DE MARÇO DE 1911. 
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O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil e Sua 
Majestade El-ReÍ de Portugal e dos Álgarves: 

Concordando que a perfeita harmonia das intenções e a abso¬ 
luta cordialidade de sentimentos que entre si unem Portugal e 0 
Brasil, requerem a realização de quanto possa concorrer para mais 
claramente confirmar a sinceridade e assegurar a permanência de 
tais intenções e sentimentos, e para manter e mais dilatar, se é pos¬ 
sível, as íntimas relações políticas e económicas das duas nações; 
Considerando que para tão justos fins devem contribuir eficazmente 
a maior facilidade e presteza na solução de quaisquer desacordos 
que acaso possam dar-se entre elas; Resolveram concluir uma Con¬ 
venção de arbhramento, em conformidade com os princípios enun¬ 
ciados nos Artigos XV a XIX e XXI da Convenção para o concerto 
pacífico dos conflitos internacionais assinada na Haia aos 29 de 
Julho de 1899 e nos Artigos XXXVII a XL e Artigo XLII da 
que, com 0 mesmo objecto, foi também assinada na Haia aos 13 
de Outubro de 1907; E para tal fim nomearam por seus plenipo¬ 
tenciários, a saber: 0^ Presidente dos Estados Unidos do Brasil, o 
Sr. Jose Mana da Silva Paranhos do Rio Branco, Ministro de 
Estado das Relações Exteriores; e Sua Majestade El-Rei de Portugal 
e os Álgarves, 0 Sr. Conde de Selir, seu Enviado Extraordinário e 
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Ministro Plenipotenciário em missão especial no Brasil; Os quais, 
devidamente autorizados, convieram nos seguintes artigos: 

Art, I — Os desacordos que ocorrerem entre as duas Altas Partes Con¬ 
tratantes sobre questões de carácter jurídico ou relativas à interpretação de 
tratados em vigor, existentes ou que venham a existir entre elas, e que 
não tenham podido resolver-se por via diplomática, serão submetidos ao 
Tribunal Permanente de Arbitragem instituído na Haia em virtude da 
Convenção de 29 de Julho de 1899, contanto, porém, que as referidas 
questões nada envolvam que entenda com os interesses vitais, a indepen¬ 
dência ou a honra de um e outro dos Estados Contratantes ou com inte¬ 
resses de outro Estado, e ficando, além disso, entendido que, se uma das 
duas partes 0 preferir, qualquer arbitramento motivado pelas questões a 
que se refere a presente Convenção se realizará perante um Chefe de Estado 
ou um Governo amigo, ou perante um ou mais árbitros sem limitação aos 
que fazem parte das listas do precitado Tribunal Permanente da Haia, 

Art, IÍ — Em cada caso particular, antes de recorrerem a algum árbitro 
singular, ao Tribunal Permanente da Haia ou a outros árbitros, as duas 
Altas Partes Contratantes assinarão um compromisso especial que clara¬ 
mente determine a matéria do litígio, a extensão dos poderes do árbitro 
ou árbitros e as condições que hajam de ser observadas no tocante aos prazos 
para a constituição do tribunal ou a escolha do árbitro ou árbitros, assim 
como aos trâmites do processo arbitrai. Pica entendido que os compromissos 
especiais só poderão ser ratificados pelo Presidente dos Estados Unidos 
do Brasil com a aprovação das duas Câmaras do Congresso Nacional. 

Art, III —- A presente Convenção vigorará pelo espaço de cinco anos 
contados do dia da troca das ratificações, Se não for denunciada seis meses 
antes do vencimento desse prazo durante um novo período de cinco anos 
e assim sucessivamente. 

Art, IV—Preenchidas as formalidades exigidas pelas leis constitu¬ 
cionais em cada um dos dois países, será esta Convenção ratificada pelo 
Presidente dos Estados Unidos do Brasil e por Sua Majestade El-Rei de 
Portugal e dos Álgarves, e a troca das ratificações será feita na cidade 
do Rio de Janeiro no mais breve prazo possível, Em fé do que, nós, os ple¬ 
nipotenciários acima nomeados, assinámos 0 presente instrumento em dois 
exemplares, apondo neles os nossos selos, na cidade de Petrópolis, aos 
25 dias do mês de Março de 1909. 





CARTA QUE CONFIRMA E RATIFICA 
UMA CONVENÇÃO ESPECIAL SOBRE 
PROPRIEDADE LITERÁRIA E ARTÍS¬ 
TICA ENTRE PORTUGAL E O BRASIL 
ASSINADA NO RIO DE JANEIRO, AOS 
2õ DE SETEMBRO DE 1922. 
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Manuel Teixeira Gomes, Presidente da República Portu¬ 
guesa, pelo voto do Congresso, faço saber aos que a presente Carta 
de Confirmação e Ratificação virem que, aos 26 dias do mês de 
Setembro de 1922, foi assinada no Rio de Janeiro, entre Portugal 
e 0 Brasil, uma Convenção especial sobre Propriedade Literária e 
Artística, que foi feita em duplicata na língua portuguesa, ficando 
um exemplar depositado nos arquivos do Governo da República 
Portuguesa e outro nos arquivos do Governo da República dos 
Estados Unidos do Brasil, cujo teor é 0 seguinte; 

O Presidente da República de Portugal e 0 Presidente da Repú¬ 
blica dos Estados Unidos do Brasil, tendo em consideração as gran¬ 
des vantagens decorrentes de um regime amplo, além do estabele¬ 
cido pelo Acordo de 9 de Setembro de 1889 e da Convenção de 
Berna, de 1886, revista em Berlim em 1908, ora em vigor em seus 
países, para a protecção da propriedade literária e artística, e, tendo 
em vista que a intensificação das relações literárias e artísticas 
entre os dois países depende das facilidades à permuta da sua pro¬ 
dução, resolveram firmar uma Convenção especial para esse fim, 
tendo nomeado seus Plenipotenciários, a saber: 

_ O Presidente da República de Portugal, 0 Sr. Dr. José Maria 
Vilhena Barbosa de Magalhães, Ministro dos Negócios Estran¬ 
geiros; 


e 0 Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, 0 
Sr. Dr. José Manuel Azevedo Marques, Ministro de Estado das 
Relações Exteriores; 

os quais, depois de trocar seus Plenos Poderes, julgados em boa 
e devida forma, convieram no seguinte: 

^ Art. I—As garantias decorrentes do registo de obras literárias e 
artísticas em um dos países contratantes são reclprocamente asseguradas 
em ambos, segundo a legislação interna de cada um. 

Art, II— As obras literárias e artísticas submetidas a registo em 
um dos países contratantes serão consideradas, para os efeitos legais, como 
registadas no outro, a partir da data do depósito da respectiva certidão 
passada pelo país em que se efectiie 0 registo. 

Art, III — Serão depositados tantos exemplares das obras registadas, 
quanms forem exigidos pela legislação do país em que for feito 0 registo 
e mais um, que será remetido à repartição competente do outro país con¬ 
tratante, acompanhando a certidão a que se refere 0 artigo anterior. 

Art, IV— As publicações periódicas literárias e artísticas serão con¬ 
sideradas como obras, para os efeitos da presente Convenção especial, 

Art, V— As Altas Partes Contratantes estabelecerão entre a Biblio¬ 
teca Nacional do Rio de Janeiro e a de Lisboa um serviço de permuta de 
duplicatas de obras nacionais publicadas antes da vigência da presente 
Convenção especial. 

§ 1 ,° Para isso, cada uma dessas bibliotecas fornecerá, periòdica- 
mente, à outra uma relação das obras permutáveis, 

§ 2 ." Essas obras serão avaliadas segundo os preços do mercado e 
esses preços serão mencionados em ouro na respectiva relação. 

§ 3.“ As despesas decorrentes dessa permuta serão pagas, anualmente, 
por encontro de contas. 

Art, VI — Os exemplares em brochura das obras editadas em um dos 
países contratantes gozarão no outro de isenção de direitos. 

§ único. Todas as obras originais de carácter literário e artístico com¬ 
preendidas na classificação estabelecida pela Convenção de Berna, revista 
em Berlim, gozarão desses favores. 

Art, VII —É facultado aos representantes consulares de ambos os 
países contratantes pugnar, ex officio, administrativa e judicialmente pela 
aplicação da legislação interna e das estipulações da Convenção de Berna, 
revista em Berlim, nos casos de contravenção. 


W 






Art. VIII “ A transcrição de excertos e a tradução de obias escritas 
originàriamente em língua estrangeira e registadas nos países contratantes 
serão reguladas pela legislação interna do país em que se derem, 

Art, IX—Depois de aprovada pelo Poder Legislativo em ambos os 
países contratantes e de trocadas as respectivas ratificações dentro de ses¬ 
senta dias, a presente Convenção especial entrará em vigor em cada país 
na data de sna promulgação e vigorará até seis meses depois de sua denún¬ 
cia pelo Governo de uma das Altas, Partes Contratantes. 

Em testemunho do que os respectivos Plenipotenciários assinaram a 
presente Convenção especial, apondo nela seus selos. 

Feito em duplicata, na língua portuguesa, no Rio de Janeiro, aos vinte 
e seis dias do mês de Setembro de mil novecentos e vinte e dois .—José 
Maria Vilhena Barhosa de Magalhães-^J. M, de Azevedo Marpes. 

Visto, examinado e considerado quanto se contém na presente Con¬ 
venção, aprovada por Lei n.“ 1485, de 1 de Novembro de 1923, é, pela 
presente Carta, a mesma Convenção confirmada e ratificada, assim no 
todo como em cada uma das suas cláusulas e estipulações, e dada por firme 
e válida para produzir os seus devidos efeitos e ser inviolàvelmente cum¬ 
prida e observada. 

Em testemunho do que a presente Carta vai por mim assinada e selada 
com 0 selo da República. 

Dada nos Paços do Governo da República, aos 28 de Fevereiro de 
1924.— Manuel Teixeira Gomí—Domingos leite Pereira. 


ACORDO ADMINISTRATIVO PARA A 
TROCA DE MALAS DIPLO-MATICAS, EN¬ 
TRE O BRASIL E PORTUGAL, FIRMADO 
NO RIO DE JANEIRO, POR TROCA DE 
NOTAS DATADAS DE 28 DE MARÇO E 
2 DE ABRIL DE 1923. 
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A Sua Excelência 0 Senhor Doutor Duarte Leite Pereira da Silva,. 
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da República Portuguesa. 

Rio de Janeiro, 28 de Março de 1925, 

Senhor Embaixador: 

P 21—Tenho a honra de acusar 0 recebimento da nota n.° 19,. 
de 14 do corrente, na qual Vossa Excelência diz estar autorizado, 
pelo seu Governo, a aceitar um acordo com 0 Governo Brasileiro 
para uso, na correspondência das Embaixadas Brasileira e Portu¬ 
guesa com os respectivos Governos, de malas diplomáticas espe¬ 
ciais, que gozarão das franquias e garantias concedidas aos correios 
de gabinete pelas Administrações postais brasileira e portuguesa. 

Essas malas, conforme está dito na correspondência, serão invio¬ 
láveis e transportadas pelos meios de que possam dispor os dois 
países para a condução da correspondência, ficando os Ministérios 
das Relações Exteriores do Brasil e dos Negócios Estrangeiros de 
Portugal e suas respectivas Embaixadas de posse das chaves das 
referidas malas. 

Cabe-me acrescentar que as Administrações postais dos dois 
países fixarão, de comum acordo, conforme 0 aconselhar a expe- 
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riênda, os limites de peso e de volume para tais malas, de modo 
que possam ser encerradas em malas postais comuns destinadas ao 
transporte da correspondência ordinária trocada entre os mesmos 
países. Por enquanto, porém, ficam vigorando os seguintes limites, 
para início da execução do Acordo: peso máximo de 15 quilo¬ 
gramas; dimensões: cinquenta centímetros de comprimento por 
trinta centímetros de largura e cinquenta centímetros de altura, 
ou outras equivalentes, no máximo. 

Finalmente proponho a V. Ex.* que o Acordo agora negociado, 
por meio dessa troca de notas, comece a vigorar a partir do dia 
l.° de Maio vindouro. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos da minha mui alta consideração.—Fe/w Pacheco. 


A Sua Excelência Senhor Doutor Eelix Pacheco, Ministro 

das Relações Exteriores. 

Embaixada de Portugal—26. 

Rio de Janeiro, 2 de Abril de 1925. 

Sf. Ministro: 

De posse da Nota P/21, de 28 do mês findo, tenho a honra 
de comunicar a Vossa Excelência que o Governo Português aceita 
0 acordo proposto por Vossa Excelência para uso de malas diplo¬ 
máticas especiais na correspondência das Embaixadas Portuguesa 
e Brasileira com os respectivos Governos, 

Estas malas serão invioláveis, e gozarão das franquias e garan¬ 
tias concedidas aos correios de gabinete pelas Administrações 
postais dos dois Países. 

Serão transportadas pelos meios acessíveis aos dois Países para 
a condução da correspondência, ficando o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, em Portugal, o das Relações Exteriores, no Brasil, 
e suas respectivas Embaixadas de posse das chaves das referidas 
malas. 


As Administrações postais dos dois Países fixarão, de comum, 
acordo, os limites de peso e volume concedidos às malas. De início, 
enquanto os não fixarem, ficam vigorando os seguintes: peso má¬ 
ximo—quinze quilogramas; dimensões—cinquenta centímetros 
de comprimento, cinquenta centímetros de altura e trinta de largura, 
—ou outras equivalentes, no máximo. 

Este acordo entra em execução a partir de Maio próximo. 

Agradecendo a Vossa Excelência a boa vontade e prontidãO' 
usadas nas negociações deste acordo, aproveito o ensejo para reno- 
var-lhe os protestos da minha mui alta consideração. — Dwr/g 


ACORDO POSTAL CELEBRADO ENTRE 
OS GOVERNOS DA REPÜBLICA DOS 
ESrrADOS UNIDOS DO BRASIL E DA 
REPÚBLICA PORTUGUESA PARA A 
REDUÇÃO DE TAXAS NA PERMUTA 
DE LIVROS E JORNAIS. FEITO EM 
LISBOA, AOS i8 DE OUTUBRO DE 1924. 
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Os Governos da República dos Estados Unidos do Brasil e da 
República Portuguesa, representados por seus delegados ao 8.° Con¬ 
gresso da União Postal Universal, reunido em Estocolmo, José 
Henrique Aderne, António Maria da Silva e Adalberto da Costa 
Veiga, abaixo assinados e devidamente autorizados, desejando faci¬ 
litar as relações intelectuais entre os dois países, tendo em vista 
as resoluções do citado Congresso e usando da faculdade conferida 
pelo artigo 23.°, § 2.°, da Convenção Postal Universal, firmada 
■em Madrid em 30 de Novembro de 1920, resolveram 0 seguinte 
acordo: 

Art. I—Os livros brochados ou encadernados e os jornais e revistas 
■expedidos pelos respectivos editores, de cada um dos países contratantes, 
com destino ao outro, gozarão da redução de 50 por cento sobre as taxas 
internacionais em vigor ou que vierem a vigorar nos ditos países. 

Art. II—A mesma redução de 50 por cento será concedida às publi¬ 
cações literárias e científicas trocadas entre as bibliotecas e instituições lite¬ 
rárias e científicas dos dois países. 

Art. III—São excluídas da redução estabelecida no presente acordo 
todas as publicações destinadas no todo ou em parte a fins comerciais ou 
de reclame. 


Art. IV—Fica entendido que são aplicáveis as disposições da Con¬ 
venção Postal Universal e do respectivo regulamento de execução em tudo 
quanto não se oponha ao estabelecido nos artigos anteriores. 

Art. V— 0 presente acordo entrará em vigor 0 mais brevemente 
possível e logo que seja aprovado e ratificado pelos poderes competentes 
de cada um dos países contratantes. 

Em testemunho do que os três delegados acima referidos assinaram 
em quadruplicado 0 presente acordo, que será devidamente selado com 
os selos dos respectivos Estados. 

Lavrado em Lisboa, em 18 de Outubro de 1924. 

Pelo Governo da República dos Estados Unidos do Brasil: 

José Henrique Aderne 
Pelo Governo da República Portuguesa: 

António Maria da Silva 

Adalberto da Costa Veiga 


INSTRUMENTO DO ACORDO FIRMADO 
ENTRE A ACADEMIA DAS CIÊNCIAS DE 
LISBOA E A ACADEMIA BRASILEIRA 
DE LETRAS, EM 30 DE ABRIL DE 1931, 
PARA A UNIDADE ORTOGRÁFICA DA 
LÍNGUA PORTUGUESA. 


3; 

Academia Brasileira de letras, representada por S. Ex.' 0 
Embaixador do Brasil, Sr. Dr. José Bonifácio de Andrada e Silva, 
e a Academia das Ciências de Lisboa, representada pelo seu presi¬ 
dente, 0 Sr. Dr. Júlio Dantas, animadas do propósito de contribuir 
para a unidade e, consequentemente, para a maior expansão e pres¬ 
tígio da gloriosa língua portuguesa, resolvem: 

l.“ ~ A Academia Brasileira de Letras aceita a ortografia oficialmente 
adoptada em Portugal, com as modificações pela mesma Academia pro¬ 
postas nas bases que vão juntas ao instrumento deste Acordo, devidamLte 
rubricadas, e dela fazem parte integrante. 

Academia das Ciências de Lisboa aceita as modificações 
propostas pela Academia Brasileira de Letras, constantes das referidas 

,, 53-As duas Academias concordam em examinar em comum as 
duvidas que de futuro se suscitem quanto à ortografia da língua portu- 
guesa. ° ^ 

4. ~ As dm Academias obrigam-se a empregar os seus esforços junto 
dos respectivos Governos, a fim de que, em harmonia com os termos do 
presente Acordo, seja decretada nos dois países a ortografia oficial. 

Este instrumento é, na mesma data, assinado no Rio de Janeiro, 
representando a Academia das Ciências de Lisboa S. Ex.® 0 Embai- 
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xador de Portugal, Sr. Dr. Duarte Leite Pereira da Silva, e a Aca¬ 
demia Brasileira de Letras 0 seu presidente, Sr. Dr. Fernando de 
Magalhães. 

Lisboa, Sala da Academia das Ciências de Lisboa, 30 de Abril 
de 1931 . ■— Pela Academia Brasileira de Letras, José Bonifácio de 
Andfda e Pela Academia das Ciências, Júlio Dantas, 


BASES PARA O ACORDO ORTOGRÁFICO, 

PROPOSTAS PELA ACADEMIA BRASI¬ 
LEIRA DE LETRAS E APROVADAS EM 
SESSÃO DA ACADEMIA DAS CIÊNCIAS 
DE LISBOA, EM 19 DE MARÇO DE 1931. 

§ 1.“ Eliminar: 

1. ' —As consoantes mudas: cetro, fruto, sind, em vez de 
ceptro, fructo, signaL 

2. “ — As consoantes geminadas: sábado, belo, efeito, em vez 
de sabbado, hello, effeito, 

Exceptuam-se: 

a) ss e rr: russo, carro. 

h) 0 grupo cc, quando os dois cc soarem distintamente: sucção, 
secção. 

3 . "— O h mudo mediano: sair, tesouro, compreender. 

Uotas: 

a) Mantêm-se os grupos ch (chiante), Ih, nh; chá, velho, 
ninho. 

Excepção: 

Conserva-se 0 h mudo nos vocábulos compostos com prefixo, 
quando existir na língua, como palavra autónoma, 0 último ele¬ 
mento: inhummo, deshabituar, deshonra, rehaver. 
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b) As formas reflexivas ou pronominais do futuro e condi¬ 
cional dos verbos serão escritas sem k devene-â, amar- 
4e-ei, dar-se-ia. 

4. ° — O r do grupo sc inicial: ciência, ciática, 

5. “ —O apóstrofe: dêste, napele, donde, outrora, estoutro, 
mde-dágua, dai, dali. 

§ 2.'’ Substituir: 

1. ” — O /è e 0 grupo ch (duro), por qu, antes de ^ e i e por c, 
nos outros casos: querubim, monarca, química, quilo. Cristo, 
técnico. 

Nota: Conserva-se a letra k nas abreviaturas de quilo e qui¬ 
lómetro, 2 Kgs. de sal; 50 Km.; bem como nos vocábulos geográ¬ 
ficos ou derivados de nomes próprios: Kiel, Kiew, kantismo, 

2. ° — O w por u ou V conforme a pronúncia do vocábulo: 
vôrmio, vigândias. 

ò.°—Oy por i: júri, mártir, Poti, Andar ai, 

4. ' —Os grupos ph, rh e th por f, r q t: fósforo, retórica, 
tesouro. 

5. °~~0 2 : final por r nas palavras como água-rás, português, 
pais, após. 

Nota: Os nomes próprios portugueses ou aportuguesados, quer 
pessoais, quer locais, serão escritos com z final quando terminados 
em sílaba longa, e com s quando em sílaba breve: Tomaz, Garcez, 
Queiroz, Andaluz, Álvares, Pires, Nunes, Dias, Vasques, Peres, 

Observações: Os nomes ]esus e Paris conservarão 0 s, visto a 
dificuldade de qualquer alteração. No uso do r e do z médios 
segue-se 0 que determinam a etimologia e a história da 'língua. 

6 . ° — O m por n nas palavras em que houver caído 0 p etimo¬ 
lógico; pronto, assunto, isento, 
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§ 3.° Grafar: 


1. ° —Com i as palavras que alguns escrevem com e e outros 
com i‘. igual, idade, igreja. 

2. ° Com s as palavras que alguns escrevem com s e outros 

com ç: cansar, pretensão, dansa, ânsia, 

3 . ”—Com ã a sílaba longa: irmã, manhã, maçã, 

4. “-—Com ão os substantivos e adjectivos que alguns escre¬ 
vem com ão e outros com am\ acórdão, bênção. 

5. °“^ Com am 0 final átono dos verbos: amam, amavam, 
maram, 

6. ° —Com á, au, eu, iu e oi os ditongos que alguns escrevem 
com ae, ao, eo, io, oe; mãi, pau, céu, viu, herói. 

Nota: Não sendo ditongo permanece 0 diagrama io\ rio, fio, tio. 

§ 4.° Conservar: 

1. ° — O g mediano: legislar, imagem, 

2. ° — Os ditongos ue, õe: azues, põe. 

3 . '’— Os vários sons de x {s, z, cs, ss, ch): excelente, exacto, 
fixo, próximo, luxo. 

§ 5.'* Divisão silábica: 

1. ° —No infinito seguido dos pronomes lo, la, los, las, estes 
se transportarão para depois do hífen, acentuando-se a vogal tónica 
do verbo, de acordo com a pronúncia: amá-lo, dizê-lo. 

2. " —Escrever-se-ão com hífen os vocábulos compostos, cujos 
elementos conservam a sua independência vernácula: pára-raios, 
guarda-pó, contra-almirante. 

3 . °—A divisão de um vocábulo far-se-á fonèticamente pela 
soletração e não pela separação etimológica de seus elementos: 
subs-cre-ver, sec-ção, des-ar-mar, in-há-bil, bis-a-vô, e-xér-ci-to, nas- 
■cer, des-cer. 
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§ 6° Nomes próprios: 


Conservar nos nomes próprios estrangeiros correspondentes 
vernáculas que forem de uso: Antuérpia, Berna, Cheròurgo, Coló¬ 
nia, Escaniinám, Escalda, Londres, Marselha. 

Observação: Sempre que existem formas vernáculas para os 
nomes próprios, quer personativos, quer locativos, devera elas ser 
preferidas. 

§ 7.° Acentuação: 

Reduzir os sinais gráficos que caracterizam a prosódia, de 
modo a corresponderem esses sinais à prosódia dos dois povos, 
tornando mais fácil o ensino da língua escrita. 

Está conforme com o original. Tem, em todas as folhas, o 
]Qsê Bonifácio — Júlio Dantas — Aquiles Machado — O Secre¬ 
tário-Geral, Aquiles Machado. 

Direcção-Geral do Ensino Superior e das Belas Artes, 9 de 
Maio de 1931. 

Director-Geral 
Francisco Nobre Guedes 


TKATADO DE COMÉRCIO ENTRE POR¬ 
TUGAL E O BRASIL, ASSINADO NO RIO 
DE JANEIRO, AOS 26 DE AGOSTO 
DE 1933. 


36 

Os Governos da República dos Estados Unidos do Brasil e da 
República Portuguesa, desejando estreitar cada vez mais os laços 
da sua antiga e sólida amizade, pelo desenvolvimento das suas 
relações de comércio e navegação, dentro do espírito mais amplo 
de cooperação e de igualdade e reciprocidade de interesses, resol¬ 
veram concluir e firmar um Tratado de Comércio e, para esse fim, 
nomearam seus plenipotenciários, a saber: 

Sua Excelência 0 Senhor Chefe do Governo Provisório da Repú¬ 
blica dos Estados Unidos do Brasil, 0 Senhor Doutor Afrânio de 
Mello Franco, Ministro de Estado das Relações Exteriores; e 

Sua Excelência 0 Senhor Presidente da República Portuguesa, 0 
Senhor Doutor Martinho Nobre de Mello, Embaixador Extraordi¬ 
nário e Plenipotenciário no Brasil: 

Os quais,' depois de haverem trocado seus Plenos Poderes, acha¬ 
dos em boa e devida forma, convieram nos artigos seguintes: 

Art, I—Haveiá inteira liberdade de comércio e de navegação entre 
os nacionais das duas Partes Contratantes, os quais não serão sujeitos, em 
razão do seu comércio ou indústria, nos portos, cidades ou quaisquer 
lugares dos respectivos Estados, quer aí se estabeleçam, quer aí residam 
temporàriamente, a outros ou maiores tributos, impostos ou contribuições 
de qualquer denominação, do que os cobrados aos nacionais de qualquer 
outro país. Os privilégios. Imunidades e outros quaisquer favores de que 
gozarem, em matéria de comércio e indústria, numa das Partes Contra- 



tantes, os nacionais de qualquei outro país, serão imediatamente, e sem 
compensação, concedidos aos nacionais da outra Parte Contratante, 

Art. II— As Partes Contratantes obrigam-se a não estabelecer, uma 
a respeito da outra, proibição alguma de importação, de exportação ou 
de trânsito que, ao mesmo tempo, não seja extensiva às outras nações, 

Este princípio não se aplicará aos animais e produtos animais de 
regiões onde haja epizootias, nem às plantas e sementes procedentes de 
regiões infectas de filoxera ou de qualquer epifitia, 

Art, III — As Partes Contratantes concordam em se conceder, reci¬ 
procamente, 0 tratamento incondicional e ilimitado da nação mais favo¬ 
recida em relação aos direitos alfandegários e a todos os direitos acessórios, 
ao modo de percepção dos direitos, assim como em relação às regras, 
formalidades e impostos a que poderiam ser submetidas as operações de 
despacho alfandegário. 

Consequentemente, os produtos naturais ou fabricados, originários de 
cada Parte Contratante, não serão, em caso algum, sujeitos, nas supraci¬ 
tadas relações, a direitos, taxas ou impostos, diferentes ou mais elevados, 
nem a regras e formalidades diferentes ou mais onerosas do que aqueles 
aos quais são ou vierem a ser sujeitos os produtos da mesma natureza 
originários de qualquer outro país. 

§ l.® Da mesma forma, os produtos naturais ou fabricados expor¬ 
tados do território de cada Parte Contratante, com destino ao território 
da outra Parte, não serão, cm caso algum, sujeitos, nas mesmas relações, 
a direitos, taxas ou impostos diferentes ou mais elevados, nem a regras 
diferentes ou mais onerosas do que aqueles aos quais são ou vierem a ser 
sujeitos os mesmos produtos destinados ao território de qualquer outro país, 

Todas as vantagens, favores, privilégios e imunidades já concedidos 
ou que venham a ser concedidos, de futuro, por uma das Partes Contra¬ 
tantes, na supracitada matéria, aos produtos naturais ou fabricados origi¬ 
nários de qualquer outro país ou destinados ao território de qualquer outro 
país, serão imediatamente e sem compensação aplicados aos produtos da 
mesma natureza originários da outra Parte Contratante ou destinados ao 
território dessa parte., 

§ 2.° Exceptuam-se, contudo, dos compromissos formulados no pre¬ 
sente artigo, os favores actnalmente concedidos ou que possam ser ulterior- 
mente concedidos a Estados limítrofes com o fim de facilitar o tráfico de 
fronteiras, assim como os que resultem de uma união aduaneira já concluída 
ou que possa ser concluída, de futuro, por uma das Partes Contratantes, 

Art, IV—Cada Parte Contratante obriga-se a tomar todas as me¬ 
didas necessánas para garantir, contra toda a forma de concorrência desleal 
nas transacções comerciais, ou produtos naturais ou fabricados originários 
da outra Parte Contratante e, bem assim, a reprimir e a proibir, por meio 
de apreensão e de todos os outros modos apropriados, a importação, a arma¬ 


zenagem em entrepostos ou em armazéns aduaneiros, e a exportação e ainda 
a fabricação e a venda, no país, de todos os produtos que contenham em 
si ou no seu acondicionamento imediato ou nos envoltórios exteriores, 
marcas, nomes, inscrições ou quaisquer sinais que directa ou indirectamente 
comportem falsas indicações sobre a origem e a espécie, a natureza ou 
a qualidade especificada, pelos quais se distinguem os produtos ou mer¬ 
cadorias, 

Art, V —0 Governo português obriga-se, particularmente, a pro¬ 
ceder no seu território, conforme as prescrições da legislação interna em 
vigor, contra qualquer abuso das designações «café do Brasil», «tipo 
Santos», «tipo Sul de Minas» e «tipo Rio», em relação aos cafés que não 
sejam originários do Brasil e aos que não sejam inteiramente livres de 
mistura com cafés de outras procedências ou com sucedâneos de café, e, 
bem assim, se compromete a não sujeitar os cafés brasileiros a impostos 
diferentes ou mais elevados do que aqueles aos quais sejam sujeitos os 
sucedâneos desse produto. 

Art, VI—0 Governo brasileiro reconhece que as designações de 
«Porto», «Madeira», «Moscatel de Setúbal», «Carcavelos» e «Extremadura» 
constituem marcas regionais e pertencem exclusivamente a vinho produ¬ 
zido nas regiões portuguesas do Douro e da Ilha da Madeira, de Setúbal, 
de Carcavelos e de Estremadura, e obriga-se a proceder, no seu território, 
conforme as prescrições da legislação interna em vigor, contra qualquer 
abuso das ditas designações em relação aos vinhos que não sejam origi¬ 
nários das respectivas regiões de Portugal e da Ilha da Madeira, ainda 
quando a menção original seja acompanhada da indicação do nome do 
verdadeiro lugar de origem ou da expressão «tipo», «qualidade» ou de 
qualquer outra expressão similar, susceptível de pôr em dúvida a verda¬ 
deira origem da mercadoria no comércio. 

O processo poderá ser movido por acção pública ou particular, 

Art, VII —Os industriais, comerciantes e caixeiros viajantes, da nacio¬ 
nalidade de uma das Partes Contratantes, que, no exercício do seu comércio, 
tenham de percorrer o território da outra Parte, poderão aí receber enco¬ 
mendas e fazer as compras necessárias à sua indústria sem ficar sujeitos 
a quaisquer impostos industriais diferentes ou mais elevados do que àqueles 
aos quais sejam ou venham a ser sujeitos os industriais, comerciantes e 
caixeiros viajantes de qualquer outro país. 

Art. VIII— As Partes Contratantes comprometem-se a criar em seus 
territórios uma zona franca com franquia e regalias para os produtos origi¬ 
nários do Brasil e de Portugal. 

Art. IX—Em tudo o que respeita à colocação dos navios, sua carga 
c descarga, nos portos, ancoradouros e docas dos dois Estados, ao uso de 
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armazéns públicos, de guindastes e de outro qualquer material, c em geral 
às facilidades e disposições relativas a arribadas, permanência e saída de 
navios, conceder-se-á, nos dois países, sem diferença alguma, o tratamento 
conferido aos navios de qualquer outro país. 

Art, X—O presente Tratado será ratificado e os respectivos instru¬ 
mentos de ratificação serão trocados na cidade do Rio de Janeiro. Para os 
efeitos dos coinpromissos assumidos pelas duas Partes Contratantes, entrará, 
todavia, em vigor, a título provisório, vinte dias depois da data de sua 
assinatura, e permanecerá vigente durante um ano a contar dessa data. 

Se não for denunciado três meses antes de expirar esse prazo, será 
prorrogado por via de tácita recondução, até que qualquer dos dois Go¬ 
vernos 0 denuncie mediante notificação prévia de três meses. 

Em testemunho do que os Plenipotenciários acima nomeados assina¬ 
ram 0 presente Tratado, em dois exemplares, cada um dos quais na língua 
portuguesa, e nele apuseram os seus selos. 

Feito no Rio de Janeiro, aos 26 dias do mês de Agosto de ]' 933 . 

(L. S.) Afrânio de Melo Franco 
(L. S.) Martinho Nobre de Melo 



ACORDO POR TROCA DE NOTÀS PARA 
LIQUIDAÇÃO DOS CRÉDITOS COMER¬ 
CIAIS PORTUGUESES EM ATRASO, RIO 
DE JANEIRO, 24 DE JULHO DE 1935, 


Entre S. Ex. 0 Sr, Dr. Martinho Nobre de Melo, Embaixador 
de Portugal no Rio de Janeiro, e S. Ex.*^ 0 Sr. Dr. José Carlos de 
Macedo Soares, Ministro das Relações Exteriores da República dos 
Estados Unidos do Brasil, foram trocadas, para liquidação dos cré¬ 
ditos comerciais portugueses em atraso, as seguintes notas: 

Bmbdxda de Pomgd. — Rio de Janem, 24 de Julho de 1955. 

Sr. Ministro,—^Em consequência das negociações efectuadas entre 
mim e 0 Sr. Ministro da Fazenda, do prévio conhecimento e assentimento 
de V.^ Ex.^, e por virtude das minhas trocas de vistas com 0 Sr. director da 
Carteira Cambial do Banco do Brasil, obedecendo por seu turno às instru¬ 
ções do Sr. Ministro da Fazenda, tenho a honra de comunicar a V. Ex." 
que 0 Banco do Brasil me transmitiu 0 seguinte: 

Confirmando os entendimentos que temos tido com V. Ex.", 
vimos informar que consideramos realizável a liquidação dos 
atrasados comerciais de Portugal, no prazo de quatro anos, e 
que, em relação ao pagamento de juros, a taxa não poderá ser 
superior à que foi estabelecida nos convénios com a Inglaterra 
e os Estados Unidos, isto é, 4 por cento. Uma vez autorizados 
pelos respectivos Governos, nada impede que a liquidação se faça 
por meio de uma combinação entre este Banco e 0 Banco de 
Portugal, os quais, então, acordarão todos os detalhes neces- 
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Daqui se conclui, aliás de perfeita harmonia com os entendimentos 
verbais havidos efectivamente entre mim e o Banco do Brasil, que nada 
obsta a que seja desde já tratado e assentado entre o Banco do Brasil e o 
Banco de Portugal um acordo para a liquidação dos atrasados comerciais 
portugueses nas seguintes bases: 

Os mesmos atrasados serão liquidados pelo Banco do 
Brasil ao de Portugal directamente, em prestações sucessivas, 
que todavia nao excederão o prazo máximo de quatro anos. 

2.“' As quantias em débito ficarão vencendo o juro anual 
de 4 por cento, a cargo do Banco do Brasil. 

Não fazendo pois o Banco do Brasil, nem o Sr. Ministro da Fazenda, 
qualquer objecçao a um tal acordo, rogo a V. Ex.^ se digne confirmar-me 
que 0 mesmo Banco ficará desde já autorizado a tratá-lo e concluí-lo com 
0 Banco de Portugal, devendo embora os seus detalhes ser oportunaraente 
estudados e concertados por aquelas duas entidades bancárias. 

Por minha parte posso desde já comunicar a V. Ex.'*' que estou 
habilitado pelo meu Governo a aceitar as bases e o processo de liquidação, 
acima referidos, dos atrasados comerciais portugueses, pelo que, apenas 
confirmada por V. Ex.'‘ a autorização em questão, o Banco de Portugal 
poderá sem demora entrar em contacto cora o Banco do Brasil, a fim de 
ser rápida e definitivamente arrumado este assunto, como é segutamente 
do desejo de V. Ex."' e de S. Ex.“' o Ministro da Fazenda. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex.'^ os protestos da 
minha mais alta consideração. — Nobre de Melo. 

A Sm 0 Sr, Dr. José Carlos de Macedo Soares, 

Ministro das Relações Exteriores. 


Ministério das Relações Exteriores, — Rio de Janeiro, 21 de Julho dà 
1935. — Urgente. 

Sr, Embaixador,—Tenho a honra de acusar o recebimento da nota 
n.® 81, de 24 deste mês, relativa aos atrasados comerciais portugueses no 
Brasil e na qual V. Ex.* transmite a informação do Banco do Brasil, de 
que este considera realizável a liquidação dos mesmos atrasados no prazo 
de quatro anos, com o juro de 4 por cento, e que essa liquidação, uma vez 
autorizada pelos respectivos Governos, poderá ser feita por meio de uma 
combinação entre o referido Banco do Brasil e o Banco de Portugal, os 
quais acordarão os detalhes necessários. 


^ Declara V. Ex.”' que nada obsta, à vista dos entendimentos verbais 
havidos, a que seja^ desde já tratado e assentado, pelos dois Bancos, um 
acordo para a liquidação em apreço, nas bases acima indicadas, isto é, 
em prestações sucessivas, que não excederão o prazo de quatro anos, ven¬ 
cendo as quantias em débito o juro anual de 4 por cento, a cargo do 
Tesouro Nacional, estando V. Ex.” habilitado pelo seu Governo a aceitar 
essas bases t o processo de liquidação. Nestas condições, cabe-me levar ao 
conhecimento de V. Ex.” que o Governo Brasileiro está igualmente con¬ 
forme com tais bases e processos, nos termos da nota n.” 81 mencionada, 
ficando o Banco do Brasil desde já autorizado a tratar e concluir o acordo 
com 0 Banco de Portugal, devendo os seus detalhes ser oportunamente 
estudados e concertados por essas duas entidades bancárias. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex.” os protestos da 
minha mais alta consideração.— /oré Carlos de Macedo Soares. 

Á S. Ex.'' 0 Sr. Martinho Nobre de Melo, 

Embaixador da República Portuguesa. 
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PROTOCOLO ADICIONAL AO TRATADO 
DE COMÉRCIO E NAVEGAÇAO ENTRE 
PORTUGAL E OS ESTADOS UNIDOS DO 
BRASIL, ASSINADO EM LISBOA EM 
21 DE JULHO DE 1941, ENTRE OS GO¬ 
VERNOS PORTUGUÊS E BRASILEIRO. 


1 38 

Por ordem superior se publica 0 seguinte texto do Protocolo 
adicional ao Tratado de Comércio e Navegação entre Portugal e 
I os Estados Unidos do Brasil de 26 de Agosto de 1933, assinado 

em Lisboa em 21 do corrente, entre os Governos Português e 
Brasileiro, 

I Direcçâo-Geral dos Negócios Económicos e Consulares, 24 de 

f Julho de 1941 . — Pelo Dlrector-Geral, 

1 Francisco de Paula Brito Júnior 

I 

t Os Governos da República Portuguesa e da República dos 

f Estados Unidos do Brasil, considerando que a comunidade de raça, 

língua e história e os laços indestrutíveis de amizade que existem 
entre os dois Países devem traduzir-se na prática por mais amplo 
i' ' ajustamento de seus interesses económicos; considerando, por outro 

lado, que os favores que se concederam reciprocamente pelo Tratado 
de Comércio e Navegação celebrado no Rio de Janeiro em 26 de 
Agosto de 1933 podem, dentro deste espírim, ser completados com 
a aplicação de novas regras, convieram nos artigos seguintes: 

Art, I-- As Altas Partes Contratantes comprometem-se a não pro¬ 
ceder, durante a vigência deste Protocolo, a quaisquer aumentos de direitos 
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de importação e taxas adicionais referentes aos produtos do respectivo 
intercâmbio mencionados nas listas anexas ao presente Protocolo. Também, 
não serão elevados, em um ou outro País, as taxas, custas, exacçôes ou 
encargos internos de carácter fiscal que aos mesmos produtos se refiram. 

Art. II— Cada uma das Altas Partes Contratantes nomeará, dentro 
de trinta dias a contar da data da assinatura do presente Protocolo, uma 
comissão técnica composta de três membroS', incumbida de examinar 0 
problema integral das relações económicas entre os dois Países, incluídas 
as colónias portuguesas, e de procurar as soluções mais próprias para desen¬ 
volvê-las, de forma a que não possam ser invocadas, cm um ou outro, como 
razão de insuficiente intercâmbio, quaisquer disposições, restrições ou limi¬ 
tações de ordem interna ou externa, 

§ único. Dentro deste critério, as comissões estudarão muito especial¬ 
mente a possibilidade de serem adoptadas medidas tendentes a favorecer 
a importação e colocação, nos respectivos mercados, dos seguintes produtos: 
quanto aos portugueses, vinhos, azeite, conservas, frutas, cortiça, mármores 
e bordados da Madeira, e, quanto aos brasileiros, algodão e seus tecidos, 
madeiras, produtos farmacêuticos, coiros, peles, tabaco, café, frutas frescas 
e farinha de mandioca. 

Procederão outrossim ao estudo das facilidades, recíprocas, a conceder 
aos navios mercantes dos dois Países, na base do tratamento nacional em 
cada um deles. 

Art, III — ás comissões examinarão também os seguintes assuntos: 

(?) As facilidades a conceder à emigração; 

b) O estabelecimento de uma zona franca, em Lisboa c no Rio de 
Janeiro, para os produtos originários do Brasil e de Portugal, na 
conformidade do critério constante do Artigo 8." do Tratado de 
Comércio e Navegação celebrado entre os dois Países em 26 de 
Agosto de 1933 . 

Art, IV— Os dois Governos comprometem-se a autorizar as respec¬ 
tivas administrações postais a ajustar entre si convénios postais e telegrá¬ 
ficos tendentes a, por um lado, reduzir as taxas telegráficas para 0 serviço 
permutado entre Portugal e 0 Brasil e, por outro, a uniformizar com os res¬ 
pectivos regimes internos 0 regime das , correspondências postais entre os 
dois Países. 

Art. V — Em 15 de Novembro de 1941 as duas comissões deverão 
reunir-se em Lisboa, em sessão conjunta, com 0 fim de elaborar um relatório 
para ser apresentado aos dois Governos. 
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A cada uma das comissões poderão ser agregados, sem limitação de 
número, os delegados técnicos que forem considerados necessários para os 
assuntos a examinar. 

O relatório da comissão mista será apresentado impreterivelmente 
até 31 de Janeiro de 1942. 

Art, VI— 0 presente Protocolo entra Imediataraente em vigor e 
caducará em 30 de Junho de 1942, sem possibilidade de prorrogação. 

Feito em Lisboa, em duplo exemplar, aos 21 de Julho de 1941'. 

Oliveira Salazar 
A. Araújo Jorge 


Lisk 1 


Produtos brasileiros previstos no artigo 1,“ do Protocolo desta data: 


Número 

da 

pauta 

portuguesa 

41 ' 

52 I 

55 ; 

82 
100 
393'A 
Ex460 
Ex 461 
.Ex 466 
Ex 467 
Ex 472 
Ex473 
476 
Ex 422 
Ex 423 
606 
1081 
1082 
1083 


Peles em bruto ou preparadas, secas. 

Aduelas em bruto. 

Algodão em caroço, em rama, ou simplesmente cardado. 

não tinto. 

Madeira em bruto. 

Piaçaba. 

Tripas secas e suas imitações. 


Tecidos de algodão, crus, brancos ou tintos, pesando até 
6 quilogramas em 100 metros quadrados 


Tecidos de algodão mesclados com seda. 

Café com casca ou descascado. 

Tabaco em charutos e cigarrilhas com capa de tabaco, 
Tabaco em cigarros. 

Tabaco picado. 
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Lista n° 2 

Produtos portugueses previstos no artigo l.° do Protocolo desm data: 

Número 

da 

pauta 

brasileira 

Ex 106 i Peixe em conserva de qualquer modo preparado. 

Ex 175 I 

I Bordados da Madeira. 

Ex 477 
Ex 526 I 

225 j Ameixas, cerejas, damascos, figos, maçãs, melões, moran- 
j gos, pêssegos, peras, uvas, e semelhantes, frescas ou 

! verdes, 

227 Amêndoas, avelãs, castanhas, coco e nozes, 

Ex 229 l^tutas secas ou passadas, não especificadas. 

Ex 230 conserva—Azeitonas. 

27 é Bebidas alcoólicas. 

282 Gomas, gomas-resinas e bálsamos naturais. 

Ex 286 Óleos fixos líquidos de oliveira ou azeite doce, cru ou 
bruto, purificado ou refinado. 

291 Vinhos, 

293 Cortiça em bruto ou simplesmente desbastada, em farelo, 
pó, serragem e raspas. 

331 Cortiça em obras. 

348 Palitos para dentes, fósforos, unhas e semelhantes, de qual¬ 
quer madeira. 

545 Livros para leitura. 

5Ó7 Alabastro, mármore, pórfiro e pedras semelliantes naturais 

ou artificiais. Em bruto e em obras. 

963 Leveduras e fermentos industriais. 

1042 Cloretos ou cloruretos. 

1814 Ferramentas grossas. 
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ACORDO ENTEE PORTUGAL E O BRA¬ 
SIL PARA A APLICAÇÃO DA TARIFA 
POSTAL INTERNA AOS OBJECTOS DE 
CORRESPONDÊNCIA A PERMUTAR 
ENTRE OS DOIS PAÍSES. FEITO EM LIS¬ 
BOA, AOS 30 DE ABRIL DE 1942. 


59 

O Governo da República Portuguesa e o Governo da Repú¬ 
blica dos Estados Unidos do Brasil, considerando que 0 artigo 5.° 
da Convenção Postal Universal, firmada em Buenos Aires a 23 de 
Maio de 1939, não se opõe à conclusão de ajustes bilaterais com 
as restrições ali consignadas, no desejo de melhorar as relações 
postais entre os seus respectivos Países, resolveram celebrar o pre¬ 
sente Acordo, para a aplicação da tarifa postal interna aos objectos 
de correspondência a permutar entre os dois países: 

Art. I —Nas relações recíprocas entre Portugal e o Brasil vigorará 
a tarifa postal interna desses países. 

Art. II — a disposição do artigo anterior será aplicada às cartas, 
bilhetes postais simples e com resposta paga, impressos de qualquer natu¬ 
reza, manuscritos, amostras sem vdor e correspondências fonopostais. 

Art. III — Os limites de peso e dimensões dos objectos de corres¬ 
pondência obedecerão ao estabelecido na Convenção da União Postal 
Universal. 

Art, IV— 1) Com excepção das cartas, é obrigatória a franquia com- 
pleta e prévia dos objectos de correspondência. 

2) As correspondências referidas no n.“ 1) não franqueadas ou insu¬ 
ficientemente franqueadas ficarão retidas na repartição de origem, que as 
tratara de acordo com o determinado na sua legislação interna. 
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3) As cartas não franqueadas ou insuficientemente franqueadas ficarão 
sujeitas ao pagamento, pelo destinatário, de uma taxa correspondente ao 
dobro da franquia era falta. 

Art, V—1) Os objectos de correspondência submetidos à fiscalização 
aduaneira no país de destino podem ser onerados, por esse motivo, em 
benefício do correio, de uma taxa de 40 cêntimos-ouro no máximo, ou 
importância equivalente na moeda do país destinatário. 

2) Todavia a taxa acima prevista não será aplicada se os objectos 
estiverem isentos de direitos aduaneiros. 

Art. VI — 1) A correspondência permutada entre Portugal e o Brasil 
será transportada normalmente em navios brasileiros e portugueses, indis¬ 
tintamente, e sem ónus de espécie alguma para os países contratantes. 

2) Cada país fica, porém, com a liberdade de utilizar a expedição 
por paquetes estrangeiros, consoante as suas conveniências. 

Art. VII—Salvo nos casos de força maior, as Administrações dos 
países contratantes serão responsáveis pela perda de qualquer objecto 
registado. O remetente terá direito a uma indemnização, que nlo poderá 
exceder 20 francos-ouro, ou importância equivalente na moeda do país 
que deverá pagá-la. 

Art, VIII — As disposições do presente Acordo aplicara-se aos objec¬ 
tos de correspondência transportados por via aérea, sem prejuízo do regime 
de sobretaxas-avião em vigor em cada um dos países, 

Art. IX — Todos os demais assuntos que se relacionem com a permu¬ 
tação da correspondência e que não estejam previstos neste Acordo serão 
regulados de conformidade com a Convenção da União Postal Universal. 

Art, X—0 presente Acordo entrará em execução em data a fixar 
pelas Administrações interessadas e vigorará por tempo indeterminado. 
Qualquer das partes contratantes poderá, todavia, denunciá-lo, mediante 
aviso feito com a antecedência de três meses. 

Feito em duplicado, em Lisboa, aos 30 de Abril de I9i2.—António 
de Olivem Sedazar—Artur Guimmes de Ardjo Jor^e. 


Portériu nl' 10081. 

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro das 
Colónias, nos termos do artigo 91.“ da Carta Orgânica do Império 
Colonial Português, que seja publicado e tenha execução em todas 
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as colónias o Acordo entre Portugal e o Brasil para a aplicação da 
tarifa postal interna dos objectos de correspondência a permutar 
entre os dois países, publicado no Diário do Governo n," 100, 
1.^ série, de 1 de Maio de 1942. 

Para ser publicada no «Boletim Oficial» de todas as colónias. 

Ministério das Colónias, 2 de Maio de 1942,-0 Ministro das Coló¬ 
nias, Francisco José.Vieka Machado. 



ACORDO TELEGRÁFICO LUSO-BRASI¬ 
LEIRO, FEITO NO RIO DE JANEIRO, 
AOS 30 DE ABRIL DE 1943. 


40 

A fim de manter cada vez mais vivas e aproximadas as acti- 
vidades culturais, económicas e políticas da comunidade luso-bra¬ 
sileira, e como lógico complemento do Acordo Postal assinado em 
30 de Abril de 1942, resolvem os Governos da República Portu- 
, guesa e da República dos Estados Unidos do Brasil celebrar 0 
presente Acordo para 0 estabelecimento de um serviço telegráfico 
luso-brasileiro, ao abrigo do artigo 13.° da Convenção Internacional 
das Telecomunicações, aprovada em Madrid no ano de 1932. 

Art, I—Nas relações telegráficas entre os Estados Unidos do Brasil, 
de um lado, e os territórios de Portugal e do Império Colonial Por¬ 
tuguês, do outro lado, fica estabelecida uma taxa telegráfica especial, a 
cobrar do público em moeda de cada país, equivalente a 1 franco-ouro 
por palavra dos telegramas normais ou ordinários. 

Art. II—a taxa telegráfica referida no artigo anterior será divi¬ 
dida em duas partes iguais, a atribuir aos organismos telegráficos que cola¬ 
borem na execução do referido serviço do lado português e do lado 
brasileiro. 

Art, III—Os telegramas de e para Portugal e 0 Império Colonial 
Português serão normalmente concentrados em Lisboa, como centro da 
rede imperial portuguesa, donde irradiarão pela via designada Portucale. 
Da mesma forma os telegramas de e para os Estados Unidos do^ Brasil 
serão normalmente concentrados no Rio de Janeiro, donde irradiarão pela 
via escolhida pela Administração Brasileira. 



Art, IV —As administrações c empresas particulares de telégrafo 
que executem o serviço especial entre Portugal e Brasil poderão ser auto¬ 
rizadas pelos respectivos Governos a efectuar encaminhamentos de tráfego 
por vias de recurso, sempre que as condições do serviço assim o aconselhem. 

Art, V— No serviço telegráfico luso-brasileiro os telegramas ordi¬ 
nários (P) e em código (CDE) serão taxados cora o coeficiente de tari- 
fação I; os telegramas oficiais dos Governos Português e Brasileiro (ÉTAT), 
diferidos (LC), cartas (NLT), imprensa (PRESS), saudações do Natal de 
texto livre (XLT) e de texto fixo (GTG) serão taxados com o coeficiente 
de tarifação 0,5. 

Art. VI—Não obstante as disposições dos artigos anteriores, poderão 
as Administrações Telegráficas do Brasil e de Portugal acordar entre si 
em qualquer data, com a aprovação dos respectivos Governos, noutras 
normas ou serviços especiais tendentes a aperfeiçoar as relações telegráficas 
luso-brasileiras. 

Art. VII—Todos os demais assuntos que se relacionem com o ser¬ 
viço telegráfico luso-brasileiro e não estejam previstos neste Acordo serão 
regulados em conformidade com o Regulamento Telegráfico Internacional 
anexo à Convenção Internacional das Telecomunicações. 

Art. VIII—0 presente Acordo entrará em execução em data a fixar 
pelas Administrações interessadas e vigorará por tempo indeterminado. ‘ 

Qualquer das Partes Contratantes poderá, todavia, denunciá-lo, me¬ 
diante aviso feito com a antecedência de seis meses. 

Feito em duplicado no Rio de Janeiro em 30 de Abril de 1943. — 
Dr. Marfinhõ Nobre de M.elo~Dr, Osmldo Aranha, 
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CONVENÇÃO ORTOGRÁFICA ENTRE O 
BRASIL E PORTUGAL. FIRMADA EM 
LISBOA, A 29 DE DEZEMBRO DE 1943. 


41 

O Presidente da República: 

Havendo sido assinada, na cidade de Lisboa, a 29 de Dezem¬ 
bro de 1943 , uma Convenção entre 0 Brasil e Portugal, estabele¬ 
cendo 0 mesmo regime ortográfico da língua portuguesa; e 

Havendo a mesma Convenção entrado em vigor no dia 1 do 
corrente mês, independentemente de ratificação; 

Decreta que a referida Convenção, apensa por cópia ao pre¬ 
sente decreto, seja executada e cumprida tão inteiramente como 
nela se contém. 

Rio de Janeiro, em 18 de Janeiro de 1944,123.“ da Indepen¬ 
dência e 56.“ da República, 

Getúlio Vargas e 
OswALDO Aranha 


CONVENÇÃO ORTOGRÁFICA ENTRE O 
BRASIL E PORTUGAL 

Sua Excelência 0 Senhor Presidente da República dos Estados 
Unidos do Brasil e Sua Excelência 0 Senhor Presidente da Repú- 



biica Portuguesa, com o fim de assegurar a defesa, expansão e pres¬ 
tígio da língua portuguesa no mundo e regular, por mútuo acordo 
e modo estável, o respectivo sistema ortográfico, resolveram, por 
meio de seus Plenipotenciários, assinar a presente Convenção. 

Art. I— -As Altas Partes Contratantes prometem-se colaboração em 
tudo quanto diga respeito à conservação, defesa e expansão da língua 
portuguesa, comum aos dois países. 


com 0 fim de assegurar a defesa, expansão e prestígio da língua 
portuguesa no mundo e regular por mútuo acordo e de modo 
estável o respectivo sistema ortográfico, resolveram, por meio dos 
seus Plenipotenciários, assinar a presente Convenção: 

Art. I — As Altas Partes Contratantes prometem-se estreita colabora¬ 
ção em tudo quanto diga respeito à conservação, defesa e expansão da 
língua portuguesa, comum aos dois países. 


^ Art. II-~ As Altas Partes Contratantes obrigam-se a estabelecer, como 
regime ortográfico da língua portuguesa, o que resulta do sistema fixado 
pela Academia Brasileira de Letras e Academia das Ciências de Lisboa 
para organização do respectivo vocabulário, por acordo entre as duas Aca¬ 
demias. 

Art. III De harmonia com o espírito desta Convenção, nenhuma 
providencia, legislativa ou regulamentar, sobre matéria ortográfica, deverá 
ser de futuro posta em vigor, por qualquer dos dois Governos, sem prévio 
acordo com o outro, depois de ouvidas as duas Academias, 

Art, IV—A Academia Brasileira de Letras e a Academia das Ciên¬ 
cias ^de Lisboa serão declaradas órgãos consultivos de seus Governos, em 
matéria ortográfica, competindo-lhes, expressamente, estudar as questões 
que se suscitarem na execução desta Convenção e tudo o mais que reputem 
útil para manter a unidade ortográfica da língua portuguesa. A presente 
Convenção entrará em vigor, independenteraente de ratificação, a 1 de 
Janeiro de 1944. 

Feita em duplicata, em Lisboa, aos 29 de Dezembro de 1943, 

(L. S.) João Neves da Fontoura 
(L. S.) António db Oliveira Salazar 


CARTA DE CONFIRMAÇÃO E RATIFICA- 
ÇAO ORTOGRÁFICA LUSO^BRASILEIRA 

Baço séet aos que a presente Carta de Confirmação e Ratifi- 
ca^o yrrem que. aos 29 de Dezembro de 1943, foi assinada em 
Dsboa, entre Portugal e os Estados Unidos do Brasil, a Convenção 
ürtogranca Luso-Brasileira, cujo texto é o seguinte; 


Art, II — As Altas Partes Contratantes obrigam-se a estabelecer, como 
regime ortográfico da língua portuguesa, o que resulta do sistema fixado 
pela Academia das Ciências de Lisboa e pela Academia Brasileira de Letras 
para organização do respectivo vocabulário, por acordo das duas Academias. 

Art. III—De harmonia com o espírito desta Convenção, nenhuma 
providência, legislativa ou regulamentar, sobre matéria ortográfica deverá 
ser de futuro posta em vigor, por qualquer dos dois Governos, sem prévio 
acordo com o outro, depois de ouvidas as duas Academias. 

Art. IV—A Academia das Ciências de Lisboa e a Academia Bra¬ 
sileira de Letras serão declaradas órgãos consultivos dos seus Governos, em 
matéria ortográfica, competindo-lhes, expressamente, estudar as questões que 
se suscitarem na execução desta Convenção e tudo o mais que reputem 
útil para manter a unidade ortográfica da língua portuguesa. 

A presente Convenção entrará em vigor, independentemente de rati¬ 
ficação, em 1 de Janeiro de 1944. 

Feita em duplo exemplar, em Lisboa, aos 29 de Dezembro de 1943. 

Visto, €xaniina4o e considerado quanto se contem na referida 
Convenção, aprovada pela resolução da Assembleia Nacional publi¬ 
cada no Diário do Governo, 1.’' série, de 13 e de l4 de Março de 
1944, é pela presente Carta a mesma confirmada e ratificada, assim 
no todo como em cada uma das suas cláusulas e estipulações, e dada 
por firme e válida para produzir os seus efeitos e ser inviolàvel- 
mente cumprida e observada. 

Em testemunho do que a presente Carta vai por mim assinada 
e selada com o selo da República. 

Dada nos Paços do Governo da República, aos 15 de Março 
de 1944.— António Óscar de Fragoso Carmona— 
de Oliveira Salazar. 


Sua Etcelênda o Presidente da República Portuguesa e 
Excelencia o Presidente da República dos Estados Unidos do Bt 
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Está conforme.-Lisboa, 15 de Março de 1944 .-Pdo Ditectot-Geral, 
Mumrdo Vieira leitão. 
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CONVENÇÃO ORTOGRÁFICA LUSO-BRA- 
SILEIRA. ASSINADA EM LISBOA A 8 DE 
DEZEMBRO DE 1945, 


A entrada em vigor, no nosso País, da reforma ortográfica de 
1911 , que 0 Brasil não adoptou, trouxe como consequência dife¬ 
renciações sensíveis no regime da escrita, com prejuízo da unidade 
intercontinental da língua portuguesa. A fira de obviar aos incon¬ 
venientes da situação criada, a Academia das Ciências de Lisboa 
e a Academia Brasileira de Letras tomaram a iniciativa de um 
acordo ortográfico tendente a restabelecer, mediante transigências 
mutuas, a unidade dos dois sistemas. Esse acordo, assinado pelos 
Embaixadores e pelos presidentes das duas Academias em 30 de 
Abril de 1931, foi aprovado e mandado executar, em- Portugal 
pela Portaria n." 7177, de 27 de Maio do mesmo ano, e no Brasil 
pelos Decretos n.°“ 20 108 e 23 028, respectivamente de 15 de 
Junho de^l931 e de 2 de Agosto de 1933. Em 1934, porém, o 
artigo 26.“ da Constituição Brasileira, decretada e promulgada pela 
Assembleia Constituinte daquele ano, suscitou de novo o problema 
da ortografia da língua. E, embora o acordo ortográfico de 1931 
continuasse a vigorar pràticamente nas escolas públicas, só foÍ 
legalmente restabelecido no Brasil pelo Decreto-Lei n." 292 de 
23^de Fevereiro de 1938. Pouco depois, em 1940, a Academia das 
Ciências de Lisboa publicava o seu VocãbuUúo O fto gráfico da 
Lmgua Portuguesa, cuja adopção o Governo Brasileiro preconizou, 


pela voz do seu Ministro da Educação e Saúde, na sessão da Aca¬ 
demia Brasileira de Letras realizada -em 29 de Janeiro de 1942. 
No ano seguinte os dois Governos, Português e Brasileiro, nego¬ 
ciavam a Convenção para a unidade, ilustração e defesa do idioma 
comum, assinada em Lisboa em 29 de Dezembro de 1943; e, 
-entretanto, a Academia Brasileira de Letras dava também a lume 
0 seu vocabulário ortográfico. Verificou-se então que entre os dois 
vocabulários (o da Academia das Ciências de Lisboa, de 1940, e 
-0 da Academia Brasileira de Letras, concluído em 1943) havia 
ainda divergências, que aos Governos pareceu conveniente eliminar, 
em obediência ao espírito e à letra daquele instrumento diplo¬ 
mático. Nesse propósito se concertou a vinda a Portugal de uma 
delegação da Academia Brasileira, munida de poderes que lhe 
permitissem examinar e decidir, com a secção de filologia da Aca¬ 
demia das Ciências, mediante ajustamentos e concessões recíprocas 
acerca dos pontos ainda controversos, duvidosos ou omissos. 

Com efeito, a Conferência realizada em Lisboa, de Julho a 
Outubro do corrente ano, entre os delegados das duas corporações, 
permitiu completar a obra da unidade universal da língua portu¬ 
guesa, que há vinte e dois anos as duas Academias vinham labo- 
riosamente consolidando e estabilizando. O instrumento do acordo 
a que se chegou, assinado em 10 de Agosto, o acto complementar 
de 25 de Setembro que aprovou o desenvolvimento analítico das 
cinquenta e uma bases, o protocolo de encerramento, de 6 de 
Outubro, e os trabalhos, em curso, de preparação e organização 
de um Vocabulário Ortográfico Resumido da Língua Portuguesa 
permitem ao Governo realizar desde já os primeiros actos legais 
tendentes à execução interna da Convenção Ortográfica Luso-Bra¬ 
sileira. Assim, tendo em atenção as conclusões unânimes da Con¬ 
ferência Interacadémica de Lisboa; 

Usando da faculdade conferida pelo n." 3 do artigo 109.“ da 
Constituição, 0 Governo decreta e eu promulgo o seguinte: 

Art, 1.“ Fica aprovado o acordo de 10 de Agosto de 1945, resultante 
do trabalho da Conferência Interacadémica de Lisboa, para a unidade 
ortográfica da língua portuguesa, cujos instrumentos, elaborados em har¬ 
monia com a Convenção Luso-Brasileira de 29 de Dezembro de 1943, são 
publicados em anexo ao presente decreto. 






ART, 2.® Em conformidade com os votos expressos no protocolo de 
encerramento da Conferência Interacadémica de Lisboa, de 6 de Outubro 
de 1945j a Academia das Ciências de Lisboa é incumbida de organizar o 
Vocabulário Ortográfico Resumido da Língua Portuguesa, que será ao 
mesmo tempo inventário das palavras básicas do idioma e prontuário da 
ortografia consagrada pelo acordo de 10 de Agosto de 1945. 

§ único. Este Vocabulário não carece, para ter carácter oficial, da 
aprovação do Governo, mas o Ministro da Educação Nacional poderá, na 
sua falta, aprovar por portaria qualquer outro que atenda aos mesmos, 
fins de ordem prática. 

Art, 3.° Deverão obedecer às normas do sistema ortográfico' unifi* 
cado todas as publicações editadas em território português. 

§ único. O Ministro da Educação Nacional autorizará por portaria as 
publicações que podem ser exceptuadas, tais como as que interessam à. 
diplomática ou de índole semelhante. 

Art. 4.° O presente decreto entrará em vigor na data da publicação, 
mas a sua observância, quanto ao que fica previsto no artigo anterior, só' 
é exigível a partir do dia 1 de Janeiro de 1946. 

Art. 5.° O Ministro da Educação Nacional fixará por portaria os. 
prazos durante os quais poderão continuar a ser adoptados no ensino os. 
livros escolares Já publicados e aprovados à data do presente decreto. 

Publique-se e cumpra-se como nele se contém. 

Paços do Governo da República, 8 de Dezembro de 1945. -- AntóniO' 
ÓscAR DE Fragoso Carmona — Anfóm ie Oliveira Sdazar Josê 
CaeifQ da Mata. 


CONFERENCIA INTERACADÉMICA DE 
LISBOA PARA A UNIFICAÇÃO ORTO¬ 
GRÁFICA DA LÍNGUA PORTUGUESA. 

DOCUMENTO N.” 1 

Conclusões complementares do Acordo de 1951 
RELATÓRIO 

Em cumprimento do que ficou resolvido em 6 de Agosto cor¬ 
rente, na nossa sessão conjunta das duas delegações à Conferência 
Interacadémica de Lisboa, a comissão de redacção, abaixo assinada, 
apresenta o seu relatório, em que se define a orientação a que 
obedeceram os trabalhos e se resumem as conclusões unânirae- 
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mente aprovadas pelas duas delegações, a fim de se eliminarem as 
divergências verificadas entre os vocabulários das respectivas Aca¬ 
demias, resultantes do Acordo de 30 de Abril de 1931 e publicados 
em 1940 e 1943. 

PARTE PRIMEIRA 

I 

Pata que o Acordo interacadémico de 1945 tenha imediata expressão 
prática e exemplificativa, as duas Academias promoverão a publicação con¬ 
junta de um «Vocabulário Ortográfico Resumido da Língua Portuguesa» 
que consigne, tanto quanto possível, somente as palavras indispensáveis 
cuja grafia possa servir de modelo às derivadas, afins ou similares. 

II 

Na elaboração das «Instruções» que devem preceder o «Vocabulário 
Ortográfico Resumido da Língua Portuguesa», a matéria será ordenada, 
em suas linhas gerais, de conformidade com as «Instruções para a Organi¬ 
zação do Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa» elaboradas em 
1943 pela Academia Brasileira de Letras. 


Não se consentem grafias duplas ou facultativas. Cada palavra da 
língua portuguesa terá uma grafia única. Não se consideram grafias duplas 
as variantes fonéticas e morfológicas de uma mesma palavra, 

IV 

Existem no léxico da língua portuguesa inúmeros vocábulos de uso 
limitado ora a Portugal, ora ao Brasil, chamados «lusismos» e «brasileirls- 
mos». Podendo embora tais vocábulos não figurar nos pequenos ou grandes 
vocabulários das respectivas Academias, deverão eles obedecer às regras orto¬ 
gráficas unificadas, em obediência ao princípio, aqui consagrado, de que 
todas as palavras da Língua pertencem a um só sistema ortográfico. 

V 

Reconheceu-se que as principais divergências que se observam nos 
vocabulários de 1940 e 1943 provêm, sobretudo, de fenómenos fonéticos, 
peculiares, .como é natural, não sÓ a cada um dos dois países, mas até a 
determinadas regiões de um ou de outro. 
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Sendo propósito dos dois Governos e das duas Academias dc Portugal 
■e do Brasil a unidade ortográfica, em harmonia com o espírito e a letra 
da Convenção Luso-Brasileira de 9 de Dezembro de 1943, foi preciso tran¬ 
sigir, de parte a parte: 

u) Quanto a determinadas consoantes que, na pronúncia respectiva 
dos dois países, ora são mudas, ora são sonoras ou ligeiramente 
sonoras (exemplos: fatO; facto; adoçSo, adopçcio; espetacular, espec- 
tacular, etc.), tanto mais que, mesmo em cada um dos dois países, 
não é invariável, em todas as regiões, o uso de tais consoantes; 

b) Quanto à acentuação gráfica, ora modificada, ora abolida, de 
modo que as mesmas palavras nunca sejam escritas diferente¬ 
mente, sendo isso, até certo ponto, uma consequência da doutrina 
anterior; 

c) E, de modo geral, quanto ao princípio, até então observado, de 
que tudo quanto se diferença na fala se diferença na escrita, por¬ 
quanto, obedecendo a língua portuguesa, em cada um dos conti¬ 
nentes onde é falada, a tendências fonéticas variáveis, nunca se 
poderia chegar à desejada unidade ortográfica, se se obedecesse 
rigorosamente a tal princípio. 

VI 

Cada uma das duas delegações apresentou, no início dos trabalhos, 
uma lista de observações sobre as divergências verificadas na aplicação 
do Acordo de 1931 e constantes dos vocabulários de 1940 e de 1943. 

Do exame a que se procedeu de cada uma das tais divergências, assim 
como do estudo de algumas questões pendentes ou omissas que convinha 
esclarecer, tudo em proveito da unidade da ortografia comum aos dois países, 
resultaram as resoluções, unânimemente aprovadas, que constam da parte 
a seguir. 

Compendiando embora este relatório todas as soluções aprovadas, e 
firmando desde logo o compromisso das duas Academias no tocante à sua 
observância, a Conferencia providenciará para a elaboração imediata de 
um texto que contenha, analiticamente, as bases ortográficas do presente 
Acordo e dos ajustamentos que o completarem. 

Dessarte, ter-se-ão atingido plenamente os fins do Acordo interaca- 
demico de 1931 e da Convenção Luso-Brasileira de 29 de Dezembro 
de 1943: a unidade ortográfica da língua portuguesa. 

PARTE SEGUNDA 
I 

Manutenção do em derivados vernáculos de nomes nró- 

prios estrangeiros. '' 
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Manutenção, também, em derivados vernáculos de nomes próprios 
estrangeiros, de combinações gráficas que não sejam peculiares da nossa 
escrita. 


Emprego do h em posição inicial por força da etimologia, da tradição- 
escrita ou de certas adopções convencionais. 

IV 

Regularização do emprego dos digramas ch, ph e tk no final de 
formas onomásticas da tradição bíblica, levando-se em consideração o uso 
comum. 

V 

Regularização do emprego das consoantes horaófonas: ch e x; g pala¬ 
tal e j; sibilantes surdas s, ss, c,çt x; s final de sílaba e x e z idênticos; 
s final de palavra e x e z idênticos; sibilantes sonoras interiores r, x e z, 
segundo critério adoptado no «Vocabulário» de 1943. 

VI 

Regularização do emprego das consoantes c e p nas sequências cc, 
cçj ct, pc, pç e pt: 

1. “ Eliminam-se nos casos em que a consoante é invarlàvelmente- 
muda na pronúncia dos dois países; 

2. " Conservam-se nos casos em que são pronunciadas num dos dois 
países ou em parte de um deles; 

3. ® Conservam-se após as vogais a, e e o, nos casos em que não é 
invariável a sua pronúncia e ocorrem em seu favor outras razões, como a 
tradição ortográfica, a similaridade do português com as demais línguas 
românicas e a possibilidade de, num dos dois países, exercerem influência, 
no timbre das vogais anteriores; 

4. “ Conservam-se também quando, sendo embora mudas, aparecerem 
em palavras ou flexões que devam harmonizar-se gràficamente com pala¬ 
vras ou flexões afins em que -essas consoantes se mantenham. 

VII 

Regularização do emprego (eliminação ou conservação) de consoantes 
de outros grupos ou sequências: x da sequência xs, quando após ele vem 
outra consoante; b da sequência bd; b da sequência bt; c da sequência cd; 




,g da sequência gd; g da sequência gm; g da sequência gn; m da sequência 
mn; p do grupo inicial pr; ph do grupo ou sequência de origem grega phh; 
th da sequência de origem grega thm. A eliminação dessas consoantes de¬ 
penderá de serem invariàvclmente mudas; a sua conservação (ou substi¬ 
tuição, como no caso de ph mudado em f, ou th mudado era t) dependerá 
de serem invariavelmente pronunciadas ou de oscilar o seu uso entre a 
prolação e o emudecimento. 

VIII 

Regularização do emprego das consoantes finais h, c, â, g 1 1 em 
antropónimos e topónimos, tomando-se em consideração o uso comum. 


Regularização do emprego de e e de assim como de o e em 
sílaba atona, conforme o critério que se adoptou no «Vocabulário» de 1943. 

X 

Emprego exclusivo de perguntar, pergunta, etc., na escrita corrente, 

■ podendo, todavia, as formas preguntar e prèguntar, etc., meras represen¬ 
tantes de variações fonéticas, ser consignadas em vocabulários e dicionários 
para se atender aos casos em que se queira reproduzir determinado tino 
de linguagem local. . ^ 

XI 

Emprego exclusivo das formas quer e requer na escrita corrente era 
vez das formas quere e requere, que, entretanto, serão legítimas, quando 
se ligarem ao pronome complemento o ou a qualquer das suas flexões: 
quere-o, quere-a, requere-os, requere-a^, 


XII 

Regularização da escrita das vogais nasais, matéria sobre a qual os 
dois vocabulários (1940 e 1943) são conformes, mas em cuja prát 
tem verificado irregularidades. ' ^ 

XIII 

cunsStSÍ e nasais nas mesmas cir¬ 

cunstancias e pela mesma razao do artigo anterior. 
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Omissão do acento agudo nas vogais tónicas i e u, quando são fonè- 
ticamente distintas de uma vogal anterior e estão em sílaba terminada por l, 
m, n, r ou z, ou são seguidas de nh.. (Exemplos: adail, Coimbra, constituinte, 
demiurgo, juiz, rainha). ’ 


Omissão do acento agudo mie u tónicos de palavras paroxítonas, 
quando precedidos de ditongo; nos ditongos iu e ui tónicos precedidos dé 
vogal; e no u tónico de palavras paroxítonas, quando precedido de i e 
seguido de s e outra consoante. (Exemplos: baiuca, bocaiuva, cauila; atraiu, 
pauis; semiusto). 

XVI 

Omissão do acento agudo na terminação eia {ideia, assembleia, epo¬ 
peia), na terminação áco {epopeico, onomatopeico) e no ditongo oi de 
algumas palavras cuja pronúncia não é uniforme nos dois países {comboio, 
dezoUo). 

XVII 

Emprego do acento agudo na terminação dmos da primeira pessoa do 
plural do pretérito perfeito do indicativo dos verbos da primeira conju¬ 
gação. Observe-se que, neste caso, em que as pronúncias de Portugal e do 
Brasil divergem, o acento agudo não serve para indicar o timbre, mas 
apenas para distinguir essa forma da sua correspondente no presente do 
indicativo, em benefício da clareza do discurso. 


XVIII 

'Emprego do acento agudo em palavras cuja vogal tónica é aberta e 
que estão em homografia com palavras sem acentuação própria. Exemplos: 
pélo, do verbo pelar, por haver pelo, aglutinação de per e lo; pára, do verbo 
parar, por haver para, preposição. 


Emprego do acento circunflexo nas vogais a, e t o tónicas dos vocá¬ 
bulos proparoxítonos, quando elas são seguidas de sílaba iniciada por con¬ 
soante nasal e são invariàvelmente fechadas na pronúncia de Portugal e 
do Brasil. (Exemplos: câmara, pânico, fêmea, cômoro,) Emprego do acento 





agudo em vez do circunflexo, quando não se dá essa invariabilidade de 
timbre, (Exemplos: académico, edênico, anatômico, demônio) O mesmo se 
observará em relação aos paroxítonos que, precisando de acentuação gráfica, 
estejam em idênticas condições. (Exemplos: Ámon, jémuf. Vénus, abdômen, 
bónus) 

Observe-se que o acento agudo nos sobreditos casos de pronúncia não- 
invariável serve apenas para indicar a tonicidade, e não o timbre. 


XX 

Emprego do acento circunflexo nas formas da terceira pessoa do plural 
têm, vêm, contêm, convêm, etc., graficamente distintas das terceiras pessoas 
do singular correspondente — tem, vem, contém, convêm, etc. Essas formas 
terão emprego -exclusivo na escrita corrente, preterindo assim as flexões 
têem, veem, contéem, conveem, etc,, que se consideram como dialectais. 


XXI 

Emprego do acento circunflexo nas formas verbais que têm o hiato ee, 
com e tónico fechado: crêem, dêem, lêem, vêem (do verbo vef)\ e omissão 
do mesmo acento nas formas verbais -e nominais que têm o hiato oo: 
abençoo, voo, Aqueloo, Eoo. 

XXII 

Eliminação do acento circunflexo -em homógrafos heterofónicos (como 
cena, substantivo, com e fechado, e cerca, verbo, cora e aberto; força, 
substantivo, com o fechado, e força, verbo, com o aberto). Exc-eptuam-se 
os casos de homógrafos heterofónicos que representam flexões da mesma 
palavra {pôde e pode; dêmos -e demos) -e os casos de palavras com vogal 
tómca fechada, que são homógrafas de outras sem acentuação própria 
(pêlo, substantivo, e pelo, aglutinação de per e lo; pôr, verbo, e por, pre¬ 
posição). 

Ainda que no caso -de dêmos e demos não se verifique sempre a dis¬ 
tinção de timbre entre a vogal tónica da forma conjuntiva e a do pretérito 
perfeito do indicativo, pois a segunda pode também soar com e fechado, 
a clareza do discurso recomenda que elas se diferencem graficamente, tal 
como sucede nas formas em amos e ámos, do n.“ XVII. 


XXIII 

Emprego do acento grave nos advérbios em mente que provêm de 
formas adjectivas marcadas com acento agudo, e nos derivados cm que 
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entram sufixos precedidos do infixo z e cujas formas básicas são marcadas 
com 0 mesmo acento. (Exemplos: benèfkamente, agradavelmente, distraida¬ 
mente, beròicamente, màmente, sòmente; làhminho, pètalazinha, dèbiki- 
nho, jòiazinha, òrfãozinho, anèizinhos, avèzinha, cafezinho, cafèzeiro, cha- 
pèuzito, chkada, màzinha, vinthzinho). 


XXIV 

Emprego do acento grave nas contracções de palavras inflexivas com 
as formas do artigo ou pronome demonstrativo o, a, os, as, bem como nas 
contracções da preposição a com as formas pronominais demonstrativas 
àquele, àquela, àqueles, àquelas, àquilo, àqueloutro, àqueloutra, àqueloutros, 
àqueloutras, 

XXV 

Supressão do acento grave em Guiana e seus derivados. 


XXVI 

Abolição do acento grave em homógrafos, salvo quando importa dife¬ 
renciar por meio deste acento, normalmente indicativo de abertura vocálica, 
certas formas que -estão era homografia com outras que lhes são etimolò- 
gicam-ente paralelas. Deste modo se distinguem: àgora, interjeição de uso 
dialectal (Norte de Portugal), e agora, advérbio, conjunção e interjeição; 
ò, à, òs, às, formas arcaicas do artigo definido, e o, a, os, as, 


XXVII 

Supressão total do emprego do trema em palavras portuguesas e 
aportuguesadas, 

XXVIII 

Limitação do 'cmpr-ego do hífen, de acordo com o uso tradicional e 
corrente, em compostos do vocabulário onomástico formados por justaposi¬ 
ção de palavras {Vila Real, Belo Horizonte, Santo Tmo, Rio de Janeiro, 
porém Montemor-o-Hovõ, GrlBretanha, Austria-Hungria, Sargento-Mor); 
e emprego do .mesmo sinal nos derivados de compostos onomásticos desse 
tipo {vila-realense, belo-horizontino, austroMngm). 

m 
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XXIX 

Regularização do emprego do hífen em palavras formadas com prefixos 
e origem grega ou latina, ou com outros análogos elementos de origem 
grega, de conformidade, em suas links gerais, com as «Instruções» de 1943, 


XXX 

Enaprego do hífen em palavras formadas com sufixos de origem tupi- 
-guarani, que representam formas adjectivas, como guaçu e mirim, 
quando o prnneiro elemento acaba em vogal acentuada gràficamente ou 
quando a pronúncia exige a distinção gráfica dos dois elementos. 


XXXI 

Emprego do hífen nas ligações da preposição de com as formas monos¬ 
sílabas do presente do indicativo do verbo haver {hei-de, hás-de, hd-de 
hets-de, hao-de). 


XXXII 

Emprego do hífen em combinações ocasionais de formas diversas que 
não constituem propriamente palavras, mas encadeamentos vocabulares. 
(Exemp os: A estrada Rio de Janeko-Retrépolis; o desafio de xadrez 
Portugal-Rrança, etc.). 


XXXIII 

Supressão do apóstrofo nas combinações das preposições de e em com 
as formas do artigo ou pronome demonstrativo o, a, os, as, com formas 
pronominais diversas e com formas adverbiais; e, como corolário, regula- 
rizaçao dos casos em que essas preposições se fundem gràficamente com 
tais formas e daqueles em que se escrevem separadamente. 


XXXIV 

Abolição do apóstrofo nas dissoluções gráficas de combinações da 
preposição de com formas do artigo definido, pronomes e advérbios, quando 
estas formas estão ligadas a uma construção de infinitivo. (Exemplo; Em 
virtude de os nossos pais serem bondosos.) 


XXXV 

Emprego do apóstrofo para cindir uma contracção ou aglutinação 
vocabular, quando um elemento ou fracção respectiva pertence propriamente 
a um conjunto vocabular imediato, podendo, porém, ser empregada a pre¬ 
posição íntegra. (Exemplos: iaOs lusíadas)), n’<iOs SertÕesD, ou de &0s 
Lusiadas)), em aOs Sertões)).) 

XXXVI 

Emprego do apóstrofo para cindir uma contracção ou aglutinação 
vocabular, quando um elemento ou fracção respectiva é forma pronominal 
e se lhe quer dar realce por meio de inicial maiuscula: d'Ble, n’Ele, ddAquele, 
m’0, fO, WO (a segunda parte referente a Deus, a Jesus, etc.); d'Ela 
n’Ela, d'Aquela, m‘A, t‘Á, WA (a segunda parte referente à Mãe de Jesus). 


XXXVII 

Emprego do apóstrofo quando, no interior de uma palavra composta, 
se faz invarlàvelmente, no Brasil e em Portugal, a elisão do e da preposição 
de: copo-d‘água (planta), mãe-d‘água, pau-ialho, pau-d‘aroo, etc. Dispensa 
do apóstrofo quando essa elisão é estranha à pronúncia brasileira, embora 
seja normal na portuguesa: maçá-de-adão. 

XXXVIII 

Emprego do apóstrofo nas ligações das formas santo e santa a nomes 
do hagiológio, quando se dá a elisão da vogal final daquelas formas: 
SandAna, Sanãago (como em Calçada de SanfAna, Ordem de Sanflago), 
Quando, porém, tais ligações, operada a mesma elisão, constituem perfeitas 
unidades mórfkas devem aglutinar-se os dois elementos: Manuel de Santana, 
Santana do Parnaiba, ilha de Santiago. 

Em paralelo com esse caso, emprega-se também o apóstrofo na ligação 
de duas formas antroponímicas, quando se elide um o final na primeira: 
Mun’Álvaires, PedPÂlvares, etc., o que não impede que se escreva igual¬ 
mente Nuno Álvares, Pedro Álvares, quando não há elisão. 


XXXIX 

Emprego de maiúscula nos nomes étnicos de qualquer natureza, nos 
nomes do calendário (com excepção das designações vernáculas dos dias 
da semana, tradicionalmente escritas com minúsculas) e nos nomes de festas 
públicas tradicionais. 
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Empiego da maiuscula inicial nas palavras que nomeiam indetermi- 
nadamente pessoas, fazendo as vezes de antropónimos: Vulmo, Skmo^ 
Beltrano; emprego, porém, da inicial minúscula nessas mesmas palavras,, 
quando elas valem por sinónimos de iniivíduo, tipo, sujeito, etc. 

XLI 

^ Emprego da maiuscula inicial nos nomes dos pontos cardeais e cola¬ 
terais, quando designem regiões. 

XLII 

Emprego da maiuscula inicial em palavras que designam altos con¬ 
ceitos políticos, nacionais ou religiosos, quando elas se usam sintètkamente. 
(Exemplos: a Nação, o Bstado, a Raça, a Língua, a Igreja, a Religião.) 

XLIII 

Emprego de maiuscula inicial nos nomes de ciências, ramos científicos 
e artes, quando pròpriamente designam disciplinas escolares ou quadros 
de estudos pedagôgicamente organizados. 


XLIV 

Regularização^do emprego de maiuscula inicial nos títulos e subtítulos, 
de livros, publicações periódicas e produções artísticas. 


XLV 

Emprego de maiikulí inkW m formas pronominais que se referem 
a entrdades sagradas, sempre que se queira dar-lhes realce, e na reprodução. 

re^r™T“™““c‘^ ™ **'* ‘‘‘"“'9“ IX>““ ™ 

religiosa, quando se refiram a si mesmas (Ba, Nós). 


XIVI 

Jmpre^ de imnúscula inicial, e não maiilscnla, nos nomes de cargos, 

Cnl” P”!™* lesignativas de quaisquer tlluL 

(Exemplos: sUs., o ^ 


vam-se os casos em que a maiúscula é exigida por hábitos oficiais ou por 
preceitos de outra ordem, já .estabelecidos nos vocabulários das duas Aca¬ 
demias. (Exemplos: aprovado pela Portaria n? ... do Ministro da Marinha; 
Sua 0 Sr. Presidente da República; A Sobrinha do Marquês [título 
de livro], etc.) 

XLVII 

Emprego da minúscula inicial, em vez da maiúscula, nas palavras que 
ligam mem.bros de compostos onomásticos ou elementos de locuções ono¬ 
másticas, desde que sejam: 

a) formas do artigo definido; 

h) palavras inflexivas, simples ou combinadas com as mesmas formas; 

c) locuções referentes a qualquer categoria de palavras inflexivas e 
combinadas ou não de modo idêntico, 


XLVIII 

Regularização das normas da divisão silábica, de conformidade, nas 
linhas gerais, com o «Vocabulário» de 1943. 


XLIX 

Abolição das formas invertidas do ponto de interrogação e do ponto 
de exclamação, os quais serão apenas usados nas suas formas normais 
(/ e !), para assinalar o fim de interrogações ou exclamações. 


L 

Conservação, para ressalva de direitos, da grafia dos nomes próprios 
adoptada pelos seus possuidores nas respectivas assinaturas, bem como da 
grafia original de firmas comerciais, sociedades, marcas e títulos, inscritos 
em registo público, 

LI 

Substituição de topónimos de línguas estrangeiras por formas verná¬ 
culas equivalentes, sempre que estas sejam antigas na Língua ou entrem 
no uso corrente. 


PARTE TERCEIRA 


Sendo de importância — à margem da matéria propriamente 
ortográfica — que se fixem normas para a adopção da mesma 
técnica lexicográfica, as duas delegações decidiram também regu¬ 
larizar casos morfológicos de diversa natureza, cujo tratamento possa 
influir na unidade ortográfica, tais como, entre outros: 

d) a conjugação dos verbos mais usados em ear e kr, 
especialmente no presente do indicativo, no todo ou em 
parte; 

b) as grafias dos vocábulos sincréticos e dos que apre¬ 
sentam uma ou mais variantes, tendo-se em vista o étimo 
e a história da Língua; 

c) a estrutura de vocábulos da nomenclatura científica 
ou erudita, como os terminados em ita, ite e itOj na desig¬ 
nação de, respectivamente, minerais, fósseis e rochas; 

h) particularidades relativas à flexão de género e de 
número. 

Lisboa, 10 de Agosto de 1945. 

A Comissão de Redacção. 

Ruy Ribeiro, Couto, presidente. 

José de Sâ Nunes, 

Francisco da Luz Rebelo Gonçakes. 

Aprovado por unanimidade na décima sessão da Conferência 
Interacadémica de Lisboa para a unificação ortográfica da língua 
portuguesa. 

Em 10 de Agosto de 1945. 

Júlio Dantas, presidente. 

Pedro Calmon, 

Gustavo Cordeiro Ramos, 

José Maria de Queiroz Velloso, 
Olegârio Matiano, 

Luiz da Cunha Gonçalves. 


0 DOCUMENTO N.“ 2 INCLUI AS BASES 
AHAMTICAS DO ACORDO ORTOGRÁ¬ 
FICO DE 1945, 


DOCUMENTO N.“ 3 

PROTOCOLO DE ENCERRAMENTO DA 
CONFERÊNCIA ORTOGRAEICA DE 
LISBOA. 


As Delegações Brasileira e Portuguesa, ao encerrar os seus 
trabalhos, tendo em consideração que 0 objectivo da Conferência 
se restringia à eliminação, por mútuo acordo, das divergências 
existentes entre os Vocabulários ortográficos das duas Academias, 
de 194o e de 1943; mas atendendo, outrossim, a que as circuns¬ 
tâncias lhes ofereceram o ensejo de realizar em comum alguns 
actos complementares, no sentido de facilitar as operações acadé¬ 
micas conducentes à execução, nos dois Países de língua portuguesa, 
do estipulado na Convenção de 29 de Dezembro de 1943, resolvem: 

1. ° submeter aos respectivos Governos, para os efeitos que 
forem julgados convenientes, os seguintes documentos, dos quais 
consta que o objectivo da Conferência foÍ plenamente atingido, 
adoptando-se critério unitário, mediante ajustamentos e concessões 
recíprocas, em todos os pontos de divergência verificados: 

a) instrumento do Acordo ortográfico de 10 de Agosto úl¬ 
timo (doc. I); 

b) instrumento complementar, de 25 de Setembro findo, que 
contém o desenvolvimento analítico de cada uma das 51 bases 
do Acordo, para mais perfeita compreensão e exemplificação dos 
casos examinados e resolvidos (doc. II); 

2. ° encaminhar às duas Academias as «Instruções» para elabo¬ 
ração dos Vocabulários decorrentes do Acordo, apresentadas pela 
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Delegação Brasileira, já examinadas, discutidas e aprovadas peda 
Conferência em sessão de 2 do corrente (doc. III), a fim de que as 
doutas Corporações, como é de sua competência, se pronunciem 
sobre a matéria, sem prejuízo do que foi preceituado no instru¬ 
mento de 10 de Agosto de 1945 e nas respectivas bases analíticas 
de 25 de Setembro (doc. I e II); 

3 * recomendar às duas Academias, nos termos da resolução 
adoptada pela Conferência em sessão de 2 do corrente, a orga¬ 
nização, com a possível brevidade, do Vocabulário Ortográfico 
Resumido a que se referem os artigos I e II da primeira parte do 
Acordo de 10 de Agosto último, a um tempo inventário das pala¬ 
vras básicas da língua e prontuário das alterações agora introdu¬ 
zidas na escrita portuguesa unificada, com o fim de prover com 
urgência às necessidades do ensino, da imprensa e das Repartições 
oficiais de ambos os Países, até que as Academias'dêem à estampa 
os seus Vocabulários completos; 

4. “ manifestar à Academia Brasileira de Letras o desejo, 
expresso pela Delegação Portuguesa, de que aquela Corporação 
tome a iniciativa dos trabalhos do Vocabulário Resumido, com a 
colaboração da Academia das Ciências de Lisboa, mediante permuta 
de provas tipográficas, atendendo a que a Delegação Brasileira, 
durante a sua permanência em Lisboa, elaborou já um projecto 
do referido Vocabulário, de que foram presentes à Conferência 
algumas folhas; 

5. expressar o seu voto no sentido de que o instrumento do 
acordo e as respectivas bases analíticas (doc. I e II), cuja entrega 
se fará directamente aos dois Governos, sejam publicadas ao mesmo 
tempo em Portugal e no Brasil; 

_ 6.“ sugerir as vantagens da reunião, na cidade do Rio de Ja¬ 
neiro e na primeira oportunidade, de um Congresso da Língua 
Portuguesa; 

7. preconizar o prosseguimento da colaboração íntima, per¬ 
manente e diuturna das duas Academias em tudo quanto diga 
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respeito à unidade ortográfica, ao esplendor literário e à política 
de expansão e prestígio do Idioma. 

Lisboa e Palácio da Academia, em ó de Outubro de 1945. 


■ O Presidente: 

Júlio Dantas. 

A Delegação Brasileira: 

Pedro Cdmon, 

Ruy Ribeiro Couto, 

Ok^kio Markno. 

José de Sá Nunes. 

A Delegação Portuguesa: 

Gustavo Cordeiro Ramos. 

José Maria de Queiroz Velloso. 
Luiz da Cunha Gonçalves, 

Francisco da Luz Rebelo Gonçalves, 
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ACORDO SOBRE TRANSPORTES AÉ¬ 
REOS ENTRE PORTUGAL E OS ESTA¬ 
DOS UNIDOS DO BRASIL. ASSINADO 
EM LISBOA EM lo DE DEZEMBRO 
DE 1946. 


42 

Usando da faculdade conferida pela 1 .* parte do n.° 2 do 
artigo 109.° da Constituição, 0 Governo decreta e eu promulgo, 
para valer como lei, 0 seguinte: 

Artigo único. É aprovado, para ratificação, 0 Acordo entre 0 
Governo de Portugal e 0 Governo dos Estados Unidos do Brasil, 
assinado em Lisboa em 10 de Dezembro de 1946 e cujo texto em 
português é 0 seguinte: 

O Governo dos Estados Unidos do Brasil e 0 Governo de 
Portugal, considerando: 

Que as possibilidades sempre crescentes da aviação 
comercial são de importância cada vez mais relevante; 

Que esse meio de transporte, pelas suas características 
essenciais, permitindo ligações rápidas, proporciona melhor 
aproximação entre as nações; 

Que é conveniente organizar, por forma segura e orde¬ 
nada, os serviços aéreos internacionais regulares sem. pre¬ 
juízo dos interesses nacionais e regionais, tendo em vista 0 
desenvolvimento da cooperação internacional no campo 
dos transportes aéreos; 
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Que se torna necessária a conclusão de um acordo des¬ 
tinado a assegurar comunicações aéreas regulares entre os 
dois países: 

Designaram para esse efeito representantes, os quais, devida¬ 
mente autorizados, acordaram nas disposições seguintes: 

Art. I—'As Partes Contratantes concedem-se redprocamente os direi¬ 
tos especificados no Anexo ao presente Acordo, a fim de que estabeleçam' 
os serviços aéreos regulares no mesmo descritos (de ora avante referidos 
como «serviços convencionados»). 

Art, II --1. Qualquer dos serviços convencionados poderá ser iniciado' 
imediatamente ou 'Cm data posterior, a critério da Parte Contratante à 
qual os direitos são concedidos, mas não antes que: 

a) A Parte Contratante à qual os mesmos tenhani sido concedidos 
haja designado uma empresa ou empresas aéreas para a rota ou 
rotas especificadas; 

b) A Parte Contratante que concede os direitos tenha dado a neces¬ 
sária licença de funcionamento à empresa ou empresas aéreas 
em questão (0 que fará sem demora, observadas as disposições 
do parágrafo n.“ 2 deste artigo e as do artigo 4.°). 

2. As empresas aéreas designadas poderão ser chamadas a provar, 
perante as autoridades aeronáuticas da Parte Contratante que concede os 
direitos, que se encontram em condições de satisfazer os requisitos pres¬ 
critos pelas leis e regulamentos normalmente aplicados por essas autori¬ 
dades ao funcionamento de empresas aéreas comerciais. 

Art. III—-Com 0 fim de evitar práticas discriminatórias e de asse¬ 
gurar a igualdade de tratamento: 

1. As taxas que uma das Partes Contratantes imponha ou permita 
que sejam impostas à empresa ou empresas aéreas designadas pela outra 
Parte Contratante para uso de aeroportos e outras facilidades não serão 
superiores às pagas pelo uso de tais aeroportos e facilidades por aeronaves 
de sua bandeira empregadas em serviços internacionais semelhantes. 

2. Os combustíveis, óleos lubrificantes e sobresselentes introduzidos 
no território de uma Parte Contratante ou postos a bordo de aeronaves 
nesse território pela outra Parte Contratante, quer directamente quer pelas 
empresas aéreas pela mesma designadas (ou por conta destas), para serem 
usados pelas aeronaves das empresas aéreas designadas pela outra Parte 
Contratante, gozarão do tratamento dado à bandeira nacional ou à nação 
mais favorecida no que respeita a direitos aduaneiros, taxas de inspecção ou 
outros direitos e encargos nacionais. 
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3. Ás aeronaves de uma das Partes Contratantes utilizadas na explo¬ 
ração dos serviços convencionados e os combustíveis, óleos lubrificantes, 
sobresselentes, equipamento normal e provisões de bordo de tais aeronaves 
.gozarão de isenção de direitos aduaneiros, taxas de inspecção e direitos 
ou taxas semelhantes no território da outra Parte Contratante, mesmo que 
venham a ser utilizados pelas aeronaves em voo naquele território. 

ArT, IV — Os certificados de navegabilidade, os diplomas de aptidão 
■ou cartas de habilitação e as licenças concedidas ou validadas por^uma 
■das Partes Contratantes e ainda em vigor serão reconhecidos como validos 
pela outra Parte Contratante para o fim de exploração dos serviços conven¬ 
cionais. As Partes Contratantes reservam-se entretanto o direito de não 
reconhecer, relativamente ao sobrevoo do seu território, diplomas ou cartas 
e licenças concedidos a seus nacionais pela outra Parte Contratante ou por 
qualquer outro Estado. 

ArT. V-”!. As leis e regulamentos de uma Parte Contratante rela¬ 
tivos à entrada ou. saída do seu território de aeronaves empregadas na 
navegação aérea internacional ou relativos à exploração e a navegação das 
ditas aeronaves dentro dos limites do mesmo território serão aplicados as 
aeronaves da empresa ou empresas aéreas designadas pela outra Parte 
Contratante. 

2, As leis e regulamentos de nma Parte Contratante relativos a entrada 
■ou saída do seu território de passageiros, tripulações ou carga de aeronaves 
(como sejam regulamentos concernentes à entrada, despacho, imigração, 
passaporte, alfândega e quarentena) aplicar-se-ão aos passageiros, tripulações 
■e cargas das aeronaves da empresa ou empresas aéreas designadas pela outra 
Parte Contratante quando no território da primeira Parte Contratante. 

Art. VI—Cada uma das Partes Contratantes reserva-se a faculdade 
■de negar ou revogar o exercício dos direitos especificados no Anexo ao 
presente Acordo por uma empresa aérea designada pela outra Parte Con¬ 
tratante quando não julgar suficientemente provado que uma parte subs¬ 
tancial da propriedade e o contrôle efectivo da referida empresa estão em 
mãos de nacionais da outra Parte Contratante, ou em caso de inobservância 
por essa empresa aérea das leis e regulamentos referidos no artigo 5.° supra 
ou das condições sob as quais os direitos foram concedidos em conformi- 
■dade com este Acordo e seu Anexo, ou ainda quando as aeronaves postas 
em tráfego não sejam tripuladas por naturais da outra Parte Contratante, 
■exceptuados os casos de adestramento de pessoal navegante. 

Art, VII —Caso qualquer das Partes Contratantes deseje modificar 
■os termos do Anexo ao presente Acordo ou usar da faculdade prevista no 
artigo 6.°, poderá promover consultas entre as autoridades aeronáuticas das 
■duas Partes Contratantes, devendo tais consultas ser iniciadas dentro do 
prazo de sessenta dias, a contar da data da notificação respectiva. 
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Quando as referidas autoridades concordarem em modificar o Anexo, 
tais modificações entrarão em vigor depois de confirmadas por troca de 
notas por via diplomática. 

Art, VIII — Qualquer divergência entre as Partes Contratantes, rela¬ 
tivamente à interpretação ou à aplicação do presente Acordo ou seu Anexo, 
que não puder ser resolvida por meio de consultas deverá ser submetida 
ao parecer consultivo do Conselho Provisório da Organização Internacional 
Provisória da Aviação Civil, em conformidade com as disposições do 
artigo 3.°, secção 6 (8), do Acordo Provisório sobre Aviação Civil Inter¬ 
nacional, assinado em Chicago aos 7 de Dezembro de 1944, ou do órgão 
que lhe suceder, a menos que as Partes Contratantes concordem em subme¬ 
ter a divergência a um tribunal arbitrai. 

Art, IX—Qualquer das Partes Contratantes pode, a todo o tempo,, 
notificar a outra do seu desejo de rescindir este Acordo. A notificação 
será simultaneamente comunicada à Organização Internacional Provisória 
de Aviação Civil ou ao órgão que lhe suceder. Feita a notificação, este 
Acordo deixará de vigorar seis meses depois da data do seu recebimento^ 
pela outra Parte Contratante, salvo se for retirada por acordo antes de 
expirar aquele prazo. Se não for acusado o recebimento da notificação pela 
Parte Contratante a quem foi dirigida, entender-se-á recebida catorze dias 
depois de o ter sido pela Organização Internacional Provisória de Aviação 
Civil ou pelo órgão que lhe suceder. 

Art. X—Se uma convenção aérea multilateral, aceita por ambas as 
Partes Contratantes, entrar em vigor, o presente Acordo deverá ser modi¬ 
ficado de modo que as suas disposições se conciliem com as da referida 
convenção. 

Art. XI—0 presente Acordo substitui quaisquer actos, licenças, pri¬ 
vilégios ou concessões porventura existentes ao tempo da sua assinatura, 
outorgados a qualquer título por qualquer das Partes Contratantes em favor- 
de empresas aéreas da outra Parte Contratante. 

Art, XII — O presente Acordo será registado na Organização Inter¬ 
nacional Provisória de Aviação Civil, instituída pelo Acordo Provisório 
sobre Aviação Civil Internacional, assinado era Chicago aos 7 de Dezembro- 
de 1944, ou no órgão que lhe suceder, 

Art, XIII — O presente Acordo entrará em vigor uma vez satisfeitas, 
as exigências constitucionais de ambas as Partes Contratantes. 

Pelo Governo de Portugal: 

A, 0. Salazar, ■ 

Pelo Governo dos Estados Unidos do Brasil; 

Cunha Machado, 

Alberto de Mello Flores. 
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ANEXO 

r. 0 Governo dos Estados Unidos do Brasil concede ao Governo de 
Portugal 0 direito de explorar, por intermédio de uma ou mais empresas 
aéreas designadas pelo Governo de Portugal, serviços aéreos nas rotas espe¬ 
cificadas no quadro I anexo. 

2. O Governo de Portugal concede ao Governo dos Estados Unidos 
do Brasil o direito de explorar, por intermédio de uma ou mais empresas 
aéreas designadas pelo Governo dos Estados Unidos do Brasil, serviços 
aéreos nas rotas especificadas no quadro II Anexo. 

3. A empresa ou empresas aéreas designadas por uma das Partes Con¬ 
tratantes, nos termos do Acordo e do presente Anexo, gozarão no território 
da outra Parte Contratante do direito de trânsito e de pousar para fins 
não comerciais em todos os aeroportos designados para tráfego interna¬ 
cional, bem como do direito de desembarcar e embarcar tráfico interna¬ 
cional de passageiros, carga e malas postais nos pontos enumerados nos 
quadros anexos. 

4. — íü) A capacidade de transporte oferecida pelas empresas aéreas das 
duas Partes Contratantes deverá manter uma estreita relação com a procura 
do tráfico; 

b) Deverá haver justa e igual oportunidade para as empresas aéreas 
designadas pelas Partes Contratantes explorarem serviços aéreos nas rotas 
não especificadas nos quadros Anexos;. 

c) As empresas aéreas designadas pelas Partes Contratantes deverão 
tomar em consideração, quando explorarem rotas ou secções comuns de 
uma rota, os seus interesses mútuos, a fim de não afectarem indevidamente 
os respectivos serviços; 

à) Os serviços explorados por uma empresa aérea designada segundo 
•os termos de Acordo e seu Anexo terão por objectivo principal oferecer 
uma capacidade adequada à procura de tráfico entre o país a que pertence 
a empresa e o país a que se destina o tráfico; 

e) O direito de uma empresa aérea designada por uma Parte Contra¬ 
tante de embarcar e desembarcar, nos pontos e rotas especificados, tráfico 
■internacional com destino a ou proveniente de terceiros países será exercido 
em conformidade com os princípios gerais do desenvolvimento ordenado 
do transporte aéreo aceitos pelas duas Partes Contratantes de modo que a 
capacidade seja adaptada; 

1) À procura de tráfico entre o país de origem e os países de 
destino; 

2) Às exigências de uma exploração económica dos serviços con¬ 
siderados; e 

3) À procura de tráfico existente nas regiões atravessadas, res¬ 
peitados os interesses dos serviços locais e regionais. 


/) Nas relações com terceiros Estados o tráfico português-brasileiro 
beneficiará do regime previsto no n.” 3) da alínea anterior para o tráfico 
regional. 

5. As autoridades aeronáuticas das Partes Contratantes consultar-se-ão 
a pedido de uma delas, a fim de determinarem se os princípios enunciados 
na secção 4 supra estão sendo observados pelas empresas aéreas designadas 
pelas Partes Contratantes e, em particular, para evitar que o tráfico seja 
desviado em proporção injusta de qualquer das empresas designadas. 

6. Se a empresa ou empresas aéreas designadas por uma das Partes 
Contratantes se acharem temporàriamente impossibilitadas, por deficiências 
técnicas ou de material que possam ser supridas pela outra Parte Contra¬ 
tante, de gozar de justa e igual oportunidade para explorar os serviços 
aéreos considerados, a situação será examinada pelas Partes Contratantes, 
para que prestem o necessário auxílio às referidas emprçsas, 

7. Quando se justificar, em razão de economia de exploração dos 
serviços, a realização do tráfego, além de determinado ponto da rota, por 
aeronave de capacidade diferente da empregada na secção anterior da 
mesma rota (de ora avante denominada «mudança de bitola») e quando 
essa mudança de bitola for feita num ponto do território de Portugá ou 
dos Estados Unidos do Brasil, a aeronave menor funcionará sòmente em 
conexão com a aeronave maior que chegar ao ponto de mudança, de forma 
a estabelecer um serviço conjugado, que aguardará, normalmente, a che¬ 
gada da aeronave maior para o fim principal de levar além, na aeronave 
menor, até seu último destino, os passageiros que viajaram até ao território 
de Portugal ou dos Estados Unidos do Brasil na aeronave maior. 

Fica igualraente entendido que a capacidade da aeronave menor será 
determinada prindpalmente em função do tráfico em trânsito na aeronave 
maior que exigir normalmente ser transportado para além. Quando exis¬ 
tirem lugares vagos na aeronave menor, poderão ser preenchidos com pas¬ 
sageiros de Portugal ou dos Estados Unidos do Brasil, respectivamente, sem 
prejuízo do tráfico local e excluída a cabotagem. Os mesmos princípios 
aplicar-se-ão à operação de mudança de bitola em sentido inverso. 

8. â) As tarifas fixar-se-ão a níveis razoáveis, em conformidade com 
0 disposto nas alíneas seguintes e tomados em devida consideração todos 
os factores relevantes, tais como o custo de exploração, lucros razoáveis, 
tarifas cobradas pelas outras empresas e bem assim as características de 
cada serviço; 

b) As tarifas a cobrar pelas empresas aéreas designadas de cada uma 
das Partes Contratantes entre pontos no território de Portugal e pontos 
no território dos Estados Unidos do Brasil mencionados nos quadros anexos 
deverão ser submetidas à aprovação das autoridades aeronáuticas de cada 
uma das Partes Contratantes; 
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c) Qualquer tarifa proposta pela empresa ou empresas aéreas designa¬ 
das deverá ser submetida às autoridades aeronáuticas das duas Partes 
Contratantes trinta dias, no mínimo, antes da data prevista para sua vigên¬ 
cia, ficando entendido que esse período de trinta dias poderá ser reduzido 
em casos especiais se assim for acordado pelas referidas autoridades aero¬ 
náuticas; 

d) As recomendações da Associação Internacional de Transportes 
Aéreos serão tomadas em consideração para a fixação dessas tarifas; 

e) Na falta de recomendação da referida Associação, as empresas por¬ 
tuguesas e brasileiras entender-se-ão sobre as tarifas para passageiros e carga 
a aplicar nas secções comuns das duas linhas, após consulta, se for caso 
disso, às empresas aéreas de terceiros países que explorem os mesmos per¬ 
cursos, no todo ou em parte; 

/) No caso de as empresas não poderem chegar a acordo sobre as 
tarifas a fixar, as autoridades aeronáuticas das duas Partes Contratantes 
esforçar-se-ão por chegar a solução satisfatória. 

Caso as autoridades aeronáuticas das duas Partes Contratantes não 
cheguem a um acordo relativamente a uma tarifa conveniente, proceder-se-á 
em conformidade com o disposto no artigo 8.® 

9. Enquanto permanecer em vigor o presente Acordo as autoridades 
aeronáuticas das duas Partes Contratantes deverão comunicar uma à outra, 
tão cedo quanto possível, as informações concernentes às autorizações dadas 
às respectivas empresas aéreas designadas para explorar seWiços aéreos nas 
rotas mencionadas nos quadros anexos ou em secções das referidas rotas. 
Esta troca de informações incluirá expecialmente cópia das autorizações 
concedidas, acompanhadas de eventuais modificações. 

A. 0. Salázar. 

Cunha Machado. 

Alberto de Mello Flores. 


QUADRO I 

Rofíís portuguesas para o Brasil e através do território brasileiro 

1) De Portugal, via pontos intermediários em África e ilha do Sal 
para Natal ou Recife, Rio de Janeiro e S. Paulo, em ambos os sentidos' 

2) De Portugal, via pontos intermediários em África e ilha do Sal 
para Natal ou Recife, Rio de Janeiro e S. Paulo e ou Montevidéu para 
Buenos Aires e além, segundo rota razoavelmente directa, em ambos os 
sentidos. 


QUADRO II 

Rotas brasileiras para Portugal e através do território metropolitano 
e 0 de suas colónias 

1) Do Brasil, via ilha do Sal e ou outros pontos intermediários em 
África, para Lisboa, em ambos os sentidos. 

2) Do Brasil, via ilha do Sal e ou outros pontos intermediários cm 
África, para Lisboa, e daí para: 

a) Paris e além, em rotas razoavelmente directas, em ambos os 
sentidos; 

b) Londres e além, em rotas razoàvelmente directas, em ambos os 
sentidos; 

c) Madrid e pontos intermediários para Roma e além, em rotas 
razoàvelmente directas, em ambos os sentidos. 

A, 0. Sálazar. 

Cunha Machado. 

Alberto de Mello Flores, 


PROTOCOLO DE ASSINATURA 

No decurso das negociações que terminaram com a assinatura do 
Acordo de Transportes Aéreos entre os Estados Unidos do Brasil e Portugal, 
firmado em Lisboa em data de hoje, os representantes das duas Partes 
Contratantes mostraram-se de acordo sobre os seguintes pontos: 

1) As concessões previstas nos artigos 3." e 5,“ do Acordo deverão ser 
feitas na forma mais rápida e simples possível, a fim de evitar atrasos exces¬ 
sivos às aeronaves empregadas no transporte aéreo internacional, devendo 
as autoridades alfandegárias de ambas as Partes Contratantes usar da maior 
diligência na satisfação das formalidades e execução dos regulamentos 
respectivos. 

2) Fica entendido que a excepçao prevista na parte final do artigo 6,° 
do Acordo abrange tanto a adaptação especial como a formação geral do 
pessoal navegante. Quanto à formação geral, este entendimento só valerá 
pelos prazos que vierem a ser sugeridos para essa formação pela Organi¬ 
zação Internacional Provisória de Aviação Civil ou pelo órgão que lhe 
suceder. Se, dentro do prazo de um ano, a contar do início da carreira 
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portuguesa, a Organização Internacional Provisória de Aviação Civil, ou o 
órgão que lhe suceder, nada sugerir ou concluir, as duas Pattes Contratantes 
consultar-se-ão sobre o caso. 

3) É reconhecido que a fixação de tarifas a aplicar por uma empresa 
aérea de uma Parte Contratante entre o território da outra Parte Contra¬ 
tante e 0 de um terceiro país é assunto complexo, cuja solução de conjunto 
não poderá ser encontrada por consulta únicamente entre dois países, 
É observado, além disso, que o modo de fixação das referidas tarifas está 
sendo objecto de estudo pela Organização Internacional Provisória da Avia¬ 
ção Civil, Nessas condições, fica entendido: 

d) Que, até à aceitação por ambas as Partes Contratantes das 
recomendações que a Organização Internacional Provisória de 
Aviação Civil venha a fazer sobre a matéria, tais tarifas serão 
apreciadas em função das disposições da alínea c) da secção 4 
do Anexo ao Acordo; 

h) Que, não conseguindo a Organização Internacional Provisória 
de Aviação Civil estabelecer um meio de determinar tais tari¬ 
fas a contento das duas Partes Contratantes, poderá ter lugar 
a consulta prevista no artigo 7.° do Acordo. 

4) A remessa de somas recebidas pelas empresas aéreas designadas das 
Partes Contratantes far-se-á de acordo com as formalidades cambiais das 
duas Partes Contratantes, as quais concederão amplas facilidades para as 
transferências decorrentes dessas operações. 

Feito em Lisboa, aos 10 dias de Dezembro de 1946. 

Pelo Governo de Portugal: 

A. O. Salazar, 

Pelo Governo dos Estados Unidos do Brasil: 

Cunha Machado. 

Alberto de Mello Flores, 


ACORDO DE COOPERAÇÃO INTELEC¬ 
TUAL ENTRE PORTUGAL E O BRASIL, 
FEITO EM LISBOA, AOS 6 DE DEZEM¬ 
BRO DE 1948, 


43 

O Governo Português e 0 Governo dos Estados Unidos do 
Brasil, na convicção de que 0 melhor conhecimento recíproco das 
formas de cultura por ambos os povos já atingidas ou á realizar 
nos domínios da Ciência, da Arte, da Técnica e da Educação, con¬ 
correrá para manter e desenvolver ainda mais a consciência da 
identidade fundamental das respectivas culturas e, por isso mesmo, 
0 espírito de amistosa compreensão entre eles; e desejosos de tra¬ 
duzir num instrumento de Cooperação Intelectual 0 propósito de 
promover um intercâmbio mais intenso de ideias e informações 
entre os seus homens de pensamento, os seus Institutos de ensino 
e de educação, os mestres da sua cultura e os cultores da sua arte 
— convêm no seguinte acordo: 

ArT. I-“Cada uma das Altas Partes Contratantes procurará pro¬ 
mover, por intermédio dos dois organismos de execução adiante designados 
e nos respectivos centros de educação e ensino superiores, 0 estudo das 
altas manifestações culturais da outra Parte e favorecerá ainda a criação 
de sociedades que se proponham 0 mesmo fim, 

Art, II—Cada uma das Altas Partes Contratantes procurará, também, 
promover por iniciativa dos mesmos organismos, ou ouvido 0 parecer 
destes, 0 ensino da literatura, da história, das técnicas científicas; da arte 
e outras manifestações superiores da Cultura mais características de uma 
e outra Parte, organizando cursos e conferências a cargo de professores 
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universitários ou de membros de academias ou institutos literários ou cien¬ 
tíficos oficialmente reconhecidos, de qualquer dos dois países, 

Art. III —Também, no mesmo sentido, as Altas Partes Contratantes 
conceder-se-ão mütuamente bolsas de estudo para professores, membros 
de academias ou institutos literários ou científicos oficialmente reconhe¬ 
cidos, diplomados universitários e técnicos de formação cjentífica, a fim 
de habilitá-los a fazer trabalhos ou cursos de investigação ou de aper¬ 
feiçoamento científico. Outrossiffl, auxiliarão os beneficiários de bolsas de 
estudo que qualquer das Partes conceda a seus próprios nacionais, 
isentando-os, na medida do possível, dos ónus e formalidades exigidos 
por seus regulamentos de ensino, 

Dois meses antes do início de cada ano lectivo as Altas Partes Con¬ 
tratantes combinarão o número de bolsas a conceder nos termos deste artigo. 

Art, IV — As Altas Partes Contratantes estimularão e facilitarão a 
troca entre si de professores universitários, assim como o intercâmbio de 
revistas científicas, de livros de texto, teses de doutoramento e outros 
trabalhos do pessoal docente e técnico das suas escolas superiores e centros 
de investigação científica, e bem assim a troca de estudos linguísticos para 
a uniformização da terminologia científica nos dois países. Outrossim 
cada uma das Altas Partes Contratantes proibirá, a solicitação da outra, 
a entrada e circulação de material publicado fraudulentamente em qualquer 
dos dois países. 

Art, V—As Altas Partes Contratantes esforçar-se-ão por conceder,, 
na base da mais completa reciprocidade, o máximo de igualdade relativa¬ 
mente à admissão de cidadãos portugueses e brasileiros à matrícula nas 
Universidades, ao exercício de profissões liberais e à equiparação dos 
respectivos títulos académicos nos dois países, 

Art. VI — Cada uma das Altas Partes Contratantes instituirá todos^ 
os anos, durante a vigência do presente convénio, um prémio luso-brasi¬ 
leiro, com a designação de «Prémio Alvares Cabral», nunca inferior a 
20000 cruzeiros, no Brasil, ou ao seu equivalente em moeda portu¬ 
guesa, em Portugal, para o melhor trabalho científico, de mérito reconhe¬ 
cido, publicado no período de cinco anos Imediatamente anterior e da 
autoria de um nacional da outra Parte, sendo a sua atribuição da com¬ 
petência, sem recurso, dos organismos mencionados no artigo VII. 

Em anos sucessivos serão presentes ao concurso trabalhos dos seguintes, 
grupos de matérias: 

1, " Filologia, história, filosofia e pedagogia; 

2, ® Ciências geográficas, naturais e agrárias; 

3, ” Ciências biológicas, medicina e farmácia; 

4, ® 'Economia, direito e ciências políticas; 

5, ° Ciências físico-químicas, matemáticas e engenharia. 


Art. vii — As Altas Partes Contratantes decidem que os dois orga¬ 
nismos centrais encarregados da execução do presente convénio nos respec¬ 
tivos territórios serão, em Portugal, o Instituto para a Alta Cultura c, 
no Brasil, uma comissão dirigida pelo Ministério da Educação e Saúde, 
de acordo com o Ministério das Relações Exteriores, Com os referidos 
organismos poderão colaborar outras organizações oficiosas ou pessoas 
privadas que se proponham fins idênticos. 

Art. VIII—0 presente convénio permanecerá em vigor pelo prazo 
de dez anos e, se não for denunciado por qualquer das Partes pelo menos 
seis meses antes de findo o referido prazo, considerar-se-á como conti¬ 
nuando em vigor enquanto não for denunciado com a mesma antecedência. 

Art. IX—Salvo na parte que passa a ser regulada pelo presente 
convénio, mantém-se em vigor o Acordo de 4 de Setembro de 1944, cuja 
execução se encontra actualmente a cargo do Secretariado Nacional da 
Informação, Cultura Popular e Turismo, em Portugal, e da Agência 
Nacional, no Brasil. 

Art, X—0 presente Acordo, feito em dois exemplares, cada um 
dos quais em língua portuguesa, entrará em vigor quarenta dias depois 
de satisfeitas as exigências constitucionais de ambas as Partes Contratantes, 

Feito em Lisboa, aos seis dias de Dezembro de mil novecentos e 
quarenta e oito. 

Pelo Governo de Portugal, 

José Caeiro da Mata, 

Pelo Governo dos Estados Unidos do Brasil, 

Raul Fernandes, 
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ACOEDO DE COMÉECIO DUSO-BRASI- 
LEIRO, ASSINADO NO RIO DE JANEI¬ 
RO, EM 9 de novembro DE 1949. 
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9 de Novembro de 1949. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 0 Go¬ 
verno da República Portuguesa, animado do desejo de normalizar 
e desenvolver 0 intercâmbio comercial luso-brasileiro, está de acordo 
com as disposições seguintes: 

1) O Governo brasileiro admitirá a importação no Brasil e 0 Governo 
português autorizará a exportação para 0 Brasil das mercadorias, originárias 
de Portugal, Ilhas Adjacentes e Colónias, constantes de uma lista, deno¬ 
minada «Lista A», a organizar-se para cada ano de vigência do presente 
Acordo, até 0 limite dos valores nela fixados, A «Lista A» anexa refere-se 
ao período de 1 de Janeiro a 3 de Dezembro de 1949. 

2) O Governo português admitirá a importação cm Portugal, Ilhas^ 
Adjacentes e Colónias e 0 Governo brasileiro autorizará a exportação para 
Portugal, Ilhas Adjacentes e Colónias das mercadorias, originárias do Brasil, 
constantes de uma lista, denominada «Lista B», a organizar-se para cada 
ano de vigência do presente Acordo, até 0 limite dos valores nela fixados. 
A «Lista B» anexa refere-se ao período de 1 de Janeiro a 31 de Dezem¬ 
bro de 1949. 

3) A concessão das licenças de exportação e importação referentes 
às mercadorias constantes das duas listas será subordinada às disponibili¬ 
dades da conta aberta nos termos do n,” 9 do presente Acordo, 
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4) O Governo português e 0 Governo brasileiro poderão autorizar 
a importação e a exportação das mercadorias incluídas nas duas listas além 
do limite dos valores estabelecidos, assim como de mercadorias que nelas 
não figurem, 

5) Em Dezembro de cada ano de vigência do presente Acordo, os 
Governos português e brasileiro prepararão as listas «A» e «B» relativas 
ao ano seguinte, as quais entrarão em vigor mediante troca de notas. 

6) No caso de as novas listas não estarem preparadas no devido 
tempo e a fim de que 0 comércio entre os dois países não sofra interrupção, 
as listas em vigor pata um determinado período anual considerar-se-ão 
como prorrogadas por um trimestre, na base da quarta parte dos valores 
das mercadorias nelas estabelecidos, salvo se qualquer dos Governos tiver 
avisado 0 outro até 30 de Novembro de que não estará de acordo com 
essa prorrogação. A limitação à quarta parte dos valores referida acima não 
se aplicará aos produtos de carácter estacionai. 

7) As autorizações concedidas antes da data da expiração do presente 
Acordo continuarão em vigor e serão executadas segundo as disposições 
dü mesmo. 

8) Eica entendido que, salvo acordo formal em contrário, os pro¬ 
dutos originários de um dos dois países, quando importados no outro sob 
0 regime do presente Acordo e dentro das quantidades ou valores cons¬ 
tantes das listas anexas respectivas, serão destinados exclusivamente ao 
seu consumo interno ou à sua transformação pelas manufacturas do país 
importador. 

9) O Banco de Portugal e 0 Banco do Brasil S. A. acertarão entre 
si as condições de pagamento das trocas comerciais que, a partir da data 
da assinatura do presente Acordo, sejam efectuadas em virtude do mesmo, 
abrindo para esse fim uma conta especial, 

10) As mercadorias compreendidas no presente Acordo deverão ser 
transportadas preferentemente em embarcações de bandeira portuguesa, e 
brasileira, em partes iguais. 

a) Na impossibilidade de ser efectuado pelas embarcações de um 
dos dois países 0 transporte de parte da carga que lhe couber, 
poderá 0 mesmo ser efectuado pelas embarcações do outro país, 
on, na falta destas, por embarçaçÕes de outras bandeiras; 

b) A presente disposição não deverá redundar‘em encarecimento de 
frete, nem retardar 0 transporte das mercadorias de modo a pre¬ 
judicar 0 interesse de qualquer dos dois países; 

c) A escala de embarque e sua distribuição serão combinadas entre 
os representantes das empresas de navegação portuguesa e brasi- 
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leira, designadas pelos respectivos Governos para efectuarem o 
transporte das mercadorias compreendidas no presente Acordo, 

11) O presente Acordo será válido até 31 de Dezembro de 1950, e para 
os efeitos da utilização das listas anexas «A» e «B» considera-se em vigor 
desde 1 de Janeiro de 1949. Se não for denunciado três meses antes do seu 
termo, considerar-se-á como renovado por tácita recondução por períodos 
sucessivos de um ano. Neste caso, poderá ser denunciado por aviso prévio 
de três meses contados em relação ao termo do período para o qual haja 
sido reconduzido. 

12) Esta nota e a do mesmo teor que Vossa Excelência se dignar diri- 
gir-me com data de hoje serão consideradas como instrumentos do Acordo 
sobre a matéria ajustado entre os nossos, dois Governos, 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, Senhor 
Ministro, os protestos da minha mais alta consideração, 

a) João de Bianchi 

Á Sm Excelência o Senhor Embaixador Raul Fernandes, Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, etc,, etc,, etc,. Rio de Janeiro, 


Em 9 de ISSovembro de 1949 

Senhor Embaixador, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o Go¬ 
verno dos Estados Unidos do Brasil, animado do desejo de norma¬ 
lizar e desenvolver o intercâmbio comercial luso-brasileiro, está de 
acordo com as disposições seguintes; 

1) O Governo brasileiro admitirá a importação no Brasil e o Governo 
português .autorizará a exportação para o Brasil das mercadorias, originárias 
de Portugal, Ilhas Adjacentes e Colónias, constantes de uma lista, deno¬ 
minada «Lista A», a organizar-se para cada ano de vigência do presente 
Acordo, até o limite dos valores nela fixados. A «Lista A» anexa refere-se 
ao período de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 1949, 

2) O Governo português admitirá a importação em Portugal, Ilhas 
Adjacentes e Colónias e o Governo brasileiro autorizará a exportação para 
Portugal, Ilhas Adjacentes e Colóni,as das mercadorias, originárias, do Brasil, 
constantes de uma lista, denominada «Lista B», a organizar-se para cada 


ano de vigência do presente Acordo, até o limite dos valores nela fixados, 
A «Lista B» anexa refere-se ao período de 1 de Janeiro a 31 de Dezem¬ 
bro de 1949 . 

3) A concessão das licenças de exportação e importação referentes 
às mercadorias constantes das duas listas será subordinada às disponibili¬ 
dades da conta aberta no termos do n," 9 do presente Acordo. 

4) O Governo brasileiro e 0 Governo português poderão autorizar a 
importação e a exportação das mercadorias incluídas nas duas listas além 
do limite dos valores estabelecidos, assim como de mercadorias que nelas 
não figurem, 

5) Em Dezembro de cada ano de vigência do presente Acordo, os 
Governos brasileiro e português prepararão as listas «A» e «B» relativas 
ao ano seguinte, as quais entrarão em vigor mediante troca de notas, 

6) No caso de as novas listas não estarem preparadas no devido 
tempo e a fim de que 0 comércio entre os dois países não sofra interrupção, 
as listas em vigor para um determinado período anual considerar-se-ão como 
prorrogadas por um trimestre, na base da quarta parte dos valores das 
mercadorias nelas estabelecidos, salvo se qualquer dos Governos tiver avi¬ 
sado 0 outro até 30 de Novembro de que não estará de acordo com essa 
prorrogação. A limitação á quarta parte dos valores referida acima não se 
aplicará aos produtos de carácter estacionai. 

7) As autorizações concedidas antes da data da expiração do pre¬ 
sente Acordo continuarão em vigor e serão executadas segundo as dispo¬ 
sições do mesmo, 

8) Fica entendido que, salvo acordo formal em contrário, os pro¬ 
dutos originários de um dos dois países, quando importados, no outro sob 
0 regime do presente Acordo e dentro das quantidades ou valores constantes 
das listas anexas respectivas, serão destinados exclusivamente ao seu con¬ 
sumo interno ou à sua transformação pelas manufacturas do país im¬ 
portador, 

9) O Banco do Brasil S, A. e 0 Banco de Portugal acertarão entre si 
as condições de pagamento das trocas comerciais que, a partir da data 
da assinatura do presente Acordo, sejam efectuadas em virtude do mesmo, 
abrindo para esse fim uma conta especial, 

10) As mercadorias compreendidas no presente Acordo deverão ser 
transportadas preferentemente em embarcações de bandeira brasileira e por¬ 
tuguesa, em partes iguais. 
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a) Na impossibilidade de ser efectuado pelas embarcações de ura dos 
dois países o transporte de parte da carga que lhe couber, poderá 
0 mesmo ser efectuado pelas embarcações do outro país, ou, na 
falta destas, por embarcações de outras bandeiras; 

b) A presente disposição não deverá redundar em encarecimento de 
frete, nem retardar o transporte das mercadorias de modo a preju¬ 
dicar 0 interesse de qualquer dos dois países; 

c) A escala de embarque e sua distribuição serão combinadas entre 
os representantes das empresas de navegação brasileira e portu¬ 
guesa, designadas pelos respectivos Governos para efectuarem o 
transporte das mercadorias compreendidas no presente Acordo. 

11) O presente Acordo será válido até 31 de Dezembro de 1950, e 
para os efeitos da utilização das listas anexas «A» e «B» considera-se em 
vigor desde 1 de Janeiro de 1949. Se não for denunciado três meses 
antes do seu termo, considerar-se-á como renovado por tácita recondução 
por períodos sucessivos de um ano. Neste caso, poderá ser denunciado por 
aviso prévio de três meses contados em relação ao termo do período para 
0 qual haja sido reconduzido. 

12) Esta nota e a do mesmo teor que Vossa Excelência se dignar diri¬ 
gir-me com data de hoje serão consideradas como instrumentos do Acordo 
sobre a matéria ajustado entre os nossos dois Governos. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, Senhor 
Embaixador, os protestos da minha mais alta consideração. 

a) Raul Fernandes 

A Sm Excelência 0 Senhor João António Bianchi, Embaixador dct 
República Portuguesa, etc,, etc. etc, 

Rio de Janeiro, 


NOTAS TROCADAS PARA PROMOVER 
A ENTRADA EM VIGOR DO ACORDO 
DE COOPERAÇÃO INTELECTUAL EN¬ 
TRE O BRASIL E PORTUGAL, ASSI¬ 
NADO EM LISBOA A 6 DE DEZEMBRO 
1 DE 1948. 


NoU do Governo Brasileiro 
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Ministério das Relações Exteriores—Rio de Janeiro, em 25 ' 
de Janeiro de 1951. 


Senhor Embaixador: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, havendo^ 
sido aprovado pelos nossos dois Governos 0 Acordo de Cooperação 
Intelectual entre 0 Brasil e Portugal, assinado em Lisboa a 6 de 
Dezembro de 1948 , 0 Governo Brasileiro, na impossibilidade de 
se proceder desde já à troca dos respectivos instrumentos de ratifi¬ 
cação, deseja prevalecer-se de outro meio para determinar a data 
em que, por simultâneo acordo de vontades, 0 referido Acordo 
passará a vigorar. 

2 . Para esse fim, proponho que, por meio da presente Nota e 
da resposta concordante de Vossa Excelência, se considere em vigor 
0 referido Acordo a partir do dia de hoje. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos da minha mais alta consideração. 

RAUL Fernandes 
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A Sua Excelência 0 Senhor Doutor António de Farkj 
Embaixador da República Portuguesa 
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'RoU do Governo Português 

Embaixada de Portugal—Rio de Janeiro, 25 de Janeiro de 1951. 

Senhor Ministro: 

Tenho a honra de acusar a recepção da nota de Vossa Exce¬ 
lência de hoje, na qual Vossa Excelência teve a amabilidade de 
comunicar-me que, havendo sido aprovado pelos nossos dois 
Governos o Acordo de Cooperação Intelectual entre Portugal e 
0 Brasil, assinado em Lisboa a 6 de Dezembro de 1948 , o Governo 
Brasileiro, na impossibilidade de se proceder desde ja à troca dos 
respectivos instrumentos de ratificação, deseja prevalecet-se de outro 
meio para determinar a data em que, por simultâneo acordo de 
vontades, o referido Acordo passará a vigorar. 

2 . Propõe Vossa Excelência para esse fim que, por meio da 
Nota de Vossa Excelência e da minha resposta, se considere em 
vigor 0 referido acordo a partir do dia de hoje. 

3 . Em resposta, tenho a satisfação de comunicar que o Governo 
Português está de inteiro acordo com a proposta de Vossa Ex¬ 
celência. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência, 
Senhor Ministro, os protestos da minha mais alta consideração. 

António DE Faria 

A Sua Bxcelêncuí o Senhor Embaixador Raul Eenandss, U.ink- 
, iro de EsíadoJas Relações Exteriores, Rio de janeiro.. 
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ACORDO' ENTRE PORTUGAL E OS ES¬ 
TADOS UNIDOS DO BRASIL PARA SU¬ 
PRESSÃO DE VISTOS EM PASSAPORTES 
DIPLOMÁTICOS E ESPECIAIS CONCLUÍ¬ 
DO EM LISBOA, A 15 DE OUTUBRO DE 
1951, POR TROCA DE NOTAS, 



Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 0 Go¬ 
verno Português está disposto a concluir com 0 Governo Brasileiro 
um acordo para a supressão de vistos em passaportes diplomáticos 
ou especiais, nos termos seguintes: 


I — Os cidadões portugueses munidos de passaportes 
diplomáticos ou especiais, válidos, poderão entrar no Brasil 
sem necessidade de qualquer visto diplomático ou consular, 
e do Brasil livremente sair sem necessidade de qualquer 
visto. Redprocamente, os cidadãos brasileiros munidos de 
passaportes diplomáticos ou especiais, válidos, poderão 
entrar em Portugal Continental e Ilhas Adjacentes, sem 
necessidade de qualquer visto diplomático ou consular, e 
de Portugal livremente sair sem necessidade de qualquer 
visto. 

II — Este acordo entrará em vigor a partir de 15 de 
Novembro de 1951 . 




2. Se 0 Governo Brasileiro concordar com esta proposta, tenho 
a honra de sugerir que a presente Nota e a de resposta de Vossa 
Excelência em termos semelhantes sejam consideradas como ins- 
trumentos do Acordo entre os nossos dois Governos. 

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência os pro¬ 
testos da minha mais alta consideração. 

Paulo Cunha 

A Sm Bxcdênck o Sr. Smuel de Som Ledo-Gracie, Mmbídxador 
do Brasil 


Nota do Governo Brasileiro 

Lisboa, em 15 de Outubro de 1951. 

Senhor Ministro; 

Tenho a honra de acusar o recebimento da nota n.” 25 desta 
data, pela qual Vossa Excelência se serviu de me comunicar que 
0 Governo Português está disposto a concluir com o Governo Bra¬ 
sileiro um acordo para a supressão de visto em passaportes diplo¬ 
máticos ou especiais, nos termos seguintes: 

I— Os cidadãos pormgueses munidos de passaportes 
diplomáticos ou especiais, válidos, poderão entrar no Brasil 
sem necessidade de qualquer visto. Reciprocamente, os 
cidadãos brasileiros munidos de passaportes diplomáticos 
ou especiais, válidos, poderão entrar em Portugal Conti¬ 
nental e Ilhas Adjacentes sem necessidade de visto diplo¬ 
mático ou consular, e de Portugal livremente sair sem ne¬ 
cessidade de qualquer visto. 

II— Este Acordo entrará em vigor a partir de 15 de 
Novembro dç 1951. 
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2 . Em resposta, cabe-me levar ao conhecimento de Vossa 
Excelência que o meu Governo concorda e aceita a proposta do 
Governo português, considerando a presente nota e a de Vossa 
Excelência, a que acima me referi, como instrumento do Acordo 
entre nossos dois Governos. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos da minha mais alta consideração. 

S. DE Sousa LeÃo-Gracie 

A Sm Excelência o Senhor Professor Dr. Paulo Arsénio Veríssimo 
Cunha, Ministro dos Negócios Estrangeiros. 




AJUSTE RELATIVO AS NOVAS LISTAS 
:DE MERCADORIAS VÁLIDAS DE i DE 
JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 1952- 
PARA APLICAÇAO DO AJUSTE COMER¬ 
CIAL CELEBRADO ENTRE OS ESTADOS 
UNIDOS DO BRASIL E PORTUGAL A 
9 DE NOVEMBRO DE 1949, NO RIO DE 
JANEIRO. 


M-inisténo das Relações Exteviow 


Bm 6 de Maio de 1952, 


Senhor Embaixador: 


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência 
que, como resultado das negociações entre representantes brasi¬ 
leiros e portugueses, no E.io de Janeiro, foram preparadas as novas 
listas A e B anexas à presente nota, as quais passarão a fazer parte 
do Ajuste Comercial firmado entre 0 Brasil e Portugal, a 9 de 
Novembro de 1949. 

2. As referidas listas serão válidas no período de 1 de Janeiro 
até 31 de Dezembro do corrente ano, substituindo, assim, as listas 
anteriores. 

3. Para companhar e facilitar a execução do Ajuste, com base 
nas novas listas anexas, será constituída, no Rio de Janeiro, uma 
Comissão Mista composta de representantes dos Governos brasi¬ 
leiro e português, a qual se reunirá por convocação de uma das 
Partes. 

4. Esta nota e a resposta com que V. Excelência exprimir a 
concordância de seu Governo sobre a composição das listas e res¬ 
pectivo prazo de vigência, constituirão entendimento formal entre 
0 Governo dos Estados Unidos do Brasil e o de Portugal. 


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos da minha mais alta consideração. 

João Neves da Fontoura 

A Sm Excelência 0 Senhor Doutor António de Ema, Embaixador 
de Portugal 


Embaixada de Portugal 

Rio de Janeiro, em 6 de Maio de 19Õ2, 

Senhor Ministro: 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência 
que, como resultado nas negociações entre representantes portu¬ 
gueses e brasileiros, no Rio de Janeiro, foram preparadas as novas 
listas A e B anexas à presente nota, as quais passarão a fazer parte 
do Convénio Comercial firmado entre Portugal e Brasil, a 9 de 
Novembro de 1949. 

2. As referidas Estas serão válidas no período de 1 de Ja¬ 
neiro até 31 de Dezembro do corrente ano, substituindo, assim, as 
listas anteriores. 

3. Para acompanhar e facilitar a execução do Convénio, com 
base nas novas listas anexas, será constituída, no Rio de Janeiro, 
uma Comissão Mista composta de representantes dos Governos 
português e brasileiro, a qual se reunirá por convocação de uma 
das partes. 

4. Esta nota e a resposta com que Vossa Excelência exprimir 
a concordância de seu Governo sobre a composição das listas e 
respectivo prazo de vigência constituirão entendimento formal 
entre o Governo Português e o dos Estados Unidos do Brasil. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos da minha mais alta consideração. 

A. DE Faria 

A Sua Excelência o Senhor Embaixador João Neves da Eontoma, 

Ministro das Relações Exteriores, 
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LISTA «A» 



T 


w 


Mercadorias foriugmsas a exportar para o Brasil 

Valores F.O.B. em 
1000 escudos 


Azeite . 51,000 

Azeitonas . 12.000 

Bordados da Madeira . 3,000 

Cassiterita . 10,000 

Cimento branco e Portland. 5.000 

Conservas de peixe, em azeite puro de oliveira 2,000 

CORTIÇA: 

Lm bruto . 3.000 

Em obras: rolhas, discos e outros. 30.000 

Enxofre . 9 .OOO 

Estanho em barras, lingotes ou vergas . 10.000 

Ferragens, ferramentas e utensílios para artes 

e ofícios . 4.000 

í^ilmes . POOO 


FRUTAS E PRODUTOS HORTÍCOLAS: 


LISTA «B» 

Mei-cadorias brasileiras a exportar para Portugal 

Valores F ,Ü,B, «rn 

1(K,K) csiutdofl 


Algodão . 125.000 

Arroz sem casca. 5.000 

Café em grão . 9,000 

Carnes e outros produtos de matadouro . 20.()()0 

Ceras vegetais . 2,000 

Cerdas e crinas animais . 500 

Charutos e cigarros . 1,500 

Extractos e óleos essenciais . 4,000 

Farinhas alimentícias (de mandioca, maizena, 

«íc) . 3,000 

Fibras vegetais (tucum e paina) . l.QOü 

Filmes . 1.000 

Fumo. 12.000 

Livros . 10.000 

Madeiras . 25.000 

Manufacturas diversas . 4.000 


PELES E COUROS: 


Frutas secas (castanhas, amêndoas, figos, avelãs, 

nozes, etc.) . 

Frutas verdes . 

Produtos hortícolas . 

Limas . 

Livros . 

Louças de porcelana. 

Lousa. ” 

Máquinas de costura . " 

Máquinas^ diversas, especialmente acessórios e 

lançadeiras para a indústria têxtil. 

Passamanarias e lhamas .y. " * 

Plantas medicinais, produtos e especialidades 

químicas e farmacêuticas . 

Resinosos . 

Terras de fundição.. 

Vinhos e outras bebidas alcoólicas' 

Diversos . 


20.000 

6.000 

500 

7.500 
10.000 
1500 

300 

3.500 

2.500. 

1,000 

500 

1.500 
3.000 

100.000 

12.000 




Fm bruto .. 30,000 

Preparadas . 3^500 

FliiÇaba . 9*000 

Plantas medicinais, produtos c especialidades 

químicas . 500 

Sementes e óleos vegetais . 3.5OO 

Tecidos de algodão (para as províncias ultra¬ 
marinas) . 5.000 

Tecidos de seda . 2,000 

Tripas secas . 2 o!o 00 

Universos . 13,000 


309.500 
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TRATADO DE AMIZADE E CONSULTA 
BRASIL-PORTUGAL - i6 DE NOVEM¬ 
BRO DE 1953, 


O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil: 

^ Havendo 0 Congresso Nacional aprovado, pelo Decreto Legis¬ 
lativo n. 59, de 25 de Outubro de 1954 ,0 Tratado de Amizade 
e Consulta entre 0 Brasil e Portugal, firmado no Rio de Janeiro, 
a 16 de Novembro de 1953; e havendo sido ratificado pelo Brasil, 
por Carta de 29 de Novembro de 1954; e tendo sido efectuada, 
em^ Lisboa, a 4 de Janeiro de 1955, a troca dos instrumentos de 
ratificação entre os Governos do Brasil e de Portugal; 

Decreta que 0 Tratado de Amizade e Consulta entre 0 Brasil 
e Portugal, firmado no Rio de Janeiro, a 16 de Novembro de 
1953, apenso por cópia ao presente Decreto, seja executado e 
cumprido tão inteiramente como nele se contém. 

.. *^ 55 ,134.’ da Indepen- 

dencm e 6l‘ da Repúblia ^ 


João Cafú Pilho 


Raul Fernandes 


Tratado de Amizade e Consulta entre 0 Brasil e Portugal 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil 
Presidente da República Portuguesa, 


Conscientes das afinidades espirituais, morais, étnicas e linguís¬ 
ticas que, após mais de três séculos de história comum, continuam 
a ligar a Nação Brasileira à Nação Portuguesa, do que resulta uma 
situação especialíssima para os interesses recíprocos dos dois povos, 

E animados do desejo de consagrar, em solene instrumento 
político, os princípios que norteiam a Comunidade Luso-Brasileira 
no mundo, 

Resolveram celebrar 0 presente Tratado de Amizade e Consulta, 
c nomearam para esse efeito seus Plenipotenciários, a saber: 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, Sua 
Excelência 0 Senhor Professor Vicente Ráo, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores. 

O Presidente da República Portuguesa, Sua Excelência 0 Senhor 
Doutor António de Faria, Embaixador Extraordinário e Plenipo¬ 
tenciário de Portugal no Rio de Janeiro; 

Os quais após haverem exibido seus Plenos Poderes, achados 
em boa e devida forma, convieram nas disposições seguintes; 

I—As Altas Partes Contratantes, tendo em mente reafirmar e 
consolidar a perfeita amizade que existe entre os dois povos irmãos, con- 
cordam ena que, de futuro, se consultarão sempre sobre os problemas inter¬ 
nacionais de seu manifesto interesse comum, 

Art, II--Cada uma das Altas Partes Contratantes acorda em conceder 
aos nacionais da outra tratamento especial, que os equipare aos respectivos 
nacionais em tudo que de outro modo não estiver directamente renulado 
nas disposições constitucionais das duas Nações, quer na esfera juiídica, 
quer nas esferas comerciais, económica, financeira e cultural, devendo a 
protecção das autoridades locais ser tão ampla quanto a concedida aos 
próprios nacionais, 


, A , , V j,cvauas em conta as 

circunstancias do momento era cada um dos dois países, as Altas Partes 
Contratantes concederão todas as possíveis facilidades no sentido de atender 
os interesses particulares dos nacionais da outra Parte, 


D.. .-r—* vvupiguttw ucw Aiacaao aorangerâ 

nao só os Portugueses que tenham 0 seu domicílio no território brasileiro 
c os Biasilciios que o tiverem em território pottognís, mjs também os qnc 
neles permanecerem transitòriamente. ^ 


_ Art. V ^ As Altas Partes Contratantes, como prova do elevado in¬ 
tuito que presidiu a celebração deste Tratado, permitirão a livre entrada 
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e saída, o estabelecimento de domicílio e o livre trânsito em Portugal e 
no Brasil, aos nacionais da outra Parte, observadas as disposições estabele¬ 
cidas em cada uma delas para a defesa da segurança nacional e protecção 
da saúde pública. 

Art. VI—Os benefícios concedidos por uma das Altas Partes Con¬ 
tratantes a quaisquer estrangeiros no seu território consideram-se ipso fmto 
extensivos aos nacionais da outra. 

Art. VII — As Altas Partes Contratantes promoverão a expedição 
das disposições legislativas e regulamentares que forem necessárias e con¬ 
venientes para a melhor aplicação dos princípios consignados neste ins¬ 
trumento. 

Art, VIII — As Altas Partes Contratantes comprometem-se a estudar, 
sempre que oportuno e necessário, os meios de desenvolver o progresso, 
a harmonia e o prestígio da Comunidade Luso-Brasileira no mundo. 

Art. IX—Este Tratado será ratificado, de conformidade com as dis¬ 
posições constitucionais de cada uma das Altas Partes Contratantes, e as 
ratificações serão trocadas em Lisboa no mais breve prazo possível. Entrará 
em vigor, imediatamente após a troca das ratificações, pelo prazo de dez 
anos prorrogável sucessivamente por períodos iguais, se não for denunciado 
por qualquer das Altas Partes Contratantes com três meses de aotecedencia. 

EM EÉ do que os Plenipotenciários acima nomeados assinaram este 
Tratado, em dois exemplares, no Rio de Janeiro, aos 16 dias do mês de 
Novembro de 1953. 

Vicente Ráo 
António de Faria 


Presidência da República 

Em nome da Nação, a Assembleia Nacional decreta e eu pro¬ 
mulgo a resolução seguinte: 

A Assembleia Nacional, tendo tomado conhecimento do Texto 
do Tratado de Amizade e Consulta entre Portugal e Brasil, assinado 
no Rio de Janeiro em 16 de Novembro de 1953, resolve aprovar 
para ratificação o mesmo tratado, conforme o texto oficial já 
assinado. 

Publique-se e cumpra-se como nela se contém. 

Paços do Governo da República, 21 de Dezembro de 1954. 

Francisco Higino Craveiro Lopes 
António de Oliveira Salazar 


REGULAMENTAÇÃO DO ACORDO DE 
COOPERAÇÃO intelectual ENTRE 
PORTUGAL E O BRASIL, 
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Portaria N.® 828, de 19 de Novembro de 1955, 

Regulamenta o Acordo de Cooperação Intelectual entre Por¬ 
tugal e 0 Brasil, 

O Ministro de Estado da Educação e Cultura, tendo em vista 
que 0 Acordo de Cooperação Intelectual entre Portugal e o Brasil, 
assinado em Lisboa, no dia 6 de Dezembro de 1948, e aprovado 
pelo Decreto Legislativo n." 41, de 7 de Junho de 1951, estabelece, 
no seu Art. VII, que o organismo central encarregado da execução 
desse convénio é, no Brasil, uma Comissão dirigida pelo Minis¬ 
tério da Educação e Cultura, de acordo com o Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores, e procurando dar a maior eficácia àquele instru¬ 
mento diplomático, no sentido da permuta, sem reservas, dos 
conhecimentos culturais que cada um dos países possui, resolve 
expedir, para execução do mesmo Acordo e conforme lhe propôs 
a Comissão para tal fim designada, o seguinte Regulamento: 

Art, I —a Comissão do Ministério da Educação e Cultura (C. 0. 
M. E, C.) diligenciará obter, no Brasil, a colaboração das Academias, Uni¬ 
versidades, Centros de Estudo e de Investigação, Bibliotecas, Arquivos, 
Museus, Sociedades Científicas e Escolas de qualquer grau de ensino, de 
maneira a proporcionar boas condições de trabalho aos comissionados do 
Instituto de Alta Cultura (I. A. C.) de Portugal. 
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Art, II — a C, 0. M. E. C, poderá promover, mediante acordo com 
0 1. A. C., a criação, em Universidades de Portugal, de cadeiras ou cursos 
referentes às respectivas culturas. Os encargos financeiros decorrentes serão 
da responsabilidade do organismo criador; no entanto, as cadeiras e cursos 
permanentes de literatura brasileira, existentes nas Faculdades de Letras 
de Portugal, e as cadeiras ou cursos permanentes de literatura portuguesa, 
existentes nas Faculdades de Filosofia do Brasil, serão mantidos pelas 
verbas dessas Escolas, <^uando integrados nos planos normais dos estudos, 
Art, III — Anualmente, será escolhida uma individualidade de Por¬ 
tugal para realizar no Brasil um ciclo de conferências, lições, sessões de 
seminário ou demonstrações laboratoriais. 

§ 1.” — A escolha do professor será feita pela C. 0. M, E. C, dentre 
seis nomes apresentados pelo I. A. C. Até 30 de Junho de cada ano, a 
C. 0. M. E. C enviará, por via diplomática, ao I. A. C., uma lista de 
seis nomes de professores universitários, académicos, técnicos diplomados 
ou artistas de mérito reconhecido, acompanhada de todos os elementos 
de informação sobre as suas actividades culturais, e dos planos de trabalhos 
que cada um poderá realizar em Portugal. 

Perante os elementos de informação e a escolha do I. A. C., a 
C. 0. M. E. C. informará .aquele organismo, até 31 de Outubro, do nome 
do brasileiro que será considerado, no ano seguinte, professor visitante 
brasileiro em Portugal. 

§ 2,° —De forma análoga se procederá para a escolha do professor 
visitante português no Brasil. 

Art, IV—Se o I. A, C, não enviar a sua lista até 30 de Junho, a 
C. 0. M. E. C. poderá indicar a individualidade a convidar 

Art, V—Nas listas dos seis nomes incluir-se-ão, em cada ano: 

a) Dois professores ou especialistas de letras (filologia, literatura, 
história, filosofia); 

b) Um artista, professor ou historiador de arte; 

c) Um professor ou especialista de ciências sociais, económicas ou de 
direito; 

d) Um professor ou especialista de ciências matemáticas, físico- 
■químicas, naturais ou geográficas; 

,, ô) Um professor ou especialista' de ciências aplicadas (medicina, 

\ veterinária, farmácia, agronomia, engenharia). 

Art, VI —0 país que enviar o professor visitante custeará as des¬ 
pesas de viagem de ida até à capital do outro país. As despesas de estada, 
dentro do período da missão, as viagens no território nacional e a viagem 
í de regresso até à capital de Portugal incumbirão à C. 0. M. E. C. 

ij 0 período da missão nunca será inferior a dois meses nem superior a três 

meses, excluindo-se o tempo de viagem de ida e volta. 


Art, VII — Se 0 I. A. C manifestar o desejo de enviar, à sua custa, 
um segundo professor visitante, a C. 0. M. E. C, reconhecida a utilidade 
dessa nova missão, dar-lhe-á patrocínio oficial, 

Art, VII—Também poderá ser dado patrocínio pela C, 0. M. E. C, 
a missões culturais, individuais ou colectivas, realizadas à margem do 
Acordo de Cooperação Intelectual que agora se regulamenta. 

Art, IX — a C 0. M. E. C. concederá, todos os anos, em base de 
reciprocidade, bolsas de estudo a professores, investigadores, diplomados 
pelo ensino superior e artistas de mérito reconhecido, que necessitem rea¬ 
lizar pesquisas ou aprofundar os seus conhecimentos. 

§ l.“—Até 30 de Junho, a C 0. M. E. C. submeterá ao 1. A. C. 
seis processos devidamente instruídos e respeitantes a seis candidatos a 
bolsistas. Perante a documentação apresentada, o I A. C. informará a 
C. 0. M. E. C., até 1 de Setembro, das possibilidades de estágio profícuo, 
indicando a escola ou centro de estudos que cada um dos candidatos 
poderia, eventualmente, frequentar, bem como o nome do professor ou do 
investigador que poderia orientar o bolsista. A ordenação dos candidatos, 
para os quais se verifique existirem estágios vantajosos, será feita pela 
C. 0. M. E. C., até 31 de Outubro. 

§ 2.“ —As bolsas terão a duração de dez meses e respeitarão ao 
ano lectivo que se seguir àquela data, 

§ 3.“ —De forma análoga se procederá para os bolsistas propostos 
pelo I. A, C. 

Art, X—Ao país de origem incumbirá o pagamento da viagem de 
ida e volta, até e a partir da capital do país onde se realizará o estágio. 
A manutenção dos bolsistas, propostos pelo I, A. C,, e seus deslocamentos 
no Brasil, serão da conta da C. 0. M. E. C. 

As bolsas poderão ser prorrogadas por mais um ano, contando-se a 
prorrogação como uma bolsa nova, para efeitos de reciprocidade. 

Art, XI—a C. 0. M. E, C. promoverá a concessão de regalias aos 
bolsistas que receber, tais como isenção de matrículas, inscrições, subsídios 
de laboratórios e quaisquer outras despesas. Em qualquer caso, os encargos 
normais de estudo ou investigação serão da responsabilidade da C. 0. 
M, E. C. 

Art. XII—Cada ano, até 16 de Agosto, a C. 0, M. E. C, fixará 
0 número de bolsistas a trocar e o quantitativo das pensões, em coorde¬ 
nação com 0 I. A. C. Se, por qualquer motivo, um dos bolsistas inter¬ 
romper os seus trabalhos, a sua bolsa não poderá ser transferida para 
outro candidato. 

Art, XIII —Se 0 I. A. C. manifestar o desejo de mandar, à sua 
custa e sem base de reciprocidade, mais bolsistas, a C. 0. M. E. C, 
reconhecida a utilidade dos estágios, equipará-los-á a seus bolsistas. 
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AsT, XIV-A C. 0, M. E. C. promoverá centralização do inter¬ 
câmbio de revistas, livros de texto, boletins, anuarios, teses de doutora¬ 
mento, trabalhos de investigação científica ou técnica e outras publicações 
oficiais e assegurará a permuta dessas publicações. 

ArT. XV—a C. 0. M. E. C. promoverá a nomeação de comissões 
de professores e especialistas, para estudar a uniformização da terminologia 

científica nos dois países. „ , / • 

A troca de correspondência e documentação far-se-a por intermeoio 

da C. 0. M. E. C. 

Art, XVI ™ Em cada triénio, a C. 0. M. E. C. organizará, em Por¬ 
tugal, uma Exposição de Arte e Técnica Brasileira, respeitante quer as 
belas artes ou às artes aplicadas, quer às artes populares ou ao folclore 

do Brasil. „ , 

§ l.“-A C. 0. M. E. C. elaborará o catalogo desta exposição e 

encarregar-se-á do acondicionamento e remessa das espécies e documen¬ 
tação. A C. 0. M. E. C. poderá enviar a Portugal delegado ou delegados 
seus para colaborar na apresentação da exposição. 

§ 2.“ — Seis meses antes da inauguração da exposição, a C. 0. M. E. C 
informará o I. A. C. de todos os elementos respeitantes à qualidade e quanti¬ 
dade de material a expor, áreas necessárias e plano geral do certame. 

§ 3.“—Na base de reciprocidade, todas as despesas a realizar no Brasil, 
com a trienal de arte e técnica portuguesa e reexportação do material 
exposto, até Lisboa, incumbirão à C.O.M.E.C. 

Art. XVII—A C. 0. M. E. C comprometer-se-á a manter um serviço 
de trocas de fotografias, fotocópias, microfilmes e discos. 

Art. XVIII—A C. 0. M. E. C. dará o seu patrocínio às visitas de 
estudo promovidas oficialmente pelas Universidades portuguesas e prece¬ 
didas de consulta. 

Art, XIX—a C. 0. M. E. C. escolherá um Director de Intercâmbio, 
que organizará um serviço de secretaria e expediente, sobre o qual supe¬ 
rintenderá. 

Art, XX—Para maior eficácia e coordenação na aplicação deste 
Regulamento, a C. 0, M, E. C. poderá nomear delegado seu em Lisboa, 

António Balbino 


« - ---- "- 


REGULAMENTAÇÃO DO ACORDO POR 
parte DO' MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
NACIONAL (I. A, C.) 


Tendo era vista o Acordo de Cooperação Intelectual entre 
Portugal e o Brasil, assinado era Lisboa no dia 6 de Dezembro 
de 1948 e aprovado pelo Decreto-Lei n." 38 361, de 4 de Agosto 
de 1951, que estabelece, no seu artigo VII, que o organismo central 
encarregado da execução desse convénio é, em Portugal, o Instituto 
de Alta Cultura; 

Procurando dar-se a maior eficácia àquele instrumento diplo¬ 
mático no sentido de permuta, sem reservas, dos conhecimentos, 
culturais que cada um dos países possui: 

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro da 
Educação Nacional, que seja publicado, para execução do mesmO' 
Acordo, 0 seguinte: 

Art, I — 0 Instituto de Alta Cultura (I. A. C,) diligenciará obter 
em Portugal a colaboração das Academias, Universidades, centros de 
estudo e de investigação, bibliotecas, .arquivos, museus, sociedades cientí¬ 
ficas e escolas de qualquer grau de ensino, de maneira a proporcionar 
boas condições de trabalho aos comissionados da Comissão da Educação 
e Cultura (C. 0. M, E, C) do Brasil. 

Art. II —0 1. A. C. poderá promover, mediante acordo com a 
C. 0. M. E. C., a criação, em Universidades do Brasil, de cadeiras ou 
cursos referentes às respectivas culturas. Os encargos financeiros decor¬ 
rentes serão da responsabilidade do organismo criador; no entanto, as 
cadeiras e cursos permanentes de literatura portuguesa existentes nas 
Faculdades de Filosofia do Brasil e as cadeiras ou oursos permanentes 
de literatura brasileira existentes nas Faculdades de Letras de Portugal 
serão mantidos pelas verbas dessas escolas, quando integrados nos planos, 
normais dos estudos, 

Art, III —Anualmente será escolhida uma individualidade do Brasil 
para realizar em Portugal um ciclo de conferências, liçÕes, sessões de 
seminário ou demonstrações laboratoriais. A escolha é feita pelo I, A. C 
de entre seis nomes apresentados pela C. 0, M, E. C. 

§ l.“ —Por sna vez o I, A, C enviará à C, 0, M, E, C, por via 
diplomática, até ao dia 30 de Junho de cada ano, uma lista, de seis 
nomes de professores universitários, académicos, técnicos diplomados ou 
artistas de mérito reconhecido, acompanhada de todos os elementos de 
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informação sohre as suas actividades culcurais e dos planos de trabalhos 
■que^cada um poderá realizar no Brasil. Perante os elementos de infor¬ 
mação e a escolha da C. O. M. E. C, o I A. C. informará aquele orga¬ 
nismo, ate 31 de Outubro, do nome do português que será considerado 
no ano seguinte professor visitante português no Brasil. 

§ 2.“ —De forma análoga se procederá para a escolha do professor 
visitante brasileiro em Portugal. 

Aet, IV—Se a C. O. M. E. C. não enviar a sua lista até 30 de 
Junho, 0 I, A. C. poderá indicar a individualidade a convidar. 

Art, V—-Nas listas, dos seis nomes incluir-se-ão, em cada ano: 

d) Dois professores oü especialistas de letras (filologia, literatura, 
história, filosofia); 

b) Um artista, professor ou historiador de arte; 

c) Um professor ou especialista de ciências sociais, econômicas ou 
de direito; 

i) Uin professor ou especialista de ciências matemáticas físico- 
-químicas, naturais ou geográficas; 

e) Um professor ou especialista de ciências aplicadas (medicina, 
veterinaria, farmacia, agronomia, engenharia). 


j que «flviar q professor visitante custeará as des- 
f^sas de viagem de ida ate a^capital do outro país. As despesas de estada 
^ ortugal, dentro do período da missão, das viagens em território 
naaonal e da viagem de regresso até à capital do Brasil incumbem ao 

nor a tres meses, exdumdo-se o tempo das viagens de ida e volta. ^ 


Art, vii Se a C, 0. M. E, C manifestar o desejo de enviar à 
sua custa, um segundo professor visitante, o I, A. C. reconhecida a utíli 
dade dessa nova missão, dar-lhe-á patrodnio ^ 


em Portugal a missões culturais, individuais ou coleotivas, realizai à 
argem do Acordo de Cooperação Intelectual que agora se regulamenta. 

sSpstpss 

indjdo t L* t 


do investigador que poderia orientar o bolseiro. A. ordenação cios can¬ 
didatos para os quais se verifique existirem estágios vantajosos selrá 
feita pelo I. A, C., até 31 de Outubro. 

§ 2.“—As bolsas terão a duração de dez meses e respeitarão ao anO' 
lectivo que se seguir aquela data. 

§ 3.“ —De forma análoga se procederá para os bolseiros propostos 
pela C 0. M. E. C. 

Art, X— Ao país de origem incumbe o pagamento das viagens dc ' 
ida e volta, até e a partir da capital do país onde se realizar o estágio, 
A manutenção dos bolseiros propostos pela C, 0. M, E. C. e suas des¬ 
locações em Portugal serão de conta do I, A, C. As bolsas poirão ser 
prorrogadas por mais um ano, contando-se a prorrogação como uma bolsa 
nova, para efeitos de reciprocidade, 

Art, XI—0 I. A, C, promoverá a concessão de regalias aos bol¬ 
seiros que receber, tais como isenção de matrículas, inscrições, .subsídios 
de laboratório e quaisquer outras despesas. Em qualquer aso os encargos 
normais de estudo ou investigação serão da responsabilidade do I. A. C, 

Art. XII —Cada ano, até 16 de Agosto, o I. A. C. fixará o número 
de bolseiros a trocar e o quantitativo das pensões, em coordenação com a 
C, 0. M. E, C. Se, por qualquer motivo, um dos bolseiros interromper os 
seus trabalhos, a sua bolsa não poderá ser transferida para outro can¬ 
didato, 

Art, XIII —Se a C. 0. M, E. C. manifestait o desejo de mandar 
mais bolseiros, à sua custa e sem base de reciprocidade, o í. A, C., reco¬ 
nhecida a utilidade dos estágios, equipará-Ios-á a seus bolseiros 

Art, XIV—0 I. A, C. promoverá a centralização do intercâmbio 
de revistas, livros de texto, boletins, anuários, teses de doutoramento, 
trabalhos de investigação científica ou técnica e outras publicações oficiais 
e assegurará a permuta dessas publicações. 

Art, XV—0 I A, C, promoverá a nomeação de comissões de pro¬ 
fessores e especialistas para estudarem a uniformização da terminologia 
científica nos dois países, A troca de correspondência e documentação' 
far-se-á por intermédio do I. A, C. 

Art, XVI —Em cada triénio o I. A. C organizará no Brasil uma 
exposição de arre e récnia portuguesa, respeitante quer às belas-artes ou 
às artes aplicadas, quer às artes poijulares ou ao folclore de Portugal, 

§ 1.®—0 I. A, C, elaborará o catálogo desta exposição e encarte- 
gar-se-á do acondicionamento e remessa das espécies e documentação. 

0 I, A. C, poderá enviar ao Brasil delegado ou delegados seus pata cola¬ 
borar na apresentação da exposição. 





§ 2. —Seis meses antes da inauguração da exposição, o I. A C 
mformara a C O, M. E, C. de todos os elementos respeitantes à quali¬ 
dade e quantidade do material a expor, áreas necessárias e plano geral 
do certame, ^ ® 

§ 3. —Na base de reciprocidade, todas as despesas a realizair em 
Portugd com a trienal de arte e técnioa brasileira e a reexportação do 
material exposto até ao Rio de Janeiro incumbem ao I. A. C 

Art, XVII-~0 I. A. C compromete-se a manter um serviço de 
trocas de fotografias, fotocópias, microfilmes e discos. 

Ari XVIII O I. A. C, dara o seu patrocínio às visitas de estudo 
promovidas oficialmente pelas Universidades brasileiras e precedidas de 
■consulta. O I A. C. lassegurará o expediente pela sua secretaria. 

Art. XIX —Para maior eficácia e coordenação na aplicação deste 
regulamento, o I. A. C. poderá nomear delegado seu no Rio de Janeiro. 

_ Ministério da Educação Nacional, 30 de Junho de 1954 —O Mi- 
mstro da Educação Nacional, Fernando Andrade Pires de Uma. 


ACORDO, POR TROCA DE NOTAS, SO¬ 
BRE TRANSPORTES AÉREOS ENTRE 
PORTUGAL E O BRASIL. LISBOA, EM 
ig DE JULHO DE 1954. 


Por ordem superior se faz público que foi celebrado em Lisboa, 
em 19 de Julho de 1954, um acordo, por troca de notas, entre 
os Governos de Portugal e dos' Estados Unidos do Brasil substi¬ 
tuindo 0 quadro II do Anexo ao Acordo sobre transportes aéreos 
entre Portugal e 0 Brasil, assinado em Lisboa em 10 de Dezembro 
de 1946. 

Os textos das notas trocadas são os seguintes: 

N.“ 149 —Lisboa; 19 de ]nlho de 1954. 

Senhor Ministro: 

Tenho a honra de propor a Vossa Excelência, de harmonia 
com as conversações havidas nesta capital entre as autoridades 
aeronáuticas portuguesas e brasileiras, que 0 quadro II do Anexo ao 
Acordo sobre transportes aéreos entre os Estados Unidos do Brasil 
e Portugal, assinado em Lisboa, em 10' de Dezemíbro de 1946, 
passe a ter a seguinte redacção: 

QUADRO 11 

Rotas brasileiras para Portugal e através do território 
metropolitano e do das províncias ultramarinas portuguesas 

1) Do Brasil, via ilha do Sal, e ou outros pontos intermediários em 
África, para Lisboa, era ambos os sentidos, 
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2) Do Brasil, via ilha do Sal, e ou outros pontos intermediários era 
África, para Lisboa, e daí para: 

a) Paris e além, em rotas razoavelmente directas, em ambos os 
sentidos; 

b) Londres e além, via pontos intermediários na Europa, em rotas 
razoàvelmente directas, em anabos os sentidos; 

c) Madrid e pontos intermediários para Roma e além, em rotas 
razoàvelmente directas, em ambos os sentidos; 

i) Milão e além, com escala facultativa em Madrid, em rotas razoà¬ 
velmente directas, em ambos os sentidos; 

é) Genebra ou Basileia, Zurique e além, em rotas razoàvelmente 
directas, em ambos os sentidos. 

2. No caso de o Governo Português concordar com estas 
modificações, proponho que esta nota e a nota de resposta de 
Vossa Excelência sobre o assunto sejam consideradas como cons¬ 
tituindo um acordo formal entre os nossos dois Governos nesta 
matéria. 

3. Nada mais se modifica em relação ao existente, além desta 
nova enunciação de rotas, válida a partir da presente data. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos da minha mais alta consideração. 

OlegArio Mariano 

A Sua Excelência o Senhor Professor Doutor Paulo Arsénio Ve- 

nsshno Cunha, Ministro dos Negócios Estrangeiros, 


Lisboa, 19 de ]dho de 19H, 

Senhor Embaixador: 

Tenho a honra de acusar a recepção da nota de Vossa Exce¬ 
lência de hoje, do seguinte teor: 

Tenho a honra de propor a Vossa Excelência de har- 
morna com as conversações havidas nesta capital entre as 
autoridades aeronáuticas portuguesas e brasileiras, que o 
quadro II do Anexo ao Acordo sobre transportes aéreos 
entre os Estados Unidos do Brasil e Portugal, assinado em 

240 


Lisboa, em 10 de Dezembro de 1946, passe a ter a seguinte 
redacção: 

QUADRO II 

Rotas brasileiras para Portugal e através do território 
metropolitano e do das provindas uliramarinas portuguesas 

1) Do Brasil, via ilha do Sal, e ou outros pontos intermediárío.s cm 
África, para Lisboa, em ambos os sentidos. 

2) Do Brasil, via ilha do Sal, e ou outros pontos intermediários cin 
África, para Lisboa, e daí para: 

a) Paris e alem, cm rotas razoàvelmente directas, cm ambos os 
sentidos; 

b) Londres e alem, via pontos intermediários na Europa, em íota.s 
razoàvelmente directas, em ambos os sentidos; 

c) Madrid c pontos intermediários para Roma e além, cm rotas 
raróvelmente directas, em ambos os sentidos; 

d) Milão e alem, com escala facultativa em Madrid, em rota,s razoà¬ 
velmente directas, em ambos os sentidos; 

e) Genebra ou Basileia, Zurique e além, cm rotas razoàvelmente 
directas, em ambos os sentidos. 

2.^ No caso de o Governo Português concordar com estas 
modificações, proponho que esta nota e a nota de resposta de 
Vossa Excelência sobre o assunto sejam consideradas como cons¬ 
tituindo ura acordo formal entre os nossos dois Governos nesta 
matéria. 

'3. Nada mais se modifica em relação ao existente, além desta 
nova enunciação de rotas, válida a partir da presente data, 

Tenho a honra de informar Vossa Excelência que o Governo 
Portupês concorda com as propostas contidas na nota de Vossa 
Excelência e considerara essa nota e a presenta resposta como cons* 
tituindo um acordo entre os nossos dois Governos nesta matéria. 

Aproveito esta oportunidade para reiterar a Vossa Excelência, 
Senhor Embaixador, os protestos da minha mais elevada con¬ 
sideração. 

Paulo Cunha 

A Sm Excelência o Senhor Olegário Mariano, Embaixador dos 

Estados Unidos do Brasil, etc., etc,, etc., Lisboa. 

Direcção dos Negócios Económicos e Consulares, 26 de Julho de 1954. 
— O Director-Gcral, José Augusto Correia de Barros, 
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ACORDO COMERCIAL POR TROCA DE 
NOTAS, ASSmOO NO RIO DE JA¬ 
NEIRO, EM 14 DE SETEMBRO DE 1954. 


n 

14 de Setembro de 1954 

Senhor Ministro, 

^Como resultado dos entendimentos havidos em Lisboa, durante 
0 mês de Julho do corrente ano, tenho a honra de propor a Vossa 
Excelência os seguintes ajustamentos ao texto do Acordo de Comér¬ 
cio, firmado, em 9 de Novembro de 1949, entre os Governos de 
Portugal e do Brasil, a fim de adaptá-los aos regulamentos que em 
ambos os países regem 0 comércio exterior; 

a seguinte redacção: «O Governo brasi- 
iro admitira a importaçao no Brasil e 0 Governo português autorizará a 
ytaçao para 0 Brasil das mercadorias originárias de PortS X 
Adjacentes e Províncias Ultramarinas, constantes da lista «A» anexa»; 

, 2) artigo 25 passará a ter a seguinte redacção: «O Governo oortu- 
gues admitira a importação em Portugal, Ilhas Adjacentes e Providas 
Ultramarinas e 0 Governo brasileiro autorizará a expiação para Portugal 

asr, irs *■—* 

por «tt Acordo serão eíecm* de conformid* com « Z™ TTZ 
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4) Ficam sem efeito as disposições dos artigos 4." c 6."; 

5—0 artigo 5." passará a ter a seguinte redacção: «No último mês 
de vigência de cada período anual, ambos os Governos prepararão novas 
listas «A» e «B», as quais entrarão em vigor mediante troca de notas»; 

6) 0 artigo 8." passará a ter a seguinte redacção; «Salvo entendimento 
prévio em contrário, os produtos originários de um dos dois países, quando 
importados no outro, sob 0 regime do presente Acordo, serão destinados 
exclusivamente ao consumo no país importador ou à transformação por 
suas manufacturas»; 

7) Entende-se que os prazos anuais a que se afere 0 artigo 11.® do 
Acordo de Comércio, de 9 de Novembro de 1949, contar-se-ão a partir da 
data de assinatura do presente Ajuste. 

^ S) Para ^acompanhar e facilitar a execução do Acordo de Comércio 
será constituída, no Rio de Janeiro, uma Comissão Mista composta de 
representantes dos Governos brasileiro e português, a qual se reunirá por 
convocação de uma das Partes. 

A presente nota e a do mesmo teor de Vossa Excelência, datada de 
hoje, exprimindo a concordância do seu Governo com 0 acima exposto, 
constituirão um acordo formal sobre 0 assunto entre os Governos português 
e brasileiro, 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
da minha mais alta consideração, 

a) Paulo Cunha 

A Sun Excelenck 0 Senhor Embaixador Rad Fernandes 1 Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, 

Rio de Janeiro, 


Lista «A» 

MERCADORIAS PORTUGUESAS A EXPORTAR 
PARA 0 BRASIL 

Azeite, Azeitonas, Bordados da Madeira, Cassiterita, Cimento branco 
e Portland, Conservas de peixe, em azeite puro de oliveira; Cortiça: cm 
bruto, em obras: rolhas, discos e outros; Enxofre, Estanho em barras, lin¬ 
gotes ou vergas, Ferragens, ferramentas e utensílios para artes e ofícios; 
Filmes; Frutas e produtos hortícolas: Frutas secas (castanhas, amêndoas, 
figos, avelãs, nozes,etc,); Frutas verdes; Produtos hortícolas; Limas, Livros, 
louças de porcelana, Lousa, Máquinas de costura, Máquinas diversas, espe¬ 
cialmente acessórios e lançadeiras para indústria têxtil; Passamanarias e 
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Ihamas, Plantas medicinais, produtos e especialidades químicas e farma¬ 
cêuticas, Resinosos, Terras de fundição, Vinhos e outras bebidas alcoólicas, 
Diversos. 

Lista «B» 

MERCADORIAS BRASILEIRAS A EXPORTAR 
PARA PORTUGAL 

Açúcar, Algodão, Arroz sem casca. Café em grão. Carnes e outros 
produtos de matadouro. Ceras vegetais, Cerdas e crinas animais, Charutos 
e cigarros, Extractos e óleos essenciais. Farinhas alimentícias (de mandioca, 
maizena, etc.), Fibras vegetais (tucum e paina), Filmes, Fumo, Livros, 
Madeira, Manufacturas diversas. Peles e couros: em bruto, preparadas, 
Piaçaba, Plantas medicinais, produtos e especialidades químicas e farrna- 
cêuticas. Sementes e óleos vegetais, Tecidos de algodão (para as províncias 
ultramarinas). Tecidos de seda. Tripas secas. Diversos. 


Em 14 de Setembro de 1949 

Senhor Ministro, 

Como resultado dos entendimentos havidos em Lisboa, durante 
0 mês de Julho do corrente ano, tenho a honra de propor a Vossa 
Excelência os seguintes ajustamentos ao texto do Acordo de Comér¬ 
cio, firmado, em 9 de Novembro de 1949, entre os Governos do 
Brasil e de Portugal, a fím de adaptá-los aos regulamentos que em 
ambos os países regem o comércio exterior: 

1) O artigo 1.® passará a ter a seguinte redacção: «O Governo brasi¬ 
leiro admitirá a Importação no Brasil e o Governo português autorizará 
a exportação para o Brasil das mercadorias originárias de Portugal, Ilhas 
Adjacentes e Províncias Ultramarinas, constantes da lista «A» anexa»; 

2) O artigo 2.® passará a ter a seguinte redacção: «O Governo por¬ 
tuguês admitirá a importação em Portugal, Ilhas Adjacentes e Províncias 
Ultramarinas e o Governo brasileiro autorizará a exportação para Portugal, 
Ilhas Adjacentes e Províncias Ultramarinas, das mercadorias originárias do 
Brasil, constantes da lista «B» anexa»; 

3) O artigo 3.® passará a ter a seguinte redacção: «Os pagtünentos 
relativos a obrigações decorrentes do intercâmbio de mercadorias regulado 
por este Acordo serão efectuados de conformidade com os termos do Con¬ 


vénio de Pagamentos celebrado entre o Banco do Brasil S. A. e o Banco 
de Portugal, a 9 de Novembro de 1949». 

4) Ficam sem efeito as disposições dos artigos 4.® e 6.°; 

5) O artigo 5.® passará a ter a seguinte redacção: «No último mês 
de vigência de cada período anual, ambos os Governos prepararão novas 
listas «A» e «B», as quais entrarão em vigor mediante troca de notas»; 

6) O artigo 8.® passará a ter a seguinte redacção: «Salvo entendi¬ 
mento prévio em contrário, os produtos originários de um dos dois 
países, quando importados no outro, sob o regime do presente Acordo, 
serão destinados exclusivamente ao consumo no país importador ou à 
transformação por suas manufacturas»; 

7) Entende-se que os prazos anuais a que se refere o artigo 11.® do 
Acordo de Comércio, de 9 de Novembro de 1949 contar-se-ão a partir 
da data de assinatura do presente Ajuste. 

8) Para acompanhar e facilitar a execução do Acordo de Comércio 
será constituída, no Rio de Janeiro, uma Comissão Mista composta de 
representantes dos Governos brasileiro e português, a qual se reunirá por 
convocação de uma das Partes. 

A presente nota e a do mesmo teor de Vossa Excelência, datada de 
hoje, exprimindo a concordância do seu Governo com o acima exposto, 
constituirão um acordo formal sobre o assunto entre os Governos brasi¬ 
leiro e português. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro¬ 
testos da minha mais alta consideração. 

a) Raul Feekandes 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Cunha, Ministro dos 

Negócios Estrangeiros de Portugal. 


Lista «A» 

MERCADORIAS PORTUGUESAS A EXPORTAR 
PARA O BRASIL 

Azeite, Azeitonas, Bordados da Madeira, Cassiterita, Cimento branco 
c Portland, Conservas de peixe, em azeite puro de oliveira. Cortiça: em 
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* I bmto; em obras: rolhas, discos e outros; Enxofre, Estanho em barras, lingotes 

, I ou vergas. Ferragens; ferramentas e utensílios para artes e ofícios. Filmes., 

• i Fíutas e produtos hortícolas: Frutas secas (castanhas, amêndoas, figos, 

i avelãs, nozes, etc); Frutas verdes, Produtos hortícolas, Limas, Livros, Louças 

i I de porcelana, Lousa, Máquinas de costura, Máquinas diversas, especialmente 

' I acessários e lançadeiras para a indústria têxtil. Passamanarias e lhamas, 

J I Plantas medicinais, produtos e especialidades químicas e farmacêuticas, 

; I Resinosos, Terras de fundição, Vinhos e outras bebidas alcoólicas. Diversos. 



Lista «E» 

MERCADORIAS BRASILEIRAS A EXPORTAR 
PARA PORTUGAL 

Açúcar, Algodão, Arroz sem casca, Café em grão. Carnes e outros 
produtos de matadouro, Ceras vegetais, Cerdas e crinas animais. Charutos 
e cigarros, Extractos e óleos essenciais, Farinhas alimentícias (de mandioca, 
maizena, etc); Fibras vegetais (tucum e paina); Filmes, Fumo, Livros, 
Madeiras, Manufacturas diversas. Peles e couros: em bruto, preparadas; 
Piaçaba, Plantas medicinais, produtos e especialidades químicas e farma¬ 
cêuticas, Sementes e óleos vegetais. Tecidos de algodão (para as provín¬ 
cias ultramarinas); Tecidos de seda. Tripas secas. Diversos. 



14 de Setembro de 1954 

Senhor Ministro, 

Com referência aos entendimentos realizados em Lisboa, 
durante o mês de Julho do corrente ano, com o fim de normalizar 
as relações económicas e financeiras entre Portugal e o Brasil, 
tenho a honra de propor a Vossa Excelência o seguinte: 

I) Sem prejuízo da aquisição dos produtos constantes na lista «B» 
anexa a nota n.“ 127, desta data, o Governo de Portugal adoptará as me¬ 
didas que considerar necessárias para promover compras no Brasil dos 
produtos abaixo indicados, num total aproximado de dólares-convénio 
correspondente a 238 milhões de escudos anualmente: 

Açúcar, Algodão, Peles e couros, Piaçaba, Tripas, Madeiras, Diversos, 
Tabaco. 
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II) O Governo brasileiro, por seu lado, sem prejuízo da aquisição dos 
produtos constantes da lista «A» anexa à nota citada no parágrafo pre¬ 
cedente, adoptará as medidas que julgar necessárias para permitir a impor¬ 
tação, no Brasil, dos artigos portugueses abaixo indicados, num total 
aproximado de dólares-convénio correspondente a 180 milhões de escudos, 

anualmente: ' 

Cortiça, Cassiteriía, Breu ou pez. Aguarrás, Enxofre, Mudas de oli- í 

veiras e outras plantas vivas. Limas de aço, Azeite, Azeitonas, Frutas, 

Palitos, Vinhos e Diversos. ; 

III) As divisas resultantes das compras portuguesas no Brasil serão 

aplicadas de acordo com o seguinte critério: j 

1. ° —durante o primeiro período anual de vigência do presente ^ 

ajuste, com prioridade: ■ 

d) na liquidação integral dos saldos devedores do Brasil a 
Portugal, excedentes do limite de crédito recíproco pre¬ 
visto no Convénio de Pagamentos firmado a 9 de No¬ 
vembro de 1949 entre o Banco do Brasil S/A. e o ; 

Banco de Portugal, saldos esses actualmente estimados 
em cerca de US|2.000.000, dos quais US$400,000 corres¬ 
pondem a ordens de pagamento emitidas pelo Banco do 
Brasil S/A. contra o Banco de Portugal e US$1.600.000 
de créditos portugueses registados no Banco do Brasil, 
pendentes de disponibilidades; 
b) no pagamento de novas importações de produtos portu¬ 
gueses pelo Brasil; 

2. ° —durante os períodos anuais subsequentes: 

a) na amortização gradual, em cada período, dos saldos ; 

devedores do Brasil cobertos pelo crédito recíproco a 
que se refere a alínea a) do n.° 1 do parágrafo III, até 
à sua liberalização integral, em proporção a acordar, í 

nunca, porém, inferior a 25 %; í 

h) no pagamento de novas importações de produtos portu¬ 
gueses pelo Brasil na percentagem restante, até ao res¬ 
tabelecimento do equilíbrio das contas. 

2. Para consecução dos objectivos acima visados, os Governos 
de Portugal e do Brasil expedirão as necessárias instruções aos 
órgãos competentes respectivos. 

3. A presente nota e a do mesmo teor que Vossa Excelência 
se dignar dirigir-me com data de hoje, constituirão um ajuste formal 
sobre o assunto em apreço entre os Governos de Portugal e do 
Brasil. 
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Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos da minha mais alta consideração. 

t a) Paulo Cunha 

A Sua Excelência o Senhor Embaixador Raul Fernandes, Ministro 
de Estado das Relações Exteriores. — Rio de Janeiro. 



1 í íJ 

I , ' i ^ Em 14 de Setembro de 19H 

\ \ Senhor Ministro, 

' i ' 

' í i Com referência aos entendimentos realizados em Lisboa, 

I ' j durante o mês de Julho do corrente ano, com o fim de normalizar 

; [ ; I as relações económicas e financeiras entre Brasil e Portugal, tenho 

‘ I a honra de propor a Vossa Excelência o seguinte: 



I) Sem prejuízo da equisição dos produtos constantes na lista «B» 
anexa a nota n." 25, desta data, o Governo de Portugal adoptará ,as me¬ 
didas que considerar necessárias para promover compras no Brasil dos 
produtos abaixo indicados, num total aproximado de dólares-convénio 
correspondente a 238 milhões de escudos anualmente: 

Açúcar, Algodão, Peles e couros, Piaçaba, Tripas, Madeiras, Diversos 
e Tabaco. 

II) O Governo brasileiro, por seu lado, sem prejuízo da aquisição dos 
produtos constantes da lista «A» anexa á nota citada no parágrafo prece¬ 
dente, adoptará as medidas que julgar necessárias para permitir a impor¬ 
tação, no Brasil, dos artigos portugueses abaixo indicados, num total 
aproximado de dólares-convénio correspondente a 180 milhões de escudos, 
anualmente: 

Cortiça, Cassiterita, Breu ou pez. Aguarrás, Enxofre, Mudas de oli¬ 
veira e outras plantas vivas. Limas de aço. Azeite, Azeitonas, Frutas, 
Palitos, Vinhos e Diversos. 

III) As divisas resultantes das compras portuguesas no Brasil serão 
aplicadas de acordo com o seguinte critério: 

1."—durante o primeiro período anual de vigência do presente 
ajuste, com prioridade; 
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a) na liquidação integral dos saldos devedores do Brasil 
a Portugal, excedentes do limite de crédito recíproco 
previsto no Convénio de Pagamentos firmado a 9 de 
Novembro de 1949 entre o Banco do Brasil S/A, e o 
Banco de Portugal, saldos esses actualmente estimados 
i em cerca de US$2,000.000, dos quais US|400.000 corres- 

I dem a ordens de pagamento emitidas pelo Banco do 

:| Brasil S/A. contra o Banco de Portugal e US$1,600.000 

j de créditos portugueses registados no Banco do Brasil, 

I pendentes de disponibilidades; 

I b) no pagamento de novas importações de produtos por- 

I tugueses pelo Brasil; 

2.“—-durante os períodos anuais subsequentes: 

a) na amortização gradual, em cada período, dos saldos 
devedores do Brasil cobertos pelo crédito recíproco a 
que se refere a alínea a) do n." 1 do parágrafo III, até 
a sua liberalização integral, em proporção a acordar, 
nunca, porém, inferior a 25 %; 

b) no pagamento de novas importações de produtos portu¬ 
gueses pelo Brasil na percentagem restante, até ao resta¬ 
belecimento do equilíbrio das contas. 

2, Para consecução dos objectivos adma visados, os Governos do Brasil 
e de Portugal expedirão as necessárias instruções aos órgãos competentes 
respectivos. 

2. Para consecução dos objectivos acima visados, os Governos 
de Portugal e do Brasil expedirão as necessárias instruções aos 
órgãos competentes respectivos. 

3. A presente nota e a do mesmo teor que Vossa Excelência 

,, se dignar dlrigir-me com data de hoje, constituirão um ajuste formal 

|í sobre o assunto em apreço entre os Governos de Portugal e do 

|l Brasil 

:| Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

; protestos da minha mais alta consideração. 

1 a) Raul Pernandes 

A Sua Excelência Senhor Doutor Paulo Cunha, Ministro dos 

Negócios Estrangeiros de Portugal. 
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DECLARAÇÃO CONJUNTA, QUE REGU¬ 
LAMENTA O TRATADO DE AMIZADE 
PORTUGAL E DOS E, U. DO BRASIL 
E CONSULTA ENTEE PORTUGAL E O 
BRASIL, ASSINADA POR SA“ EXA» OS 
PRESIDENTES DAS REPÜBLICAS DE 
EM II DE JUNHO DE 1957. 


^2 

O Presidente da República Portuguesa e 0 Presidente da Repú¬ 
blica dos Estados Unidos do Brasil, reunidos no Rio de Janeiro, 
a 11 de Junho de 1957, congratulam-se porque se estão concreti¬ 
zando as elevadas intenções que presidiram à celebração do Tratado 
de Amizade e Consulta, firmado a 6 de Novembro de 1953, 0 
porque uma nova fase de execução, ampla e profícua, se anuncia 
de forma promissora. 

As Comissões nacionais portuguesa e brasileira, encarregadas 
de estudar a aplicação daquele Tratado, de acordo como os altos 
princípios nele enunciados, chegaram, respectivamente, a conclu¬ 
sões concretas que serão estudadas e devidamente coordenadas por 
uma Comissão Mista Brasil-Portugal, que deverá reunir-se dentro 
do prazo de 90 dias. 

Assim, 0 Tratado de Amizade e Consulta, marco de partida 
para um novo rumo nas relações entre os dois países, já não repre¬ 
senta tão-sòmente a forma jurídica que enquadra a situação espe¬ 
cial que, de facto e desde sempre, portugueses e brasileiros têm 
usufruido, respectivamente, no Brasil e em Portugal; nem constitui 
tão-só documento diplomático que consubstancia as razões da 
Comunidade luso-brasileira, condensando-as numa fórmula em que 
cabem os imperativos do sangue, da língua e de todos os índices 
espirituais que irmanam as duas Nações: 0 Tratado de Amizade 
e Consulta já vai tendo a sua projecção prática e criadora, determi¬ 


nando uma colaboração mais fecunda e íntima dos dois Governos 
na esfera de sua política externa, estreitando sempre mais os laços 
tradicionais que os unem e os interesses solidários do vasto mundo 
de língua portuguesa. 

Portugal e Brasil, na realização duma concepção em que os 
ideais e interesses nacionais encontram seu lugar no quadro mais 
lato dos ideais e interesses comuns, tomam posição, de mãos dadas, 
na política mundial. Mas nem Portugal, nem 0 Brasil abandonam, 
diminuem 6u de qualquer modo afectam os seus sentimentos ou os 
seus respectivos compromissos continentais. Pelo contrário, desejam 
os dois Governos agir em consonância com tais compromissos, 
procurando melhor cumpri-los, pela participação mais consciente 
na solução de todos os seus problemas externos, 

Firmemente unidos na sua fidelidade aos princípios fundamen¬ 
tais da civilização ocidental cristã, Portugal e 0 Brasil, um através 
do outro, estarão sempre presentes na América e na Europa, acres¬ 
cendo às injunções do passado aquelas que derivam das posições 
geográficas que um e outro detêm e que, pela evolução dos acon¬ 
tecimentos, adquiriram incontestável relevo e evidente actualidade. 

Ao entrar nesta nova fase de execução do Tratado de Amizade 
e Consulta, expressam os Governos de Portugal e dos Estados Uni¬ 
dos do Brasil 0 seu profundo regozijo e renovam o seu voto de 
confiança recíproca, manifestando a sua fé constante e firme quanto 
ao futuro das duas Pátrias. 

Rio de Janeiro, em 11 de Junho de 1957. 

as) FRANCISCO HIGINO CRAVEIRO LOPES 

Presidente da República Portuguesa 


as) JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA 
Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil 






TRATADO DE AMIZADE E CONSULTA 
ENTRE PORTUGAL E O BRASIL. 


Em harmonia com a declaração conjunta dos Presidentes dos 
Estados Unidos do Brasil e da República Portuguesa, que instituiu 
a Comissão Mista Luso-Brasileira para execução do Tratado de Ami¬ 
zade e Consulta entre Portugal e o Brasil; 

Usando da faculdade conferida pela 1.^ parte no n.° 2.“ do 
artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo, 
para valer como lei, o seguinte: 

Ast, I—É criada, no Ministério dos Negócios Estrangeiros, como 
•representação portuguesa na Comissão Mista Luso-Brasileira, a Comissão 
Nacional Permanente para Aplicação do Tratado de Amizade e Consulta 
entre o Brasil e Portugal. 

Art. II—a Comissão Nacional Permanente será presidida pelo Mi¬ 
nistro dos Negócios Estrangeiros ou, nas suas faltas e impedimentos, por 
um seu representante, e dela farão parte um vogal por cada Ministério 
interessado, escolhido pelo Ministro respectivo, e um secretário, sem voto. 

§ 1,° Os vogais serão substituídos, nas suas faltas ou impedimentos, 
pelos suplentes que forem igualmente designados pelos respectivos Mi¬ 
nistros. 

§ 2.“ O secretário será nomeado pelo Ministro dos Negócios Es¬ 
trangeiros. 

Art, III—Compete à Comissão Nacional Permanente estudar e 
propor as medidas que considerar necessárias à aplicação do Tratado de 
Amizade e Consulta. 
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Art, IV—a Comissão Permanente reunirá obrigatoriamente uma. 
vez por trimestre, ou sempre que for convocada pelo presidente. 

Art, V“0 presidente da Comissão Nacional Permanente designará 
para assistirem a cada reunião da Comissão Mista os membros daquela 
Comissão, consoante os assuntos a tratar. 

Art, VI —0 Ministério dos Negócios Estrangeiros fixará, em regu¬ 
lamento, as normas gerais do funcionamento da Comissão, 

Lisboa, Paços do Governo da República, 3 de Março de 1960,. 
— Américo Dem Rodrigues Tomás. 


( 
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ACORDO DE VISTOS POR TROCA DE 
NOTAS ENTRE OS GOVERNOS PORTU¬ 
GUÊS E BRASILEIRO, LISBOA, 9 DE 
AGOSTO DE 19Õ0 


54 

Por ordem superior se faz público que, em 9 de Agosto de 
1960, foi concluído em lisboa um Acordo de vistos por troca de 
notas entre os Governos Português e Brasileiro, sendo os respec¬ 
tivos textos do seguinte teor: 

Bmbdxda dos Estados Unidos do Brasil — Lisboa, 9 de Agosto 
de 1960. 

Senhor Ministro: 

Tenho a honra de referir-me aos entendimentos e conversações 
últimamente havidos no Rio de Janeiro, entre os representantes 
diplomáticos dos Governos Brasileiro e Português, tendo em vista 
a conclusão de um Acordo sobre vistos em passaportes comuns, 
recomendada pela Comissão Mista Brasil-Portugal na sua reunião 
■de Lisboa, em Maio último. 

2. Entende o Governo Brasileiro que, nas conversações men¬ 
cionadas, houve perfeita consonância de pontos de vista, daí resul¬ 
tando um Acordo consubstanciado nos termos seguintes: 

Art. I — Aos cidadãos portugueses, seja qual for o país de seu domi¬ 
cílio ou residência, munidos de passaporte válido, expedido pelas autori¬ 
dades competentes de seu país, que desejem entrar no Brasil para perma¬ 
nência não superior a seis meses, serão concedidos, gratuitamente, pelas 


autoridades competentes brasileiras, os vistos especificados na lei, com o 
mínimo possível de demora, nas condições previstas na legislação em 
vigor. 

Art. II —Aos cidadãos brasileiros, seja qual for o país do seu 
domicílio ou residência, munidos de passaporte válido, expedido pelas 
autoridades competentes de seu país, será permitida a entrada em terri¬ 
tório português para permanência não superior a seis meses, em viagens 
de trânsito, negócios ou recreio, sem necessidade de visto consular. 

Art, III—fica mantida a exigência do visto consular para os cida¬ 
dãos portugueses e brasileiros que entrem, respectivamente, em território 
brasileiro e português, para estabelecerem a sua residência definitiva ou 
exercerem qualquer actividade profissional, remunerada ou não, 

Art. IV— Os cidadãos de cada um dos dois Estados, munidos ou 
não de visto consular, desde que entrem no território do outro país, ficam 
sujeitos às leis, regulamentos c mais disposições locais relativas a estran¬ 
geiros. 

Art, V—As autoridades competentes de cada um dos países reser¬ 
vam-se 0 direito de recusar a entrada ou a estada, nos respectivos terri¬ 
tórios, de pessoas que considerem indesejáveis. 

Art. VI—Qualquer dos dois Governos poderá, por motivos de 
ordem pública, suspender temporàriamente a execução do presente Acordo, 
mediante notificação imediata, por via diplomática, 

Art. VII— Os casos omissos e as dúvidas quanto à aplicação ou in¬ 
terpretação do presente Acordo serão apreciados pela Comissão Mista 
Brasil-Portugal, criada pela Declaração Conjunta dos Presidentes dos 
Estados Unidos do Brasil e da República Portuguesa, de 11 de Junho 
de 1957, a qual sugerirá aos Governos das Altas Partes Contratantes as 
medidas para saná-los. 

Art, VIII—0 presente Acordo poderá ser denunciado a qudquer 
momento, cessando os seus efeitos três meses após a notificação oficial da 
denúncia. 

3. No caso de o Governo Português concordar com o que 
precede, proponho que a presente nota e a resposta de V. Ex.^ em 
termos idênticos, sejam consideradas como constituindo acordo 
entre os nossos dois Governos sobre a matéria, o qual entrará 
em vigor nesta data, 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex."' os protestos 
da minha mais alta consideração. 

Horácio Lafer 

A Sm Excelência o Senhor Mo/rcello Gonçahes Nnues Mathias, 

Ministro dos Negócios Estrangeiros, 
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MimUém dos Negócios Estmgms.—Lisboa, 9 de Agosto de 1960. 

Senhor Ministro: 

Tenho a honra de acusar a recepção da nota de Vossa Exce¬ 
lência, datada de hoje, do teor seguinte: 

Tenho a honra de referir-me aos entendimentos e con¬ 
versações ultimamente havidos no Rio de Janeiro, entre os 
representantes diplomáticos dos Governos Brasileiro e Por¬ 
tuguês, tendo em vista a conclusão de um Acordo sobre 
vistos em passaportes comuns, recomendada pela Comissão 
Mista Brasil-Portugal na sua reunião de Lisboa, em Maio 
último, 

2. Entende o Governo Brasileiro que, nas conversa¬ 
ções mencionadas, houve perfeita consonância de pontos 
de vista, daí resultando um Acordo consubstanciado nos 
termos seguintes: 

Art. I — Aos cidadãos portugueses, seja qual for o país de 
seu domicílio ou residência, munidos de passaporte válido, expe¬ 
dido pelas autoridades competentes de seu país, que desejem entrar 
no Brasil para permanência não superior a seis meses, serão conce¬ 
didos, gratuitamente, pelas autoridades competentes brasileiras, os 
vistos especificados na lei, com o mínimo possível de demora, nas 
condições previstas na legislação em vigor. 

Art, II—Aos cidadãos brasileiros, seja qual for o país de seu 
domicílio ou residência, munidos de passaporte válido, expedido 
pelas autoridades competentes de seu país, será permitida a entrada 
em território português para permanência não superior a seis 
meses em viagens de trânsito, negócios ou recreio, sem necessidade 
de visto consular. 

Art. III—Fica mantida a exigência do visto consular para 
os cidadãos portugueses e brasileiros que entrem, respectivamente, 
em território brasileiro e português, para estabelecerem a sua resi¬ 
dência definitiva ou exercerem qualquer actividade profissional, 
remunerada ou não. 

Art, IV— Os cidadãos de cada um dos dois Estados, muni¬ 
dos ou não de visto consular, desde que entrem no território do 
outro país, ficam sujeitos às leis, regulamentos e mais disposições 
locais relativas a estrangeiros, 
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Art, V —As autoridades competentes de cada um dos países 
reservam-se o direito de recusar a entrada ou a estada nos respec¬ 
tivos territórios, de pessoas que considerem indesejáveis. 

Art. VI —Qualquer dos dois Governos poderá, por motivos 
de ordem pública, suspender temporariamente a execução do pre¬ 
sente Acordo, mediante notificação, por via diplomática, 

Art, VII—Os casos omissos e as dúvidas quanto à aplicação 
ou interpretação do presente Acordo serão apreciados pela Comis¬ 
são Mista Brasil-Portugal, criada pela Declaração Conjunta dos 
Presidentes dos Estados Unidos do Brasil e da Republica Portu¬ 
guesa, de 11 de Junho de 1957, a qual sugerirá aos Governos das 
Altas Partes Contratantes as medidas para saná-los. 

Art. VIII —0 presente Acordo poderá ser denunciado a 
qualquer momento, cessando os seus efeitos três meses após a noti¬ 
ficação oficial da denúncia. 

3, No caso de o Governo Português concordar com 
0 que precede, proponho que a presente nota e a resposta 
de V. Ex.", em termos idênticos, sejam consideradas como 
constituindo acordo entre os nossos dois Governos sobre 
a matéria, o qual entrará em vigor nesta data, 

Tenho o prazer de informar V, Ex.'' de que o Governo Por¬ 
tuguês dá a sua concordância às propostas contidas na nota acima 
transcrita, pelo que a referida nota e esta minha resposta consti¬ 
tuem 0 acordo dos nossos dois Governos sobre a matéria, que 
entra em vigor nesta data. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex.* os protestos 
da minha mais alta consideração. 

O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Mamilo Gonçalves Nanes 

Duarte Mathias. 


A S, Bjc." o Senhor Eorácio Lafer, Ministro das Relações Exte¬ 
riores dos Estados Unidos do Brasil, etc,, etc,, etc. 
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os INSTRUMENTOS DIPLOMÁTICOS QUE Á SEGUIR SE 
TRANSCREVEM NÃO FORAM RATIFICADOS 


DECRETO-LEI SOBRE VARIAS MEDI¬ 
DAS REFERENTES A BRASILEIROS EM 
PORTUGAL E A EMIGRANTES POR¬ 
TUGUESES. 


Considerando o disposto no artigo 2.“ do Tratado de Amizade 
e Consulta entre Portugal e o Brasil, assinado no Rio de Janeiro 
em 16 de Novembro de 1953; 

Considerando a necessidade de, nos termos do artigo 7.“ do 
mesmo Tratado, se promulgarem disposições com vista à sua 
execução; 

Considerando a conveniência e oportunidade de ser dada efecti- 
vação prática às obrigações e princípios consignados no aludido 
Tratado; 

Considerando o resultado dos trabalhos levados a efeito naquele 
sentido pela Comissão Mista Luso-Brasileira; 

Usando da faculdade conferida pela 1," parte do n.° 2.“ do 
Artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo 
para valer como lei, o seguinte: 

Capítulo I 

Dos cidadãos brasilems 

Art. I—São considerados cidadãos brasileiros, para os efeitos deste 
decreto, aqueles que como tais sejam definidos pela legislação brasileira 
vigente. 

Art, II-—Os casos de dupla nacionalidade portuguesa e brasileira 
serão regulados por Convenção especial a concluir com o Governo Brasileiro. 

Capítulo II 

Da admissão e 'permanência de brasileiros em Portugal 

Art. III—São dispensados do visto consular e da autorização especial 
de residência os brasileiros munidos de passaporte válido que se dirijam a 
território português em viagem de trânsito ou para nele permanecerem por 
período não superior a seis meses. 
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IV—Os brasileiros autorizados a residir em território por¬ 
tuguês nos termos do artigo anterior ficam dispensados das exigências 
de ordem administrativa ou policial a que não estejam sujeitos os nacio¬ 
nais portugueses. 

Art, V— As facilidades de ingresso, permanência e domicílio em 
território português são concedidas aos brasileiros sem prejuízo das dispo¬ 
sições estabelecidas para defesa da segurança nacional e protecção da 
saúde pública. 

Art, VI —Os brasileiros domiciliados em território português pas¬ 
sam a ficar isentos da obrigatoriedade de porte do título de residência 
para estrangeiros, sendo-lhes fornecido bilhete de identidade emitido 
pelos serviços portugueses de identificação, 

§ único—O bilhete de identidade emitido a favor de cidadãos 
brasileiros será idêntico ao dos portugueses, devendo mencionar a quali¬ 
dade de nacional brasileiro do seu titular. 

Art, VII — a extradição de brasileiros será regulada por Tratado 
especial a concluir com o Governo brasileiro. 

Capítulo III 
Da educação e cultura 

Art, VIII —Os brasileiros que no Brasil tenham iniciado ou 
concluído qualquer curso primário, médio, secundário, superior ou espe¬ 
cial, poderão em Portugal prosseguir estudos ou obter a equiparação, para 
todos os efeitos, dos seus títulos ou diplomas, nas mesmas condições em 
que 0 podem fazer os portugueses que hajam iniciado ou concluído os 
seus estudos no Brasil. 

Art, IX— Os brasileiros diplomados nas escolas superiores portu¬ 
guesas ou brasileiras poderão exercer em Portugal as profissões livres 
reservadas por lei a portugueses nas mesmas condições era que o podem 
fazer os portugueses diplomados respectivamente nas escolas portuguesas 
ou brasileiras. 

Capítulo IV 

Do exercício de profissões e actividades econômicas 

Art, X—Com observação do regime de reciprocidade quanto ao 
exercício de profissões, é facultado aos brasileiros, nas mesmas condi¬ 
ções que aos nacionais e ficando como estes sujeitos aos preceitos da lei 
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portuguesa, a admissão, sem dependência de autorização prévia, ao ser¬ 
viço de empresas, sociedades ou firmas que exerçam a sua actividade em 
território português. 

§ único — Consideram-se alteradas a favor de brasileiros, em regi¬ 
me de reciprocidade, as disposições da lei relativas à nacionalidade das 
tripulações dos barcos de pesca e da marinha mercante. 

Art. XI—Sob condição de reciprocidade, fica permitida a alte¬ 
ração, em favor de brasileiros, da proporção de sócios, capital social e 
pessoal de gerência estabelecida na lei como limite à participação de 
estrangeiros em sociedades nacionais, 

§ único—Para efeito deste artigo, compete ao Governo conceder 
a necessária autorização e fixar, para cada caso, a amplitude da alteração 
permitida. 

Art, XII—Í extensivo ao estabelecimento e funcionamento de 
sociedades brasileiras em território português, por si mesmas ou por 
filiais, sucursais ou agências, o regime fixado para as nacionais e nas 
mesmas condições destas, sem prejuízo de regimes especiais previstos na 
legislação portuguesa. 

Capítulo V 

Das disposições militam 

Art. XIII —Passa a ser permitido o casamento’de militares portu¬ 
gueses com mulher brasileira. 

Art, XIV — As questões respeitantes à situação militar dos brasi¬ 
leiro residentes em Portugal serão reguladas por Convenção especial 

Capítulo VI 

Dos emigrantes portugueses 

Art. XV—Tendo em atenção as facilidades dadas no Brasil à possi¬ 
bilidade de aquisição e livre disposição dos meios de subsistência dos 
emigrantes portugueses, as autoridades portuguesas competentes, sem pre¬ 
juízo dos interesses nacionais, procurarão reduzir os encargos e simplificar 
as formáidades exigidas para a saída daqueles. 

Capítulo VII 

Das disposições territoriais 

Art. XVI—Em regime de reciprocidade, os navios de guerra bra¬ 
sileiros, quando em portos portugueses, ficarão isentos de pagamento dC' 
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taxa de pilotagem, de taxas de estacionamento e de acostagem e em geral 
de todas as taxas portuárias que não impliquem serviços de natureza extraor¬ 
dinária, fornecimentos para bordo ou reparações, 

Art. XVII —Em regime de reciprocidade, fica concedido às aerona¬ 
ves públicas brasileiras o direito de aterragem gratuita nos aeroportos por¬ 
tugueses. 

Capítulo VIII 

Das disposições gerais e finais 

Art. XVIII—Os casos omissos no presente diploma serão apreciados 
pela Comissão Permanente instituída pelo Decreto-lei n." 42 869, de 5 de 
Março de 1960. 

Art, XIX — Este diploma entra em vigor na data da sua publicação 
e vigorará enquanto durar a vigência do Tratado de Amizade e Consulta 
entre Portugal e o Brasil, assinado em 16 de Novembro de 1953, e suas 
prorrogações. 


CONVENÇÃO ENTRE PORTUGAIL E O 
BRASIL SOBRE REPRESENTAÇÃO DI- 
PI/>MÁTICA E CONSULAR. 

O Presidente da República Portuguesa e o Presidente da Repú¬ 
blica dos Estados Unidos do Brasil, 

Animados do desejo de assegurar a protecção dos seus inte¬ 
resses e de seus nacionais dentro de um espírito de perfeita com¬ 
preensão e amizade. 

Decididos a promover uma cooperação útil entre os Governos 
dos dois Países no âmbito da comunidade luso-brasileÍra e de dar 
a esta uma maior expressão internacional, e 

Tendo em atenção o que dispõe o Artigo 8.“ do Tratado de 
Amizade e Consulta, firmado pelos dois Países no Rio de Janeiro 
a 16 de Novembro de 1953, 

Resolveram concluir uma Convenção e, para esse fim, nomea¬ 
ram seus Plenipotenciários, a saber: 

O Presidente da República Portuguesa, Sua Excelência e Senhor 
Embaixador Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias, Ministro 
dos Negócios Estrangeiros, 
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0 Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, Sua 
Excelência o Senhor Horácio Lafer, Ministro das Relações Exte¬ 
riores, 

Os quais, após haverem exibido seus Plenos Poderes, achados 
em boa e devida forma, convieram nas disposições seguintes: 

Art, I~Nos países em que uma das Altas Partes Contratantes não 
tiver representação diplomática própria, a protecção de seus interesses 
poderá ser confiada à outra Alta Parte Contratante, quando esta ali possua 
representação diplomática. 

Art, II — Os Consulados de uma das Altas Partes Contratantes pode¬ 
rão assegurar a protecção consular dos nacionais da outra Alta Parte Con¬ 
tratante nos países em que esta não disponha de representação consular. 

Art. III ~ a Alta Parte Contratante que :assumir a protecção dos 
interesses diplomáticos ou consulares da outra Alta Parte Contratante fará, 
junto aos Governos dos países onde se encontra representada, por Missões 
diplomáticas ou Consulados, as diligências e notificações necessárias ao reco¬ 
nhecimento daquela protecção. 

Art, IV—De toda a correspondência oficial, eventualmente trocada 
nos termos e para os fins do Artigo 1.°, será imediatamente dado conheci¬ 
mento aos Ministérios dos Negócios Estrangeiros e das Relações Exteriores, 
de Portugal e do Brasil, respectivamente. 

§ único—Todas as diligências a realizar em aplicação do presente 
Artigo, sê-lo-ão por intermédio dos Ministérios dos Negócios Estrangeiros 
e das Relações Exteriores, de Portugal e do Brasil, respectivamente. 

Art. V — Os ónus e encargos decorrentes da protecção diplomática 
ou consular, a que se referem os Artigos 1.° e 2.® da presente Convenção, 
caberão à Alta Parte Contratante que a solicitar. 

Art. VI— As Altas Partes Contratantes comunioar-se-ão anualmente 
a lista dos países onde mantêm Missões diplomáticas e Consulados, devendo 
as alterações a tais listas serem comunicadas à medida que se forem veri¬ 
ficando. 

Art. VII—Aos actos praticados pelos Consulados de uma das Altas 
Partes Contratantes, no exercício da competência que lhes é latribuida 
pelo Artigo 2.° da presente Convenção, será reconhecida plena validade 
pelas autoridades da outra Parte Contratante. 

Art. VIII —0 Ministério dos Negócios Estrangeiros de Portugal e o 
Ministério das Relações Exteriores do Brasil habilitarão os Consulados, 
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respectivamente, de Portugal e do Brasil, com os elementos necessários ao 
desempenho das funções previstas no Artigo 2.® da presente Convenção. 


Art, IX —No exercício das atribuições que lhes incumbem por 
força do Artigo 2.® da presente Convenção, os Consulados de uma das Altas 
Partes Contratantes remeterão à outra Alta Parte Contratante relatórios 
ou informações que forem de interesse para esta última. 

Art, X— Os casos omissos e dúvidas quanto à aplicação e interpre¬ 
tação da presente Convenção serão apreciados pela Comissão Mista Portu- 
gal-Brasil, instituida pela «Declaração Conjunta» dos Presidentes da Repú¬ 
blica Portuguesa e da República dos Estados Unidos do Brasil, de 11 de 
Junho de 1957, a qual sugerirá aos Governos das Altas Partes Contratantes 
as medidas para saná-los, 

Art. XI — a presente Convenção será ratificada de conformidade 
com as disposições constitucionais de cada uma das Altas Partes Contra¬ 
tantes, e entrará em vigor um mês após a troca dos instrumentos de rati¬ 
ficação, a realizar-se em Brasília, no mais breve prazo possível. Cada uma 
das Altas Partes Contratantes poderá denunciá-la, a qualquer momento, 
por notificação à outra Parte Contratante, cessando os seus efeitos três meses 
após a data da notificação. 

EM FÉ DO QUE, os Plenipotenciários acima nomeados firmaram a 
presente Convenção e nela apuseram os seus respectivos selos. , 

FEITA na cidade de Lisboa, em dois exemplares, ambos em língua 
portuguesa, aos 9 dias do mês de Agosto de mil novecentos e sessenta. 

Pelo Presidente da República Portuguesa, 
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias 
Ministro ios Negócios Estrangeiros 

Pelo Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, 
Horácio Lafer 
Ministro das Relações Exteriores 
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CONVENÇÃO SOBRE DUPLA NACIO¬ 
NALIDADE ENTEE PORTUGAL E O 
BRASIL. 


O Presidente da República Portuguesa e o Presidente da Repú¬ 
blica dos Estados Unidos do Brasil, 

Tendo em vista os vínculos de amizade que unem os seus 
países, e 

Animados do desejo de eliminar as dificuldades surgidas, em 
seus respectivos territórios, com relação aos cidadãos que possuam 
a nacionalidade de ambos os países, 

Resolveram, com esse objectivo, celebrar uma Convenção sobre 
Dupla Nacionalidade, e nomearam, para esse fim, seus Plenipo¬ 
tenciários, a saber; 

O Presidente da República Portuguesa, Sua Excelência o Senhor 
Embaixador Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias, Ministro 
dos Negócios Estrangeiros, e 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, Sua 
Excelência o Senhor Horácio Lafer, Ministro das Relações Exte¬ 
riores, 

Os quais, depois de haverem exibido seus Plenos Poderes, acha¬ 
dos em boa e devida forma, convieram no seguinte: 

Ait. I— Os cidadãos que possuam simultaneamente as nacionalidades 
poibuguesa e brasileira só poderão invocar, no território de uma das Altas 
Partes Contratantes, a nacionalidade desta, se nele estiverem domiciliados 
ou residirem há mais de seis meses. 

Art. II—Qualquer das Altas Partes Contratantes não poderá con¬ 
ceder protecção diplomática ou consular a favor de um nacional que o 
seja também da outra Alta Parte Contratante, desde que o mesmo se 
encontre domiciliado ou residente há mais de seis meses no território da 
outra Parte. 

Art. III— Os cidadãos que possuam ao mesmo tempo as nacionali¬ 
dades portuguesa e brasileira e que hajam prestado serviço militar no 
território de uma das Altas Partes Contratantes ficarão isentos do cum¬ 
primento desse dever no território da outra Parte Contratante. 

Art. IV—a presente Convenção não prejudicará os compromissos 
contraídos anteriormente pelas Altas Partes Contratantes em matéria de 
acordos internacionais. 


Art, V —a presente Convenção será ratificada, de conformidade 
com as disposições constitucionais de cada uma das Altas Partes^ Contra¬ 
tantes, e entrará cm vigor após a troca dos instrumentos de ratificação, a 
efectuar-se em Brasília, no mais breve prazo possível. 

Poderá ser denunciada mediante aviso prévio de um ano, findo o 
I qual deixará de vigorar para ambas as Altas Partes Contratantes. 

|| em Fé do que, os Plenipotenciários acima nomeados firmaram a 

I presente Convenção e nela apuseram os seus respectivos selos. 

lí , FEITA na cidade de Lisboa, em dois exemplares, ambos em língua 

I portuguesa, aos 9 dias do mês de Agosto de mil novecentos e sessenta. 

Pelo Presidente da República Portuguesa, 
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias 
Mmtfo dos Negócios Estrangeiros 

Pelo Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, 
Horácio Lafer 

, Ministro das Relações Exteriores 


ACORDO SOBRE TURISMO ENTRE POR¬ 
TUGAL E O (BRASIL. 

O Presidente da República Portuguesa e o Presidente da Repú¬ 
blica dos Estados Unidos do Brasil, 

Animados do desejo de desenvolver o intercâmbio turístico entre 
os dois países, como meio de estreitar ainda mais os vmculos de 
umizade que os unem, e 

Tendo em vista facilitar o trânsito de passageiros entre ambos 
•os países, 

Resolveram concluir um Acordo sobre turismo e, pata esse 
fim, nomearam seus Plenipotenciários, a saber: 
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0 Presidente da República Portuguesa, Sua Excelência o Senhor 
Embaixador Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias, Ministro 
dos Negócios Estrangeiros, 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, Sua 
Excelência o Senhor Horácio Lafer, Ministro das Relações Exte¬ 
riores, 

Os quais, após haverem exibido seus Plenos Poderes, achados 
em boa forma, convieram no seguinte: 

ArT. I—Cabe às autoridades competentes de cada país definir, nos. 
termos da legislação em vigor, os conceitos de «turismo», «turistas», «excur¬ 
sionista», «direitos alfandegários», «taxas portuárias», «licença de impor¬ 
tação», «veículos», «bagagem», «objectos de uso pessoal» e demais expres¬ 
sões, contidas ou não, no presente Acordo. 

Art. II—-Os cidadãos de cada uma das Altas Partes Contratantes 
poderão entrar, por qualquer via, no território da outra, desde que o façam 
pelos postos aduaneiros normais. 

Art. III —' As Altas Partes Contratantes acordam em fomentar, quanto 
possível, a livre circulação das pessoas abrangidas nas categorias mencio¬ 
nadas no Artigo 1.“, concedendo para o efeito todas las facilidades que 
forem viáveis. 

Art. IV—'Quando destinados a fios exclusivamente turísticos, as. 
Altas Par.tcs Contratantes comprometem-se a providendair a dispensa de 
pagamento de direitos alfandegários ou taxas portuárias de todo o material 
ou documentação de propaganda, assim definidos pelas autoridadeS' com¬ 
petentes de cada país, de acordo com •& legislação e regulamentação em. 
vigor. 

Art, V—Cada uma das Altas Partes Contratantes permitirá a entrada, 
em seu território, com isenção de direitos alfandegários, da bagagem e^ 
objectos de uso pessoal de turistas nacionais da outra Alta Parte Contra¬ 
tante, nos termos da legislação em vigor. 

Art, VI—Cada uma das Altas Partes Contratantes permitirá a 
entrada, em seu território, com isenção de direitos alfandegários, de veículO' 
pertencente a turista nacional da outra Alta Parte Contratante, com domi¬ 
cílio em seu país de origem, e que efectivamente viaje com o seu proprie¬ 
tário, desde que sejam cumpridas as formalidades exigidas para a entrada,, 
não podendo o mesmo permanecer no país depois da partida do seu pro¬ 
prietário. 
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Art, VII —Os casos omissos ou as dúvidas decorrentes, respectiva¬ 
mente, da aplicação ou interpretação do presente Acordo serão apreciados 
pela Comissão Mista Portugal-Brasil, criada pela «Declaração Conjunta», 
dos Presidentes da República Portuguesa e dos Estados Unidos do Brasil, 
de 11 de Junho de 1957, a qual sugerirá aos Governos das Altas Partes 
Contratantes as medidas para saná-los, 

O presente Acordo será ratificado, de conformidade com as dispo¬ 
sições constitucionais de cada uma das Altas Partes Contratantes, entrara 
em vigor um mês .após a troca dos respectivos instrumentos de ratificação, 
a efectuar-se em Brasília, no mais breve prazo possível. 

Cada uma das Altas Partes Contratantes poderá denunciá-lo, a qual¬ 
quer momento, cessando seus efeitos três meses após a notificação oficial 
da denúncia. 

EM FÉ DO QUE, os Plenipotenciários acima nomeados firmaram o 
presente Acordo e nele apuseram os seus respectivos selos. 

FEITO na cidade de Lisboa, em dois exemplares, ambos em língua 
portuguesa, aos 9 do mês de Agosto de mil novecentos e sessenta. 

Pelo Presidente da República Portuguesa, 
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias 
Ministro dos Negócios Estrangeiros 


Pelo Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, 
Horácio Lafer 

Ministro das Relações Exteriores 


DECLARAÇÕES SOBRE AS RELAÇÕES 
ECONÔMICAS ENTRE OIBRASIL E POR- 


Tendo em vista os elevados objectivos que ditaram a assinatiira, 
em 16 de Novembro de 1953, do Tratado de Amizade e Consulta 
entre o Brasil e Portugal; 
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Considerando a evolução das respectivas economias nacionais 
'6 a manifesta conveniência de estudar, em conjunto, os problemas 
presentes e as perspectivas futuras das relações económicas entre 
0 Brasil e Portugal; 

Considerando, ainda, as mais recentes tendências da economia 
mundial e os movimentos de associação que actualmente se verifi¬ 
cam no plano económico internacional; 

Decidem, em nome dos seus Governos, criar uma Comissão 
Mista Especial que examinará as possibilidades de estabelecer uma 
cooperação económica que corresponda, no quadro das fraternas 
relações existentes entre os dois países, à colaboração que em outros 
campos já atingiu maior grau de desenvolvimento; 

A Comissão Especial, criada pela presente Declaração terá por 
encargo o estudo de todas as questões relativas às trocas de merca- 
'dorias e serviços entre o Brasil e Portugal e o exame de fórmulas 
novas de cooperação económica, através das quais os dois países 
possam incrementar o volume e o valor de seu comércio recíproco; 
incumbirá, consequentemente, à Comissão assentar bases de uma 
colaboração mais dinâmica entre os dois países, e que traduza, no 
domínio económico, seus interesses e aspirações comuns. 

A Comissão Mista Especial deverá instalar-se no mais breve 
prazo possível, cabendo aos dois Governos, por meio de seus órgãos 
competentes,' adoptar as necessárias medidas para a fixação do 
local e a data da primeira reunião. 

Lisboa, 9 de Agosfo de 1960. 

Pelo Presidente da República Portuguesa, 
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias 
Mdnisífo dos Negócios Estrangeiros 

Pelo Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, 
Horácio Lafer 

Ministro das Relações Exteriores 


TRATADO DE EXTRADIÇÃO E DE COO¬ 
PERAÇÃO JUDICIÁRIA EM MATÉRIA 
PENAL. LISBOA, 9 DE AGOSTO DE igói, 


O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil e 0 
Presidente da República Portuguesa, 

Animados do desejo de tornar mais eficaz a cooperação entre 
os dois países na repressão à criminalidade. 

Resolveram celebrar um Tratado de extradição e de cooperação 
judiciária em matéria penal, que é do seguinte teor: 

Capítulo I 
Extradição 

Art. I — As Altas Partes Contratantes obrigam-se, nos. termos do- 
presente Tratado, e de acordo com os dispositivos legais vigentes em cada. 
um dos dois países, à entrega recíproca de todos os indivíduos que, pro¬ 
cessados 011 condenados pelos tribunais competentes de uma das Partes,, 
se encontrem no território da outra. 

g U —Quando 0 indivíduo for nacional do Estado requerido, este- 

não será obrigado a entregá-lo. , í ■ 

§ 2."—São compreendidos na excepçEo do paragrafo anterior os 
indivíduos que se tiverem naturalizado, no Estado requerido, antes da per- 
petração do crime. 

jl —.Não concedendo a extradição do seu nacional, 0 Estado- 
requerido ficará obrigado a processá-lo e julgá-lo criminalmente pelo facto- 
que se lhe imputa, se tal facto for punível pelas suas leis penais. 

§ único—Caberá nesse caso ao Estado requerente fornecer os ele¬ 
mentos de convicção para a processo e julgamento do inculpado, devendo- 
0 requerido comunicar-lhe a sentença ou resolução definitiva sobre a causa.. 

AlT, III —Será concedida a extradição de todos os indivíduos não 
exceptuados pelo artigo anterior que estiverem pronunciados ou condena¬ 
dos por crimes consumados, frustrados ou tentados a que, pela^ legislaçao- 
dos dois países, corresponda pena não inferior a um ano de prisao. 
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§ único —' A obrigação prevista neste artigo abrange todos os agentes 
idos crimes, autores, co-autores, cúmplices e encobridores. 

j ArT. IV—Não será concedida a extradição: 

I a) Quando o Estado requerido for competente, segundo as suas leis, 

para julgar a infracção; 

b) Quando a prescrição da acção ou pena tiver ocorrido, segundo as 

l leis de qualquer das Altas Partes; 

c) Quando, pelo mesmo facto, a pessoa requerida já tiver sido jul¬ 
gada ou estiver sendo processada no Estado requerido, salvo se, 

^ no primeiro caso, a legislação desse Estado permitir renovar o 

procedimento criminal por motivo de factos novos; 

d) Quando a pessoa reclamada tiver que comparecer, no Estado reque¬ 
rente, perante o tribunal ou juízo de excepção; 

I e) Quando a infracção que provocou o pedido de extradição for de 

1 natureza política ou conexa ou de natureza puramente militar ou 

f religiosa; , 

I /) Quando, pela lei do Estado requerido, o conhecimento da infracçao 

: , que serve de base ao pedido depender unicamente de queixa da 

; " parte lesada, podendo o respectivo processo ser arquivado por desis¬ 

tência; 

^ g) Quando se tratar de actos executados durante uma insurreição ou 

guerra civil por qualquer dos partidos empenhados na luta, nos 
interesses da sua causa, salvo se constituírem actos. de vandalismo 
I proibidos pelas leis da guerra, e sòmente quando a guerra tiver 

terminado. 



§ único —A apreciação do carácter político do facto incriminado 
■ caberá exclusivamente às autoridades do Estado requerido; não terão, porém, 
essa natureza homicídio, simples ou qualificado do Chefe do Estado, de 
alguém da sua família, ou de Chefe de Estado estrangeiro, bem como a 
tentativa ou cumplicidade desses crimes e, duma maneira geral, os actos 
ou factos que impliquem violação do direito comum ou visem a destruição 
ou transformação violenta da organização social e dos seus órgãos e insti¬ 
tuições fundamentais. 

Art. V—0 Estado requerido, se tiver dúvidas sobre se a extradição 
'deve ser recusada com fundamento no disposto nos artigos anteriores, 
poderá pedir ao Estado requerente informações complementares para apre¬ 
ciação do pedido, as quais deverão ser apresentadas no prazo de 30 dias, 
sem 0 que o detido será posto em liberdade. 

§ 1.“—Havendo pedido motivado, o prazo acima referido poderá ser 
prorrogado. 

§ 2,°—Se 0 indivíduo tequerido tiver sido posto em liberdade em 
virtude de não terem sido fornecidas, dentro do prazo estabelecido, as 
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informações complementares a que se refere este artigo, só poderá voltar 
a ser preso se, depois de recebidas aquelas informações, se concluir que a 
extradição é de conceder-se. 

Art. VI —0 pedido de extradição será feito por via diplomática e 
deverá ser instruído com os seguintes documentos; 

d) Em caso de extradição para fins de procedimento criminal: cópia 
ou traslado autêntico quer do despacho de pronúncia, quer do 
mandado de prisão, ou de acto equivalente de processo criminal, 
emanado da autoridade judicial competente; 

b) Em caso de extradição para fim de execução da pena: cópia ou 
traslado autêntico da sentença condenatória. 

§ l." —Os documentos previstos neste artigo deverão conter a indi¬ 
cação precisa do facto incriminado, do lugar e da data em que o mesiho 
foi cometido, e ser acompanhados de cópia dos textos das leis aplicáveis, 
inclusivamente das referentes à prescrição da acção e da pena, bem como 
dos elementos necessários para a comprovação da identidade do indivíduo 
reclamado. 

§ 2.° —Não caberá ao Estado requerente produzir prova da culpa¬ 
bilidade do indivíduo reclamado. 

§ 3." —A apresentação do pedido de extradição, pela via indicada, 
constituirá prova suficiente da autenticidade dos documentos exibidos, os 
quais dispensarão qualquer outra legalização. 

Art, VII —Recebido o pedido de extradição, acompanhado dos 
documentos previstos no artigo 6.“ o Estado tomará, desde logo, quando 
solicitado pelo requerente, todas as medidas necessárias para capturar o 
indivíduo reclamado e para impedir a sua evasão, a não ser que imedia¬ 
tamente se verifique que a extradição não pode ser concedida. 

Art, VIII — Em caso de urgência, o indivíduo reclamado poderá ser 
detido mediante simples requisição, por qualquer via, em que se mencione 
0 tipo de infracção e a existência de uma ordem de captura. 

§ 1.“—Se 0 Estado requerente não confirmar a requisição no prazo 
de 30 dias, apresentando o pedido de extradição nos termos do artigo 6,°, o 
detido será posto em liberdade e só poderá ser detido novamente pelo 
mesmo facto em face do pedido formal de extradição. 

Art, IX—Em qualquer dos casos previstos neste Tratado,_ a detenção 
será levada em conta, como prisão preventiva, na pena que foi ou vier a 
ser aplicada pelos tribunais do Estado requerente. 

Art. X— Ao indivíduo cuja extradição tenha sido solicitada será 
facultado, no Estado requerido, o uso de todos os recursos e instâncias per¬ 
mitidos pela legislação desse Estado. 


Art, XI—Concedida a extradição, o Estado comunicará imediata¬ 
mente ao Estado requerente que o extraditando se encontra à sua disposição. 

§ único “Se no prazo de 60 dias, contados da data dessa comuni¬ 
cação, 0 extraditando nao tiver sido remetido ao seu destino, o Estado 
requerido dar-lhe-á liberdade e não o deterá novamente pela mesma cansa. 

Art. XII — Se 0 indivíduo reclamado estiver processado ou tiver sido 
condenado no Estado requerido por uma infracção diferente da que motivou 
0 pedido de extradição, ou aí estiver retido por outros motivos, como grave 
enfermidade, a sua extradição será diferida para o termo do processo ou do 
cumprimento da pena, ou para o momento em que obtiver o perdão dela, 
ou em que tenha cessado a impossibilidade de ser enviado para o pais 
requerente. 

§ l.“—Este adiamento não impedirá, no entanto, que o pedido de 
extradição seja imediatamente apreciado, salvo existindo motivos pode¬ 
rosos, dos quais será dado imediato conhecimento ao Estado requerente. 

§ 2.“ —Não constituirá motivo impediente da imediata extradição a 
alegação de obrigações contraídas pelo indivíduo reclamado para com parti¬ 
culares. 

Art, XIII—0 Estado requerente poderá enviar ao Estado requerido, 
com prévia aquiescência deste, agentes devidamente autorizados, quer para 
auxiliarem o reconhecimento da identidade do extraditando, quer para o 
conduzirem ao território do primeiro. 

§ único —Esses agentes não poderão exercer actos de autoridade no 
território do Estado requerido e ficarão subordinados às autoridades deste; 
os gastos que fizerem correrão por conta do Governo que os tiver enviado. 

Art, XIV—Negada a extradição de um indivíduo, não poderá ser de 
novo solicitada a entrega deste pelo mesmo facto que lhe foi imputado. 

§ l.“—Quando, porém, o pedido de extradição for denegado sob a 
alegação de vício de forma, serão os respectivos documentos restituídos ao 
Estado requerente com a indicação do fundamento da denegação. 

§ 2,“—No caso referido no parágrafo anterior, o Estado requerente 
poderá renovar o pedido, contanto que o instrua devidamente dentro do 
prazo improrrogável de 45 dias contados da data em que, por intermédjo 
do seu representante diplomático, tiver recebido comunicação da denegação 
do pedido. 

Art, XV —Quando a extradição de uma mesma pessoa for pedida 
por uma das Altas Partes Contratantes e por mais outro ou outros Estados, 
proceder-se-á da seguinte forma: 

d) Se se tratar do mesmo facto, será dada preferência ao pedido do 
Estado em cujo território e infracção , tiver sido cometida; 

b) Se se tratar de factos diferentes, será dada preferência ao pedido 


do Estado em cujo território tiver sido cometida a infracção mais 
grave, a juízo do Estado requerido; 

c) Se se tratar de factos distintos, mas que o Estado requerido consi¬ 
dere de igual gravidade, será dada preferência ao pedido apresen¬ 
tado em primeiro lugar. 

Art, XVI —Concedida a extradição, todos os objectos encontrados 
em poder da pessoa reclamada, no momento da sua prisão, e os que vierem 
a ser descobertos ulteriormente, que se relacionarem com o crime ou possam 
servir de elementos de prova, serão, se as autoridades competentes do Estado 
requerente assim o pedirem, apreendidos e entregues ao aludido Estado. 

§ l.° —Essa entrega será feira ainda que a extradição, já concedida, 
não se possa efectivar em consequência da evasão ou morte do indivíduo 
reclamado. 

§ 2.° —Os objectos e valores que se encontrarem em poder de ter¬ 
ceiros e tenham igualmente relação com o crime serão também apreendidos, 
mas só serão entregues depois de resolvidas as excepções opostas pelos 
interessados, 

Art, XVII — As despesas ocasionadas pelo pedido de extradição até 
0 momento da entrega do extraditando aos guardas ou agentes do Governo 
requerente habilitados para esse fim, quer no porto de embarque, quer no 
ponto da fronteira indicado pelo Estado requerido, correrão por conta 
deste último; as despesas posteriores à entrega, inclusive as de trânsito, 
incumbirão ao Estado requerente. 

Art, XVIII — O indivíduo extraditado em virtude deste Tratado não 
poderá ser processado nem julgado por qualquer outra infracção, diversa 
da que baseou o pedido de extradição, cometida anteriormente a esse pedido, 
salvo nos casos seguintes: 

d) Se expressa e livremente ele pedir para ser julgado ou cumprir a 
pena; neste caso, o facto deverá ser comunicado ao Governo que 
0 entregou; 

b) Se 0 extraditado, tendo sido notificado das consequências a que o 
exporá a sua permanência no território do Estado onde foi julgado, 
aí permanecer voluntàriamente por mais de 30 dias a contar da 
data em que tiver sido posto em liberdade definitiva. 

§ único—Não poderá tão-pouco o indivíduo entregue ser reextradi- 
tado para um terceiro Estado, sem o consentimento do Estado requerido, 
salvo nos casos das alíneas d) e b) deste Artigo. 

Art, XIX-O trânsito pelo território das Altas Partes Contratantes 
de pessoa entregue por terceiro Estado à outra Parte, e que não seja da 
nacionalidade do país de trânsito, será permitido, independentemente de 
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qualquer formalidade judiciária, mediante simples solicitação, acompanhada 
da apresentação, em original ou em cópia autêntica, do documento pelo 
qual 0 Estado de refúgio tiver concedido a extradição. 

§ único—Essa permissão poderá, entretanto, ser recusada, desde que 
0 facto determinante da extradição não a autorize, segundo o presente 
Tratado, ou quando graves motivos de ordem pública se oponham ao 
trânsito, 

Art, XX—Quando a pena aplicável à infraeção for a de morte, o 
Estado requerido só concederá a extradição sob a garantia, dada por via 
diplomática, pelo Governo requerente, de que tal pena não será executada. 

Art. XXI—O indivíduo que, depois de entregue ao Estado reque¬ 
rente, tiver conseguido subtrair-se à acção da justiça e se refugiar no ter¬ 
ritório do Estado rquerido, ou por ele passar, será detido mediante simples 
requisição diplomática ou consular e entregue de novo, sem outras forma¬ 
lidades, ao Estado a que for concedida a sua extradição. 

Capítulo II 
Cooperação Judiciária 

Art, XXII—As Partes Contratantes comprometem-se a prestar mútua 
cooperação em matéria judiciária penal, dentro dos limites estabelecidos 
pela legislação de cada Estado, mediante pedido formulado nos termos e 
nas condições previstas no presente Tratado. 

Art, XXIII—Quando no seguimento de uma causa-crime intentada 
em um dos dois Estados contratantes se tornar necessário o depoimenp de 
testemunhas ou a notificação de quaisquer pessoas residentes no território 
do outro Estado, ou a prática, nesse território, de quaisquer outros actos 
de instrução, serão expedidas para esse fim, por via diplomática, as neces¬ 
sárias cartas rogatórias. 

Art. XXIV—Cada uma das Altas Partes Contratantes poderá recusar 
0 cumprimento das Cartas rogatórias a que se refere o artigo antecedente, 
nos seguintes casos: 

a) Se a infraeção a que respeitar não for punível pela sua própria lei, 
ou se por esta for qualificada como infraeção política ou de natu¬ 
reza conexa, ou ainda como infraeção puramente militar; 

b) Se as autoridades judiciárias da Parte requerida não forem com¬ 
petentes para realizar a diligência pedida; 

c) Se a Parte requerida enteder que a realização da diligência pedida 
envolve a violação de um princípio da sua ordem publica, ou de 
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qualquer modo põe em perigo a respectiva segurança ou outros 
interesses essenciais. 

§ único—Se 0 auxílio solicitado for total ou parcialmente recusado, 
a Parte requerente será disso informada, com a indicação, sempre que 
possível, dos motivos concretos da recusa. 

Art. XXV— As rogatórias, assinadas pelo juiz ou funcionário com¬ 
petente e autenticadas com o respectivo selo oficial, devem conter, além 
dos elementos exigidos pela lei interna de cada uma das Altas Partes 
Contratantes: 

a) A indicação, tão precisa quanto possível, dos elementos de iden¬ 
tificação do indivíduo contra o qual se move o processo penal e 
a sua residência; 

b) A descrição sumária e a qualificação da infraeção, com a menção 
do lugar e data do respectivo facto, salvo se tais elementos cons¬ 
tarem dos actos ou documentos anexos. 

§ único —A Parte requerida poderá pedir os esclarecimentos que 
entender necessários para o cumprimento da rogatória e ainda para deter¬ 
minar se 0 mesmo implica a violação de qualquer cláusula do presente 
Tratado. 

Art. XXVI —0 cumprimento das cartas rogatórias não poderá dar 
lugar ao reembolso de taxas ou custas de qualquer natureza. 

§ único —O Estado requerido terá, todavia, o direito de exigir,^do 
Estado requerente, o reembolso das indemnizações devidas aos_ peritos 
pela intervenção em diligências de prova, que hajam sido solicitadas, e 
■ bem assim das despesas efectuadas pelas testemunhas, nos termos previstos 
na lei do Estado requerido. 

Art. XXVII —Com vista à instauração de processos penais, as Partes 
Contratantes prestarão uma à outra, sob pedido, informações extraídas do 
registo criminal, nos mesmos termos em que, de conformidade com a lei 
respectiva, as autoridades judiciárias de cada Estado podem obter essas 
informações. 

§ l.° —Os pedidos de informações sobre matéria de registo criminal 

mencionarão 0 fim a que a mesmas se destinam. 

§ 2.“ —As informações poderão ser recusadas, sem indicação dos 
motivos, quando respeitantes a nacionais da Parte requerida. 

Art, XXVIII —0 presente Tratado será ratificado, de conformidade 
com as disposições constitucionais de cada uma das Altas Partes Contra- 
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taates, e entrará em vigor um mês após a troca dos instrumentos de 
ratificação, a efectuar-se em Brasília no mais breve prazo possível 
Cada uma das Altas Partes Contratantes poderá denunciá-lo em qual¬ 
quer momento, mas os seus efeitos só cessarão seis meses depois da 
denúncia, 

EM FÉ do que, os Plenipotenciários acima nomeados assinaram o 
presente Tratado, em Lisboa, em dois exemplares, em língua portuguesa. 

Pelo Presidente da República Portuguesa, 
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias 
Minktro dos Negócios Estrangeiros 

Pelo Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, 
HorAcio Lafer 

Ministro das Relações Exteriores 



CONVENÇÃO SOBRE ASSISTÊNCIA JU¬ 
DICIÁRIA GRATUITA 

Lisboa, 9 de Agosto de 1961 

A Convenção sobre Assistência Judiciária Gratuita estabelece: 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil e o 
Presidente da República Portuguesa, 

Animados do desejo de tornar efectiva a quiparaçao dos bra¬ 
sileiros e portugueses no gozo do direito a assistência judiciaria 
gratuita. 

fendo em atenção o disposto nos artigos 2.° e 8.“ do Tratado 
de Amizade e Consulta entre o Brasil e Portugal, assinado no 
Rio de Janeiro em 16 de Novembro de 1953, 

Resolveram celebrar uma Convenção sobre Assistência Judi¬ 
ciária Gratuita e, para esse fim, nomearam seus Plenipotenciários, 
a saber: 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República dos Estados. 
Unidos do Brasil, 
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Sua Excelência o Senhor Horácio Lafer, Ministro das Relações 
Exteriores, 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República Portuguesa, 
Sua Excelência o Senhor Embaixador Marcello Gonçalves 
Nunes Duarte Mathias, Ministro dos Negócios Estrangeiros, 

Os quais, depois de haverem exibido seus Plenos Poderes, 
achados em boa e deVida forma, convieram no seguinte: 

ArT. I— Os nacionais de cada uma das Altas Partes Contratantes 
gozarão no território da outra, em igualdade de condições, dos benefícios 
da assistência judiciária gratuita concedidos aos próprios nacionais. 

Art, II—-Os atestados comprovativos da situação económica do 
candidato à assistência judiciária serão emitidos gratuitamente pelas enti¬ 
dades competentes, segundo a lei da Parte Contratante onde o reque¬ 
rente tiver a sua residência habitual ou, na falta desta, onde residir há 
mais de seis meses. 

No caso de a residência se verificar no território de um terceiro Estado, 
e as autoridades respectivas não passarem os atestados necessários, será, 
para tanto, competente o agente diplomático ou consular do país a que 
pertencer o interessado. 

Art. III —1. As autoridades de um dos dois Estados contratantes, 
competentes para passarem os atestados comprovativos da situação econó¬ 
mica justificativa de assistência judiciária gratuita, têm o direito de colher 
directamente, sem necessidade do recurso à via diplomática ou consular, 
as informações que reputarem convenientes, junto das autoridades do outro 
Estado contratante, cabendo-lhes ainda a faculdade de, sempre que pos¬ 
sível, obter aquelas informações junto das autoridades de terceiro Estado. 

2. Às autoridades encarregadas de dicidir sobre a petição de assis¬ 
tência judiciária gratuita compete, nos mesmos termos e por idênticos meios, 
a verificação da exactidão dos factos atestados. 

" Art, IV — Quando o requerente não resida no país onde formule a 
petição, os documentos a que se refere o artigo anterior serão gratuitamente 
legalizados por agente diplomático ou consular do Estado que houver de 
conceder a assistência, observando-se também gratuitamente as demais 
lÈormalidades de legalização imposta pela lei respectiva. 

V—1. Todas as decisões, actos e documentos referentes ao 
pedido e à concessão da assistência judiciária gratuita serão isentos de 
custas, taxas ou quaisquer emolumentos. ^ _ 

2. Não haverá tão-pouco lugar ao reembolso de custas por diligencias 
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judiciais realizadas num dos Estados contratantes a pedido do outro Estado 
onde correr o processo com assistência gratuita, 

Aut, VI —1. A condenação do assistido em custas será, mediante 
petição feita pela via diplomática, tornada gratuitamente executória pela 
autoridade competente em cada um dos Estados contratantes, sempre que 
0 assistido possa pagar segundo a lei do país da execução. 

2. Antes de promover a execução poderá o país da condenação asse¬ 
gurar-se da possibilidade dessa execução colhendo as informações a que 
se refere o artigo 4.“ no outro Estado contratante, 

Art, VII— Os brasileiros em Portugal e os portugueses nos Estados 
Unidos do Brasil que beneficiarem da concessão de assistência judiciária 
serão dispensados de pleno direito de toda a caução ou depósito que, pela 
legislação do país em que a acção for intentada, possa ser exigida dos 
estrangeiros que litigam com os nacionais, 

Art. VIII—a presente Convenção será ratificada, depois de preen¬ 
chidas as formalidades constitucionais de uso em cada uma das Altas 
Partes Contratantes, e entrará em vigor um mês após a troca dos respectivos 
instrumentos de ratificação, a efectuar-se em Brasília, no mais breve prazo 
possível. 

Cada uma das Altas Partes Contratantes poderá denunciá-la, a qualquer 
momento, cessando os seus efeitos três meses após a notificação oficial da 
denúncia, 

EM EÉ do que, os Plenipotenciários acima nomeados firmaram a pre¬ 
sente Convenção e nela apuseram os seus respectivos selos. 

Pelo Presidente da República Portuguesa, 
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias 
Ministro dos Negócios Estrangeiros 

Pelo Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, 
HORÁCIO Lafer 

Ministro das Relações Exteriores 


SUMÁRIOS E NOTAS 
DE OUTROS ACTOS INTERNACIONAIS 
BRASIl-PORTUGAl 


JUNHO-25-NOTA DO MINISTÉRIO 
DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, DE- 
aARANDO INSUBSISTENTES OS ARTS. 
V E X DO TRATADO DE 29 DE AGOSTO 
DE 1825. 


(Reis. de 1848, Maio, Documento, n.^ 12, fág. 43; e de 1874, Maio, 
Anexo l, 179, pág. 489^-Cod. Rei Ext., 605). 

Portugd foi 0 primeiro que abandonou as disposições do art. X, 
deixando de considerar e tratar os Brasileiros como súbditos da 
nação mais favorecida; e as do art. 10.°, pelas quais as produções 
dos dois países deviam pagar provisoriamente 15% de direitos 
de consumo. 


1850 

FEVEREIRO — 14 - A 1851 - ABRID 
-24 -CORRESPONDÊNCIA ENTRE O 
GOVERNO IMPERIAL E A LEGAÇÃO DE 
PORTUGA!., PARA QUE CONTINUEM 
OS TRABALHOS DA COMISSÃO MISTA 
brasileira E PORTUGUESA, CRIADA 
PELO ART. III DA CONVENÇÃO ADI¬ 
CIONAL AO TRATADO DE 29 DE 
AGOSTO DE 1825- 

(Rei de 1825, Maio, Documentos Oficiais, ní“ 21 a 23, págs. 45 a 47). 
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1851 


mm. - 24 - CORRESPONDÊNCIA RE¬ 
LATIVA A CONTINUAÇÃO DOS TRA- 
íBALHOS da COMISSÃO MISTA BRASI¬ 
LEIRA E PORTUGUESA (VIDE 1850, 
FEVEREIRO 14). 


1852 

JULHO - 8 - A * SETEMBRO - 25 ~ 
CORRESPONDÊNCIA ENTRE 0 GOVER¬ 
NO IMPERIAL E A LEGAÇÃO PORTU¬ 
GUESA, SOBRE A REINSTALAÇÃO DA 
COMISSÃO MISTA BRASILEIRA E POR¬ 
TUGUESA, CRIADA PELO ART. 3.0 DA 
CONVENÇÃO ADICIONAL AO TRATADO 
DE AGOSTO DE 1825. 

(Rei. de 1853, Mdo, Documentos Oficrn, n!” 17 a 20, pags, 24 e 21). 


1852 

AGOSTO - II - CORRESPONDÊNCIA, 
ENCABEÇADA PELO AVISO DESTA 
DATA DO MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 
ESTRANGEIROS AO 'IMPÉRIO, E RELA¬ 
TIVO À INTERRUPÇÃO DAS RELAÇÕES 
OFICIAIS POR PARTE DO GOVERNO 
PORTUGUÊS COM O MINISTRO DO 
BRASIL EM LBBOA, EM VIRTUDE DA 
DISCUSSÃO QUE TIVERAM SOBRE AS 
ADULTERAÇÕES E FALSIFICAÇÕES DE 
CARNES ENSACADAS EXPORTADAS 
PARA O BRASIL. 

(Rei, de 1853, Mdo, Anexo B, 1 a 8, págs, 1 a 12). 
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Segue-se apele Aviso a correspondência respectiva, começando 
pelo ofício de 1 de Julho da legação em Lisboa ao Governo 
Imperial, e terminando pela nota e o Memorandum de 7 de 
Janeiro de 1853, deste Governo â Legação Portuguesa no Rio de 
Janeiro — (Vide o Rei, de 1854, Maio, Anexo l, n!“ 1 a 8, 
pdgs. 1 a 5). 


1854 

mm-2ò-MEMORANDUM NO QUAL 
TRATAM OS COMISSÁRIOS BRASILEI¬ 
ROS DE ESCLARECER A OPINIÃO DO 
GOVERNO MPERIAL PARA A EXE- 
CUÇÃO DO ART. 3.^ DA CONVENÇÃO 
ADICIONAL AO TRATADO DE 29 DE 
AGOSTO DE 1825. 

(Rei, de 1855, Mdo, Anexo B, n,’‘ 6, pág. 9), 

Vide a pâg, 12 as observações dos Comissários Portugueses em 
resposta a este Memorandum. 


1855 

OUTUBRO - 6 - NOTA DÜ GOVERNO 
IMPERIAL, DECLARANDO À LEGAÇÃO 
DE PORTUGAL QUE NÃO PODIAM SER 
ACEITAS AS ME'D.IDAS POR ELA PRO¬ 
POSTAS, EM 24 DE JULHO, PARA SE 
NÃO SUBTRAÍREM OS SÚBDITOS POR¬ 
TUGUESES, EM VIRTUDE DO DECRETO 
DE IO DE JANEIRO DO MESMO ANO, 

À MATRÍCULA NOS RESPECTIVOS 
CONSULADOS. 

(Rei, de 1856, Mdo, Exposição, pâg, 47, e Anexo H, «.’* 3 e 4, 
págs.4a6). 
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1856 

1857 

1 

MAIO - 24 - NOTA DA LEGAÇAO IM¬ 
PERIAL EM LISBOA AO GOVERNO 

PORTUGUÊS, SOBRE FALSIFICAÇAO 

DE MOEDA E PAPÉIS DE CRÉDITO 

DO BRASIL, 

JULHO - 31 - E DEZEMBRO - 10 - 
NOTAS DO MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS 

ESTRANGEIROS À LEGAÇAO DE POR¬ 
TUGAL, SOBRE DEPORTAÇÃO DE SÚB¬ 
DITOS PORTUGUESES. 


(Rei de 1851, Maio, Exposição, págs, 61 all e Anexo K, V 51, 
pág, 29), : 

(Arquivo do Ministério), 

1 

f 

i 

> 

. 1 

1 

1856 

JULHO-9-NOTA DA LEGAÇÃO IM¬ 
PERIAL EM LISBOA AO GOVERNO 

PORTUGUÊS, SOBRE PREJUÍZOS CAU¬ 
SADOS A BRASILEIROS POR APRESA¬ 
MENTOS líEGAIS EFBCTUADOS NOS 

MARES DA ÁFRICA PELO CRUZEIRO 

DA MARINHA PORTUGUESA, 

Mestas notas, a propósito da deportação de José Vieira Lou- 
\ renço, prometeu-se que os portugueses domiciliados no Brasil não 

seriam deportados sem que 0 Governo se entendesse prèviamente 
com aquela Legação, 

Além de ser um princípio de Direito Internacional, a facul¬ 
dade de deportação do estrangeiro julgado perigoso, independeu- 
temente do processo e condenação judiciária, está bem estabelecido 
no Brasil pelos seguintes actos: —Portaria de 6 de Novembro de 
^ 1822, anexa ao Aviso de 14 de Julho de 1828, de 5 de Janeiro 

de 1824 e 5 de Setembro de 1825;—Regulamento n5 120 de 


(Rd, de 1851, Mdo, Exposição, pâgs, 66 a 68, e Anexo K, n.° 50, 
pég, 25), 

Leia-se o seguimento da respectiva correspondência no Rei, 
de 1858, Maio, Exposição, pág, 52 e Anexo P, n5 55, pàg, 50, 


51 de Janeiro de 1842, art, 98,^;— Decreto n," 1551, de 10 de' 
Janeiro de 1855, art, 7; — Tratado de amizade com o Paraguai de 
9 de Janeiro de 1872, art, IV; Lei de 4 de Agosto de 18751 '— 
Decreto nJ 6954, de 8 de Julho de 1878;—Decreto nJ 528, 
de 28 de Junho de 1890, arts, V, 2! e 55;—Decretos n5 l64l, 
de 7 de Janeiro, e 6486, de 25 de Maio, de 1907; — Código Penal,. 
arts, 400 e 405, e Sentenças do Supremo Tribunal, 


1857 . 

JULHO - 14 ~ MEMORANDVM DA LE- 
GAÇAO IMPERIAL EM LISBOA SOtBRE 
AS DÜVIDAS SUSCITADAS ENTRE OS 
MEMBROS DA COMISSÃO MISTA LUSO- 
-BRASILEIRA, ESTABELECIDA, NO RIO 
DE JANEIRO, EM VIRTUDE DO ART. 3.» 

DA CONVENÇÃO ADICIONAL AO TRA¬ 
TADO DE 29 DE AGOSTO DE 1825. 

(Rei de 1858, Maio, Exposição, pág, 1, e Anexo A, n.° 12, pdg, 51), 




1858 


JUNHO - 15 - NOTA DA LEGAÇAO 
IMPERIAL EM LISiBOA, AO GOVERNO 
PORTUGUÊS, SOBRE FALSIFICAÇÃO 
DE MOEDA E PAPÉIS DE CRÉDITO 
COM CURSO LEGAL NO IMPÉRIO, 

(Rei de 1859, Maio, Anexo K, n,° 52, pâg, 41), 
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Foi passada esta nota a pTopósito de um apatelho pata o fabrico 
de moeda, encontrado na Alfândega de Lisboa, 

A correspondência continua de pâgs. 42 a 4^ do mesmo Anexo, 
incluindo a nota do Governo Imperial de 26 de Março de 1859. 


1859 

JUNHO — 25 E 28 — NOTAS DA EEGA- 
ÇAO IMPERIAL EM LISÍBOA, A SE¬ 
GUNDA, E DO GOVERNO PORTUGUÊS, 

A PRIMEIRA, RELATIVAS ÀS SATIS¬ 
FAÇÕES DADAS ÀS RECLAMAÇÕES DO 
GOVERNO DO ERASIL POR VIOLÊN¬ 
CIAS PRATICADAS CONTRA NAVIOS 
BRASILEIROS ENTRE OS ANOS DE 
1839 E 1847, 

(Rei, de 1860, Maio, Anexo P, n.”' 48 e 49, pâgs. 42 a 46), 

À pág, 68 deste mesmo Anexo, encontra-se a lei portuguesa 
de 4 de Junho de 1859, baixada em complemento do Código Penal 
Português, a bem da repressão do crime de moeda falsa, seguida 
do respectivo Regulamento de 4 de Agosto do dito ano, 


1859 

NOVEMBRO IO -NOTA DO GOVERNO 
IMPERIAL, RESPONDENDO À RECU- 
MAÇÀO DA LEGAÇAO PORTUGUESA, 

DE 22 DE OUTUBRO, CONTRA BUSCAS 
EFECTUADAS PEU Par.íCIA A BORDO 
DO BRIGUE PORTUGUÊS «JÜLIA», 

SURTO NO PORTO DO RiO DE JA¬ 
NEIRO, E AS FEITAS NO EXRITORIO 
DO RESPECTIVO CONSIGNATÁRIO. 

{Rei, de 1860, Maio, Exposição, pág. 93, e Anexo Q, 44 e 45, 
págs. 27 a 31). 
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Declarou 0 Governo Imperial nüo reconhecer, como princípio 
de Direito Internacional, a assistência dos Cônsules a todas as 
buscas da autoridade, pois que, salvas as excepçôes dos Tratados, 
não pode em caso algum 0 estrangeiro ficar em melhor condição 
do que 0 nacional; e mais, que as autoridades do Império estão 
no hábito de tratar a todos os estrangeiros da mesma forma por 
que tratam os nacionais, respeitando não só todas as garantias que 
de direito lhes são devidas, como não faltando às atenções do cos¬ 
tume; mas que a experiência do passado tem constituído 0 Governo 
Imperial na necessidade de proceder com todo 0 rigor contra os 
indivíduos acusados do crime de importação de africanos; sendo 
que, no intuito de extinguir este comércio, está disposto a conti¬ 
nuar no emprego de todos os meios ao seu alcance, embora possa 
ser qualificado de excessivo. 

Leia-se sobre 0 mesmo assunto 0 Rei. de 1868, Maio, Expo¬ 
sição, pág. 15 e Anexo 1, n!‘ 65 a 78, pâgs. 123 a 156; —e pro¬ 
cure-se a data; 1861, Janeiro, 29, 


\ 1859 

i 

NOVEMBRO —15—NOTA DO GOVERNO 
IMPERIAL, EM RESPOSTA À DE 12, 

DA LEGAÇAO DE PORTUGAL, SOBRE 
EMIGRAÇAO PORTUGUESA PARA O 
BRASIL, 

I 

{Rei. de 1860, Maio, Anexo O, 1 e 2, págs. 1 a 6). 

Houve esta troca de notas a propósito do varejo feito na barca 
portuguesa Novo Lima, que tinha a seu bordo emigrantes em nú¬ 
mero superior à capacidade do navio, com infracção do Regula¬ 
mento n,° 2168 de 1 de Mio de 1858. 

Antes reclamara o Ministro Português, em 10 de Novembro, a 

I entrega do capitão do Novo Lima que também infringia as lets 
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portuguesas, a fim de remetê-lo para Portugal pelo paquete Mil- 
ford Haven, prestes a partir; ao que se recusou o Governo Imperial, 
declarando que os actos praticados por aquele capitão estavam su¬ 
jeitos à jurisdição do pais, altamente interessado em que sejam 
punidas as infracções das respectivas leis. 

Vide a Exposição do Rei. citado, pdgs. 65 a 61) e o seguimento 
■do incidente, de pdgs, 6 a 28, do mesmo Anexo 0, sob o titulo: 
Imunidades diplomáticas; também o Rei. de 1861, Maio, Expo¬ 
sição, pdg. 51, sobre as medidas tomadas por vários governos, entre 
■os quais o Português, para desviar a emigração para Brasil; — e 
0 Rei, de 1865, Maio, Exposição, pdg, 41, 


1860 

JANEIRO - 25 - nota DO OOVERNO 
IMPERIAL, EM RESPOSTA ÀS DA LE¬ 
GAÇÃO DE PORTUGAL, DE 25 DE NO¬ 
VEMBRO DE 1859 E 14 DE JANEIRO 
DE 1860, SOBRE IMUNIDADES DIPLO¬ 
MÁTICAS, A PROPÓSITO DO CASO DA 
BARCA PORTUGUESA NOVO LIMA. 

(Rd. de 1860, Maio, Anexo O, n.°‘ 5,4 e 5, pdgs, 6 a 12). 

Vide a Exposição, pdgs, 65 a 61; no mesmo Anexo, o segui¬ 
mento da correspondência, de pâgs. 15 a 28; — e ainda as datas 
1859, Junho 15, nota; e 1859, Novembro 15, quanto ao começo 
■do incidente. 

1860 

AGOSTO - 20 ™ NOTA DO GOVERNO 
IMPERIAL, CONTESTANDO A DE i6 DE 
JULHO DA LEGAÇÃO PORTUGUESA, 

SOBRE O SUPOSTO TRANSPORTE 
aANDESTINO DE SÚBDITOS PORTU¬ 
GUESES PARA O IMPÉRIO. 

(Rei, de 1861, Mdo, Exposição, pdg. 95, e documentos, nl* 148 e 
149, pdgs. 229 a 251). 


Prata também do assunto o Rei. de 1862, Maio, Exposição, 
página 55. 


1861 

JANEIRO ~ 29 - NOTA DO GOVERNO 
IMPERIAL SOBRE A RECLAMAÇÃO 
PORTUGUESA, DE 14 DE JULHO DE 
1860, CONTRA AS [BUSCAS, SEM RESUL¬ 
TADO, FEITAS A BORDO DO BRIGUE 
JÜLIA SUSPEITO DE TRANSPORTAR 
ESCRAVOS AFRICANOS. 

(Rd. de 1861, Mdo, Exposição, pdg. 94, e Documentos, 150 e 
151, pdgs. 252 a 254). 

Não foi atendida esta reclamação porque mria sobremodo 
tolher a acção da justiça, com perigo mesmo para a ordem pública, 
impor-lhe a obrigação de prestar indemnizações todas as vezes que 
as suas diligências, tendentes ao descobrimento de algum crime, 
não dessem em resultado o reconhecimento da criminalidadé dos 
indivíduos contra os quais fossem dirigidas)). 

Vide 1859, Novembro, 10. . 


1865 

ABRIL 17 - NOTA DO MINISTÉRIO 
DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS À LE¬ 
GAÇÃO DE PORTUGAL, SOBRE A INDE¬ 
VIDA CONCESSÃO DE PAPELETAS DE 
NACIONALIDADE PELO RESPEaiVO 
CONSULADO. 

(Anexo ao Rei. de 1865, n.° 7, pdg. 160). 

Contestou-se nesta nota a faculdade que se arrogara o Con¬ 
sulado daquele País de conceder aos filhos dos seus nacionais, 
nascidos no Brasil, papeletas, declarando-os súbditos de Portugal, 
ou no gozo do direito que regulava no Império o estado civil dos 
estrangeiros. 





Ve págs. 59 íí 160 do mesmo Anexo, acham-se os Awsos do 
Ministério dos Estrangeiros ao da Justiça, de 14 de Março de 1865, 
' e 0 deste Ministério ao Comando Superior da Guarda Nacional, 

' de 28 do mesmo mês, decidindo negatimmente a pretensão daquela 

Legação de serem eliminados do alistamento da referida Guarda 
\ e do serviço militar os filhos de portugueses, bem como os me- 

: nores, de que trata a Lei de 10 de Setembro de 1860, não estando 

\ ‘ sob 0 domínio paterno e tendo renda bastante para viverem inde¬ 

pendentes.-—(Col. Pereira Pinto, vol. IV, págs. 256, nota). 

1865 

JUNHO - 23 - NOTA DO MINISTÉRIO 
DOS NEGÚCIOS ESTRANGEIROS À LE¬ 
GAÇÃO PORTUGUESA, ACEITANDO A 
PROPOSTA DO GOVERNO BRITÂNICO, 

DE 7 DE FEVEREIRO, PARA O RESTA¬ 
BELECIMENTO DAS RELAÇÕES DIPLO¬ 
MÁTICAS ENTRE O BRASIL E A GRÃ- 
-BRETANHA. 

(Rei, de 1866, Mm, Anexo I, n.° 52, pâg. 51). 

Vide 1865, Setembro 22, nota. 


1865 

AGOSTO - 29 - CORRESPONDÊNCIA, 

INICIADA PELA NOTA DA LEGAÇÃO 
PORTUGUESA DESTA DATA E TER¬ 
MINADA COM O AVISO DO MINISTÉRIO 
DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS AO DA 
JUSTIÇA DE 1:8 DE OUTUBRO DE 1867, 

SOBRE BUSCAS A IBORDO DE NAVIOS 
PORTUGUESES SURTOS NOS PORTOS 
DO IMPÉRIO. — DILIGÊNCIA EFEC- 
TUADA A BORDO DA BARCA CIDADE 
DE BELÉM, POR SUSPEITAS DE INTRO¬ 
DUÇÃO DE MOEDA FALSA. 

(Rei. de 1868, Maio, Exposição, pãg. 15, e Anexo 1, n.°* 74 a 78, 
págs, 144 a 156), 
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1865 


SETEMBRO ~ 22 ~ RESTABELECI¬ 
MENTO DAS RELAÇÕES DIPLOMÁTI¬ 
CAS ENTRE O [BRASIL E A GRÃ-BRETA¬ 
NHA, POR MEDIAÇÃO DE PORTUGAL. 

- AUDIÊNCIA PUBLICA PARA A APRE¬ 
SENTAÇÃO DAS CREDENCIAIS DO MI¬ 
NISTRO BRITÂNICO, EDWARD THORN- 
TON. 

(Rei, de 1866, Maio, Anexo I, 58 a 42, págs. 58 a 60). 

Rotas as relações entre os dois países, como se vê da nota de 
1865, Maio 25, ofereceu o Governo Português, pelo respectivo 
Ministro no Rio de Janeiro, a sua mediação, que o Brasil só aceitou 
depois de havê-lo feito a Grã-Bretanha, circunstância da qual o 
Governo Imperial tornara dependente o seu assentimento, (Nota 
de 22 de Março de 1864). 

Iniciou-se, então, a negociação por um importantíssimo Memo- 
randum, de 27 de Maio de 1864, do Conde do Lavradio, Pleni¬ 
potenciário Português em Londres, estabelecendo, de acordo com 
a nota brasileira de 25 de Maio de 1865, condições que não foram 
aceites pelo Conde Russell, Ministro dos Negócios Estrangeiros da 
Grã-Bretanha. Uma contra-proposta deste, de 6 de Junho de 1864, 
foi por sua vez rejeitada pelo Brasil, porque, como bem disse o 
Ministro dos Negócios Estrangeiros, Conselheiro Dias Vieira, ao 
Ministro Português, em nota de 29 de Julho; nesse documento, 
já na apreciação e exposição dos factos, já no modo proposto para 
efectuar-se por parte da Grã-Bretanha a reconciliação, revela, senão 
a intenção de negar-nos, ao menos a pouca disposição em que 
está 0 Chefe do Foreign Office de conceder-nos a justa reparação 
devida pela ofensa feita à nossa soberania e dignidaden. 

Mais tarde, a resistência do Conde Russell (nota de 10 de 
Outubro), a uma nova proposta do Conde do Lavradio, em 15 de 
Setembro, motivou a suspensão das negociações e a retirada da 
mediação (nota de 14 de Outubro), Â firmeza de tal procedi¬ 
mento deve-se certamente a última proposta do Conde Russell, de 
7 de Fevereiro de 1865, de mandar em Missão Especial o Ministro 
Tbornton, que mlicitará a honra de uma audiência ao Imperador 
e expressará a Sua Majestade o pesar com que a Rainha tem con- 
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siderado as circunstâncias que acompanharam a suspensão das rela¬ 
ções amigáveis entre os dois Países, Declarará que o Governo de 
Sua Majestade nega da maneira mais solene toda a intenção de 
ofender a dignidade do Império do Brasil; que Sua Majestade aceita 
plenamente e sem reserva alguma a sentença do Rei dos Belgas; 
e estimará nomear um Ministro para o Brasil logo que Sua Majes¬ 
tade Imperial estiver pronto a renovar as relações diplomáticas)). 

Insistiu, ainda depois disto, o Governador Imperial, em nota 
de 23 de Março de 1865, para que a essas condições se ajuntasse 
a do reconhecimento por parte da Grã-Bretanha do direito do 
comércio brasileiro a indemnizações pelos prejuízos sofridos com 
as represálias; rejeitado, porém, tal aditamento pelo Governo Bri¬ 
tânico, em 4 de Maio, e cedendo às ponderações do Mediador, de 
ser essa exigência o único obstáculo ao reatamento das relações, 
resolveu, finalmente, o Governo Imperial, em 23 de Junho, aceitar 
a proposta de 7 de Fevereiro. 

Seguiu-se a entrega das credenciais do Ministro Thornton, ao 
Imperador, que então se achava no seu acampamento em Uru¬ 
guaiana; e, pouco depois, a nomeação do Barão do Penedo, em 
seu antigo carácter de Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário em Londres, e cuja apresentação de credenciais, demorada 
a princípio por motivo de saúde do nomeado e depois pela ausência 
da Rainha, se realizou em Windsor, em 1 de Março de 1866, 

Leiam-se as notas acima mnecionadas; — a Exposição do Rei, 
de 1864, Maio, pág 4;—toda a correspondência referente ao 
assunto, no citado Rei, de 1866, Exposição, págs. 1 a 4)0 Anexo I, 
nT 1 a 50, págs. 3 a 65; ~ e a Col Pereira Pinto, vol. IV, 
págs. 361 a 315, 

1866 

' ABRIL - 4 - CORRESPONDÊNCIA, 

COMEÇADA PELA NOTA DESTA DATA 
DA LEGAÇÃO PORTUGÜESA AO GO¬ 
VERNO IMPERIAL, E TERMINADA 
PELO AVISO DO MINISTÉRIO DOS NE¬ 
GÓCIOS ESTRANGEIROS AO DA JUS- 
TIÇA, DE 6 DE SETEMBRO DE 1SÕ7, 

RELATIVA A BUSCAS NAS CASAS DE 
SÜBDiITOS DE PORTUGAL. 


(Rei, de 1868, Maio, Exposição, pâg, 15, e Anexo I, n,°‘ 65 a 13; 
págs. 123 a I43h 

Vide 1865, Agosto 29. 


1867 

]MIO ~ 19 - PROTOCOLO DAS CON¬ 
FERÊNCIAS REALIZADAS NO RIO DE 
JANEIRO, ENTRE O MINISTRO DOS ES¬ 
TRANGEIROS, CONSELHEIRO SÃ E 
ALBUQUERQUE, E O PLENIPOTENCIÁ¬ 
RIO PORTUGUÊS, JOSÉ DE VASCON¬ 
CELOS E SOUSA, PARA A CELEBRAÇÃO 
DE UM ACORDO INTERPRETATIVO DA 
CONVENÇÃO CONSULAR DE 4 DE 
ABRIL DE 1863. 


(Rei. de 1868, Maio, Anexo 1, pág. 106; ~ Col. Pereira Pinto, vol. IV, 
pág, 360). 


Resultou desta negociação a assinatura do Acordo de 1861, 
Maio 23> 


1867 

SETEM!BRO-õ~-CIRCULAR DO MINIS- 
TÊRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
AOS PRESIDENTES DE PROVÍNCIA, SO¬ 
BRE A EXECUÇÃO DO' ACORDO DE 33 
DE MAIO DO MESMO ANO, INTERPRE- 
TATIVO DO ART. 13,® DA CONVENÇÃO 
CONSULAR DE 4 DE ABRIL DE 1S63. 

(Rei de 1868, Maio, Anexo I, 59, pág. 112). 
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(Rei de 1868, Máo, Anexo I, 63 e 64, pàgu 122 a 123). 


1868 

OUTUBRO - i 6 - NOTA DO GOVERNO 
IMPERIAL À LEGAÇÃO PORTUGUESA 
DECLARANDO QUE OS LEGADOS POR 
TITULO PARTICULAR NÃO ESTAVAM 
SUJEITOS À ESTIPUUÇÃO DO N.“ 5 
DO § 2 .» DO ACORDO DE 23 DE MAIO 
DE 18 Õ 7 . 

(Rei de 1869, Mdo, Anexo 1, n? 118, fúg. 221), 

Ume a correspondência de pág, 219 a 227 do mesmo Anexo. 






1870 

NOVEMBRO- 26 -E DEZEMBRO -20 
- ACORDO FEITO NO RIO DE JA¬ 
NEIRO, POR MEIO DE NOTAS, RELA¬ 
TIVO À CRIAÇÃO DE UMA AGENCIA 
FINANCIAL PARA O PAGAMENTO NO 
BRASIL DOS JUROS DA DIVIDA PÜ- 
IBLICA DE PORTUGAL. 



(Rei de 1871, Maio, Exposição, pág. 29, Anexo 1, nê‘ 204 c 203^ 
págs. 249 e 230 ™ Cod. Rei Ext,, 608), 
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I 1873 

; NOVEMBRO -13 - NOTA DO GOVERNO 

; IMPERIAL SOBRE A RECLAMAÇÃO M 

j LEGAÇÃO DE PORTUGAL, DE 8 DO 

MESMO MES, POR ACTOS PRATICADOS 
I NA PROVÍNCIA DO PARÁ CONTRA SUB- 

I DITOS PORTUGUESES, 

I (Rei de 1873, Maio, Anexo 1, n,°‘ 112 e 113, págs, 301 a 303). 

\ O seguimento do incidente e da correspondência acha-se de 

\ pdgs, 303 a 333 do mesmo Anexo, 


1876 

JUNHO- 9 -A SETEMBRO- 5 -COR¬ 
RESPONDÊNCIA ENTRE A LEGAÇÃO 
IMPERIAL EM LISBOA E O GOVERNO 
PORTUGUÊS, ACERCA DO JULGA- 
MENTO DO DESERTOR MANUEL SOA¬ 
RES PEREIRA. 

' (Rei de 1877, Janeiro, Exposição, pãg, 23 e Anexo 1, nJ* 88 a 93, 
págs, 211 a 218), 

Durante a guerra do Paraguai, distou-se Soares Pereira, como 
voluntário, e tendo desertado, foÍ submetido a Conselho de Guerra, 
na Bahia, e condenado à pena última, 

Foi, porém, esta sentença reformada pelo Conselho Supremo 
Militar de Justiça, que condenou 0 réu apenas a 5 anos de prisdo 
com trabalho, 

logo que teve ciência da primeira condenaçdo, apresentou 0 
Governo Português uma reclamação cufa improcedência foi de¬ 
monstrada pelo Governo Imperial no seu Despacho de 5 de 
Setembro de 1876, à legação em lisboa, no qual provou que a 
nacionalidade do réu 0 não isentava da jurisdição do Invpério e da 
pena em que incorrera, 
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1883 


MAIO - 21 - DENÚNCIA, PELO^ GO- 
VEENO BRASH.EIEO, DA CONVENÇÃO 
* CONSULAR DE 25 DE KEVEEEIRO DE 

1876, PARA FAZER CESSAR SEU 
EFEITO DENTRO DE UM ANO A CON¬ 
TAR DA DATA DESTA DENÚNCIA. 

(Rek de 1884, Máo, Amo 1, 71 e 13, pàgs. 123 e 125), 

Leiam-se também as págs. 126 a 128. 

De acordo com as notas, sob os n.°‘ 74 e 75, preferiu-se a data 
de 21 de Maio de 1884 para a cessação da Convenção, à de 27 
do mesmo mês, último dia do seu prazo de duração, 


1884 

MAIO~9-ACORDO, CONCLUÍDO NO 
RIO DE JANEIROí, POR MEIO DA NOTA 
DESTA DATA DO GOVERNO IMPERIAL, 

E A DE 2 DE ABRIL DA LEGAÇÃO POR¬ 
TUGUESA, PARA A NEGOCIAÇÃO DE 
UMA NOVA CONVENÇÃO CONSULAR, 

A FIM DE SUBSTITUIR A DE 25 DE 
FEVEREIRO DE 1876. 

(Rei. de 1884, Mdo, Suplemento ao Anexo 1, n.°’ 5 e 6, pigs. 224 
e 225), 

O prazo de duração da aludida Convenção terminaria em 21 
de Maio do mesmo ano. 


1890 

ABRIL - 2 - N(OTA DO MINISTÉRIO 
DAS RELAÇÕES EXTERIORES, EM RES¬ 
POSTA À DA LEGAÇÃO PORTUGUESA, 
DE 28 DE MARÇO, SOBRE A EXTRA¬ 
DIÇÃO DO CRIMINOSO ALFREDO DA 
COSTA GUIMARÃES, PELO CRIME DE 
ABUSO DE CONFIANÇA. 
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Acompanhava a nota portuguesa uma rogatória dirigida às 
Justiças do Rio de Janeiro pelo Juiz de Direito da Comarca da 
Guarda deprecando a captura e entrega do criminoso, 

Devolveu-a o Ministério, declarando pe não era caso de roga¬ 
tória, e pedindo a remessa dos documentos estabelecidos no res¬ 
pectivo Tratado. 

Preso preventivamente em 29 de Março por pedido da legação, 
foi 0 criminoso solto três meses depois por não terem chegado os 
respectivos documentos, 

Vejam-se na obra citada, págs, 69 a 93, vários precedentes por 
causas dilatórias e anulatórias da extradição, como moléstia, para¬ 
deiro ignorado, concessão de habeas-corpus, etc. 


1890 

SETEMBRO - 20 - RBCONHEaMENTO 
DA REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS 
DO BRASIL PELO REINO DE POR¬ 
TUGAL. 

(Rei, de 1896, Abril, (Exposição, pág. 24). 

(Arquivo do Ministério. Não foi publicado). 


1892 

JANEIRO ~I 4 -TRATAD 0 DE COMÉR¬ 
CIO E NAVEGAÇÃO, ASSBADO NO RIO 
DE JANEIRO. 

Não se realizou a troca das ratificações, apesar de haver sido o 
prazo respectivo prorrogado até 14 de Setembro de 1896. (Rei. 
de 1896, Abril, Exposição, pág. 60). 




JUNHO - 21 ~ liNIFORMAÇAO A-CERCA 
DO HCIDMTE MOTIVADO PELO MAN¬ 
DADO DE PENHORA EXPEDIDO CON¬ 
TRA 0 CONSUILADO GERAL DE POR¬ 
TUGAL. 

(Rei da data acim, Exposição, pág. 17). 

Viie 0 Rei. de 1896, Abril, Exposição, pâgs. 61 a 64/ e C. 
Bevikqua, Dir. Pub. Int., vol. I, pãg. W. 


1894 

MAIO-"13 E 14-ROMPIMENTO DAS 
RELAÇÕES DIPLOMÁTICAS ENTRE O 
BRASIL E PORTUGAL, MOTIVADO PELO 
ASILO DADO AOS REVOLTOSOS BRA¬ 
SILEIROS, A BORDO DOS NAVIOS DE 
GUERRA PORTUGUESES MINDELO E 
AFONSO DE ALBUQUERQUE.-{nOTÁS 
TROCADAS ENTRE O MINISTÉRIO DAS 
RELAÇÕES EXTERIORES E A LEGA¬ 
ÇÃO PORTUGUESA. 

(Rei de 1894, MaÍo, Anexo 1, 45 e 46, págs, 60 a 65). 

Vide 1895) Outubro 2 e 5, e 1894, Março 15. 

Durante a suspensão das relações, que sò se reataram em I 6 de 
Março de 1895, por mediação da Grã-Bretanha, foram os interesses 
brasileiros defendidos em Portugal pelo Ministro dos Estados Uni¬ 
dos, e os dos portugueses no Brasil pelo ia Grã-Bretanha. 


1895 

MARÇO REATAMENTO DAS RE¬ 
LAÇÕES DIPLOMÁTICAS ENTRE O BRA¬ 
SIL E PORTUGAL, POR MEDIAÇÃO DA 
GRÃ-BRETANHA. - (NOTAS TROCADAS 
ENTRE O MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES 
EXTERIORES E A LEGAÇÃO BRITÂ¬ 
NICA). 
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(Rei de 1895, Maio, Exposição, píg. 6 e Anexo 1, n.°' 4 e 5, pâgs. 15 
a 17). 

Tinham sido interrompidas as relações em Maio de 1894, em 
virtude do asilo dado aos revoltosos brasileiros a bordo dos navios 
portugueses Mindelo e Afonso de Albuquerque, na baia de Gua¬ 
nabara. 


1896 

DECRETO N.» 2252, DE i DE JUNHO 
DE 1896, ASSINADO PELO PRESIDENTE 
PRUDENTE JOSÉ DE MORAIS BARROS 
E POR CARLOS AUGUSTO DE CAR¬ 
VALHO. 

Determinou que os Agentes Consulares do Brasil em Portugal 
e suas colónias e os de Portugal no Brasil tivessem direito às per¬ 
centagens e taxas, segundo as tabelas, regulamentos ou ordenanças 
dos respectivos Governos, pelo serviço de arrecadação, adminis¬ 
tração e liquidação de herança, nos casos do decreto n5 855, de 8 
de Novembro de 1851, conforme a declaração do Protocolo de 29 
de Maio de 1896, assinado pelo Ministro das Relações Exteriores, 
Carlos Augusto de Carvalho, e pelo Encarregado dos Negócios de 
Portugal, João de Oliveira de Sá Camelo Lampreia. (Leis de 1896, 
págs, 458-459, vol. único, parte 11). 


AGOSTO —5 E 6 —NOTAS TROCADAS 
ENTRE O GOVERNO [BRASILEIRO (A 
DE 6) E A LEGAÇÃO DE PORTUGAL 
(A DE 5), RELATIVAS AO RECONHE¬ 
CIMENTO, PELA GRÃIBRETANHA, DA 
SOBERANIA DO BRASIL NA ILHA DA 
TRINDADE, POR MEDIAÇÃO DE POR¬ 
TUGAL. . 

(Rei de 1897, Maio, Anexo l, i e 2, págs. 5 e 4.-Cói Rei. 
M.,558). 
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Pela nota de 21 de Agosto, respondida pelo Ministro Carlos 
de Carvalho a 25, comunim a legação Britânica pe tinha dado 
as ordens necessárias para pe o Baracouta fosse à Ilha da Trindade 
a fim de retirar dali os sinais da sua ocupação pela Grã-Bretanha. 

Vem na pãg. 8 do citado Anexo o termo justificativo do Brasil, 
lavrado em 24 de Janeiro de 1897, pêlo Comandante e oficia¬ 
lidade do Benjamin Constant, pe U erigiram um marco, no lugar 
denominado Porte da Rainha. 


1897 

OUTUBRO — IS ~ DESPACHO DO MI¬ 
NISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIO¬ 
RES À LEGAÇAO DE LISBOA, SOBRE 
OS TRÂMITES, NOS DOIS PAÍSES, DAS 
CARTAS ROGATÓRIAS EXECUTORIAS. 

(Arquivo do Ministério). 

A 6 de Junho de 1900, respondeu o Governo Português à 
nota que a esse respeito lhe dirigiu aquela Legação. 


1897 


OirrUBRO-so-NOTA DO MINISTÉ¬ 
RIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES À, 

LEGAÇÃO PORTUGUESA, SOBRE OS 
EíRITOS DA NATURALIZAÇÃO BRASI¬ 
LEIRA EM RELAÇÃO AOS NATURALI¬ 
ZADOS QUE VOLTAM Ã ANTIGA PÁ¬ 
TRIA E Aí SÃO OBRIGADOS A PRESTAR 
SERVIÇO MILITAR. 

(Rei. de 1898, Julho, Anexo l, n? 58, pâg, 97. — Cod. Rei, Ext., 651). 

Vide a Exposição pâg. 16, e, no mesmo Anexo I, as páginas 
94 a 96. 

A doutrina decorrente desta nota é; — que a naturalização não 
isenta os naturalizados dos compromissos anteriores. 


i4 
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1898 


DECRETO N.» 536, DE 17 DE DEZEM¬ 
BRO DE 1898, ASSINADO PELO PRESI¬ 
DENTE MANUEL FERRAZ DE CAMPOS 
SALLES E POR OLYNTHO MÁXIMO DE 
MAGALHÃES. 

Sancionou a Resolução legislativa, aprovando o Acordo sobre' 
permuta de encomendas postais, sem valor declarado, entre o Brasil' 
e 0 Reino de Portugal, assinado no Rio de Janeiro, aos 9 de Maio 
de 1898, pelos Plenipotenciários Dionísio Evangelista de Castro- 
Cerqueira, por parte do Brasil, e João de Oliveira de Sá Camelo 
lampreia, por parte de Portugal (leis de 1898, pâg. 52, vol. I,. 
parte l), 


DECRETO N.» 3168, DE 28 DE DEZEM¬ 
BRO DE 1898, ASSINADO PELO PRESI¬ 
DENTE MANUEL FERRAZ DE CAMPOS 
SALLES E POR OLYNTHO MÁXIMO DE 
MAGALHÃES. 


Mandou que fosse observado e cumprido, tão inteiramente como- 
nele se contém, o Acordo sobre permuta de encomendas postais, 
sem valor declarado, entre o Brasil e o Reino de Portugal, de que' 
trata o decreto supra, nJ 556, de 17 de Dezembro desse mesmo 
ano. jLeis de 1898, págs. 1458-1461, vol. Ih. 


1899 

JUNHO-21-NOTA DO MINISTÉRIO 
DAS RELAÇÕES EXTERIORES A LEGA¬ 
ÇÃO DE PORTUGAL, SOBRE BAIXA DE 
SERWÇO MILITAR. 

(Arquivo do Ministério). 

Declarou-se que o Governo Federal não concede baixa a indi¬ 
víduos reclamados como estrangeiros sem que seja devidamente 
convprovada a sua nacionalidade. 
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Nõ caso m questão, um pedido a fam do menor Serafim 
Ferrem, exigiram-se outros documentos além do passaporte, mas 
.só este foi apresentado. 

DECRETO N," 3492, DE 13 DE NOVEM¬ 
BRO DE 1899, ASSINADO PELO PRESI¬ 
DENTE MANUEL FERRAZ DE CAMPOS 
SALLES E POR OLYNTHO MÁXIMO DE 
MAGALHÃES, 

Mandou aplicar definitmmente aos Agentes consulares de 
Portugal as disposições a que se refere o art. 24 do Regulamento, 
mandado executar pelo decreto % 8Õ5, de 8 de Novembro de 1851 1 
relativamente às sucessões dos súbditos portugueses, falecidos no 
Brasil, passando, logo que cessasse o Acordo estabelecido pelo 
presente decreto, as que estivessem em liquidação, a ser regidas 
pelo decreto n.° 24^5, de 15 de Junho de 1859, ou pelo que, 
MO. (Leis de 1898, págs. I4õ8-l46l, vol. 11). 

1900 

JUNHO - 6 - DECLARAÇÃO DE RECI- , 

PROCIDADE, POR PARTE DE PORTU¬ 
GAL, RELATIVA AO TRANSITO DE 
CARTAS DE SENTENÇAS DÓS TRIBU¬ 
NAIS BRASH.EIROS, - (NOTA DO MI¬ 
NISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEI¬ 
ROS DE PORTUGAL A LEGAÇÃO DO 
BRASIL EM LISBOA), 

{Arquivo do Ministério, —Cod. Rei. Ext,, 655), 


1901 

DECRETO N.o 4120, DE 8 DE AGOSTO 
DE 1901, ASSINADO PELO^ PRESIDENTE 
MANUEL FERRAZ DE CAMPOS SALLES 
E POR OLYNTHO MÃXIMO DE MA¬ 
GALHÃES, 

Criou um Consulado honorário ém Braga, Portugal, (leis de 
101, pâg. 1.065, vol. 11). 
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NOVEMBRO 30 - NOTA DO MINISTÉ¬ 
RIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES À 
LEGAÇÃO PORTUGUESA, TRATANDO 
DAS RELAÇÕES COMERCIAIS ENTRE 
OS DOIS PAÍSES, 

(Rei. de 1902 , Maio, Exposição, págs. 56 a 58). 

Mostra esta nota 0 desequilíbrio existente nas relações comer¬ 
ciais entre 0 Brasil e Portugal, e exprime 0 desejo de que o Governo 
daquele Reino promova as medidas indispensáveis para que os pro¬ 
dutos brasileiros encontrem no seu mercado pronta e fácil colo¬ 
cação, como justa compensação da situação favorável que têm os 
géneros portugueses no Brasil. 

A nota do Ministro Olyntho de Magalhães, de 50 de Agosta 
de 1902 , em resposta à da Legação Portuguesa, de 5 de Julho do 
mesmo ano, no Rei. de 1902-1905, Anexo 1, n.°' 82 e 85, págs. l45 
a 147 , e as págs, 42 e 45 da Exposição deste Rei., tratam da nego¬ 
ciação, sem resultado, de um Acordo comercial. 

Portugal propunha como base: IJ, tratamento da nação mak 
favorecida no comércio e navegação, ressalvando apenas as conces¬ 
sões feitas à Espanha por Tratado; 25, redução pautai, incomuni¬ 
cável a terceiro país, em vários artigos. 

Em sua resposta, disse 0 Ministro Olyntho de Magalhães: 
(íO tratamento de nação mais favorecida é concessão nominal, 
porque, quanto à navegação, 0 Brasil não pode competir com outras- 
nações, e quanto ao comer do, não altera as relações actuais.)) 


dezembro — 20 — DESPACHO DO GO¬ 
VERNO BRASILEIRO À LEGAÇÃO EM 
LISBOA, SOBRE A RESTITUIÇÃO DE 
VALORES APREENDIDOS EM PODER 
DO CRIMINOSO' JOSÉ MERLINO, CUJA 
EXTRADIÇÃO FORA PEDIDA PELO 
BRASIL, 

(Arquivo do Ministério.—Artur Briggs, Extradição, Tratados Vigen- 
tís, págs. 115 a 119), 
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Não oktmte ter o reclamado falecido na prisão, continuará o 
processo de extradição para o fim aludido, que aliás se não reali¬ 
zou, por haver a legação Italiana reclamado o espólio daquele seu 
nacional. 

1910 

OUTOBRO - 22 - RECONHECIMENTO 
DA REPÚBLICA PORTUGUESA PELO 
BRASIL. 

(Kmsagem Presidencial de 1911). 

A República Portuguesa foi proclamada em 5 de Outubro de 
1910, sendo reconhecida pelo Brasil a 22 do mesmo mês, pela 
Argentina a 24, pela Nicarágua a28 e pelo Uruguai a 50, sendo 
.estes os primeiros países que o fizeram. 


1913 

DECRETO N.» lo 209, DE 30 DE ABRIL 
DE 1913, ASSINADO PEIX) PRESIDENTE 
MARECHAL HERMES RODRIDUES DA 
FONSECA E POR LAURO SEVERIANO 
MÜDLER. 

Publicou a denúncia da Convenção para a prevenção e repres- 
jão do crime de falsificação de moeda e papéis de crédito, com 
curso legal nos dois países, assinada entre 0 Brasil e Portugal, na 
■cidade de Lisboa, a 12 de Janeiro de 1855. (leis de 1915, págs. 555- 
-556, vol II). 


1914 

DECRETO N.o 2843, DE 7 DE JANEIRO 
DE 1914, ASSINADO PELO PRESIDENTE 
MARECHAL HERMES RODRIGUES DA 
FONSECA E POR LAURO SEVERIANO 
MÜLÍLER. 


Sancionou a Resolução legislativa, autorizando 0 Governo a 
elevar à categoria de Embaixada a Legação em Portugal. (Leis de 
1914, pág. 16, vol. 1, parte 1, nj 1). 


DECRETO N.o 10 759, DE n DE FEVE¬ 
REIRO DE 1914, ASSINADO PELO PRE¬ 
SIDENTE MARECHAL HERMES RODRI¬ 
GUES DA FONSECA E POR LAURO SE¬ 
VERIANO MÜLLER. 

Publicou a denúncia do^ Tratado de extradição de criminosos, 
entre 0 Brasil e Portugal, assinado no Rio de Janeiro, a 10 de 
Junho de 1872. (Leis de 1914, pág. 482, vol. I, parte 11). 


DECRETO N.« 10808, DE n DE MARÇO 
DE 1914, ASSENADO PELO PRESIDENTE 
MARECHAL HERMES RODRIGUES DA 
FONSECA E POR LAURO SEVERIANO 
MÜLLER. 

Elevou à categoria de Embaixada a Legação do Brasil em Por¬ 
tugal de acordo com a autorização concedida pelo decreto n! 2845, 
desse mesmo ano, retro-citado. (Leis de 1914, pág. 827, vol. l, 


1922 

DECRETO N.o 4597, DE iS DE OUTUBRO 
DE :922, ASSINADO PELO PRESIDENTE 
EPITACIO DA SILVA PESSOA E POR 
JOAQUIM ferreira CHAVES. 

Sancionou a Resolução legislativa concedendo as honras de 
cidadania ao Presidente da República Portuguesa, Dr. António José 
de Almeida, e autorizando 0 Governo a erigir no Rio de Janeiro 
um monumento comemorativo da sua visita ao Brasil, abrindo 
para esse fim um concurso e fixando prémios destinados a recom¬ 
pensar os artistas, autores dos melhores projectos. (Leis de 1922, 
pág. 124 , vol. 1). 
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NOTAS 


ij 

Além do estudo feito por Jaime Cortesão, no seu erudito trabalho A Carta 
de Pêro Vaz is Caminha (ver comentário a pág, 12 do presente volume), convém 
ler 0 ensaio de Carlos Malheiro Dias na História da Colonização do Brasil, Vol. 11, 
pág. 76. 

^ Considerada certidão de baptismo do Brasil e primeira página da sua História, 
a carta do cavaleiro Pêro Vaz de Caminha, mestre de balança da moeda na comarca 
do Porto e escrivão da feitoria de Calecut, dirigida ao Rei de Portugal, é assim 
sumariada por J, M. de Macedo, a pág, 1 do Vol. I do Ano Biográfico Brasileiro: 

{(Minuciosa relação de Veàro Álvares Cabral desde 9 de Março de 
1500, em que a sua esquadra largara, descendo o Tejo, até 21 de Abril, em 
que se aperceberam sinais de terra próxima e não conhecida, e desde 22 de 
Abril, em que descobrira a nova terra, até 1 de Maio, o dia da plantação 
da Cruz, a cujos pés se gravaram os sinais do domínio português, e de 22 
de Abril a 1 de Maio, informações oficiais de tudo, das primeiras ideias 
sobre o país, do aspecto e dos costumes.., dos índios seus habitantes, de 
quanto fizera e ordenara Cabral, de ligeiros episódios, de descrições de sole¬ 
nidades, de todo 0 importantíssimo relatório, enfim, desses dez dias que 
foram o primeiro romanesco, poético e riquíssimo livro da História do 
Brasil)). 

Consta a «Carta de Pêro Vaz de Caminha» de vinte e sete páginas de texto e 
mais uma com o endereço e o resumo, escritas respectivamenje em^ caracteres dos 
séculos XVI e XVII. Esta última página servia de sobrescrito à missiva e iinediata- 
mente a sumariaram na Secretaria de Estado, copiando-se mais tarde _o sumario na 
Torre do Tombo. São, como diz Varnhagen, sete folhas de quatro páginas cada uma. 

Tanto 0 texto da «Carta de Pêro Vaz de Caminha» inserto na Historia da 
Colonização do Brasil, como o transcrito na História do Brasil de Pedro Calmon 






Vül. I (pág, 64-83), reporta-se à versão em linguagem actual, com anotações da 
Dr.^ Carolina Michaêllis de Vasconcelos, antiga Professora de Filologia na Facul¬ 
dade de Letras da Universidade de Coimbra. 

De tão primacial documento ndiploma natalício lavrado à heira de uma nacto- 
mlidade futura)), no dizer de Qpristano de Abreu, têm-se feito várias traduções 
para o português moderno, desde a de João Francisco Lisboa à de Jaime Cortesão, ^ 

António Baião, na obra de Fontoura da Costa—«0; Sete Únicos Documen¬ 
tos^ — apresenta uma tentativa de nova tradução da Carta de Pêro Vaz de Caminha, 
acompanhada do texto fac-similado e reproduzida linha a linha. 


2 ) 

In António Delgado da Silvs ~ Colecção da Legislação Portuguesa (vol. 5, 
pág, 477-478, da Legislação referente aos anos de 1802 a ISIO), impressa na 
Impressão Régia do Rio de Janeiro; o texto desta Carta vem nas Leis de 1808, 
págs. 1-2. 

Esta Carta Régia, cujo original se conserva na Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro, Secção de Manuscritos, teve declaração no Decteto de 11 de Junho do mesmo 
ano, e ampliação no Alvará de 27 de Março de 1810, e quanto a Direitos teve decla¬ 
ração no Decreto de 18 de Outubro desse ano {iòidem, pág. 519-520, 867-868 e 923). 

Publicada também por José Paulo de Figueiroa Nabuco Araújo — Legw/<?j:5o 
Brasileira ou Colecçào cronológica das Leis, Decretos, Resoluções de Consulta, Pro¬ 
visões, etc., etc. do Império do Brasil, desde o ano de 1808 até 1831 inclusive (pág, 1), 

{(Ford novo do Brasil^ mui superior, em motivo e efeito, à Magna 
Carta do Rei João de Inglaterra)), assim classifica o notável economista 
José da Silva Lisboa, com palavras entusiastas, a Carta Régia de 28 de 
Janeiro de 1808, e logo acrescenta: 

«Abrindo os portos, sem reserva de artigos comerciais estrangeiros, 
estabeleceu a correspondência directa das nações, economizando tempo, tra¬ 
balho, dispêndio e riscos, em derrotas falsas, circuitos forçados, rumos 
avessos, tratos clandestinos, de que era composto o Sistema Colonial, em 
pura perda da humanidade, inconsiderável vantagem da metrópole, e triste 
desafinação das Colónias. Assim todas as classes de habitantes do Brasil se 
habilitaram a ver e desfrutar os bens da natureza e arte de todos os Estados, 
nos seus diferentes graus de cmlização, a fim de exuberante suprimento do 
povo e perene estimulo da geral indústria)) (in Memórias dos Benefícios 
Políticos do Governo de D. João VI, Tomo I, pág. 220—-Rio de Janeiro, 
1818j, 

A 23 de Fevereiro de 1808, pouco tempo depois de ter chegado ao Brasil, o 
Príncipe Regente D. João criava no Rio de Janeiro a cadeira de Economia Política, 
sendo a sua regência entregue a José da Silva Lisboa, mais tarde Visconde de Caitu. 

Para um estudo completo da importância de que se revestiu a publicação desta 
Carta Régia de 28 de Janeiro de 1808, deve consultat-se a obra de Vicente Maria de 
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Moura Coutinho de Almeida d’Eça —A Abertura dos Portos do Brasil. (V. Bi¬ 
bliografia). 


3 ) 

In António Delgado da 5ibí—Colecçào da Legislação Portuguesa (pág, 378- 
■379), da Legislação referente aos anos de 1811 a 1820', publicada em 1825. Do¬ 
cumento registado na Secretaria de Estado dos Negócios do Brasil, no livro 2.» de 
Leis e Alvarás, a folhas 69, e impresso na Impressão Régia, Também publicado a 
pág, 167 do Tomo II, da Legislação Brasileira, de José P. de F. Nabuco de Araújo; 
■e nas Leis de 1815, pág, 62-63. 


4) 

In «Tratado feito entre S. M. Imperial e S. Aí, Fidelíssima sobre o reconheci¬ 
mento do Império do Brasil aos 29 de Agosto de 1825 e ratificado por S. Al, o Impe¬ 
rador no dia imediatos,. Rio de Janeiro, 1825, na Impressão Régia. (Publicação ofi¬ 
cial avulsa). 

O original deste Tratado guarda-se no Arquivo da Secretaria de Estado dos 
Negócios Estrangeiros. 

yem publicado na íntegra era várias obras e a pág, 494-497, do vol. V, da 
■Colecçào dos Tratados, Convenções, Contratos e Actos Públicos, etc,, por José Fer¬ 
reira Borges de Castro,^Lisboa, 1857; — e a pág. 148-149 do Tomo V, da Legislação 
Brasileira, etc., por José Paulo de Figueiroa Nabuco de Araújo. Rio de Janeiro, 1838. 
Também na Colecção das Leis do Brasil, Vol, VI, 1824-1827. Decreto de 10' de 
Abril de 1826; e na Colecção da Legislação Portuguesa, 1825, n," l4l; consultar 
documentos relativos à negociação do Tratado de 2'9 de Agosto (Biclcer, suplemento 
à Colecção de Tratados, Tomo XXI, pág, 7 e seguintes), 

O Artigo VI refere-se à Relação dos vencimentos que pela folha dos 
juros reais e folha de correntes, a primeira processada no Conselho Ultra¬ 
marino e a segunda na Contadoria Geral do Rio, consta pagarem-se a 
, diversos, em compensação dos bens que seus antepassados possuíam no 

I Brasil, e ficaram pertencendo à Coroa, a saber: 


«Aoí herdeiros do Armador Mor D. José da Costa 
e Sousa, por honorífico e útil da Capitania, de que 
era donatário do Recôncavo da Bahia, arbitrados em 
50 mil cruzados e prémio de 4% . 

6401000 

Aos mesmos, em sub-rogação e permuta do senhorio 
da Ilha Grande de Joannes, na Capitania do Pará 

1.2001000 

À Porteira Mor, D. Vitória Xavier de Sousa e 


A transportar . 

4.0401000 
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Tmasprte . 4.040$000' 

Mello, como sucessora do morgado de sua casa, a 
que é vinculada, e de que se lhe fez mercê (além de 
outras) em compensação e justo equivalente pela 
suh-rogação e permuta da Capitania de Cacté, incor¬ 
porada hoje na do Maranhão . 600$000 

Ao Visconde d’Asseca, em suh-rogação e permuta 
dos Campos dos Goitacazes, subalternos do RÍo de 
fanem . L600$000' 

Isentos de décima a Domingos de Albuquerque 
Coelho de Carvalho, em sub-rogação e permuta das 
Capitanias de Cuma e Cametá, pertencentes à do 
Mmnhão . 1.200$000 

Isenta de décima ao Conde de Rezende, Almirante 
do Reino, em sub-rogação e permuta do senhorio 
da Capitania dos Ilhéus, pertencentes à da Bahia ,. 2,000|000 


À casa de Vimeiro, pagos a quartéis vencidos e sem 
desconto de décima pela importância do juro que 
S. M. foi servido mandar-lhe pagar no Real Erário, 
pelo escambo da Capitania de S, Vicente, hoje 
denominada de S. Paulo . 1.600$000' 

A D. fosefa Maria foaquina Pegado Serpa, filha de 
Manuel de Matos Pegado Serpa, e de D. Maria An- 
tónia Frmcisca Xavier Alia, de sua tença de juro, a 
a condição de retiro, e preço de 4% pelo capital de 
40 mil cruzados, cuja quantia, com a de 6 mil cru¬ 
zados que 0 dito seu pai recebeu no Real Erário, 
completam os 46 mil cruzados que S, M, houve por 
bem se lhe dessem pelo ofício de Provedor Mor da 
Fazenda do Estado do Brasil, de que era proprie¬ 
tário, e ficou extinto pelo alvará de 5 de Março de 
1770 . 6401000 

9A80I00O 


João Ferreira da Costa e Sampaio. —Acha,-s& na 
Secretaxia dos Negócios Estrangeiros». 

Vasta bibliografia tem vindo a ser publicada a respeito da Independência 
do Brasil. Uma das mais actualizadas pode encontrar-se na obra de Caio de Freitas 
— Gmge Caming e o Brasil (Influência da diplomacia inglesa na formação bra¬ 
sileira)—2 volumes—Colecção Brasiliana 298-298-A, Pode juntar-se também a 
obra de,.Alan Manchester — Bn/fr/i Preeminence in Brasil — Chapei Hill, 1933.. 
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In Colecção dos Tratados, Convenções e Actos Públicos, etc,, por José Ferreira 
Borges de Castro, vol. V, pág, 498-5Q'0, Lisboa, 1857; e a pág, 14'9 do tomo V da 
Legislação Brasileira, etc., por José Paulo de Figueirôa Nabuco de Araújo. Rio de 
Janeiro, 1838. Também in Apontamentos para o Direito Internacional, de António 
Pereira Pinto, vol, I, pág, ilS’—Código das Relações Exteriores do Brasil, 602, 

A Convenção está publicada nas Leis de 1826, pág, 24-29, acompanhada da 
Carta de Lei de 15 de Novembro de 1825, assinada por D. João VI, e da Carta 
Patente de 13 de Maio do mesmo ano, assinada também por D, João VI. 

O original destes documentos guarda-se no Arquivo da Secretaria de Estado 
.dos Negócios Estrangeiros. 




In Colecção dos Tratmlos, Convenções e Actos Públicos, etc,, por J. F, Borges 
de Castro, vol. V, pág, 5'01-503. Lisboa, 1857, e no vol. I, pág. 327, Doc. A, em 
seguida ao Tratado de 1825, dos Apon, para o Dir. Intem,, de A. Pereira Pinto; 
'Colecção da Legislação Portuguesa n.“ 140, 

Os termos desta Carta deram motivo a que, em Fevereiro de 1826, o Ministro 
-dos Negócios Estrangeiros, Visconde de Inhambupe dc Cima, declarasse por uma nota 
;ao Plenipotenciário inglês, Sir Charles Stuart, que o mencionado documento era uma 
violação dos ajustes feitos (ob. cit,, pág, 310), 


7) 


In Colecção dos Tratados, Convenções e Actos Públicos, etc,, por J. F. Borges 
de Castro, vol. V, pág, 503-5Ó5. Lisboa, 1857. Também nos Apont. para o Dir. 
Intem,, de A. Pereira Pinto, vol, I, pág, 330', Doc. A, (2.°) em seguida ao Tratado 
de 1825. 


.8J 


A carta Régia pela qual D. Pedro 1, Imperador do Brasil, abdicou da Coroa 
Portuguesa a favor de sua filha, vem publicada na Colecção dos Tratados, Convenções 
e Actos Públicos, etc„ por J. F, Borges de Castro, vol. V, pág. 542-543, Lisboa, 1857; 
e no vol. I, pág, 334, Doc, B, em seguida ao Tratado de 1825, da ob. cit, de 
A. Pereira Pinto; não consta das Leis do Brasil, 

Pelo Despacho de 16 de Julho de 1824, dirigido aos Plenipotenciários Bra,- 
sileiros em Londres, o Ministro dos Estrangeiros Carvalho e Mello, já os havia, aliás, 
autorizado a declarar, solenemente, a anuência de D, Pedro 1 a renunciar ao Trono 
.de Portugal por si e por seus sucessores. 
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Transcreve-se, para um mellior conhecimento histórico deste assunto, a 
Fala do Trono de S. M. o Imperador, na abertura da Assembleia Geral, 
6 de Maio de 1826: 

{{Augustos e Digníssimos Representantes da Nação Brasileira: 

Rela segunda vez tenho o prazer de apresentar~me entre vós, 
abrindo a Assembleia Nacional. Sinto infinito que ela se não abrisse 
no dia marcado pela Constituição, depois de o Governo ter concor¬ 
rido da sua parte quanto pôde para que a lei não fosse postergada, 
Em 12 de Novembro de 182Ó dissolvi a Assembleia Constituinte, 
bem a meu pesar, e por motivos que vos não são desconhecidos. 
Prometi ao mesmo tempo um projecto de Constituição; este foi 
aceito e jurado, e hoje ê a Constituição Política que rege este Impé¬ 
rio, e em virtude da qual se acha reunida esta Assembleia, A har¬ 
monia que se pode desejar entre os poderes políticos transluz nesta 
Constituição do melhor modo possível, Todo o Império está tran¬ 
quilo, excepto a Província Cisplatina, A continuação deste sossego, 
a necessidade do sistema constitucional, e o empenho que eu tenho 
que 0 Império seja regido por ele, instam a que haja tal harmonia 
entre o Senado e a Câmara dos Deputados, entre esta e aquele, e 
entre o Governo e ambas as Câmaras, que faça com que todos se 
capacitem que as revoluções não provêm do sistema, mas sim 
daqueles que, à sombra dele, buscam pôr em prática os seus fins 
particulares, A Província Cisplatina é a única que não está em 
sossego, como já disse, pois, homens ingratos, e que muito deviam 
ao Brasil, contra ele se levantaram, e hoje se acham apoiados pelo 
Governo de Buenos Aires, actualmente em luta contra nós. A honra 
nacional exige que se sustente a Província Cisplatina, pois está 
jurada a integridade do Império. 

A Independência do Brasil foi reconhecida por meu augusto 
pai, 0 Senhor D. João VI, de gloriosa memória, em o dia 15 de 
Novembro do ano próximo passado, seguiram-se a reconhecê-la a 
Áustria e a Inglaterra, a Suécia e a França, tendo-a sido já muito 
antes pelos Estados Unidos da América. 

No dia 24 de Abril do ano corrente, aniversário do embarque 
de meu pá, o Senhor D, João VI, para Portugal, recebo a infausta 
e inopinada notícia da sua morte; uma dor pungente se apodera do 
meu coração; o plano que devia seguw, achando-me, quando menos 
0 esperava, legítimo Rei de Portugal, Algarves e seus domínios, se 
me apresenta repentinamente; ora a dor, ora o dever, ocupam o 
meu espírito, mas, pondo tudo de parte, olho aos interesses do 
Brasil, atendo à minha palavra, quero sustentar minha honra e deli¬ 
bero que devia felicitar Portugal, e que me era indecoroso não o 
fazer. Qual seria a aflição que atormentma minha alma, buscando 
um meio de felicitar a nação portuguesa não ofendendo a brasileira, 


e de as separoir (apesar de já separadas) para nunca mais se pode¬ 
rem unir? Confirmei em Portugal a Regência que meu pai havia 
criado, dei uma amnistia, dei uma Constituição, abdiquei, e cedi 
de todos os indisputáveis e inauferíveis direitos que tinha à Coroa 
da Monarquia Portuguesa, e soberania daqueles Reinos, na pessoa 
da minha muito amada e querida filha, a Princesa D. Maria da 
Glória, hoje Rainha de Portugal, D. Maria 11. È o que cumpria 
fazer a bem da minha honra e do Brasil. Agora conheçam (como já 
deviam conhecer) alguns Brasileiros ainda incrédulos, que o inte¬ 
resse pelo Brasil, e o amor da sua Independência, é tão forte em 
mim, que abdiquei a Coroa da Monarquia Portuguesa, que me per¬ 
tencia por dmto indisputável, só porque para o futuro poderia 
comprometer os interesses do mesmo Brasil, do qual sou Defensor 
Perpétuo, 

Deve merecer-vos sumo cuidado a educação da mocidade de 
ambos os sexos, a Fazenda Pública, todos os mais estabelecimentos 
públicos, e primeiramente a factura de leis regulamentares, assim 
como a abolição de outras directamente opostas á Constituição, para 
por esta nos podermos guiar e regular exactamente. A mor parte 
dos Senadores e Deputados que compõem esta Assembleia bem 
lembrados devem estar dos males que algumas nações têm sofrido, 
provenientes da falta de respeito devido às autoridades constituídas, 
quando estas são atacadas e menoscabadas, em vez de serem acusa¬ 
das e processadas, conforme é de lei e de justiça universal. Bem sei 
que estas minhas reflexões não são necessárias a esta Assembleia, 
composta de tão dignos Senadores e Deputados, mas servem a satis¬ 
fazer 0 zelo, amor e interesse que realmente tenho pelo Impéno do 
Brasil, e pela execução da Constituição, Muito mais teria a reco- 
mendar-vos, mas parece-me não o dever fazer.—Imperador Cons¬ 
titucional e Defensor Perpétuo do Brasil. 

(In Mas do Trono desde o ano de 1823 até o ano de 1889, acompanhadas 
dos respectivos votos de graças da Câmara Temporária {pig. 123-126), coligidos 
na Secretaria da Câmara dos Deputados, Rio de Janeiro, 1889. Imprensa Nacional; 
texto publicado também por J, P. Nabuco de Amjo —Legislação Brasileira, etc,, 
volume V, pág, 274-275, Rio de Janeiro, 1838), 


Sobre o curioso assunto tratado neste documento, pouco estudado pelos histo¬ 
riadores da época, convém ler o capítulo XV, do volume I, das Memónas do Conde 
do Lavradio, D. Francisco de Almeida Portugal, comentadas pelo Marquês do Lavra¬ 
dio, D, José de Almeida Correia de Sá, e revistas e coordenadas por Ernesto de 
Campos de Andrada. {Memórias do Conde do Lavradio, oito volumes, Coimbra, 
Imprensa da Universidade). O texto de projecto de Convenção vem publicado a 
pág, 287-299 da obra citada. 
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Sugere-se, para uma compreensão pormenorizada destas negociações, a leitura 
das seguintes ohm — Correspondência Oficial de Luís António de Áhreu e Lima, 
actudmente Conde da Carreira, com o Du^ue de Palmeia — Regência da Terceira 
e Governo do Porto (de 1828 a 1'835), Lisboa, Imprensa Nacional, 1871 —e Despa¬ 
chos e Correspondência do Duque de Palmeia, coligidos e publicados por J, J. Reis 
e Vasconcelos (quatro tomos, desde 9 de Abril de 1817 a 30 de Agosto de 1835). 
Lisboa, Imprensa Nacional (1851-1809). 


10 ) 

Este primeiro Tratado de Comércio entre o Brasil e Portugal não foi ratifi¬ 
cado por não ter sido aprovado pelas Câmaras Brasileiras, apesar do parecer favo¬ 
rável da Comissão de Diplomacia (Acta de 23 de Agosto de 1836). Vem publicado 
na íntegra a pág. 210-217, do vol, VI da Colecção dos Tratados, Convenções, Con¬ 
tratos e Áctos Públicos, etc,, por José Ferreira Borges de Castro. Lisboa, Imprensa 
Nacional, 1857. O original guarda-se no Arquivo da Secretaria de Estado dos Negó¬ 
cios Estrangeiros (Maço 41, mencionado no índice dos documentos), 

Também in Apontamentos para o Direito Internacional, de António Pereira 
Pinto, vol. II, pág. 501 a 513. 


11 e 12) 

O Artigo Adicional ao Tratado de Comércio e o Ajuste vêm publicados a 
pág. 218-221, do vol. VI, da Colecção dos Tratados, Convenções, Contratos e Actos 
Públicos, etc,, por José Ferreira Borges de Castro, 

O Ajuste não foi ratificado por não ter sido aprovado pelas Câmaras Brasi¬ 
leiras, O original encontra-se na Torre do Tombo, 

Documentos publicados também In Apontamentos para o Direito Internacional, 
de António Pereira Pinto. O Artigo Adicional no vol, II, pág: 513; o Ajuste no 
vol, I, pág, 336, Doc, C, anexo ao Tratado de 1825, Agosto, 29. 


U) 

In Colecção dos Tratados, Convenções, Contratos e Actos Públicos, etc., por 
Borges de Castro, vol. VI, pág. 296-3fl8; e Apontamentos para o Direito Interna¬ 
cional, de Pereira Pinto, vol. III, pág. 26. 

A Comissão concluiu os seus trabalhos a 19 de Fevereiro de 1842, 

A importância das reclamações apresentadas montou a 5.760.496|317; destas 
foram excluídas 131, no valor de 1,105.9611317; ficaram na Secretaria da Comissão 
161, na importância de 1,389.7141152; e foram liquidadas 217, na importância de 
1.454,8591729 de capital e juros até à data das sentenças, sendo que a soma pedida 
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de 3.264,821|4l4, a saber; 2,483.5641851 pedidos pelos portugueses, liquidados 
na importância de 1.0'73.689Í506’; e 781.256Í563, requeridos por brasileiros e redu¬ 
zidos à soma de 3S1,17(}$223, que foram mandados pagar pelas Resoluções de 25 
de Setembro de 1840' e 7 de Junho de 1843, {Código das Relações Exteriores 
601, nota). 

Colecção Oficial da Legislação Portuguesa, 1842, pág. 28-30; e Leis do Brasil 
de 1841, pág, 64-77, volume único, parte II, (Decreto n,“ 96, de 14 de Agosto de 
1841), Consultar também o Decreto n.° 162, de 25 de Setembro de 1840' {Leis 
de 1840, pág, 46-47, parte I). 


In Colecção dos Tratados, etc,, por Borges de Castro, vol, VI, pág. 301-303; 
e Apontamentos para o Direito Internacional, de Pereira Pinto, vol. III, pág, 31. 

O Governo Português não ratificou este Ajuste pela cláusula do placet minis¬ 
terial, de acordo com o Artigo III. 

Para substituí-lo, expediu o Governo do Brasil o Aviso do 1.“ de Outubro de 
1847,^adoptado pelo Governo Português por outro de 18 de Outubro de 1850.— 
Relatório de 1851, Maio. Documentos Oficiais, n." 20', pág. 32, 

Idêntico Ajuste foi concluído entre o Brasil e a França, em Notas de 18 e 23 de 
Junho de 1846, ficando, porém, nulo e sem efeito, por não ter o Governo Francês 
concordado com os respectivos termos. 

O original pertence ao acervo da Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros, 

In Colecção dos Tratados, etc., por Borges de 'Castro, vol. VI, pág, 456-458; 
e Apontamentos para o Direito Internacional, de Pereira Pinto, vol, III, pág. 34 


15) 

Sobre os trabalhos da Comissão Mista devem consultar-se os Relatórios de 
1834 a 1862. Ver Decreto n.° 265, de 11 de Janeiro de 1843 {Leis do Brasil de 1843, 
pág. 20-27, volume único, parte II). 

O original pertence ao acervo da Secretaria de Estado dos Negócios Estran¬ 
geiros (Maço 51, mencionado no índice dos documentos). 


Í6) 

In Colecção dos Tratados, etc., por Borges de Castro, vol, VII, pág, 216 a 220. 

11 ) 

In Colecção dos Tratados, etc., por Borges de Castro, vol, VII, pág, 332-334; 
c Relatório de 1852, Maio, Documentos Oficiais, n,“ 14, pág. 37. 
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0 Decreto promulgado por Sua Majestade Fidelíssima, em coosequênda deste 
Acordo, tem a data de 10' de Março de 1852, cujos Artigos do Regulamento aqui se 
transcrevem (Documento n.“ 20). 

Este Acordo foi substituído pela Convenção Consular de 4 de Abril de liS63. 

Colecção Ojickl da Legislação Vortuguesa, 1852, pág, 24-26; Leis do Brasil 
de 1851, pág, 408, vol. único, parte II (Decreto n," 882, de 9 de Dezembro de 1851). 


18) 

In Colecção dos Tratados, etc., por Borges de Castro, vol. VIII, pág, 58-'63; 
e Apontamentos para o Direito Internacional, de Pereira Pinto, vol, III, pág, 428 — 
Código das Relações Exteriores, 604, (Decreto n.“ 1707, de 29 de Dezembro de 1855, 
— Rei. de 1855, Maio, Anexo L, n.“ 3-, pág, 8; e de 1856, Maio, Anexo G n,“ 1). 

Tendo continuado em grande escala o fabrico de moeda falsa brasileira em 
Portugal, não obstante o estipulado nesta Convenção, o Governo Português, de 
acordo com a Legação do Brasil em Lisboa, promulgou a Lei de 4 de Junho de 1859, 
complementar do Código Penal, então em vigor, e o Regulamento de 4 de Agosto 
do mesmo ano, expedido para a execução da Lei. Estão publicados no Relatório de 
1860, Anexo P, 46 e 47. 

Transcreve-se o texto dos seis Artigos (CCVI CCVII, CCVIII CCIX, 
CCX e CCXI a que se alude no Artigo I da presente Convenção. 

Eis aqui o texto dos seis Artigos a que se alude: 

Ar/," CCVl—Aquele que falsificar moeda, fabricando com 
falso peso ou falso toque alguma peça de moeda de oiro ou prata 
da forma daquelas que têm curso legal no Reino, e a passar usando 
dela de qualquer maneira, ou a expuser à venda; e bem assim 
aquele que por concerto com o fabricador, ou sendo seu cúmplice, 
praticar qualquer destes actos, ou neles tiver parte, será condenado 
a trabalhos públicos por toda a vida. 

§ único. Se houver sòmente a fabricação, a pena será de traba¬ 
lhos públicos temporários, 

ArtP XXXm e ref. 

Art.^ CCVII. 

Aquele que, sem concerto com o fabricador e sem que seja seu 
cúmplice, passar a dita moeda falsificada ou a expuser à venda, 
será condenado na pena de trabalhos públicos temporários, 

Art.° XXXm e ref. 

Art.° CCV111~A pena de trabalhos públicos temporários será 
imposta: 

1? Ao que sem autorização legal fabricar e passar ou expuser 
à venda qualquer peça de moeda de oiro ou prata com o mesmo 
valor das legítimas; 


2, Ao que cercear ou por qualquer modo diminuir o valor 
de alguma das ditas peças legítimas, e passar ou expuser á venda a 
moeda assim falsificada; 

3. “ Ao que, por concerto ou cumplicidade com o falsificador, 
praticar dgum dos actos declarados neste Artigo ou neles tiver 
parte, 

§ 2. Se a moeda assim falsificada não foi exposta à venda 
nem chegou a passar-se, a pena será a prisão correccional de um 
até três anos. 

§ 2.° O que passar a dita moeda falsificada por qualquer dos 
modos declarados neste Artigo, ou a expuser à venda, não se con¬ 
certando nem sendo cúmplice com o falsificador, será condenado- 
ao máximo da prisão correccional e ao máximo da multa. 

Ar/." XXXll e ref.; XXXVIII, XLl e ref. 

Art, CCIX Se em qualquer dos casos declarados nos Arti¬ 
gos antecedentes o passador teve conhecimento da falsidade só 
depois de ter recebido a moeda como verdadeira, a pena será a da 
multa conforme a sua renda, de quinze dias a um ano, mas nunca 
inferior ao dobro do valor representado pelas peças de moeda falsa 
que passou. 

Art? CCX—As penas determinadas nos Artigos desta Secção 
para os passadores da moeda falsificada, se aplicam aos que a intro¬ 
duzem no território português. 

ArtP XII, CCVIII e seus §§. 

Ar/," CCXI-—Nos diversos casos declarados nos Artigos ante¬ 
cedentes, se a moeda não for de oko ou prata, mas de outro metal, 
terão lugar nas penas as seguintes modificações: 

l.° Se a pena decretada for a de trabalhos públicos por toda 
a vida, impor-se-á a temporária de trabalhos públicos. 

2P Se a pena for de trabalhos públicos temporários, impor- 
se-á a de prisão maior temporária com trabalho. 

3. " A prisão correccional será de três meses até um ano, 

4, ° Se for 0 máximo de prisão correccional, impor-se-á a ãe 
prisão de seis meses até dois anos. 

ArtP XXXIII, XXXIV, e XCIX, Art.’’ XXXVIII e ref. 

Vide, na data de B de Outubro de 1855, as declarações dos 
respectms Plenipotenciários sobre a inteligência do Artigo 11. 

Art.” CCXV—Aquele que falsificar qualquer titulo ao por¬ 
tador autorizado por lei, e bem assim o que fizer uso desse título 
falsificado ou o introduzir no território português, será condenado 
a trabalhos públicos por toda a vida. 

Art." XXXIII e ref. 
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Colecção Ofkkl dn Lepslação Portuguesa, 1S55, pág, 348-350,^ seguida da 
Ratificação de 11 de Outubto; Leis do Brasil, pág, 612-616, volume único, parte II 

E Declaração in Colecçh dos Tratados, etc,, por Borges de Castro, vol. VIII, 
pág. 67*69; e Código das Relações Exteriores, 605. 

Ficou estipulado que a disposição daquele artigo em que se diz; liquaisqaer 
tidos autorizados por Lei Brasileira)), deve entender-se Títulos ao portador; e que 
a criminalidade, de que trata o referido artigo, respeita somente aos falsificadores 
de tais títulos, 


19) 

In Nova Colecção de Tratoílos, Convenções, etc,, Tomo II (1863-1866), 
pág. 5-11; e Apontamentos para o Direito Internacional, de Pereira Pinto, vol. IV, 
pág. 339, 

Decreto n,'’ 3145, de 27 de Agosto de 1863.—Aditamento de Janeiro de 
1864 ao Rei, de 1863, Anexo I, n," 73, pág, 163.—Anexo ao Rei. de 1865, n.“ 5, 
pág, 188; e Diário de Lisboa, n,“ 231, de 14 de Outubro de 1863; Suplemento à 
Cdecção Oficial de Legislação de 1863, pág. 99-103, seguida da Carta de Ratificação 
de 11 de Julho; Leis do Brasil de 1863, pág, 296-305, volume único, parte única. 

Juntamente com os demais actos de igual natureza, foi este denunciado pelo 
Governo do Brasil em nota de 20' de Agosto de 1872, para ficar sem efeito no mesmo 
dia e mês do ano seguinte, mas este prazo foi prorrogado por seis meses pelo 
Decreto a.“ 5339, de l6 de Julho de 1873, e por mais seis pelo 0 ,“ 5551, de 20 de 
Fevereiro de 1874; sendo finalmente substituída esta Convenção pela de 1876, de 
25 de Fevereiro, 


20 ) 

In Nova Colecção dos Tráaios, etc,. Tomo III (1867-1872), pág. 17-26: 
Apontamentos para o Direito Internacional, de Pereira Pinto, vol. IV, 350; DMo 
de Lisboa, n,"* 148, de 6 de Junho e 215 de 24 de Setembro de 1867; Colecção 
Oficial da Legislação Portuguesa de 1867, pág, 246 e 612; Lés do Brasil de 1867, 
pág. 296-30'6, volume único, parte II. 

O Acordo foi aprovado pelo Governo Português a 1 de Julho de 1867 e pelo 
Governo Brasileiro a 21 de Agosto do mesmo ano (Decreto n,® 3935), 


21 ) 

In Nova Colecção dos Tratados, etc.. Tomo III (1867-1872), pág, 353-35'6: 
Diário do Governo, n,“ 71, de 29 de Março de 18735 Colecção Oficial da Legislação 
Portuguesa de 1873, pág, 39; Livro Branco de 1873, pág, 51, 
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Este Tratado foi publicado no Brasil a 19 de Abril de 1873, Decreto n." 5263. 
Rei, de 1873, Maio, Anexo I, n,°® 1 e 2, pág. 3 e 4 — Código das Relações 
Exteriores, 609. 

Consultar a obra de Artur Briggs, Extradição, Tratados Vigentes, pág. 239 a 
247, para o exame, inteligência e execução das cláusulas deste Tratado. 


22 ) 

In Nova Colecção de Tratados, Convenções, etc,. Tomo IV (1873-1877), 
269-279; Diário do Governo, n.“ 125, de 5 de Junho de 1876'; Colecção Oficial da 
Legislação Portuguesa de 1876', pág. 131; Livro Branco, de 1877, pág. 15 e seguintes, 
Esta Convenção foi publicada no Brasil, a 21 de Junho de 1876, Decreto n," 6236. 
Rei. de 1877,Janeiro, Anexo I, n.° 94, pág. 219; Leis do Brasil de 1876, pág. 607- 
-621, volume I, 

Esta Convenção substituiu a de 4 de Abril de 1863; mas denunciada por sua 
vez pelo Governo Brasileiro em 21 de Maio de 1883, ficou sem efeito em 21 de 
Maio de 1884, — Consultar o Rei. de 1884, Maio, Anexo I, págs. 123 a 128, 
especialmente os n,“® 74 e 75; e o Acordo de 1884, Maio 17 e 19. 


25) 

In Nova Colecção de Tratados, Convenções, etc.. Tomo V (1878-1879), 
pág. 329; Diário do Governo n.“ 10'9, de 17 de Maio de 1881; Colecção Oficial da 
Legislação Portuguesa de 1881, pág, 52'; Livro Branco de 1880, pág. 93. Esta Decla¬ 
ração foi publicada no Rio de Janeiro a 28 de Maio de 1881, decreto n,” 8121. 
Rei. de 1882, Janeiro, Anexo I, n.“ 48, pág. 111 .— Código das Relações Exterio¬ 
res, 611. 


24) 

In Nova Colecção dos Tratados, Convenções, etc., Tomo VI (1880-1883), 
pág. 127-128;Dwno do Governo n,“ 207, de 15 de Setembro de 1881; Ifvro Branco 
de 1881, pág, 137; Colecção Oficial da Legislação Portuguesa, 1881, pag. 308-ol2, 


In Nova Colecção de Tratados, Convenções, etc.. Tomo VII (1884-1887), 
págs. 19-22. Rei. de 1885, Maio, Anexo I, n.»; 24 e 25, _pags, 96 ^ 91 -Codigo 
das Relações Exteriores, 615. Colecção Ofml da Legtslaçao Portuguesa, 1884, 
pág. 315 e Diário do Governo n,“ l49, de 5 de Julho, 

Este Acordo deixou de vigorar desde o dia 15 de Julho de 1907, por ter sido 
denunciado pelo Governo Brasileiro, por nota de 15 de Abril do mesmo ano, 
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In Nova Colecção de Tralados, Convenções, etc. Tomo XII (190'(34907). 
pág, 237. 


21 ) 

In Nova Colecção de Trakdos, Convenções, etc,, Tomo VIII (1888-1891), 
pág. 27; DUrío do Governo a.® 231, de 12 de Outubro de 1889; Colecção Ofkid da 
Legislação Porfngma de 1889, pág. 398; Livro Branco de 189(}, Relações com o 
Brasil, pág. 41. 

Este Acordo foi publicado no Brasil a 14 de Setembro de 1B89, decreto 
n," 10353. Rei, de 1891, Janeiro, pág, 32,--c:dd. Rei, Bxier,, 6l9. 


28 ) 

In Nova Colecção de Trakdos, Convenções, etc,. Tomo X (1895-1897), 
pág. 31-32. Também publicado o texto das Notas no Rei, de 1896-, Abril, Anexo I, 
n,“” 121 e 122, págs. 23'8-239. - CoW, Rei, Bxter., 625. 


29) 

In Nova Colecção de Trakdos, Convenções, etc,. Tomo X (1895-1897), 
pág. '65. Esta Declaração foi publicada no Brasil a 1 de Junho de 1896, decreto 
n.“ 2292 de 1 de Junho de 1.896, Rei, de 1897, Maio, Anexo n.» 3, pág, 9. Cód. Rei. 
Exter., 626. Leis do Brasil de 1896, pág, 438-439, vol, único, parte II. 


3Ô) 

In Nova Colecção de Trakdos, Començões,_ etc,, Tomo XI (1898-1903), 
págs. 11-14; DUrio do Governo, n,° 1, de 2 de Janeiro de 1899; Colecção Oficial da 
Legislação Portuguesa de 1898', pág. 971. Este Acordo foi publicado no Brasil a 
28 de Dezembro de 1898, Decreto n." 3168. —I?e/. de 1898, Julho, Anexo n,® 3, 
pág. 29. Cód. Rei, Bxter,, 632. 


Começou este Acordo a vigorar em 1 de Agosto de 1900. 


31) 


In Nom Colecção de Tratados, Convenções, etc,, Tomo XIV (1908-1910), 
pág. 249-251. Esta Convenção foi publicada no Diário Oficial, do Rio de Janeiro, 
de 4 de Junho de 1911 (Decreto n.“ 8766, de 31 de Maio do mesmo ano). 


32J 

O texto com a ratificação da Convenção especial sobre propriedade literária 
e artística, assinada no Rio de Janeiro, era 1922; vem publicado no Diário do 
Governo, n.® 52,1,®' série, de 8 de Março de 1924. —Aviso da troca das ratificações 
m Diário do Governo n.® 75, 1.® série, de 4 de Abril de 1924 e na Colecção 
Oficial da Legislação Portuguesa, vol. l.°, 1924, págs. 270. Mencionado na lista 
dos Actos Internacionais, pág. 27. 


1.^ REPARTIÇÃO 

Aviso sobre a Convenção especial de responsabilidade literária. 

Por ordem superior se faz público que, em 31 de Março último, se 
efectuou no Rio de Janeiro, entre os representantes dos Governos Português 
e Brasileiro, a troca das ratificações sobre propriedade literária e artística 
entre Portugal e o Brasil de 26 de Setembro de 1922. 

Dwecção-Geral dos Negócios Comerciais e Consulares, 2 de Abril 
de 1924. 

A. de Oliveira Soares 


I 1.® REPARTIÇÃO 

F 

: Decreto rt? 4818, de 23 de Janeiro de 1924, assinado pelo Presidente 

Artur da Silva Bernardes e por José Pélix Alves Pacheco. 

\ Sancionou a Resolução legislativa aprovando a Convenção especial 

1; sobre a propriedade literária e artística, entre o Brasil e Portugal, assinada 

no Rio de Janeiro, a 26 de Setembro de 1922, pelos Plenipotenciários José 
Manuel de Azevedo Marques, por parte do Brasil, e José Maria Vilhena 
Barbosa de Magalhães, Ministro de Estrangeiros de Portugal, por parte 
desse país. (Leis de 1924, pág. 83, vol. I). 

hta Convenção foi aprovada, no Brasil, pelo Decreto nf 4818, de 23 
de Janeiro de 1924; ratificada pela Carta de 22 de Março de 1924, promul- 
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gádit pelo Decfêto n° 164^2, de 9 de Abnl de 1924) e publicãdd no Diário 
Oficial de 12 de Abril de 1924. 0 texto desta Convenção vem publicado 
no n,° 337 da Cokcção de Actos Internacionais. 


33j 

O Acordo administrativo para troca de correspondência diplomática em malas 
especiais entre Portugal e o Brasil, firmado no Rio de Janeiro por notas de 28 de 
Março e de 2 de Abril de 1923', não se encontra publicado em qualquer colecçao de 
legislação portuguesa, 

O texto vem publicado no Diário Ofkid do Rio de Janeiro,^ de 10‘ de Dezem» 
bro de 1926, pág. 22 575. Mencionado era Accioly — Acíoj visentes%no Ermí, 
pág, 201, n,“’296, do segundo volume, 


54) 

O Acordo postal entre o Brasil e Portugal de 18 de Outubro de 1924 foi 
aprovado pelo Decreto n.“ 10 396, publicado no Diário do Govmo de 19 de 
Dezembro de 1924, n,“ 282, 1.'^ série, O texto vem também publicado, com a res¬ 
pectiva ratificação, no Diário do Governo de 22 de Janeiro de 1927, n. 18, 1, ^drm, 
e pelo Decreto n," 13 055 e na Colecfao Ofkid da Legislação PortuguesaJe im 
— segundo volume, pág. 704, l,"- e segunda colunas; assim como na Colecçao OfiCiá 
da Legislação Portuguesa de 1927 - 1.» volume, pág, 5^6-1.-' e segunda colunas. 

Decreto n.» 10396 —Visto o que dispõe o § único do artigo 7^’da lei de 
7 de Julho de 1898; hei por bem, sob proposta do Ministro dos Negócios Estran¬ 
geiros aprovar o Acordo Postal celebrado em Lisboa aos 18 de Outubro, de 1924, 
entre o Governo da República Portuguesa e o Governo da República dos Estados 
Unidos do Brasil, para a redução de taxas na permutação de livros e jornais. 

O Ministro dos Negócios Estrangeiros assim o tenha entendido e faça executar. 
Paços do Governo da República, 19 de Dezembro de 1924.— MANUEL TeixeirA 
Gomes —João de Barros. 


55) 

Em 5 de Maio de 1931, pelo Ministério da Instrução Pública, tornou-se público 
O Acordo firmado entre a Academia das Ciências de Lisboa e a Academia Brasileira 
de Letras, em 30 de Abril de 1931, para a Unidade Ortográfica da Língua Portuguesa. 

O texto vem publicado no Diário do Governo n,° 120,1,'‘ serie, de 25 de Maio 
de 1931 e na Colecçao Ofkid da Legislação Portuguesa, vol. primeiro, pág, 636, 
1,“' e segunda colunas e também a pág. 636-637, 1."' coluna. 


36j 


O Tratado de Comércio entre o Brasil e Portugal, assinado no Rio de Janeiro, 
D, F., a 26 de Agosto de 1933, foi ratificado pelo Brasil a 2'6 de Dezembro de 1933, 
promulgado pelo Decreto n,“ 23 933, de 27 de Fevereiro de 1934, publicado no 
Diário Oficial, de 1 de Março de 1934. As ratificações foram trocadas no Rio de 
Janeiro, a 23 de Fevereiro de 1933. Colecçao de Leis do Brasil, 1934,1, pág, 7393-797. 

O texto vem também publicado no Diário do Governo n.° 209, 1,“'^ sérje, 
de 14 de Setembro de 1933; Decreto n,° 23 204, aprovando-o para ratificação, 
publicado no Diário do Governo n,® 253, !■“ série, de 6 de Novembro de 1933. 


É 0 n.° 8'6 da Colecçao de Actos Internacionais publicada pelo Ministério das 
Relações Exteriores, Rio de Janeiro, 1938; mencionado em Accioly—ActoJ vigentes 
no Brasil, pág, 87, do segundo volume, e na Lista dos Actos Internacionais, pág, 28. 


Ver Colecçao Ofkid da Legislação 
pág. 364—1.® coluna, 


de 1933, segundo volume, 


Este Acordo por troca de notas para a liquidação dos créditos comerciais 
portugueses em atraso foi publicado no Boletim Comercial do Mnistério dos Negócios 
Estrangeiros, série III, n,® 81, de Junho de 1936. 


O Protocolo Adicional ao Tratado de Comércio e Navegação entre o Brasil 
e Portugal foi firmado em Lisboa a 21 de Julho de 1941 e publicado no Diário 
Oficial, do Rio de Janeiro, de 28 de Agosto de l'94l. O texto deste Protocolo vem 
também publicado no Diário do Governo 'n.® 175.1.® série, de 30' de Julho de 1941. 
Lista dos Actos Internacionais, pág, 28. 

É 0 n.® 181 da Colecçao de Actos Internacionais (pub, do M. das Rei. Ext,). 
Este Protocolo caducou em 30' de Julho de 1942. 


O Acordo entre o Brasil e Portugal para a aplicação da tarifa postal aos 
objcctos de conespondênda a permuíar entre os dois paises, firmado em Lisboa 
a 30 de Abril de 1942, vera publicado no Diário Ofkid de 25 de Julho de 1942, 
e em vigor a partir de 3 de Maio de 1942. 

O texto do presente acordo vem publicado no Diário do Governo n.® 100, 
1.® série, de 1 de Maio de 1942. A portaria n.® 100’84 manda aplicar o Acordo 
às Colónias, Diário do Governo n.° 10'1, 1.® série, de 2 de Maio de 1942. 

É 0 n.® 188 da Colecçao de Actos Internacionais (publicação do Minist, das 
Rei. Ext,); e vem mencionado a pág, 29 da Lista dos Actos Internacionais, 


f 
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0 Acordo telegráfico luso-brasileiro foi assinado no Rio de Janeiro em 30 de 
Abril de 1943. O texto vem no DUrio do Governo in.° ll'9i 1.“ série, de 9 de Junho 
de 1943; a portaria n.° 10429 fixa a data da entrada em execução do Acordo 
telegráfico luso-brasileiro, tanto na metrópole como no Império Colonial Português, 
Considera abrangido pelas disposições do Acordo o serviço permutado entre Portugal 
I (Continente, Açores e Madeira) e o Brasil durante o período de experiências efectua- 
das desde 15 de Dezembro de 1942 até 30 de Junho de 1943, por mútuo entendi¬ 
mento entre as Administrações brasileira e portuguesa, 

Entrou em vigor em 1 de Julho de 1943, Didrio do Governo n.® 133,1.“ série, 
de 26 de Junho de 1943. 

Consultar Lista dos Actos Intemacionds, pág, 29, 

t do seguinte teor o Aviso publicado no Diário do Governo, n,“ 3, 
, 1,®' série, de 4 de Janeiro de 1951'. 

Commica-se que, ao drigo do artigo 6.® do Acordo Telegráfico Luso- 
-Brasileiro, publicado no Diário do Governo 119,1." série, de 9 de Junho 
de 1945, e com a concordância dos Governos de Portugal e do Brasil, foÍ 
acordado entre as duas administrações telegráficas interessadas ajustar o 
respectivo texto ás normas que regem o Regulamento Telegráfico Interna¬ 
cional (revisão de Paris), 

Nestas condições, a redacção do artigo J,® do citado Acordo é subs¬ 
tituída pela seguinte; 

As categorias de telegramas e as normas de tarificação a 
adoptar no serviço telegráfico luso-brasileiro serão as constantes 
do Regulamento Telegráfico Internacional 

Os telegramas État dos Governos Português e Brasileiro terão 
uma redução de ÕO por cento em relação aos particulares ordi¬ 
nários. 

Admmstração-Gerd dos Correios, Telégrafos e Telefones, 15 de De¬ 
zembro de 1950. — O Director dos Serviços de Exploração, Óscar Saturnino. 

Alteração à redacção do artigo 5,® (Diário do Governo n.° 3, 1.“' série, de 
4 de Janeiro de 1951). 


41) 

A Convenção ortográfica entre o Brasil e Portugal, firmada em Lisboa a 
29__de Dezembro de 1943, entrou em vigor no Brasil, independentemente de ratifi¬ 
cação, a 1 de Janeiro de 1944. e vem publicada no Diário Ofiçid, do Rio de Janeiro, 
de 29 de Janeiro de 1944, Foi promulgada pelo Decreto n,® 14533, de 18 de 
Janeiro de 1944. 

A Grta de Confirmação e Ratificação da Convenção vem publicada no Diário 
do Governo n.° 58, l.® série, de 21 de Março de 1944. (Ver datas de 19 de Março 
e 39 de Abril de 1931 e de 19 de Agosto de 1945), 




O ^Acordo ortográfico da língua portuguesa, elaborado em harmonia com a 
Convenção luso-brasileira de 29 de Dezembro de 1953, tem a data de 19 de Agosto 
de 1945 e é aprovado pelo Decreto n.“ 35 228, resultante do trabalho da Confe¬ 
rência Interacadémica de Lisboa para a unidade ortográfica da língua portuguesa, 
O texto do Acordo e do Protocolo do Encerramento da Conferência Ortográfica de 
Lisboa vem no Diário do Governo n.® 273, 1.® série, de 8 de DezemW de 1931 
e de 29 de Dezembro de 1943. Existe uma separata do Decreto 35 228, de 8 de 
Dezembro, publicada pela Imprensa Nacional de Lisboa, em 1946, 

A Convenção e o n.° 199 da Colecção de Actos Internacionais e vem mencio¬ 
nada a pág. 29 da Lista dos Actos Internacionais. 

_ _ O Decreto-Lei n.“ 8286, de 5 de Dezembro de 1945, publicado no Diário 
Dficial, do Rio de Janeiro, de 8 de Dezembro de 1945, e reproduzido no Diário 
'Oficial, do Rio de Janeiro, de 39 de Maio de 1946, aprova o Acordo ortográfico 
para a unidade da língua portuguesa. O texto dos Actos da Conferência Interacâàé- 
mica de Lisboa para a unificação ortográfica da língua portuguesa consta do n.® 249 
da Colecção de Actos Internacionais. 

A Convenção Ortográfica de 1945 não foi ratificada pelo Congresso. 

! 

I 

42) 

0 Acordo sobre transportes aéreos entre o Brasil e Portugal, seu anexo e 
protocolo, assinados em Lisboa a 19 de Dezembro de 1946, vêm publicados no Diário 
do Governo n.® 164, 1.® série, de 19 de Junho de 1953, aprovado para ratificação 
pelo Decreto-Lei n.“ 39249. A troca dos instrumentos de ratificação efectuou-se 
em 7 de Julho de 1954; ver Diário do Governo n.“ 164,1.® série, de 28 de Julho 
-de 1954. 

Está publicado este Acordo em pequeno folheto editado pelo Secretariado da 
Aeronáutica Civil, (Lit, Valério—Porto), 

O presente Acordo foi aprovado no Brasil pelo Decreto Legislativo n,“ 4, de 
11 de Abril de 1949; ratificado por Carta de 29 de Dezembro de 1949; promulgado 
pelo Decreto n,® 35 992, de 26 de Julho de 1954, publicado no Diário Oficial, 
do Rio de Janeiro, de 28 de Julho de 1954, e publicado novamente, com rectifica- 
çÕes, no Diário Oficial de 26 de Outubro de 1954. 

O texto deste Acordo tem o n,“ 339 da Colecção de Actos Intemacionds. 


45) 

0 Acordo de Cooperação Intelectual entre o Brasil e Portugal, firmado em 
.Lisboa a 6 de Dezembro de I948i foi aprovado no Brasil pelo Decreto Legislativo 
.n,® 41, de 7 de Junho de 1959, publicado no Diário Oficial do Rio de Janeiro, de 
9 de Junho de 1950‘. Entrou em vigor a 25 de Janeiro, por troca de notas realizadas 
no Rio de Janeiro. Foi promulgado pelo Decreto n.® 29 268', de 16 de Fevereiro 
de 1951, publicado no Diário Oficial, do Rio de Janeiro, de 1 de Março de 1951 e, 
em Lisboa, no Diário do Governo n.® 164, 1.®. série, de 4 de Agosto de 1951 
,(Decreto-Lei n.® 38 361). 
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Á aprovação cio Regulamento para a execução do Acordo e texto do Regu¬ 
lamento — Portaria 14546' (Didrio do Governo n." l4l, lA série, de 30 de Junho 
de 1954); e no Brasil pela Portaria n.“ 828 de 19 de Novembro de 1953. 

Está publicado este Acordo na obra Acordos Cétimis, editada pela Divisão 
Cultural do Ministério das Relações Exteriores (a pág. 62-‘68); e é o n." 285 da 
Cokcção de Actos Internacionais. 


44) 

0 Acordo de Comércio Luso-Brasileiro, assinado no Rio de Janeiro em 9 de 
Novembro de 1949, vem publicado no Boletim de Informação Económica do Minis¬ 
tério dos Negócios Estrangeiros, n." 6, Set,/Out., 1960', pág. 81-84. 


4V 

Ver referências citadas no a.° 43. 


46) 

0 Acordo entre o Brasil e Portugal para a supressão de vistos em passaportes, 
diplomáticos e especiais foi concluído em Lisboa, a 15 de Outubro de 1951, por 
troca de notas e publicado no Diário Oficial, do Rio de Janeiro, de 23 de Novembro 
de 1951 

E 0 n.° 291 da Cokcção de Actos Internacionais. 


47) 

O Ajuste Relativo às Novas Listas de Mercadorias válidas de 1 de Janeiro a 
34 de Dezembro de 1952', para aplicação do Ajuste Comercial celebrado entre os 
Estados Unidos do Brasil e Portugal, de 9 de Dezembro de 1949, foi concluído no^ 
Rio de Janeiro, a é de Maio de 1952' por troca de notas. Publicado no Diário' 
Oficial, do Rio de Janeiro, de de Maio de 1952. 


E 0 n.“ 297 da Cokcção de Actos Internacionais. 


O Tratado de Amizade e Consulta firmado no Rio de Janeiro a 16 de No¬ 
vembro de 1953 e objecto de Notas Interpretativas trocadas na mesma data, foi 
aprovado pelo Decreto Legislativo n.° 59, de 25 de Outubro de 1954, e rati¬ 
ficado por Carta de 29 de Novembro do mesmo ano. A troca dos instrumentos 
de ratificação efectuou-se em Lisboa, a 4 de Janeiro de 1955. Foi promulgado pelo 
Decreto n.“ 36 776, de 13 de Janeiro de 1955, e publicado no Diám Oficial, do Rio 
de Janeiro, de 19 de Janeiro de 1955. (O texto do Tratado vem no n.“ 357 da 
Cokcção de Actos Internacionais). 

Em Portugal, a resolução da Assembleia Nacional aprovando o Tratado para 
ratificação e texto encontra-se no Diário do Governo n.“ 284, 1.“ série, de 21 de 
Dezembro de 1954; a troca das cartas de confirmação vem no Aviso publicado no 
Diário do Governo n.® 21, 1.*^ série, de 26 de Janeiro de 1955. 

O texto do Decreto n.“ 42869, de 5 de Março de 1960' {Diário do Governo 
n.“ 53, 1.“' série, de 5 de Março de. 1960), cria a Comissão Nacional Permanente 
para a aplicação do Tratado de Amizade e Consulta, como representação portuguesa 
na Comissão Mista Luso-Brasileira. 

O Deputado Cardoso de Miranda, um dos relatores do Tratado de 
Amizade e Consulta no Parlamento Brasileiro, emitiu o seguinte parecer, 
unânimemente subscrito pela Comissão de Economia da Câmara dos 
Deputados: 

isA TAmsagm 75/54, àatda, naturdmente por equivoco, 
de 27 de Fevereiro, feh qud o Senhor Fresidente da República 
submeteu à aprovação do Congresso Nacional o Fratado de Ami¬ 
zade e Consulta firmado no Rio de Janeiro, a 16 de Novembro de 
1955, entre os Governos do Brasil e de Portugal, foi encaminhada, 
a 9 de Março deste ano, d Câmara dos Senhores Deputados, por 
ofício de 15 de Fevereiro do Senhor Ministro de Estado das Rela¬ 
ções Exteriores — acompanhando-a uma Exposição de Motivos e 
três cópias autenticadas do aludido Tratado, 

Distribuído o processo respectivo às Comissões de Diplomacia 
e Economia, em 25 de Março de 1954; enviado à primeira dessas 
Comissões a 26 de Março e entregue ao seu eminente relator em 
1 de Abril, teve o Tratado de Amizade e Consulta com Portugal 
parecer favorável da Comissão de Diplomacia, aprovado unânime¬ 
mente, m sessão de 30 de Abril, e foi em seguida encaminhado à 
Comissão de Economia e mandado relatar, a 5 de Maio. 

Essas referências cronológicas são feitas para afastar das 
Comissões Técnicas da Câmara qualquer responsabilidade com 
referência ao não cumprimento do que dispõe o Art,° 9.° ào 
Tratado. 

Quase que se poderia afirmar que, pela primeira vez, o Brasil 
assina um Tratado político com a antiga Metrópole em termos 
bilaterais de soberania, Realmente, o Tratado de 1825 (a que se 
referem a Exposição de Motivos da Secretaria de Estado e o parecer 
da Comissão de Diplomacia), que foi assinado no Rio de Janeiro 



a 29 de Agosto desse mo e raíificdo a 50, jma coincidir no seu 
peâmhulo o reconhecimento da Independência e a mpulação ao 
anterior apanágio dinástico, dando ao Rei de Portugal o tratamento 
de Imperador titular do Brasil, usado, por ocasiáo da ratificação 
em Lisboa, em Carta Régia expedida pelo Ministério do Reino, Por 
outro lado, o plenipotenciário da Coroa Portuguesa, na assinatura 
do Tratado do Rio de Janeiro, fora um diplomata britânico. 
Sir Charles Stuart, que o Gabinete Inglês incumbira de promover 
não pròpriamente a nossa reconciliação com Portugal, mas a nossa 
conciliação—isto ê, o mútuo reconhecimento duma nova figura 
jurídica de relações, 

É evidente que à mediação inglesa interessava a precipitação 
do seu êxito {obtido em menos de um mês), a fim de, reconhe¬ 
cendo a nossa independência—como veio a fazê-lo em 50 de 
Janeiro de 1826—, entreter, incentivar e melhorar o intercâmbio 
comercial com um mercado de imensas possibilidades, onde chegara 
a obter, pelo Tratado de 19 de Fevereiro de 1810, tarifas preferen¬ 
ciais sobre o próprio Portugal, Tratado que previa, justamente 
para esse ano de 1825, a denúncia das disposições pautadas a largo 
favor da economia inglesa. 

Pode-se, portanto, dizer que o Tratado de 1825 não chegou a 
ser senão o instrumento político de interesses materiais estranhos 
ás relações dvrectas entre o Brasil e Portugal, pois ainda as com¬ 
pensações pecuniárias e as recriminadas indemnizações, a que nos 
prontificámos, seriam antes um reforço de garantia, uma co-obri- 
gação assumida junto aos credores mgleses de Portugal, Dele, do 
Tratado de 1825, veio até nós apenas aquilo em que foi renúncia 
pública da Metrópole a quaisquer tentativas de restauração do 
Reino Unido, 0 Árt, 45, que previa a aliança das duas Nações, não 
subsistiu, pois nem sequer foi invocado por ocasião do rompimento 
de 1893, e o artigo 55, que concedia aos súbditos de ambas as 
Coroas as imsinidades e vantagens de que gozassem os das Nações 
mais favorecidas, nunca se amparou em efectivas medidas legais. 

No entretanto, essas cláusulas, reabilitadas, sob melhor e mais 
generosa inspiração, no presente Tratado de Amizade e Consulta, 
assentam — como as outras desse diploma—em razões que se con¬ 
fundem com a própria razão de ser da nacionalidade. 

Este Tratado inicia na História, por um instrumento de ordem 
jurídica internacional, aquela Comunidade de Nações já preexis¬ 
tente nos domínios da tradição e do sentimento e que integra nos 
propósitos de uma mesma civilização ocidental, latina e cristã, os 
Estados e Territórios do Brasil e as Províncias Continentais e Ultra- 
marinas de Portugal, 

Ele há-de aperfeiçoar-se por outros entendimentos mais amplos 
e mais práticos, no sentido da preservação duma unidade espiritual 
que emana de mais de três séculos de partilha da História e no 


sentido duma compreensão económica que poderia contar com 
recursos de produção e escoamento em vários continentes. 

Não compreendemos assim os motivos que levaram o Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores a deixar de encaminhar 
ao Congresso as Notas Interpretativas trocadas, pois justamente seu. 
carácter restritivo enfraquece ainda mais uma precária reciproci¬ 
dade — estando em causa o Brasil, país de intensa migração por¬ 
tuguesa, e Portugal país de nenhuma emigração brasileira. 

Essas Notas Interpretativas reduziram o território português á 
área Continental e á dos arquipélagos da Madeira e dos Açores, isto 
é a 91E00 kls\ habitada possivelmente por 8.000,000 de almas e 
subtraíram aos efeitos do Tratado os 2.193.700 kls^ de território 
português na África e Ásia, que dispõe duma população prová¬ 
vel de mais de 10.000.000 de habitantes. Qjuer dizer, em todo o 
território do Brasil {que é contínuo), os portugueses serão equipa¬ 
rados aos nacionais, mas os brasileiros {turistas, suponhamos, ou 
viajantes comerciais) serão estrangeiros desabrigados de tratamento 
especial nas Ilhas de Cabo Verde, na Guiné, em São Tomé e Prín¬ 
cipe, na Luanda, em Moçambique, em Goa, Macau e Timor— 
além de escaparem esses territórios e suas populações, seus portos, 
suas bases, sua produção agrícola e industrial a qualquer aplicação 
dos outros artigos do Tratado, inutilizando substancialmente as 
vantagens dos artigos 1, 3, 4, 5 e 6 e opondo-se á magnífica 
plenitude moral do Art5 85. 

■ 0 tratamento especial concedido no Árt. 25 do Tratado pelas 
altas partes contratantes, para os respectivos nacionais, quer na es¬ 
fera jurídica e cultural como na comercial, financeira e económica, 
prevê uma equiparação em tudo que não estiver regulado nas dis¬ 
posições constitucionais e resguarda expressamente, no Art. 55, 
quanto ao livre trânsito e estabelecimento de domicílio, as dispo¬ 
sições legais existentes para defesa da segurança nacional e pro¬ 
tecção de saúde pública 

Não haverá, assim, doravante, para os portugueses no Brasil 
{e para os brasileiros em Portugal) as restrições comummente im¬ 
postas aos estrangeiros — a não ser aquelas estatuídas pela Consti¬ 
tuição. Várias actividades profissionais passam a ser entre nós aces¬ 
síveis aos portugueses como o são aos brasileiros, entre elas a de 
exercer e explorar a pesca e indústrias correlatas — cuja vedação 
pelo Art 55 do Decreto-lei 794, de 19 de Outubro de 1938, tantos 
prejuízos, e tão graves, ocasionou á economia nacional. Essa activi- 
dade, tradicionalmente exercida entre nós por portugueses oriundoj 
de regiões praiekas, sofreu, com aquele Decreto-Lei, uma subversão 
de tal monta e desastradas consequências no abastecimento da 
população que as transgressões aos dispositivos legais pertinentes 
vêm sendo toleradas quase que oficiosamente pelas autoridades. 

Nada, aliás, justifica que certas precauções nacionalistas — 



embora oportunas e sensatas—atinjam os portugueses numa terra 
outrora portuguesa, conquistada e civilizada pelo esforço de sua 
raça, e onde ainda hoje os portugueses se nistwram, sem prevenção 
nem cálculos, aos interesses nacionais, numa natural comunhão 
étnica, 

Faz-se mister que, para aplicação dos princípios do Tratado 
em tela, o Governo promova quanto antes a expedição das dispo¬ 
sições regulamentares e tome a iniciativa das medidas legislativas a 
que se refere o Art. V e que atingirão textos inadequados da Con¬ 
solidação das Leis do Trabalho, do Código do Processo Civil, do 
Código Brasileiro do Ar e dos Decretos-Leis 794 e 6430, de 19 de 
Outubro de 1958 e 17 de Abril de 1944, respectivamente. 

Dessas rectificações da legislação ordinária, decorrentes do 
Tratado, a que altera o Título 111, Capítulo 1, Secção 1, Arts. 332 
e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho, significa da 
nossa parte a renúncia dum benefício social, privativo dos brasi¬ 
leiros, a favor dos portugueses, mas que, esperamos, a confirmação 
das profundas e inamovíveis afinidades raciais e a capacidade de 
trabalho e singular adaptação mesológica dos portugueses hão-de 
justificar. 

A Comissão de Economia, opinando pela aprovação do Tra¬ 
tado de Amizade e Consulta firmado no Rio de Janeiro, a 16 de 
Novembro de 1955, entre os Governos do Brasil e de Portugal, por 
considerá-lo do mais alto interesse nacional recomenda ao Plenário 
0 Projecto de Decreto Legislativo oferecido pela Comissão de 
Diplomacia. 

Sala ((Carlos Peixoto Pilho)), em 10 de Maio de 1954‘ 

(a) Cardoso de Miranda—Eduot)). 

In Bftípor — Anotações à margem de um esquema económico Brasil-Pottugal, 
pág, 45-50i Lisboa —1956. 

O Tratado de Amizade e Consulta está publicado pelo Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, Lisboa. Imprma Nacional, 1955. 


49) 

Ver referências citadas no n,® 43. 


50) 

O Acordo por troca de notas, sobre transportes aéreos entre o Brasil e Portugal, 
de 19 de Julho de 1954, substituindo o quadro II do Anexo ao Acordo de 10 de 
Dezembro de 1946, vem publicado no Diário do Governo n.° lÃ3, 1."' série, de 27 
de Julho de 1954. 


AVISO 

Redacção da troca dos instrumentos de ratificação 

Por ordem superior se faz público que, segundo comunicação da 
I Embaixada de Portugal no Rio de Janeiro, foram trocados, em 7 de Junho 

ii de 1954, entre o Embaixador de Portugal e o Ministro das Relações Exte- 

I riores dos Bstados Unidos do Brasil, os instrumentos de ratificação do 

I Acordo sobre transportes aéreos entre Portugal e o Brasil, assinado em 

I Lisboa, em 10 de Dezembro de 1946, e aprovado, para ratificação, pelo 

I Decreto-Lei n5 59 249, de 19 de Junho de 1955- 

^ Director-Geral dos Negócios Económicos e Consulares, 26 de Julho de 

Director-Geral, José Augusto Correia de Barros. 

As modificações introduzidas no quadro II foram publicadas no Diário Oficial 
de 8 de Outubro de 1954. 


51) 

Está actualmente em vigor o Acordo Comercial por troca de notas, assinado 
no Rio de Janeiro em 14 de Setembro de 1954. Vem publicado no Boletim de 
Informação Económica do Ministério dos Negócios Estrangeiros, n.° 6, Set./Out., 
1960, pág. 85”93; no Diário Oficial, do Rio de Janeiro, de 23 de Setembro de 1954, 
e também na Diário Oficial, de 25 de Setembro de 1954. Publicação n." 345 e 346 
da Colecção de Actos Internacionais. 


Esta Declaração Conjunta foi assinada no Ministério das Relações Exteriores 
— Palácio do Itamaraty—quando da visita oficial do Presidente da República Por¬ 
tuguesa ao Brasil, em Junho de 1957. O texto foi divulgado através de várias 
publicações periódicas da época. 


|j| O texto do Decreto-Lei n.® 42 869 vem publicado no Diário do Governo n.° 53, 

j 1.* série, de 5 de Março de 1960. 


54) 

Dos Instrumentos diplomáticos, assinados em Lisboa, quando da visita a Por¬ 
tugal do Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, Dr, Juscelino Kubits- 
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chek de Oliveira, era Agosto de 1960, apenas o Acordo, por troca de notas, sobre 
vistos em passaportes comuns está em vigor, 

Publicado este Acordo (Aviso e texto das Notas) no Diário io Governo n,“ 213, 
1,'‘ série, de 13 de Setembro de 1960, e no Diário Oficial, do RÍo de Janeiro (Secção I 
-Parte I), n.» 12171, de 5 de Setembro de 1960. 

A série de Acordos diplomáticos que se incluem na presente obra vem publi¬ 
cada, na íntegra, no jornal Diário da Manhã de 11 de Agosto de 1960, 


Os sumários e notas dos actos internacionais, aqui transcritos, foram colhidos 
nas obras Leshlação Internacional do Brasil, de Raul Adalberto Campos, e Actos 
Diplomáticos do Brasil, por José Manuel Cardoso de Oliveira. 
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emigrantes portugueses. 

(Doc. 54-~Pág. 2M—Ano 1960) 

ENCOMENDAS POSTAIS 

Acordo para a permutação de encomendas postais sem valor declarado, 
(Doc30-Pâg. 146-Ano 1898) 

ESPÓLIOS 

Denúncia do Acordo relativo à intervenção dos cônsules na arrecadação 
dos espólios dos portugueses falecidos no Brasil e dos brasileiros fale¬ 
cidos em Portugal, 

(Doc. 26-Pág. 141-Ano 1901) 

EXECUÇÃO DE CONVENÇÃO CONSULAR 

Acordo sobre a execução do artigo 13." da convenção consular de 1863. 

(Doc. 20~Pág. 106-Ano 1867) 

EXTRADIÇÃO DE QUMINOSOS 

Tratado de Extradição de criminosos. 

(Doc. 21-Púg.W-Ano 1812) 

Tratado de Extradição e de Cooperação Judiciária em matéria penal. 

(Doc. H-Pág. 269-Ano 1960) 

FALSIFICAÇÃO DE MOEDA 

Convenção para a repressão e punição do crime de falsificaçao de 
moeda e papéis de crédito em curso legal em cada um dos países. 

(Doc. 18-P4g.92-Ano m$) 

Declaração sobre a inteligência do artigo II da Convenção. 

(Doc. 18-Pág. 96-Ano 186^) 
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FUNDOS 


Protocolo das conferências havidas no Rio de Janeiro acerca de uma 
Convenção Pecuniária. 

(Doc. 9—P4g. 56 —Ano 1833} 

INDEPENDÊNCIA 

Tratado de Amizade e Aliança entre El-Rei D. João VI e o Imperador 
D. Pedro I do Brasil. 

(Doc. 4-P4g. 43-Ano 1825} 

ISENÇÕES E ATRIBUIÇÕES 

Acordo acerca de isenções e atribuições dos agentes consulares portu¬ 
gueses e brasileiros. 

(Doc. 11-Pâg. 81-Ano 1851} 

ISENÇÕES E ATRIBUIÇÕES 

Decreto de 10 de Março de 1852 que regula as isenções e atribuições 
dos agentes consulares brasileiros em Portugal e seus domínios. 

(Doc. 11-Pàg. 89-Ano 1852) 

Decreto Imperial n.“ 855 que regula as isenções e atribuições dos 
agentes consulares estrangeiros no Império do Brasil, 

(Doc. 11-Pâg. 82-Ano 1851) 

LEGITIMAÇÃO DA INDEPENDÊNCIA POLÍTICA DO IMPÉRIO DO BRASIL 

Carta Patente pela qual D. João VI legitimou a independência política 
do Império do Brasil. 

(Doc, 7-Pâg. 51-Ano 1825) 

LIQUIDAÇÃO DE RECLAMAÇÕES 

Ajuste celebrado para resolver certas dúvidas suscitadas acerca da liqui¬ 
dação das reclamações a cargo da Comissão Mista Portuguesa e Brasi¬ 
leira (em virtude do Tratado de 29 de Agosto de 1825). 

(Doc. 12-Pâg. 66-Ano 1836) 

LIVROS E JORNAIS 

Acordo postal para a redução de taxas na permuta de livros e jornais. 

(Doc. 34-Pâg^ 158-Ano 1924) 
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MALAS DIPLOMÁTICAS 

Acordo administrativo para troca de malas diplomáticas. 

(Doc,35~Pág. W~Ano 1925) 

MARCAS DE EÁBRICA 

Declaração entre Portugal e o Brasil para a protecção das marcas de 
fábrica e de comércio. 

, (Doc.25-Púg. 155-Ano W9) 

MERCADORIAS 

Ajuste relativo às novas listas de mercadorias válidas de 1 de Janeiro 
a 31 de Dezembro de 1952, para aplicação do acordo de comércio 
de 1949. 

(Doc. 41-Pk' 224-Ano 1952} 

NACIONALIDADE 

Convenção sobre dupla nacionalidade. 

(Doc. 54-Pág, 264-Ano 1960) 

NAVIOS PORTUGUESES E NAVIOS BRASILEIROS 

Acordo sobre serem considerados como nacionais os navios portugueses 
no Brasil e os navios brasileiros em Portugal, 

(Doc. 16-Pdg. 11-Ano 1848) 

Decreto Imperial n." 536 que se refere ao acordo sobre navios portu¬ 
gueses e navios brasileiros. 

(Doc. 16 — Pdg. 19—Ano 1841) 

ORTOGRAFIA 

Bases para o acordo ortográfico propostas pela Academia Brasileira 
de Letras e aprovadas cm sessão da Academia das Ciências de Lisboa. 

(Doc. 55-Pdg. 161-Ano 1951) 

Convenção ortográfica, 

(Doc. 41-Pdg. m-Ano 1945) 

Carta de confirmação e ratificação ortográfica luso-brasileira, 

(Doc. 41-Pdg. 162-Ano 1945) 
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Convenção ortográfica, 

(Doc. 41-Pâg, 184-1945)' 

PASSAPORTES COMUNS 

Acordo sobre vistos em passaportes comuns. 

(Doc. 54-254-Ano 1960) 

PASSAPORTES DIPLOMÁTICOS E ESPECIAIS 

Acordo para a supressão de vistos em passaportes diplomáticos e 
especiais. 

(Doc. 46-Pdg. 221-Ano 1951) 

PERCENTAGENS E TAXAS 

Declaração relativa às percentagens e taxas que os agentes consulares 
têm direito a receber pelo exercício das suas funções de natureza admi¬ 
nistrativa. 

(Doc. 29-Pdg. 145-Ano 1896) 

PERMUTAÇÃO DE FUNDOS 

Convénio para regular a permutação de fundos por via do correio c- 
sua conversão em vales. 

(Doc. 24-Pdg.l54-Ano 1881) 

PORTOS 

Abertura dos portos do Brasil ao comércio estrangeiro, 

(Doc. 2-Pdg. 55-Ano 1808) 

PROPRIEDADE LITERÁRIA 

Acordo para a protecção da propriedade literária e artística, 

(Doc. 21-Pdg. 142-Ano 1889) 

Carta que confirma e ratifica uma convenção especial sobre proprie¬ 
dade literária e artística entre Portugal e o Brasil. 

(Doc. 52-Pdg. 152-Ano 1924) 

RECLAMAÇÕES 

Convenção sobre o modo de ajustar o pagamento das reclamações dos 
súbditos portugueses, liquidadas pela Comissão Mista, instituída peio' 
Tratado de 29 de Agosto de 1825. 

(Doc. 15 —Pdg. 68 —Ano 1840) 
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A que se refere o Decreto n.“ 855 que regula as isenções e atribuições 
dos agentes consulares estrangeiros no Império do Brasil, 

(Doc,17~Pái,83~Ánomi) 

MINO 

Carta de Lei que elevou o Brasil à categoria de Reino, 

(Doc, 5-Pág. 57-Ano 1815) 

RELAÇÕES ECONÓMICAS 

Declarações sobre relações económicas entre Portugal e o Brasil. 

(Doc. 54—Pág. 267 —Ano 1960) 

MPRESENTAÇÃO DIPLOMÁTICA 

Convenção sobre representação diplomática e consular. 

(Doc. 54-Pag. 261-Ano 1960) 

SUCESSÃO 

Acordo relativo à observância, em matéria de sucessão, de algumas 
disposições do Regulamento de 8 de Novembro de 1851, promulgado 
no Brasil e Decreto de 3 de Julho do mesmo ano sobre a sua execução, 

(Doc. 25-Pág. m-Ano 1884) 

TARIFA POSTAL 

Acordo para a aplicação da tarifa postal interna aos objectos de corres¬ 
pondência a permutar. 

(Doc. 59-P4g. 176-Ano 1942) 



TRANSPORTES AÉREOS 

Acordo sobre transportes aéreos. 

(Doc. 42-P4g. 202-Ano 1946) 

Alterações ao quadro 11 do Anexo ao Acordo. 

(Doc, 50 — Pág. 259—Ano 1954) 

TURISMO 

Acordo sobre turismo. 

(Doc. 54-Pág. 265-Ano 1960) 
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